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Presidência 

Convocação de sessões con~untas para apreciação de \'etoa presidenciais 

o Presidente do Senado F'eC!erai, nos ti!rmo.s do art. 70. § 3t~. da com­
t!tuição e da art 1", nu IV, elo Regimento Comunt, convoca as dlia.s Casas 
do Congresso .NacJ.ona1 para.. etn sessão ccnJunta a rea.uzar-se no ~ia 12 
ele julho ào ano em curso fl·) .Plenário da Cãmata dOS Depu&a.OOS, ccnbe· 
~~rem óo.s segumtell vews preslUenmalt: 

-ao ProjeW de Lei n9 ~~.654-C-57, na Câmara e n<' 45-61. nO sena_c:J.o, 
.flue eleva o l'enltórlO do acre à categona de E.sta.Uo e dá outras pnJVlóen-
eias· ... 

:_ tta Projeto àe LeJ no 3. 727 ... B-53. na Câmara e D9 66-54. no ~eua­
elo que acrescenta parágrafo único ao art. 4° da Consolldação da.s LeUJ do 
Trà.balbO, aprovada pelO l)eCreto·lei nu 5.452, de 11;' de lll810 de .i953. 

Senado Federal, em ·20 je junho de 1962. - Auro Moura Andrade, 
pre~.utentt: 

o presidente ao tiermoo t'-ederal. nos têrtnos ao art. 11u. t 3v, aa cons­
ft.1ttu.;,.o e ao art. 'lu, n~ 1V,, Clo aeg1mento Comum, convoca as duas ca.sas 
110 l ono-reSso Nacwnru para, em se.ssao conjunr,a a reauzar-se no Qia 10 o.e 
··pJnc d~ ano em curso, as ~:o.Jo nora13, no Patacic. da Câmara dOs Depu­
i.ao<J},, conhecereih do veto presidenCial ao Projete de Lei m· 4.00'J, de 
1962 na Câ.mara. e n~> 21. ae 1962 no Senado} Que hxa. novos valores para 
• vencimE!ntos doiS servte1ores da Umão, mstltui empresttmos compuls6-
ctos, altera legislação do untJõsto de renaa, autortza emiSSão de tltuws de 
recuperaçá<J fiJJ:anceira. tnodlfJc.a JfgiSiaçao sl)bre em1s:são ae tetras e o'Drl• 
gaçóe.s do re.souro Nacional J dá outras provtaenclaa, 

senado Federal ,em 15 de Junho de 1962. - Aura Moura ÂndrO-tte. 
PreL~:Jdente. 

o Presidente do senado Pederal. nos tênnos do art. '10, § 3Q, aa (.."'llS­
t.itu..~ão e do art. }0 , no IV, do Regimento Comum, convoca as duas Casas 
do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se nc. dia 26 
d'O mfui em curso, às 21 horas e 30 minutos, no Falácia da Câmara dts 
Deputadr~. conhecerem do ·roto presidencial ao Projeto de Lei tn° 3.247, 
.de 1961, na Câmara e n.9 5:1, de 1962, no senado) que dispõe sôbre as me .. 
dida.G DC"essáti.as ao :func~onam~nto de Escala de Engenharia Industrial, 
OClm .sede na cidade- do Rio Grande, E.stadQ do Rlo Gnmde do Sul. 

senado Federal, em 6 de julho de 191.12. 

AURo MoURA ANPRAD:I 
Presidente 

-
Fi!ço saber que o Senado :Federal aprovou, nos têrmos de art.. 63, n~ 

[!. da ()onstituição Federal, e eu, Aura Mcura Andrade, Presidente, pro­
nu~giJ a seguinte 

E.ESOLUÇAO N' 15 DE 1962 

Autoriza o· Got:oirno do Estado de .Jflnas Gerais a aswmtr, pe .. 
?Onte o Banco Intaamericano de Desenvolvtmento <BID), obser­
vados os térmos da 1tutorízaçâo a que se refere o artigo 53, da Cons­
tituição do mesmo Estodo, as obrigações e responsabilidades neces­
stirtas à efetivação o resgate de um empresthno externo ?lO mon­

tnnte de US$ 6.4{)1~,000,00 (seis milhões e quatrOcentos mil dó}a­
res. 

Artigo único. Fica autnrizado o Govêrno de Estado de Minas Gerais 
. MS~nl.t, perante o Banco Interamer.cano de Dc:Senvclviment0 tBID), ob~ 

servados ·OO t€rmos da autoriz::t);ãO a que se rerere o an1go 53 10a corJ.s4 

tttuição de me..'smo Estado, as ob~·igaçü.:s e re.sponsabllid.ades ne.;:essárias à 
ofeUYação e resgate de um emp!·é.5t.imo externo no montante de ........ . 
US$ {l.400,000,00 seis mílhões e ciuatrocentos rn-1 dólares) a. ser amorU2aào 
m. cruzeiros, mediante 20 ('vinte) pagamentos escalonadoa, e· p~·ogrESSiVCttS, 
~is ó.t um pe"ríodo de carência de 1 '\um) anos~ no prazo de 2() (Vinte) -
anos, a Jl.J.rOS de 1,25% <hum, vinte e cinco centésilm.s por cento) ao ano. 
pagávei.s em cruzeiros, além de uma comissão de 0,75% <setenta e cinco 
oentésimo~ par ,cento) pagável ao dólar, destinado à. Caixa Econômwa do 
.€sta.~o U€ Mínas Geraís, para api!cação, at.rave.s da .Associação de crédHo 
e .A.ssistência Rural {ACAR), em fi!lanclamento.s a p~quenos ag.ricult.'Ores, a 

.Praro.s adequa.do.s e baixo.s juros, mediante a. execução de Uill programa 
<1e crédito supervisionado, crédito orientado e crêdito para construção e 
!l.ab~tação rural, na fc.rma. da.s negoéia:;:ões acordadas entre ~uêle ~taóo 
e a reff::r~da Caixa, 

-senado Federal, em 7 de julho de l9U2. 

AUll.O MOURA ANDRADS 
fll'eslO.enw 

11" sessã9 conjunta da~" sr-'isão legislativa ordinária da 4" Jegis.latuta 

Em 10 de julho de 1962, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
Vetú p:re.sidenc1al (parcjal) 'll Projeto de Lei n° 4.002, de 1962, na Câ­

mara dos Deputad .... -s e /J0 21, de 1~ .))10 ser~ado, que :fixa novos valores para 
os vencimentos dos servidores da União, instituJ empréstimo compui86rio, 
altera a legislação do. Impôsto de Renda, autoriza emissã.o de tJtuJos de re­
cuperação financeirn, modifica a legislação sôbrti emlssão de letras e obriga­
ções do Tesouro Nacional e dá ouiras providéncUts, tendo Relatório, sob no 11, 
de· 1962, da Cotniss3o Mista. 
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ORIENTAÇ,\0 l"~RA â. VOTAÇAO 

ptsposição a que se r,efere 

§ 3Q do art. 9°; 
do art. 13, as palavras-: " .· .. aa Companhta lJrbamzactora 
da· Nova Ca}ktot· ':NOVACAPl'': 
art.. 17 í caput) ; 
parágrafo único do art. 17: 
parágrafo único do art. 19; 
nrt. 22: 
parágrafo único do art. 23! 
ar"' 24.' 
art. 25 e seu nará(n'a~-b ~"1 11lco; 

art. 28; 
a.1't. 37: 
a.rt. 45 c seu paragraro. 
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ATAS DAS COMISSõES 
Comissão Mista 

Ata. .da. Comissão -MiSta encarregada 
de apreciar. o Vi'to parcial do Se­
?J.hor presidm te da Revúbliea ao 
Pro;eto de Z:.ei dct Câmara 1w 21, 'te 
1962 m9 4·. 002-C~l962, na Cttriu.Jra) 
tJ'!-1-e fixe. novos valores para os ven: 
czmenws dós ser1Jídores da Untà.o 
in~t:tui empréstimos compulsórros ; 
altera legtsiaçâo do im.pósto de ren-

. da, autoriza emissões de títulos ae 
r~c1tperaçüo Jinanceir_a, '..ur.titica le­
gr.slação s6br(} emissões de letras e 
o~7·fqa<·ôes da Tesouro ·Nacional p 
da autras. provi.U:neias. 

H R.EUN~.O <Dli; "INSTi\!.AÇAO), 
EM 5 DE JUNHO Djj: 1962 · 

OIÃRIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção li, 

EXPED[!ç:NTE 
DEPARTAMSNTO DE IMPREN3A NACIONAi.. 

OIAEITOR- GERAL 

ALBERIO DE 13RITO PEREIRA 

C:...ti!Fct 00 9E'~VIÇO DE. P'-'01..1CAÇ8E9 'c:HEPB OA ~i!ÇÍ:O CR-F<IõOAC~O 

MURILO fERRE: IRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO U 

'1 lmpraftO na$ o!lcinas do Depârta;.:,E.m!o de lrr.prenta Nacional 
BRAS-ÍLIA 

,ulho de 1962 

·RAZõES DO VETO 

O' dispoo-to acima pretende incluir 
. em r e . os benencmdos pelo !lillll'ento 

ae- 4!) ('~ de que trata o PiJJt:~v, o 
pe~aal da Companhia Uruan~z<~-u.ora. 

, da Nova cap.t.a.L ü~t:::--lAqAE'), 

RAZOES DO VETO 

Ju.stíficando o vet<> impo.:.to à essa 
çx}.h'CSS-...o, o ~r. Pri!S.aeu.~e l.l\ "'"'".iJLI.­
.O•:C<L~ Q.O.u.SJ.UeiJ.llO.v-a ~Haalc;J.J.le cvn­

-..rana aos J.n~.: .... ..::.Ses nac!U!liiJ.S !u.;4-
LiZa o pnvileg;.o llcle a sua ap:ovz.çao 
a<;a-l'r<!~.oal'ia, CVJ.i..Cb.~l<tO • tlll &..!..I·c.~ao­
Ullpar, ce:.:~,-a c,a::..:oe de berviQo;êS. 

- As 16 .horas, na Sa!a dal Comissões 
do S~nadc, presentes os f:lrs . senad:o· 
res GilbertO MarinhO; Nogueira da.. " 
Gatna ·e os srs. mputado_s Jnfio Agrr 
pi!J.O. Mepde,s"de MQra~s e·Lyc1o Hauer 
reune. se a Conüs.<;âo Ml~ta ;1>cttmbida 

A 3 S 1 N A T. U R A S 

R-t:P.\RTIÇOES E.' PARTICULARES 1 ·• ~UNC!Ot!AR!OS · 

Cap1taJ e .lnt.enor . )." C~pital e' tnta.,nor, 

O -pessoal Q.a ~_.;amparuli_a .u ... iJ-·ü­
zauor<~._. a a. :Nova L-ap. ta! (Nu VA 
var' J ~ t~ve r~t;!àtt:lfitü\>e, na sua 
l{Ub..Se -tot<>.ndaae, os sç-us <:.a.láL·.Los aLI.-
1üentaç.os em J:>a.se ponde1·ave1 é o 
aument-o de 4tJ 'to ue que c..:.;La 0 
p.reseni..e projew, Vlna a·azer sen1)1-­

.v e! <1_es1ftvel- e~ re1aç:ao ap.s aema.is 
serVi.UOre.s, me.:,mo aquele.') que servem 
em- Br3.Sl!Ia UOu.l as vanWlg--cÃS Cle\:Or­
ren_t~s da muaança da Capttai. 

. ~o me~mo tempo . a concess.ao da 
dia~~a e:.ptcial ao I'_e!er,do pessoal, 
reg ... do pe1a legJ..Slaçtl.O .trabalh.:.sta. 
vaH~~la_ pela dupúcaçá.o do salá1·io mr~ 
nilllO v-~.gente na area- ao D~t,nto l''e­
deral, com ev~dente prejUJZO' para- o 
trabaJbo wcal. 

df" anr~~ia-r o Veto do Sr·. Presidente 
da República ao ?roje.to de Lei aci~ 
ma menclouado. · i, 

. ~1xa d~- compa,.ecer. eom eausa'-_1u:::. 
ti fica da, ()_ sr. SelltldOr AlOySio :i 

Seme~;tre •••.••••••.• Gr$ 50.00 fiem~slr~ ~~~~·~·····:: Cr$ 
A·no ••••. ._.. ~....... Cr$ 96,00 .Ano· •••••••••...•••.•• _ ·Cr$· 

I .Exteripr 

39.00 
76.00 

Carvalho. . · 4. no 
Na conformidade do Re!!imanto. ns· 

sumC' a presídên6a o sr .. senador NO­
gueira cta Gama que. em seg_utda éte­
clnra instalada ·a Cotbis.são e- detPr­
mtna 0\1e se nroceda a €'lf,!icf.o par~J ns I 
f!RTfWt> rle pres:dente_ e Vic_e _'P"f' .... irl:"nte, 
~apurando-se o seg\lmte resultãdo: • . 

.................. ·ers 13600~no >'.,. .............. Cr$ 108.00 

· ~-ara Presidente . . 

Senador Gilbe"to Marinho.. 4 ,vo~,1,~ 
senador,Nõguelra dã. Gama.. l"voto~ 

Para Vice-Fres•dente 
Deputado João ·Agripino . • 4 vofos 
Demltado Mendes de Moraes 1 votn · 

_ O Sr. Presidente, após ag~·adecet a 
sua ete:çã,o, d!!signa c. Sr .. ,senador Nn· 
gueira da Gatna- T()lat-or d'i!. mat<'Tla 

- Exç.~iuadaa as fiara o_e-xtui'or, que serão.-Seropre ~nua1s, as 
as~in.atut as poder~se·ão te mar, on1 qualquer época, P{;'I sei <oi weses 
ou um ano. 

~ A fim de _pos!'i.hilítn a remessa de valores aCompa.nhados dt 
~clai-ecune:1to~ ,quanto à ~na apliciição, tw)icitaroos d~em· preterência 
a lemesl:'a -põr_ meio de chcique ou vale postal. emitidos a tav·or do 
Tesoureiro do Deparlaruento de In~pre.nsa Naciou.aJ. · - · 

- 09 _u1plementos -~~- edi.c§fts dos óf"9àos o'ficiaís serãll fOrnecidos 
aos -~assinantes s<nuen\e 1uedia11te &tli ci1fl:ç'ã}:~.· . 

- O custo d0 número ~'trasado será ·~crescido ele Crl 8.10 
éxercicio decorrido cobrar~se~ão mG.is ~rS 0,50. 

o. por 

A natureza jurídica da NOVACAP 
por outro laao, JID5~tflca a exC1u..:.ao d; 

. .seu- pessoal dos oene!lcios atnou1acs 
·a-o-s funcwnár;.os públicos, Princ.pal­
mente acs d.e-c-onentes da Ler nu­
~1erv 4.019 de 20 de dezenll)rO uc 
1~61, . quaru::to estabeleceu compen.sa­
çao fmance1ra em carát-er excepcio­
nal, par~ aque1e.s .se.rvidores trau.sfe­
rlüos pata· Brasiha. 
Alé~ t:lisso,. a _c~mipanhi_a~ pela- sua. 

pwpna con.stltmçao, pode-, em .s1m .. 
pl~ _ato administratiVQ, aumentar us 
saJanos dos seus funcionirio.s nãa 
·n~ce.ssitandõ legislação pública' para 
c:>ncl_'etizaçãó de tal_ niedtct·a. 

1 

Nada mais .navendo--_-qt.:e tratar o · · 
Sr: Presi:~ente encerra a· r2Vrtifo' 2:;' Relatório d~ 11~ de 1962 i> artigo 45 e TesJ)ectivo parágra_-

c> Artigo 17.9 e-~ seu Púãgrafo 
único. . 

1~ hora::, e 3C 'minutos. ela ·oual ~:..:-, fo único. 
}\rolno Morem~. secretâ:rio. lavro :t lJa (Jomissâo Mista incu111buta _tle a) Parâgrafo 3.1? do at:L 9.1?: 

. "Art: 17.9 Os _vencimentos, gra .. 
tif!caçoes ·e vanwgens do Gon­

- ~.).lltor Geral da Re:PUbllca, são 
Iguais aos do Procuraoor-uera.L 
da Repübl1ca_ o.s dOS consultores 

pre~ente ata, que. uma- vez ftl>J.'ovadt~, aprectar 0 ·veto fl{,lrcial do Sr • Pre- 01 Gozarão. também dos beneficios 
será _as.';inada pelo St . . t>residcnte. stdente da República c.o ·projeto àe d . f d" ,. . . . Let da. Cdmlru nQ 21, de 1962 químe- o paragra o u• . este· ar"-'go:. os tun-
C0"f?IÍSsiio Af:sta. designada pa.m rela ro 4 .m:.!-c- 1 g~2 na Cãmnra da3 cionários ~ncmeaQos ·para o\ Mlm.ste- . Jurídicos ao.i dcs SUI;)pl'ocurad:o-

tar o veto·pa-refat rtõ· 3t·. Prn:tden- Dem1tados). qUe _fixa noVos va'ore/) rio da Fa2end:a, em caràter efetiVo, 
te da--RePzíblica ·ao projeto d~ Lei pm·ã 08 v_encim~ntos dos seruido?es para cargbs isolados e ·outros. CUJa. 

res Gerais da ."República, exceto 
no que se"_ retere às percentagéns 
decorrentes na cobrança judicial 
da,· divida- ativa da Umâo (Art.-
13 da Le1-n.'!' 2.3139, de 9 de ae-

da Câmara n? 21 de 1962 tn'h'l-ero da vn.~ão, in.Mitu.l emprés-thnos C01l'l- investidura deva .ser feita na forma 
4:.0.:-2 C)962, na. Câme-ra;, que ttl:a P't~6rios e alter-a leqi~/c:ctto d(l ?m- da. Constituiç.ão, mediante ·concurso 
nnz;o~ va1ores para os ve-ncimentm: pMto de renda rwtnriza emi.~são de de provas Ou titulas. . 
df'Js $~J~;1do;es_ da un~iío. instituí em- tttulo.~ de recuperacQn fi-nancetr-a Il:sse disp-osith'à ;1sa-extender a to· 
P~ésltr:zos compulsórtns e a1tera lc- modifica lerti~laclio sdhre e-mi~Me~ de dos ~ 'funcionários nom:endos para 
u~t:lru~(lo. do impôsto de .. enda. auto-o: -letras -e ohr!.Q{l(oÕes do Te~ouro Na- o· M.imsté;io ?a _Fazenda, o prtvilégto 

~ambro de 1954) . 
Parágrafo --umco Aos demais 

me~~ bras do Servi '10 .Jurictico cta 
Umao, de que t:r~ta a Lei nú­
merQ 3 .. 414, de 2'J de junho de 
1958, em seu artigO 1.4, itens nr 

Tba _ef!1-1S~fic de t!tulo.<;' de reewpertt- ctonal e ,dá-out.ias providências. de que j"" -gozam o seus, atuais ser-
c5,_ ftnan('trra. modlffr.a legi.<r7rrc{io I . vidore.s: de pa:-ticipação . na recetta 
sQf)re em1t;~6es de Iel,-r:.f'l e. }1YNua _Relator: sr. Senador Nozueifn Qa da União. E_' re.!;ultado de aprovaçã-o 
f'Õe.ç· do Tesouro z..rac'toncil e dá Ou- I_Oama. -- . · d~ emenda o~erecida ao Projeto on-
tras 'lirodd~nçias. · - ( o Sr, Presi~ente da RE'n4bl!ca:- Ustm· gm:Jl. -
2.' REUN1AO EM s DE .TOLHO do ~a~ atribu;.cões oue lhe conferem: os ~ RAZ~ES DO vin'o 

. e -.IV, :são atribuídos re.spe-ctlva­
me_nte, os me.smo,_<>~ ven~tmentos. 
gratificações e -vantagens dos 
-Procui-adores, da República de 1.• 
Categoria e dOs- Procuradore:s aa 
Repú)Jlica de 2.'ª' Categoria, ob~ 
servada a exceção dêste artigo" 

· DE 1952 ~artigos 70. parã~rrafo 1? e 87; n. da · 
~onstltuJcão Federal. vet-ou parc!AJ­
mente o P_t-oietc de -·Lei dn cAmara 
nc:t 2l de 1962 <n9 4.002·0~1962. na Câ­
mara. dos Deputaqos). ouf" rtxa- no"os 
valores para os venrlmPntos dos- :;f!r;. 
vtdores da União e dã outras provld~­

.. A!; 16 horas, nn ·sala dns · C"omtssOr--!1 
!lo senado reune-se a _comissão Mts­
ta ~ncumblda, de apret;iar· o veto dO. 
Sr. Prrsidente dS RepúbUcu~ ao Pro­
Je.to .referido.- eom a -presença dos: se . 
nhores senadores ~Gilberto Marinho. 
Presidente: l'{ogurlrs ·da ·o-ama, ReJ&­
tor: e Os Srs. Detmtados .roé.o Agr:.-­
plno-. Mendes de MDrtt-ls e L veio :aaut>r. 

Deixa de comp~recer, cçm causa 
jnstlficada, o Sr. senador Aloy.st0 de 
Ca.rvalho. 

O sr. -pres'dente concede a n!lll\vra 
ao Sr. senador NO!Jileira tta-Gaina que 
apresenta Relatório expendendQ ~ tra­
mitação da PJDposi~;~o nas CS:sa.~ do 
Congresso bem como as rAzões e!Il que 
se est-ribou o Sr. P.re.~ldente da Re­
pública para riegar san~ão a diversos 
dlsposUlvo.~ do projeto em. tela. 

EnCerrada a reun~· o Sr. Preaf .. 
dente agradece a. colaboNção clos.pre­
Bt'l'ltPs -e louva o traba1ho- do \ ehtor: 

Nada mats havendo a trRt.ar Ieva.nA 
ta-se a r.e'unlão. às 16 horas- e 60 mt· 
nutos da oua1 ·eu. Aroldo Moreira.. Se· 
ere'~río. lavro a presente ata que. uma 
'Vet aprovada. será assinada I>e1o Se­
nhor Presidente. 

çins. 

TEMPESTIVIDADE DO VETO 
O ato presidencial: vetando o prola­

to. obedeceu ao praztJ estabelec-ido na 
Constituição FMernl, rto seu artigQ "lU, 
parágrafo 19. 

DISPOSITIVOS VETA'boS 

Foram ns seguintes as d~oskõcs 
s.t'bre as quais incidiu o vét'{) :ore~lclen­
cial: . -

a.) Parágrafc 39 do Artigo D'l'; 
b) a expressão 1!d9 Companhia Ut~ 

ban1za·dora da N9va ·Capital <NOVA 
CAl?) ••, inserta no-artigo 139; 

c>. artigo l79~e seu narágrafo único· 
ii> -parágn1'o único do artigo 19Q; 
e) artigo 22; . 
/)· Parágrafo único do artigo 23; 
g) .artiW)S 24-·e 25 "e seu _pal·ágrafQ 

úni-co; 
h) a-rtigo 23; 
i) arti~o 3'1 .... e 

A medida. de que · co.;ita· o· para~ I. 

grafo acjma tratts-::ríto vem a&segu~ 
rar, em cadter geral e de!mitivo, a 
participação .na. receita pública ao-s ~ 
novos f_qnclonário.s · n()meados para o 
Ministério da- Fazenda, colHiinao. 
portant<>, !rontalment~ C-<lm o dts .. 
posto no próprio art. 9.9; ~'lle~ veda 
expre~aamen1.e a conce.ssão de tal 
vantagem, com ·ressalva· dos funClo-­
nàrtos que, até 22 de marco de 1962 
'já se encontrava.in em gôzo do bene­
ficio. 

O· Artigo 17 e resp~ctivo p!lrág:raM 
to tem como finalidade a equipara .. 
ção dos memo:ros tio Serviço Jurt­
dico da União aos do Ministério Pú· 
blico, para o firil de percepção 'o~ 
vencimentos, . gratif~Cf ções e vanta.· 
gens, notand0-.se. porém, QUe o Ar• 
tigo 14 do Pro•eto -concede- o au· 
mento geral de 40·%' sôbre os venci· 
ll!entcs- do Serviço Jurídico da União 

Além da inC'tm~uên-cia: Citada., O 
dispositi'V'o contraria a . orientação 

RAZõES "DO VETO 

que nm sen'\iQ seguida pelo :aovêrno A ·aprO\"ação do citado artigo r 
e que tende a extmguir, progressiVa .. viria beneticiar dupHttnenté ru; com­
mente êsse pi-1vilégio. A med-ida. de ponentes_ dêsse Serviço, como se: Vi 
exceção· que .Se pretende aqut man .. a~ seguir:· 
tt;r. além de · injustificável, reduz, . a)· com a equiparação dos mem­
qiesmo ~in pequena pstcela. a re... broo- tlo Ministério Público, o qw 
c~ita pública e -concorre- para o üe- lhes proporcionarin co;n.siderável acrés 
sest.irqulo ncs funcionários dos de.. ciJUo de vencimentos, e ( 
mais -Minist.ério/5, senda uor L.r;so, a1.. {}) com o aumento geral de 40% 
tamente inconveniente aos interê-Sses como-.determina o Artigo 14 du Pro 
nacionais. jeto. · · 

b) Artigo .1~: ·. Ao mesmo tempo, essa eq11iparaçã 
"... da Comnfll}hia UrbnniZadoi'a 1 viria beneficiar ocupantes de carg-o 

da Nova: Capital (NOVACAP). categorias fill1Cior~a-l.s de Co-n;;ulto 
./ 
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isohtdos de provtmento efetivo da.s qu~ Cete"m.~nou o enquadramento do 1
1 
c.:trgos iniciais de car:-etra. p1..ra os Enca;TcíJada de apreciar o- Veto pt.r• 

.Jurídico AssiStente JuridicC•, As.s=es- pessoal pago a conta de dotações glo. quak> !oram nomea.dos, as atuaJs ser- cial do Sr * Presidente da RepUult.~a. 
:;m· Jurfdico, Procurador do Mini.ste- bsis, admitido até S de dezembro de ·vtdores interinos da.s autarqubs te- ao Projeto de Lei da câmara n.o .-r, 
irio da Fazenda, Assessor de Dlre1to 1958 e que se encontrava em e:Kercicio derf\ls;. cújo at!o de nome1;ção ou de 1961 (n.o 2.654-C-57) que ele· a. 
Aeroháutlco e Auditor da· Fazenda. na data d.ess'.l. publicação. anro.tssão tenha sido pubffi:a..10 até lq o Território ãoo Acre à cateqarta Le 

Naclons.J., o que con.'itituiri'<l metliQ,.a.l Ao mesmo telllpo, ve~ fe~ir princípio de dezembro de 1961. desde Qtte con. Est(.'(,(to e dá outras providêÚ.cias. 

1 de exceçã::-, cem .caráter pes:;oal. 
1 

consag:ado na Consüt~Hçao. quando tan ou venham a contar cb. g t.S) 
Altm dis.">o, o,pessoal que .;e virta. a/ d~termma que a primem:~. investidura anos de serviço. 1."' REm ... tAo (DE INSTALAÇAO), 

beneficior e-::m a medida, J1 desfrutd. em c01.rgo de carreira, ou em. outros 0 estágio prob~tório para efeito dr EM 6 DE JULHO DE 1962 1 
<l.e n·atam~mtQ e3pecial, de ac.ôrcto· com oue a lei C.e~enninar. seri feita at;.ravé5 
o dis"::osto no Arti'{o 14 da Le. n9 3,414, de concurso, precedido de inspeçao de estabilidade, dos qUe não t~nham ó As Hi hoi-as, na Sala das Co:nissõ s 
<le 20 de jvnho dz 1953. saúde . .-- a.no.s ou .serviço computado 0 te!,llP0 do Senado, presentes os srs. Senad< ""~\ 

A apl'Jv.cção da. me:iíd1, além dos . A sun apnvtção .a:bolJrfa, de forma t~;nterlor, ~erá. _complet:Wo de acordojr!S Silvestre Péricles. Fausto Cabt'f, 
1nconvenien:es já a.nont~Co.s. coloCoria 1 1napelável. ~s·w, exígênc:ia tle aprecia- com a legJslaçao er:l,! VIgor. Del Caro e o Sr. Deputado Pau" 
.os Gm'ent:-iore.'i dnS T::-ritó•·ios Fe~~- ~ão de m~titl'\'i pelo concunn, tornan- A :medid.Jl., através o Art:. 49 {'lq, Le' l·Teir~, re\J'Je.;.se ~ coml3sãu Mista il. -~ 
r-:!s em sitcmr;ão de inferioridaje em c~(') r:>~Sfvel a ir:v~tidura em cargo set.'l será extensivo'\ aos servidores in+"'rl.n~.s cum~1da de aprec.~r? Ve_to do .s~nhr ( 
te1a:t:-ào ao.<; Crnsultm'!'s Jml 'ices dês- qu·1J~uer caráter de seleção. dos cargos. de carreira e isoladoS da Presidente tla Republlca a matena eit 
ses mesmos ;rc:·:itóri:"J:S· a;Je~nr ~o a".l- A lnclu ... ~o c" o pf.s':>oal admitido em União e dos Territórios. te!_a. · ~ 
m::~+ode 4<Jn, concedido pelt' p~.esen~e re~ime de a::ôrdo ou convênio. tra.rja RAZ6ES DO VETO Deix-am d~ comparece'"am, ~om C~!l-1 
p J ~ • • . _ e,.m.JeqUénch nefasta à ecC>nomla da sa justificada, os Sr.!\. Deputados Jay ... 

A fJxaça'? ~o~. v:enc1'!lel?tos dos m~!ll· Unjão. nor is..;o aue. sem levar em con- A Let TI9 4.054 bwocada no G:ispos!- me Araújo e Tarso Dutra. 
bros ?0 . :vfmi.S~no PlJblico ia .umao ta. a transitoriedade de"'sas cateaortr.s tivo acima, além dn constituir r.~dída . · 
t::n~ ntvelS superiOres à9ueles ~t~Ibuido.s de serviço, obrigaria o Govêrno .; con- de :tbsolute. exceção. nt,ents. l:'.ontra . Em atendimento ao pr.ecph:ut o r:e .... 
s.o .... ,!Uem~ros do ~erviço JuttdiC?, d~· tlnua·· o pagamento a servidores, mas- um dos -princípios básicO$ do re~tm~ gimento, fl;SSume a ~residencm o •~r. 
corr ... multo nat~u_almente, c a di~erst- rno aof.<:; 0 término do serviço para 0 consagrado na. constltuif!áo F-2d~ra1, Se~ador Silvestre Péncles· que, em : ~ .. 
Cade de . atrH;:..IlÇOEs t:;ue orac-.eri2,3 oual foi esp"'~i"icamente admitido peta fato de dispensar. para. efeetva- gmda, declara. ~nstalada a C~missf ) e 
ês~es dms seto:es profi'!.sio;'tais. cor:1 • "'"' ~. L • • ç§:o de servidores, a exigência do con- proc~de a elelcao par~ os cargOS de 
e .. 1dente dife:ençJ. de alc.:z::ttt e de res- g) Artigo 24 e Artigo 25 Curso. Prestdente e V1ce-Pre~Iôente. a.pu.:. ~n .. 
ponsa!lilidat:e.s, · · ta , d , r 

1 
do~se o resultado segumte: 

"- A gratificação mensal atr-1- A dna C<1.0 0 mesmo pr roc.p o. · 
ct) "Parágrafo '11-n:co ck Artigo D buíjn. pe1J Artigo 61? da. Lei n(t· como se pertende agora, é maféria ~~- Para Presidente: 
.,O Mjnjstérjo da 1:. ;rricultur.:! m?ro 3 .4']8, de !5- de junho de tn.mtnte pre~udicinl aos intf'rês.ses na- 'Senador Silvestre Pericles- 3 votos. 

prov1denciarà imeOiata:nente u 1q58• aos membros da Comissão cf-onllis. consj,itue des"'s'ímnlo a quan-
.aplicação dos benefício:; cta Le1 F""'cutiva d~ SiS'tl é m::~iorada em tcs procuram o ln·tre.~o no-serviço p1l- Sena.dor.Del C:ua -1 voto. 
JW 3.S67. de fi de ollhlbr:J de 191)1 · 40 ~;; (quorenta por cento)· . bHco atritvés o morallzado critério do Para. Vice-Presidente: 
.a-::s servidores referi&os ·nêste Ar· Artigo ~5 concurso. 
t.igo''. 

O p:uágraf-o acima. tran~c :ito. sõlm' 
.o Qt~al incide o veto. manda· apllcar a 
.<;erv1d~s do Ministerio da Ag-dcuttu­
...-a o quC\dispõe a Lei nº 3.9ti7, de 5 de 
outuh!·o de 1961. f::sse di}Jhma lega!. 
manda a.;licar ao pessoal d~ Departa­
mento Nnclont>l de E';trr.das de Roda­
t':ens e da companhia Nacic :1a1 contrt 
a TUbêrculooe. as dispo.s:çõ'~s da :Le: 
nº' 3.483, de 8 de dezembr·J de 1958. 
que equipara os servic:ores, da União 
e das Auta.rquias Federais { cate~or1t 
de extranumerários :nensali;ta.s, do.sk 

I ~ue contem' ou V1mh11r>1 a c~ntar cincc 
anos de efetivo exercício. ' 

!'tAZOES DO VEr•) 

A presente disposição vem ferir o 

''-Os l'\'lembros do"conselh<> de 
A"''L'as e Fne:·:"ia F:lêtrica. do Con. 
~e1ho Nacif'n9.l do P8tr6leo e do 
Cr;nselhn N?r:,;onal Co ServiÇ'o So­
eial ter~n tetons correspondentes 
a llffi vigé.s'imo do valor· base do 
nível 18 (de7cíto·l. por ses.')âo a. 
Qtlf' compareçilm, nib pr>Cendo e~­
ce1er a 15 (quinze) jeton.s por 
mês, 

Pará.1Tafo único: 
''Ig-ual a.Hn,ent'} de .}e~on3 terão 

(ls !n?mbro~ do C"melho Florest-al 
f' do Ccnsz.~ho do. T"'rras da União, 
não pOienc"o exceder a 5 (cinco) 
jetons por mês··. 

RAZOES DO VETO 

1> ... \rtle;o 45.o e parágrafo único: 

ttS~rá a!nda cobrado, com basf' 
no· tmpôs'\.0 de renda, óurantc 
cinco ános, a partir do ·exercic1o 
'de 1.962, um adicional de 5% 
(cinco por cento), a ser r'co1hido 
ao Banco Nacional do Pesenvol­
v1mento Econômico pa..ra constl.tul­
·Çâo do "'Fundo da Habitação Po­
pu1ar" Ql1e ficará à. Óis.pos'ç.ão dt 
.. Fundação da ca.sa Popular". 

Parágrafo único. O emprés-Utn:> 
de que tratfl. êste artigo será insti­
tuída nas mesmas condições do 
empré.stiiDo pübUco de emergên­
cia de carát!"'r compulsórfo a que 
alude. esta Lei'~ .. 

RAZõES DO VRTO 

princípio d3. iudependêncía du.s Pcd~- ' O a.smnto refere-se à elevação de 
res C a República, por preten ler compe- vantagens a serem c·uncedid1S a. m2m­
lir o Poder Ex:ecutivn ao cunprimento bros de órgão de delibera'!âo coletiva, 
de disr, :Jsições, quando não se corn- o que constitui medida: de exceção, 

. preen:l'e a necessidade de verdadei:·a com di~ct·imin.açfo iniustificável. A 
advertência Para êsse fim. A.<:sím 1'1 m2tfuia deveria sPr objeto de propo-
propo.sição. rtlérn de se afas ,ar da t'éc- 5;,.,ão em separado, através a qual A s!tnples con.siderPcão da alta fina­
nlca legislativa, vem ft>ri1:" princiui"s fêss~ regulament"'-da a p-rcepcão d·e lidade contida. no. dispositivo acima 
ccnsggrado.s na Constituição FedÚttl pagamento sob forma de 7·etons. não justíflca. a sua. aprovacão. Alem 

da repercussão desfavortl.vel que !a-
e) Artigo 229 h) Artigo 28: talmente cercarà a-adoção da med1-
"0s cargos Lsolaclo.:; de provimE'n- ''Nenhum servtdor trabalhando da. M :t consiàerar a ab['rra":"ã-o d"' 

to e!etl . .,o de ,·.ual denc>m;"a"a·o e U .ã , d ordem técnica aue rrpt~enta a cria-• , .... ..,. ))a"a a 111 o. em rcgtme pt_,J•pro~ - d · •-• t d ., t fun,..ões ldênti'cas no m""Ino 0·,.·ga·o l • " d · .. h ça.o e um 1mp~;,n. ,etJ o ~on10 J-Oll e ... ""' C1:.rore , no era perc~e menoi d' ·t t · • ·!o e J]a mesma Jn::-a!idadE, serão cte que o s?li''l··o-minlmo €Stlpu1ado e recet 11, um ou ro lmpos~,; . 
Igual ven~1mento··. pa!'a a região". Reaimente, o impôs to é uma cont:·J-

}L-\ZOE3 DO Vr:To .R.-\ZóES DO VETO buição b"m definida, represen ~ando 
. A dtspcs~ção. acima.' Já t•stá fhar':t Nii'l há na le~tslação viçrent-e, a ex- rl"Clll'W de que se vale o Esta1o ':Jn~ 
~em re~ISiaçao v1gente, quaí seJa o ·A~-l nres.são P"l:l'amen"'o em re!-!une de pro- ocorrer n. desprsas .de ordem ~era!, en 
ti o 259, item "a" da Lei r 9 1. 711, de labore, notando-se ou e a Lei no 2 412, benertc!o, também, da coletiv1dade em 
28 de outubro d~ 1952, que ~ et-vtu c~mo de 1° de fever<'H·o de 1S55 estabelece, gerai 
na~e a elaboraçao do s1stema de ela.;- no seu Artigo 17: • . 
:~meação de cargos, m.stltul .la pela LJ•l · .. I Além dlS-so, o impôs to sôbr" a renil\ 
n9 3 780, !!e 1'1 de julho dP, 1960, "'Nenhum servidor .civil, inclu- constitui um elemento de que dispõe 

Nã:l h{\. nç~es,slc'ade '\3t H vigoram~·)- tive o pe"~Oal de obras r o remu~ 0 Ciovêrno pa.ra f~zer face a sltua-;õe"' 
to de norm~ ccrrente, 'P:'1e';dn cu~rQ;;~ n!'~'fldo Pf'1a trerba 3, poderá per~ de gravidade e:cnêmic:1 financeira. p 
sim, êsso nW1~oramenio, du "margem cebe:· venciment,os, rernune.raçâ'J. <:.ob:ecarga. oue se propõe a?"ora a ê~'3-e 
a inbrpr~t"~ões duv~'losa!., como lá sal{it·to ou retrib•1h'h inferior ao !mpôsto com -rrnn.!id:J.cJ:> restrita, n!ic 
<:>e tem verificado em caso,s anteriores. sa!?~io-1min mo pre"''isto para a ~e justifi"2" s"ndo ao C'lnttário, con~ 

tPg:ão Irra que estiver lotado, dé.o;~ t á · f t •·· · • 
/) Parágrafo único dv Artigo 23'? de que trabalhe um minimo de r na aos n er~es nacwlla.s. 

· horas semanais fixado em lei", Diante do expn"-to. cremOs ·estarem •- as servidores que contem ou os sn. cohgress!stas em condf"i)es d;-
venh<tn a contar cinco l5) n.tl-·.'!1 A análise d€>ste último dispositivo bem ajuizrr c"o V"'to parcia1 do [\r. 
Ce e;etivo exerL::c;o, e;r, s:ivid.ldf's revela que a mat~ria já está. perfe;ta~ Presfdente da R~mjbllcR- ao Prl>jeto Qf 
ee carâter permanente', actmitictc·s rr.enCe discip!lno:Jda. Ct'nvindo Qtle con- Le1 da Cl!mara nQ 21: de 19JJ2, ..... _ 
ltté a data da present(• Lei, qu<Jl- timn a prPvPlecer aquilo que a Lei tn9 4.fll)2-r-1q·62 rta Câmara: d:~s 
quer (!Ue seja a forma 11e admissfi<1 nQ 2.4.12 estatui no seu citada ~~rti- Deputndos. tran."form<~do na Lei -··· 
O'l.J.. p:qamento, ainda Q Je erp. regi- go 17. n11' 4.059, de 11 ôe junht> de 1002. que 
w~ d~ convênio ou arôrdo, ser§.o . t' ., ~ l fixa. novos valores nara o.c;: venclmen-
enqu'ldtildo~ nos têrrncs do Arth~'J t) Ar Igo u7: tos dos servid"'res da União e dá (lil.-
19 d!l Let n9 3.780, de 12 de julho "Ap1ica-se a Lel u9 4.054. de 2 tras providências. 
de 1960'' · de abril de 1962. aos_ funr:lonâ··ios 

RAZOffl n·o VE'TO · non1eadcs ou admitid'Js até a data 

o presente dispositivo ''
1
=m amp!ia :­

de maneira excessiva o q'le dispõe a 
Lei n"' 3.9()7, de 5 de outu~ro àe 19{}1, 

da sua publicação". 
A Lei n9 4.054, de 2 d~ abril de 1962, 

Oetel·m'ina. que sejam efe:.ivados nos 

\ 

Sala das Com1.ssõ~s, fm 6 de julhc 
de 1962, - Gilberto Marinho. Pre~,t­
dente. - Nogueira da Gama. Relator. 
-João AQrininn. - Mendes de Mo~ 
raes. - Lycio IIauer. 

Deputado Paulo Freire - 3 votos. 
.Senador. Fausto Cabral- 1 voto. 

O sr. PreaJdente agradece a sua 
eleição desighando, a seguir, o Senhor 
Senador Fausto Ca.bral relator do Veto 
em apreço. 

Nada mafs havendo a tratar. o se­
nhor Presidente encerra a reunião, às 
16 horas e 30 minutos. da Qual eu, 
Aroldo Moreira, Secretário, lavto a. 
presente ata aue,J uma. vez aprovarla-. 
será assinada. ~ejl Sr. Presidente. , 

2,• RJ;;UNI!\0, EM 7 llE JULHO 
DE 1962 

As 16 horas, na Sala das Corniss6es . 
do Senf!do, presentes õs Srs. senado­
res Silvestre Péricles. Presidente; 
Fausto Cabral, Relator: Del Caro e o 
Sr. Deputado :Paulo Freire, reune· .se a. 
Comissão encarrega.cW. de apreciar o 
Veto do Br. Presidente da RepúbUca 
<l.O Projeto em apreço. i 

Deixam de comparecer, com causa 
1 

justificada: 01; Srs. Deputados Jayme 
,Ara'Í.ljo e Tarso nutra. t 

Usa da- Palavra o Sr. Senador Fausto 
Câbta.\ que aprEsenta Relatório expo­
Sit-iVO' da ori~em e tramitação da ma~ 
téria, n~ Cas?.s. do ConuresfO, e ou­
trossim d:::s rar.ões em que se funda·· 
m~ntou' I'J sr. pre~id~nte d<l. R~ühlk<t 
pna negar sau<"ão a deis dist>osit.ivo5 
do Projeto em apreciacão. . 

Encerrad::1 a nun'.~o o sr. Presi· 
deute Bgrsd."'ce a col:1borPdO de seu::; 
}}"<~te.s e exfl.lta. o t•·abalho do relator. 

Nada m~is havendo a trat.ar leyart­
ta-s~ a l't'urüão às 16 j:loras e 40 nunu­
to3, da Qttal eu. Aroldo 11oteira, Sc('.reH 

t_ário la'Vto a p.·e.,en~e nt'\ QUP, urr-:t 
vez 'anr0"!"~da. será as·.ina.da Pelo S~· 
nhor Presidente. ,) 

Relatório n9 12, de 1'952 
Da comissão Mista incumbida d.J. 

apreeiar os vetos do senhor Pres ·• 
dente da. neptlõlica ao Projz-to t'e 
Lei da Ciil'wra n° 2.65-1-C-57 <n·'­
mero 45 de 19G1, no sena~o), que 
eleva o 'TCJ'ritório do Ac1·e d cat~'­
goria de Estado e dá outras prOüi-
dênc.ias. f 
Relator: Sr. Fausto Cabral. ·\ 
o Senhor Presidente da. nep1biíc~ 

usando da atribui~ão qUt! lhe con­
ferem os arts. ~o. ~ liJ., dl\ constitu~­
ção Federal e o art. 31?, itellS lli e 
IV do Ato Adiciona-l vetou parci&:­
mente o projeto de r.ei d'l Câmara. 
n° 2. 654~0-57 (no Eenado no 4.5-61' / 
que eleva o Território do Acre à c"':j 

/ 
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tego1·ia de Estado e dá outras provi.. sf!..tualizado o citado dispostivo e, con .. 
r!Jncías. · seqüentemente. inócuo. 

"DISPOSITIVOS VETADOS No caso do art. 6? e respectivo pa, .. 
'O veto do Senhor Presidente da rúgr~fo Unico - ~x~lica o senhor 

Re_,ública incidiu sObre 05 arts. S? e P~·esidente da Repubhca na mensagem 
6o e respectivo Parágrafo único . do. - o assunto ao Presidente ~do. senado 

•·. , . • - que "a, sua 'mam.·~~nça.o poderia. 
~Y~~~;yçõ;;: 0 segumte a texto dessas ensej~r. interpr:tações ~tei~amen,~e 

"Art.- so ·o mandato das deputados contranas aos mterêss~ .1a.caonaJB 
el •it.os, na forma do art. 2~', fiD.dará A Teferência a uma Iei especial 
a 31 de janeiro de 1962, · pc;.ra fixação do número de represell-

ii.rt. 6° O número de representantes t~ntes na câmara dos Deputados -
C l Estado do Acre -na. Câmara dos si' o, amdu, palavras de Senh0r Pre­
l.;putados será fixado em lei especial, .c;idente da Rpeública _ poderã impe­
e a sua. eleição, juntamente com a dir, por absoluta exigu!dade de tem .. 
d s Senadores, verificar-se-á na data· po, para sua aprovação, que a sua 
dn eleições gerais do ·congre::so Na... Eleição, juntamente com a dos se.; 
ci.·nal para a próxima legislatura. nadoies, se verifique. para a próxima 

?arágraf() único. O Senador eleitO lêgi.S1atura, na data das eleil"'ões gerais 
_cc "1 menor votação, terá o mandnto do Congresso Nacional conforme .de-
iie quatro anos,'' -- termina, aliás, o próprio . artigo "in 

ORIGEM DOS DISPOSITiVOS fine", com sérios pre.iuizos para a 
VETADOS C·rganizacilo e o prO!!ressn do· novo 

- . os dispositivOs. yetados não apare .. 
Cl, m no texto orJgmal do projeto. Fi ... 
gnavam, sim, no substitutivo aore~ 
se:!tado pela Comissã,o de ConstitUi .. 
çã') e Justiça da Câmara dos Detiu• 

, tr -Ias, substitutiv.o que, aceito· llelto. 
rf :erida Casa, em 6 de m::~.io de 1961. 
Pl _.~sou a c~m.stituir o pro.ieto, o qua1 
fo·, a s~~ur, apr.ovado sem em-endas 
nn Senado e mandado à sanção ure .. 
.sil'<Jncial. · 

RAZõES DO VETO 

ri veto ao art. 5Q foi justificado sn"b 
a ·lleg-ação de que, dado o temn0 'de .. 
C?Ei~,o da õata nêle fiXada Para o 
te' mmo do mandato dos denotados l}. 
AE>emb-l~ia Legislativa, tornou-se de_. 

SENAOo 
MESA 

Presidente - Moura Ana • ..,,.... -
l'SD. 

Vice-PresJdente - Rui Palmeira • 
UDN. 

Prtmeiro-Secretárto Argem1ro d~ 
l"iguetredo - PTB. 

Segundo-Secretàrio 0\Y'oerto Ma· 
J inho - PSD. 

Tercetro.secretário Mourão Vlel· 
tP - UDN 

Quarto-=secretárlo - Novaes F'Uhu 
- PL, 

·~1m~>1ro-Suplente - Mathlas Olym· 
pio- PTB 

Settw·.c.o~Suplente Cuido Mondltl 
- PSD. 

Tf'rct'hn-~'1nlente Joaqulm P?~ 
t"nte- UDN. :--

LlDERES E VICE-LIDERES 
DA_MAIORl/ 

L!DER 

Fllinto Müller 1P~D>, 

Vlét·LÍDER' 

Lima Teixeira 1 PTB1 . 
No~ue1ra da Gama (P'IB), 

LClbão da SiiVeJra IPSIJI. 
Yict r' ., Fre1re 1 PSO 1 . 
:.Jeff<>rsün de Ae-mar -tPSD}, 
limdo· Mond\n tP.S01, 
Jo1·g ~ Mavnard I PSPJ. 
Saulo Ramos 1 ?'1'B). 

DA MINORTA 
Jofln VillaBbóas -- 1 U UN) 

Dos Partid.os 
DU PARTlUO SO· 

:nA L DEMUCRA flCO 

ÜDER 

l1ene-dito Velladares. 

V1C'E~L1DEU.~ 
C'.a.~par Veloso 
V1ct"nno F'ren·e 
Alô Gutmaráea. 

Estado, pois não se poder/i admitir 
fi. ausência d"' sf'US reprP!'"ntJJntes :no 
·congre8-so- · Naciotial, justatf!ente na 
fase- ~mbricária de sua ema.ncioar;ão 
política. · 

CONCLUS!!0 

Dian.te do exposto, cremos Pstarem 
cs Srr>. Conp;ressb;tas devidamente 
h»bilitados a bem ajuizar drt vet-o do 
Senho-r Pres~rlf>nte da. RPpública ao 
Proieto df;' Lei d~ CãmJlrFI_ no 2.654~ 
C-57 (n° 45, de l96f, -no S·:"n..!'ldO), que 
eleva o-Territr'irio do Acre à categoria 
õe F~taclo e dá outras providênc:ias. 

Sala das Comi'%ões, em 7 de .1u1ho 
rte 1952. - Silvestre Pf;if!1es, Presi­
dente. - Fausto Cabral, Relator. -
Paulo Freire. 

o 

FEDERAL 
DA JTNIAQ OEMOCRATICA .N'­

CIO,NAL 

LÍDER 

Daniel Krleger. 

V1CE·LÍDE1Úi:S. 

Afonso Ari!lOS. 
AJ:rânio Lag-es. 
Pad1·e CaJaz:ans 

DO PARTI!:>0 T!H'HLlllS'fA 
BRASil.E:IRO 

L1D~R 

Barros Carvalho. 

V1CE·l..1DE85J 

Fau.~to. Cabral. 
4-rlit~do Rortrurues 
.NeLSon M~ulan 

" 

DO PARTIDO LIBERTADOR 

LIDEII 

Mem de Sá. 

VlCE·LÍDEh 

AJoyslo de Carvalho. 

DO <'ARl'IIJO SOCIAL PP.0" 
GRESS!STA 

LÍDER 

Jorge Maynard. 

VICE·ifn!m­
Miguel Couto. 

DO PARTIDO TRP.BALHISTA NA• 
CIONAI O 

LÍDER 

LJno de Mattos. 

DO MOVIMENTO TRABI\• 
LHISTA RENOVADOR 

LÍDER 

Pímlo Fendef. 

DO PARTIDO REPUBL!CA,";Q 

LÍD<B 

Mendonça Clarlt. 

REPRESENTAÇÃO PARTIDARIA 
PARTIDO SOCIAL DÉMOCRATIÓO 

1. Paulo coelho - Amazonas. ;t; 
2. Lobão da Silveira - Para.. 
3. Victorino Freire - Maranhão.· 
4. se~<;tião Archer - Maranhão. 
5. Eug§Dlo Barros - Maranhão. 
6. Menezes Pimentel - Cearâ. 
7. Ruy Uarneuo - Paraíba. 
o<JnqumuJad - Ol1t.JU'8JBW suqJ'B(' ·a 
9. SilvestrP. Péricles - Alagoas. 

10. Ary Vtanna - Espírito Santu. 
11. Jefferson Aguiar - Esptrno s~nto 
12. Gilb~rto Mànnbo -- Guanabara 
13. Paulo Fernandes - Rio de Ja-

neiro. 
14. Moura Andrade - São Paulo. 
15. OaSt)ar Velosa - Paraná. 
16. Alô Guimarães _ Param\. 
17. Guido Mondtn - Rio O r ande d'O 

Sul. 
18. Benedito Valladares - Minas O'· 

rais. 
19. Filmto Müller - Mato Grosso. 
O. Juscelino Kubitschek tLir.enciado 

-Bm ex~ releio o sr' JOSé Felician~: 
- GO!áS. 

'll. Peõro Ludovico - Go1â.s, 

UNIAO DEMOCRATICA NACIONAl 

1. Mourão Vtetra - Amazonas. 
2 . .Z.aca1'las de Assunção- Pará, 
3. Ja~utm Parente - 1?\aul 
4. Ferll:'indes fávara - Ceará. 
5. Regt'1a!do Fernandes - Rio. 
6. Sergio Martnho - Rlo Grande de 

Norte. 
7, João Arruda - Parafba. 
8. Afranio Lages - Afagoas. 
9. Rui l::'aJmelra - Alagoas. 

10. Heribaldo V1eira - SergJp& 
11. Ovldio felxeira - Bahia 
12. Del Uaro - Es-x:tr1.1:Q Santo. 
13. Afonso Arinos - Oicenmado. Em 

exerclciô o suplente Venãncil 
Jg_cejas1 -.Guanabara., 

1.4. Padre Calazans :... Sáo Paulo. 
t5. IrinPtf Bornhausen _ Santa Ca· 

taftna 
16. Damel Krleger - Rlo Grande d( 

Sul. 
17. Mmon Campos - Minas Qprafs_ 
18. João Vilasboas - Matu Grosso 
19. Looes da costa - Mato GroSsa. 
'10 .. Coimbra Aueno -/Goiás. 

' PARTlOO l'RABP.LHISTA 
BRASILEIRO 

1. Vivaldo Lima - Amazonas. 
2. Mathlas Olvmoio - PiaUI. 
3 Fausto Cabral - Ceará. 
4. Argemiro .. de Figuetredo Para.fua 
5 Barros Carvalho - Pernambu.x. 
6 LoUrival fo'ontes - Sergipe. 
7 LJr.'\..1 Tetxeira - Bah!a. 
8 .Catado de Castro·- a·~anabara. 
9 Arlindo Rodrigues - R10 

!O MJg11er -r.outo - Rio de Janeiro. 
11 NE>lson Maculan - Paraná.. 
i2 Sa ulc Ramo., - Santa Catarlna. 
13. No'l'ue!ra da aa·ma - Minas CP· 

rai1 

COMISSõES PERMMJENTES 
' Comissão Diretora 

Moura Andrade - Pres1den~ 
Argem1ru àe Ftguel.reUO' 

.Utiberto M.a.r1D.i.l0 
Moura.o V1eua 
Novaes f'ilho 
Mathlas .,.Olymph. 
Grudo Moncun 
Joaq\l1m parente t9). 
RUI pamlelnl 

Comissão de Constituição 
,e Justiça 

PSD - Jeflerson de Aguiar - Pre 
~\dente. 

ULJ.N - Milton Campo.s - Vlce 
Presldente. 

pSD - Sylv.e.itre Pér1cles 
PSD - Ruv Carneuo 
PSU - LObao dl\ Sllve1r1 
ULJN - HertbaJdO V1e1.ra 
UUN - Atonso ArtnQS 
U LJN - Anruho LAges 
PTB - LOUriVal Font.et:. 
PTB - Nnguetra da Gama 

PL - A.L~-sto de carvs. ... no f1.1~ 

BUP..,..,... 
PSD - 1. Arv Vta..llla 
PSD - 2. Benedlcto ya.UaulU~ 
PSD - 3.' Oaspar Velloso 
PSD - 4. Menezes Ptmentei 
UDN - 1. João ViUas BOU 
UDN - 2 Oantel Krteger 
UUN - 3. Sergto Martnno 
UDN - 4:. Lopes à.& C<>ste. 
PTB :- 1. Sarros carvalhO 
PTB ·- '2. Lima I'elxell'a. 

l'L ..;. t. Mem de Sà. 

Reuniões: Quartas·fe1ras àl> 16 ~ ... 
ras. ' -

Secretá.rio; JOSé Soares 
l.i'illlO, 

I 
de Ollve~~ ,, 

Comissão de Economia 
PSÍ:r'- Gaspar Ve.UÕso - Pl'~il• 

1ent.e. 
PTB - Fausto Cabral - Vlce-~e· 

•tdente. 

gg~ 
UDN 
UDN 
PSD 
PSD 
P'l'B 

sergio Marinho 
- F'errlB.nde.s n.vo,'& 
- Del Caro 
- João Arruda 

AlO Gutmarlles 
Paulo Fender 
Nogueu-a aa Gama 

SUPt.ENtts 

!D) 

P8D - 1. Eugênio Barros 
?SD - 2 Set:la.stlâo Art:hel . 
PSD - 3 AlO GUimarães 
UDN 1. lnneu sornhausen 
UDN - 2 Ovldio fe1xeua 
UlJN - 3 . l-acarl~ d.e ASSUD1DCâ•!1 
UDN - 4 sergt1 Martnho 
P'l'B - 1. Llma felxE>tra 
·PTB - 2. Sliwo Ramos 

Reuniões: 
Licenciado o Sr Leônldas Mello - -as. 

. f'Phut.' Em exercJcio o supJent.e, S! ] Secretâ.rto; 

Q'llnz.as~retraJi àS 16 h.o• 

JOsé Soare.s de ouveirjL 
\lendonça Clark <do PR)', 1 ··:lllo. 

PARTIDO _!.!BF:R7 ADOR~ 

1. Novae" Filho _ Pet:namhllCO. I 
'.!. Almslc de CarVaC.lo - Hahla 
3. ME:'IIl df' sa - Rio Grande do Sul I 
fJARTIDO SÜCIAL P~OGHI.;SSlS'IA· 
1. José Maynard ·- Sergipe, 

PARTIDO TRP.BALHISTA 
NACJOt<AL ' 

1. Lfno de Matos - Sã"o Paulo. 

MOVL\!ENTO TRAnAt~HI~'TA 
RENOVADOR 

l. Paulo Fend~r - Pará. 
~ 

PP.RTIDo REPUBwCANO <P R 

1. Menaonça Clark - Plaul. 
SEM LEGENDA 

nix~ Huit Rosado - 'Rio Qrandt 
do Norte. 

---
Comissão de Aqriculttir·a 

Nelson Maculan 
"f'Ote' 

PSD Eugf'nio Barros. 
PSD AlO Uulmarâes 
PSD - Paulc pernande.s 
UDN - Lop~ da COsta 
UDN - OvidJc I e1Xelr$l 
PTB Fausto caorB.J t'l) 

SUPU:NTEs 

F'SD Pedro LUdovtco 
PSD - Jettersoll d.e A.\lt:1a.r 
PSD - SNJa.stião Archer 
C1VN ,... uej varo 
UDN - [rmeu Bornheus.ec 
P'fB - CaJArlo de Castro 
PTB - Ltma retxeira 

Presi• 

V1ce~· 

Reuniões; QUintas-fe1ra.s à.s 16 ho-' 
'"-'· 

Sec"retârlo: José Arlst!des de Mo~ 
raes Filho. 



Domingó 9 

Comissão de Educação e Gulh1ra 
PSD - Meneze, Plmentel ·- Pro· 

sidente 
PL - Mem de Sá - Vlce-Pres.t-

dente 
PSD - Jarbas Maranhâo 
PTB - Sat.Uo Ramos 
PTB - Arlindo ROd.rtgues 
UDN - Reg1na..tdo Fernandes 
ODN - Padre ca1azan.:s 

S tJPLENl'ES 

PSD - Lobão da Silveira 
Psn· - AlO Gutmaràes 
UDN - LlnO de MattOS (Dl PTN) 
PTB - CaJado de Castro 
PTB - Lima retxeira 

PL - AJo.lSio iie Catvalho 

Reuntões: à8 quartas-feiras, àS 16 
horas. 

secretá.rio: Evandro Fonseca para.-
nagué.. , , 

Comissão de Finanças 
UDN - Daniel Krif!ger - Presi .. 

dente 
PSD - Ary Vianna ·- Vice-Presi· 

dente · 
PSD - Eugênio Barroa 
PSD - Paulo Coelho 
PSD - Gaspar Velloso 
PSD - LobãO da. SiJveira 
PSD - Vlctor1no Freire 
UDN - lrineu Bornnausen 
UDN - Fernandes ravora 
UDN - Lopes d• Costa 
PTN - Ltno de Mattos 
PTB - Noguena da Gama 
PTB - Barros carvalho 
PTB - Saulo aamoa 

- Dlx-Hu1t Ro.sado 
PL - Mem de Sà (171 .• 

~UPLENTES 

PSD - Silvestre Pertcles 
PSD - Ruy Carneiro 
PSD - Jarba.s M'l.ranhâo 
PSD - Menezes Pimentel 
PSD - 1 Pedro L..udovtco 
PSD - Ftllnto Müller 
ODN - Coimbra Bueno 
UDN - Zacnanaa ae ASSur.1pção 
Ul.>N - João Arruda · 
UDN - Milton CampO$ 
UDN - João ViHB.Sboaa 
UDN - DeJ Caro 
PTB - Fausto cabral 
PTB - VivaJdo Uma 
PTB - Arlindo Rodrigues 
PTB - Caiado de Oa.stro 
pTB - Lima reh:eirã 

PL - Aloysio de Carva1hf) 
Reuniões: QUintas-feiras, àf 15 bo­

as. 
secretâ.rio 

:bermont, 
Renato de Almeida 

Comissão de Legislação .Social 
pTB - Llma Teixeira Presl­

ente 
!"SD - Ruy Carneiro _ Vlce-Pre· 

làente 
PiD - Lobão da Silveira 
pSD - Menezes Pimentel 
UDN - Afonso Arinos 
UDN - Lopes da Costa 
UDN - Aftã.nio Lage.s 
PTB - Catado de castro 
PTB - Arlindo Rodrigues :9) 

SUFLENus 
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PSD - BenedJcto Valladares. 
PSD - Ga.spar Veloso. 
PSD - Fliinto Muller. 
PTB - LOurJVa1 Fontes. 
PL - Aloysio de Carvalho l9) .... ~ 

SUPLENTES 
UDN Milton campos.1 

UDN J oào Arrud.a.. 
UDN Sergio Ma.rmllo. 

ATA DA 90~ SESSÃO DA 4' ~l~J que faça •• retificações orçamen• 

SESSÃO LEGISLATIVA, DA 4~ ta~~se aode~~i~'1i':o precípuo da propO• 
LEGISLATURA, EM 7 DE Sição em exame. · , 
JULHO DE 1962 I Djante do exposto, somos pela aprO• 

vaçao do proJeto. 

Presidência 
E'igueiredo. 

Sala das comissões, em.· de julh.o· 
de 1962. - Daniel Kfleger, Presl• 

do Br. Ar~emiro de ciente. - Filinto Müller, Relator. -

As 10 horas acham-.se 
Srs. senadores: 

Nogueira •da Gama·. - Lo;Jão da 
Silveira. - Jrineu Bornhamen. 

presentes os. Dix-Huit Rosado. - Barros Carva .. 
lho. - Gaspar Velloso. - M enezea 
Pimentel. Mourão Vieira, Paulo Fender, za­

charias de Assumpção, Lobão da Sil-

PSD - Meneze.s Pimerir.el. 
PSD - Jeft'erson de Agwar. 
PSD - Alô Guin:iarães. 
QTB - Nogueua da Gama. 
PTB - Barros Carvalho, 
PL - Mem de sa. 
Reuniões: Qulntas-telras, à! 

b.oras. 

. veira, Victorino Freíre, Remy Arcner, 
16,00. Mendonça Clark, Joctquim Parente, 

Fausto . Cabral, Menezes Pimentel, 
DiX-Huit .Rosado, Argemiro de Fi­
gueiredo, Novaes Filho, Jarbas M«-

O SR. PRESIDENTE, 

Secxetário : Eurico Gory Auler, 

Comissão de Reaação 
'l'rnn.Anzs 

Sérgio Merlnbo - Presidente (UÜN 
A1'y Vianna Vlce-.Presi<:t~nte 

!PSD> 
AlO Guimarães CFSD> 
Affonso Arinos t UDN) 
LourlvaJ Fontes 1P'l'Bl . 

1. Padre Calazana tUDN> 
2. Heribaldo Vieira <UDN) 
1. O..lado de Ca.stro IPTB), 
2. Lobão da Silveira cpSD) 
Sec::'etário _ Sara Abraão - Of!· 

cla.l Legislativ-o. 
Reunião - Terças-fe1raa, ã.S 16 tlo­

ras. 

Co~issão de SaMe Pública 
UDN - Reginâldo Fernandes 

Presict.ente. 
.... pso - AJO GuJm.arãês~ - VJce· 

Presidente. 
VDN - Fernandes Távora. 
PSD - Pedro LUdOVlco. 
PTB sau1o Ramos - . l5) .. 

SUPLENTES 
PSD - Eugênio sarros. 
PSD - Jarbas MaTannão. 
UDN - Lopes qa Co.sta, 
UON - Sérgio Marinho. 
PTB - AtUndo Rodrigues. 
Reuniões: Qullltas-telras, àS 15 hO.. 

ras. 
Secretário: Eduard.o Rui Barboos. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

tTDN - Zacar-ia.s A.ssumpção 
Presidente. 

PSD - Jefferson d.e Agutm-. 
.PSD - Silvestre ~ericle.s .. 
UDN - Sergto Marinbo. 
PI'B - CaJado de Ca.o,tro. 
PTB - Arlindo Rodrigues <7> 

SUPLENTES 
PSD - Jarbà:s Maranhão 

Presidente. 
.Pso - Ruy Carne1ro. 
PSD - Jorge Maynard., 
PSD -. Víctormo Freire .. 
UDN - João Arruda. 
UDN - :Âfrânto LagE.f, .. 
PTB - Saulo Ramo~. 
PTB - Nelson Maculftn. 

VICe· 

Reuniões: Quintas-feiras às t6 b.o­
rM. 

SecretArio: Julleta l'tibeiro do~ Sun­
tos, 

rankão, Silvestre Péricles, Lourival 
Fontes, Ovi<llo Tetxeira, Lima Tei­
xeira Del Caro, Arlindo RM .. igues, 
MigÚel Couto, Caiado de Castro, Be­
nedito 'Valadares, Nogueira. da Gama, 
Pedro Ludovico, Josê FeliciaTI.!J, Gas~ 
par Velloso, Irineu Bornhaus:en, Gui-. 
do Mondin. <26). 

O SR. PRESIDENTE: 
A lista de~ presença ru:.usa o compn-. 

recimento de 26 Senhores senadons. 
Havendo nUmero lega~. declaro aberta 
a sessão~ Vai ser JM.a a ata. 

o sr. 2.0 Secretário procede à lei~ 
tum da ata da seF.São anterior, que é 
sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 Secretário lê o 
EXPEDIENTE 

seguinte 

Parecer nq 263, de 1962 
Da Comíssão de Finanças sôtre 

o Projeto de Liti da Câmara 
n.0 100, de 1962 <n.O 3.99á-C/62, 
na Casa. de origem), que mOdi­
Jica, sem aumento de despesa, o 
Orçamento Geral cfu União para 
1962, na parte relativa ao sub­
anexo 4.16 - Ministério da Jus­
tiça e Negócios Interiores, visa·'1-
do a -permitir a custeio do nsso:U 
do Departamento Federal de Se~ 
gurança Pública incumbido do;; 
serviços de Policiamento local de 
Brasilia. 

Relator: Sr. ~iJinto Müller. 

De iniciativa do PJder Executivo, Cl 
presente projeto modifica, sem au­
mento de r.espesa, o OrçJ,mento Ge­
ral da União para o corrente exerci­
cio, na parte relativa ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, vi­
sando a permitir o custeio do pessoal 
do Departamento Federal de Seguran­
ça Pública, incumbido dos serviços de 
policiamento de .Bra.sílí~ 

A medida é justifica'da p& Senhor 
Ministro da Justiça, em exposição de 
motivos ao senhor Presidente do con­
selho de Ministros, atrMés da qual se 
verifica que os serviços de p)lida • 
mento desta Capital vem, desde o ini­
cio "da construção desta, sendo exe­
cutados pela Guarda Especial de Bra­
sílioa (G.E.:S.); organismo policial ins­
titufdo em caráter t-ransitório, pela 

ompanhia. Urbaniza:dora da Nova 
Capital, que o tem mantido desQ.e a-. 
sua criação, · 

Não há expediente sôbre a mesa·. 
Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre SenadJr 

Jefferson de Aguiar. (pausa) • 
Não está presente. 
Tem a palavra. o nobre BAn.ador 

Paulo Fénder. _.,. 
O SR. PAULO FENDER: 

(Não joi revisto pelo orador) • 
Sr. Presidente,. a pauta de nossos 
trabalhos oferece hoje a exame e 
apl'ovação do Senado Federal Proje .. 
to n9 3() de 1961, de minha auto1·ia. 

Sste Projeto, Sr. Presidente, J.lten 
disposições do Decreto· lei n9 5. 452, 
de 7P de maio de 1943. da consolid~· 
Ção das Leis do Trabalho, no cil;pt· 
tulc referente à proteção do Est.a.ão 
ao trabalho da mulher e visa a re­
d·uzír de dua.s horas a jornada labo­
rativa da mulher assalariada. 

Estou certo de que o Senado será, 
sensível a mais uma conquista da Je­
glslação trabalhista brasileira. senão 
uma das mais avançadas pelo me­
nos Uma das mais ajustadas e reJ.­
lfsticas do Mundo. 

Ex-vi dos pareceres das comissõM 
pelas quais tramltou o Projeto, ji 
estamos satisfeitos por ver que ilus­
tres Srs. Senadores, examinando a. 
matéria, não negaram sua aprov:1 ·· 
çãv aos di:;po.<;:itivos da lei em elabo­
ração. na casa, e que constituem 
minha modesta contribuição, atra.vé,, 
do Projeto, a que haja um trato 
m'ais humano de. sociedade para a 
mulher' que trabalha. . 

Sr. Presidente todos o.s aurõres 
estudiosos de questões trabalhistas, 
quando se referem ao trabalho da 
mulher, não delxam de reconhecel· 
que condições muito especiais mar­
cam a natweza feminina e estão n 
exigir melhor percepção dos homen,<; 
que leg-isl~. ou que administram, 
nO que se refere com à participação 
da mulher no trabalho humano. 

Os ponOOs a que mais se atêm os 
tratadísta.s são a debilidade que mar-­
ca a natureza dos órgãos que deft­
nem o .seu sexo; as tradições .secula­
res: os encargos domésticos~ a St!!1• 
sibilidade nervosa; o feitio tempera .. 
mental e o seu papel de mãe da.s ge­
rações futuras, 

&tes pontos são, .todos ~les. argüi· 
dos na Consolidação das Le1s do Trr.- \ 
balho vigente no Brasll, etravé.s de 
comentários conhecidos dos trataclis· 
tas do -assunto. ' 

PSD - 1. SebaStião Archer 
PSD .:::-..2. Silvestre Péricle:; 
PSD - 3. Eu'gêmo Barros. 

. Comissão de Transporte~;.· 'com o Objetivo· de atender às des­
)Jesas que fiooriam a cargo do Depar~ 
tamento Federal de Segurança Pú­
blicaí o Orçame-nto consignou as ne­
cessárías verbas; todavia, por não ha­
\'fl" ~ido ultimada a nova estrutura 
dêsse órgão, que depende, ainda, de 
providências do Congresl5o, ficou a 
parte relativa, exclusivamente, ao po~ 
licianrt!nto da nova: Capital, sem . po­
der ser apl!cadr~. E acontece. ainda, 
que a NOVACAP n5o 1nai.s pô:'!e con~ 
tinuar a custear as desoesas ele pes~ 
scal da Guarda E.speci&i de Bra.>:ja 
(G.E.B.). 

E' evidente, Sr. Presidente, que O 
meu Projeto pode dar margem a 
contraditas justificáveis, ponderáve-is, 
em \'áríos dos aspectos por que possa 
ser examinado. Um dos poútos que 
mais me pre-ocuparam, e que têm. 
merecido a critica um pouco reser­
vada dos meus colegas que convl'r­
sam comigo a· respeito da mar.éria, 
é áquêle que se refere à _pc-.ssib}:~da· 
de de os empregadores comcca'to3m a 
r'f!cm:ar o concurso da mulher m s 
fálJrica.s ou nas emprêsas em g~ral, 
em virtude de ela não Poder dispc: 
do mesmo tempo laborativo"' da, (l"'" 
dlspõe o homem, tendo, ao mesra J 
ua.ss.•:;o, direito à me.sma remlJn2re­
rião a que o homem faz .iús pzh 
jarc::-tação de serviço em tempo maf.s 
lOU'JO, 

UDN - 1. Dix .. Hult R.osad .. J 
UDN - 2. Padre Ca1azans 
UDN - 3 Heribaldo \Ttetrn 
PTB - 1. Barros carvalho 
'PTB - 2. LOUrival Fontes 
PTB - 3 Nelson. MacuJan. 
;fteunlôeS; QUintaS-felrG..S, Q.:i 16 ho­
S. 
Secretário: José Soares de Oliveira 
lbo. 

Jmissão de Relações Ex':eriores 
PTB - Vivaldo Lima - PNslaent.e 
UDN - João ViJJa.s:ooas -· VlCe~ 
·estdente. 
UDN - Afrânio Lages. 
ODN - HenbaJdo Vielra. 

Cc:wnicações e Obras Públicas 
PSD - Jorge Maynard 

dente. 
UON - Coimbra Bueno 

Presidente. 
PSD - Victorino Freire. 
UDN - João A.rructa, 
PTB Fausto Ca~ral <5> , 

SUPLENTES 
PSD Jefferson de Aguiar. 
PSD - Paulo Coelho·. 
UON - Sergw Manttho. 
UDN - Lm·J de Matos. 11:, pois, sobl'emodo grave a .situação 
PTB - Nelson Maculan. criada com relação aos serviços de se~ 
Reumóes: Quartas-rexms àS 16,00 gurança e policiamento da C,1.pital da 

horas. República, o que pede ser .solucionqdo 
Secretário: aoualdo Ferreira Oia.s sem awnento de despesa, atr.wés de 

o Sr. Mourâo- Vieira -
V. Ex:J. um apa.rte? 

O SR. PAULO ~ENDER 
umita. honra. 

Permtta 
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c. O Sr. Mourão Vieira - Estou in~ lt~is ho~-~ numa CGsa de ed!nérclo pensada, existe uma centena de tm~- O Sr. Guido Mondin - V. Exa ... 

.:l telramente de acôrdo com o Projeto ou num1 fábrisa, na rea1fdade não lhere.s nas grades, do lado de tor traduzindo S1.mone Weil, ntrn.ta um 
.. de V. Ele\' mas já que o nobre ~:"ole- prvduz menos do ou e o homem que do estabelecimento empresarial, à es, dos Quotidianos a.spect<Js sôbre o que 
_ ga aprese~a · um Ponto, talve~ nega- ali também traba.lha, t1esde que Cl pera de chamada para o trabalhõ. sígni1ica, em fábricas, 'escritórios e 
~ tivo da proposição em, faee d1) mer- empre~ador tenha a consciência de Gostaria de lêr alguns -tópicos do r-epartições, o trabalho da mulher. 

cã..do , ·de trabalho para a Inu!her que Obrigações outras a levam !l ma· Des. de menino-, homem~ que com-;-çou 
·" bé ·r to · t d h fl de livro de Simone Weil sObre ê.ste dra.~ a.-nrr m manr es _.meu reoe10. Iníe- drug~r an es o ornem, a m- . c:1ança no trabalho como eu, aos 12 

I . te Jh · t I" • · ê t mp · o m~ feminino, onde ela diz: 1zn..en , a mu er, pro eg .... a· como em .concorrenma com s e, cu nr " Rn<is, observando essa situação, fui 
est4. pelas leis que a amparam na in::smo ':"\)rârio á'c i.,rabaltJ.b: "Que horas são? Resta-nos, l-evado a compreender que só te:--ia-
matern!dade, é gozando re_g'alias ou- · 8 j e qué emprê.sa fôr 011rle apenas, alguns minutos para des~ mos uma situr.ção ideal em maté-ria. 
tra.•; que oneram a.s empr~a.s. já es~ Ql'e~ a q:e traba.Ihe a ruull~er está c.:ansar. li: preciso marcar ó car- de trabalhe> 'quando o.s horr.:ens de 
tã. sotnndo, POr parte dos empn·Ka- ' . . • < c: 1 · , · 1 - d t 't ·d t · '" 1 .• ,. t dor.o~s. uma cerro re.stri ... ão . 0 Prl}- se;npre. t.~ ~mcul,ad~tr, • peswa, .. ocl3.. t~o o pon o sem re ar amen o empresa, ·e a.....;; no s stRma socl«·..ts a 

· jeto é excelente, a intênçÕ:o. c:Jmo lwmamtana e cr...sta;nen:te. _às -Sll•.l.S ·algum. do c.ontrário trabalhare de vid.1 na direção do :E:s.tada, com-: 
- tõc!as as Qe· V. ExlJ. é hu·manlt.á- ta ·ef~s de espôsa, __ ma(', l!'!lla ou do- mos uma hora sem salário. A preenderem que o amb~enW de tra .. 
n~ . . . • - ' meshca, pura. e s1mplesm.ente, dr~n- hora avança, é preciso reentral' bsJho terá de ser a continuação da 

0 SR. PAULO _FENDER _ Mui~,.. tro do ~l:.r- Eis aqui a minha máquina, ei vida· doméstica d'l homem. ·tomada 
to obrigado a V. ExiJ. - Então, a Pre.~idente, estan:ns·' nqui as minhas prças. ti: precis no seu melho: sentido. Isso pan:ce 

O ·sr .. •fourão Vtctr" _ ... re"l- .... r. · 1 tal \ recomeçar, andar depressa. SiP· u ópico. No c:tptialismo, 0 homem. é 
it .... ., co:tvencide>s de que, no regtme a · _ ~ d' d 

mente merece nosso apnio, ma.-s ue.. de traOalho. a m'-llhef não trabalha to-me d-esfalecer ~..:e fa tga e e· e::plorado pelo homem; no s:>cial!s .. 
~vemos t~r a precaução de,. ou att.t- ar<cnr..s· oito horas. Ela trabalha as s-encorajam~nto. zr.o- queiramos ou não-· o hon::-~m. 
·"e.ct de uma emenda ou de nôvo pro- oira horas -que 0 b.nmem trab!i.'ha e Como é, men neu.s, que VOt é exp:orado prlo Estado, no que d!z 
jeto, ·co:J.tárnar- 0 problema de mo- m:.1.is !llnda 0 tempo auc destinll, no cQnduzir-me "hoJe? Meu organts- respeito ao trt ba.lho. PareCe utópico 
do "a ·Ql:e- essas ·re.s.td~õe.s- do empre- la:·, ao at-endimento das exi~êm:itl.::: mo. não me· ajuda. Ai vem o con rPalmeHte, fias est.â. dev:- ser tôda a 
gaeoi- ··a _mulh-er de:: apareçam . da. fam1Ha bra.'illeirll. em cu.1o con- tramestre, pa:·ece que se dirige a nJssa luta, no sentido de que os lia-

o SR. PAULO -FENDER - Veto cê··to- pc-dt! -parecer que não es~á - ·mim. mens, principrlmente os homens de 
ctue V. Exl está de scôrdo com o m s estâ a família de qua:quer em-. "Quantos p1rafl-sos va1 fazer nsp'Jnsab:Hd9ee na direção de c-m-
:Prljeto1 ma.s também r·spQs'l pr~o~ Pl egadm.·. hoje," pergunta-me. p;·ê.sas, por uma· reforma interior, por 

•(mr...a.Ções que tainbêm sfo minhas. ·um:t revolução intima, compr.eend.un 
• F.ston-me referhid.o à contradita O Sr. Silvestre Pédcies ~ Permi-. Quatrocentos, pOr hm·a. que Proporcionando êste anib!er..te ·t.üS 
"'ara depols oferecer, comu e~t·,tdt" ,J- te V. Ex• lUll aparte? · trabalhador. e• ,. que pode:emos re,< ol-
Y ""' "E' prE!éiso que a Sra. façà Ol- "" ·.so ~o assunte>, à conscienc:~ dêst.e OSR.. PAULO FENOER - crrn tocentos, se não fizer não pode- ver s: questão sociaL E' dificil fj·ei que 
PlJnario. os pontos f:av~r~ve~B .que...- muito pra7.er. rei ·mais mf.ntê-lo no serviço.'' é, muitq difícil, mas me satisf,a;;o ~ó 
m ~ levaram a manter o dl-SpOSitivo c . ....,. to "Se, a partir da agora, a se- em_ verificar que V. E:m. aborda no 
P·cl.' conseguinte, o Pro.~ •. eto. ' o Sr. Sfh:e!Jtre P.éncles - t•.~ 1. 1 seu discui·so êstes detalhes a réS''""'lto. 

I t d C do Com as Jll<; nhora fizer 8(11) p3.ráfuSo.s, a se~ '"""~ A mulher é preferida no trabalho in 'e ramen e .e a or .. • do t-:-abalho. Isto é ~ensibilidade. t;~ ... ' d v Ex' · O pro nhot.'a que e-;;tá aqui em perioóo '"'"" drs - casas comerciais e· e1n. ~ert1)"3 •.i: >imM p:uavl'as e · . · ~ . - é compreensão em tJrno dos r1robie-
t b Ih fáb j · · d 1 t ct •ua autol'ta e natro~ de experiência, darei ao gerf'nte t-r·t a os de r ca, mesmo Cóm ?t- 1e:o e e. e '"' · · "'. mas, Poderemos, através dos disc-:1rM 

t f - ...., ~· h 0 - um •rande homr. n a permissão da senhora. ser con-gumas ·de.svo.n agens que o er~ce co- ·,Ko (> unum · ,__, ·' • sos que aqüi prOnuncia-rmos E! · até 
nl1 estas a que v. Jq1J alude. ·' ur_I .g-railde esPirito elo s~c,tJlo~ pas."':-- tratada.!# - como fizeram v: Exa. e o nob_re 

Agora mesmo, se não mE" enaana' dC', lá diZia que a mulher é a ;Jr0\'1- São as palavras duraS do Cof!.ka- senador Silvestre -Péricles - através 
'h·~ Um projetO na Câmara dos r)!'pu- d.L1cia moral do homem.- E' 0 caso mestre que não se apercebe daqu;üà da poesia, passo .a passo, promcve-t 
-tv-1os- viSando a proibir. pela legi.c:in- ir. h1t. A mulher PStá llvre. ;1-e cer- ot:~rár:a, daquela irmã, daquela flllla, esta revolução da t:-ansfoi-maçáo da 
C~ o brMiJeira, 'a demissão. a díspen- Lo •nodo. do tr"\bnlho ~atena~. oe · éiaqueta 'E.3pôsa ou daquela mãe que men~a'idade pat.r'lnal. no sentido de 
se da mulher· que t~:a"ba·ha, dc.;Ue ~mp!·~gadn. para poder fllU~ar 0 .seu largou-õ seu lar em bu;:;ca de um /;a: qt1e comnreendam os· hoti:tens. Üó re .. 
QlJ) ela esteja em estado de ~est.l'l.- m·~riro. na glorioso tarefa da. _COfl:": ládo t:ora manter a fam·Iia, nnra 1 ~..: 
çfo _seja qual fôr ..seu tempo dê ~ra- ti<llição das Pátrias. DaL a ra.J!"-0 at?-nàê~ aos reclamos da substst.~{~H se: veremos - n quf$w.O social, quandc 
baTho na emi:n"êsa. Essa conquist.~ já .per ou~~ alf.m do _tn:th('lho ma~er:~l~ su:t e de seus familiares. .cran.sr~:irmo$ para o ambiénte . de 
existe no Direito T-raban1tsta, em -a'- no seu emprêgo. e•a tem ê_ste, mn- tl ~b9.1ho aquela mesma tnnqüilida· 
guns p.a5_sES do mundo,_ como .t:"or ·to t-<nnd~>,- do .se!t lar Que é lt ~o~s~ Não interessa no e.spfrito da fábl'i- de Qlle os hom~n~ sentem e111 S?uS 
exemplo a Argentina; ~ · titntção da Patru:t. - n_orque a Fa- ca ao prupósito C: o lucro !!,través de Ia;e.s; e~sa é tôda. uma revolução. 

Diziü .eú, Sr. Pl~~i9ent~. que, :par-n :niha' é a bR&e da "Pátna. qu tlquer sacrifício, o drama parti- F:!-licito a V_._ Exa,: por' ab"lrdar as .. 
compensar as. desvantageru:;" - pos- o RJ? PAtTLO l<'ri;NT)ER -: M1ti- cu:.lr da pobre op~rãrla. I rl;l~~~: de tanta profundidade hu-
siv~lmt n_te anundas, r da· re_du~ão do. t.n ob;l~ado. a v . Ex"" .. que (> um fi~ "O contra~mester, 
horário preconizado,.- a mulher of~- 1t,~of(l, 'nP~tf> Plen4rio, .- filós"Jfü no . , _O BR. · PA.UL'c- Plt~DEH-· _ ;Muito 
rece a:'l emprt>~adt?r a vant.a~e':1\ oe elhor o::entldo no sentido de- ~er { 1z Simone ·weu, no seu depui- obri~ado ao nObre c"alega. 

dens c de preSt.ar maior a.ten;ão ao ~01!<!.er ~"' -r i'~ 1 .;r\(~a· dfl -~ica . , O fl."q.·.~ PRESI.OENTE (Fazer>dc 
recebe:· com doclhdade as suas or~ ;n ·A' • nlrito' s-emnr"'- à nisoo.'d.cãD l IDl -'ilO. 

trabalho · .... o Vf> <"'. (L, . q fl ~ • ,~e ... fala sem alt;rar a vu~. Pm soar os tnnpanos\ _ €onst"ai1g;..-~0 • • . • I! da P<:wotoultt oHfPl110. em no" - · . · ,· ~, I' .. · .. d ,· - • ~ ' 
mulher é um-esmn-to que no """' d • -·-onunc-a ne·""n o.ue 1 uw. ee a•.e.ar a voz tl .. an ° COPltlniC'J'a V. Exa. gue está es·.,.o-

trnba1ho, ê org1:nlzado e"mei.orii.s; ir V e r_ da e, se "P· • ..., .. 1 uma P~lavl'ti' .sua, rrte.-,mo ~~ta em -t~cto o tempo de qlfe disp,.mha-. -~~ 
. ta. . . , Ct·S&. voz oa1xa, pod'i provo<:ar a. mai_or 

o Sr-. Pedrà Lur!ovico - E' n,ais o sr. Silvestre Péricles .cene-! das angúst.ru:; na nohre ope!"ftUl't _ O_ SR. PAULO .• FéNDER - O"~·m-
'obs!Uente e honesta ro,::i<i~?de de v. Exõ!-. Que' lhe responder? "Pt·pcm·a::e' g.-1-d? a V. Exa., Sr. P..:esiàente. Evi• 

o SR. PAUtO PE~Ú~R- prodc.zir as 8:)0 peças." Já fo:-t•ei dmLement~. não .esgotei o- assunto. 
fÍlén de gue. é mais eovtata e re- -O SR. PAUW FENDER 11!:, ~r ao máximo, diz el_a- consigo mes Con:.o,_ porém, o ~role~ entrar:i na 
clan a. m{'-nOS .do que ·o no nem dhn- CO''\Se:-:r;uirlt-e muito ant.nri"·H 0 e ~ n:.o, porque ~e o disEcer ao contra- P JUta para ser discutido •e ter sua 

'i( o 0 .f'!<>pnim~'nto de v. ~; ao de- ...:~· t · te -(os imprevistos à!l organi.zac&-o df: '···!· r&r .tt:.~ a mulher é a providf.u<.ta mP'>tre, será despe·.~Ida, por estar vo acãn Encami.nhs.da p-oderei aludir 
tra1•alho, m!lts hon.esta· e r~e·:H•.'n"'P-, · re.spondendo-, e o .reglme a:isc,pli- a al?uns pontos que ~mf> parect>nt es-
cor"o.:·me diz o nobre senud.>r pedro m•·ral rlo hntlf'Pl. a muJher p. a na~ ela;;diz: "sim senhor. _vou nro- s"nc:a.'s ao esc~arPcimento do P:le:>á .. 
.LU(oyiro. ,qr_ PresidPnte, se duz'r 8.00 peças", e, intlmanien~ ri:;:,, dentro do temPo reglmenta.:. 

; n Sr. Pedro LudtJvicD - Perm-IJ:l... o~ wit;l,;ncia moral dei hcmem, 0 en~;. te diz·. Já me ~forcei ao má-- .... -.... ,,. apenas tenhR hnrrw!)S" 
me -V. Ex* ma1.s esta interruoqih. or:;gP•I{"Ir. ~· · · "m débito ~. Xirr:o. mas vou tent-ar vencer, 
•r.p ,1h1 a.<:-)im, qu-e n!.'{.<;: C:Uxns de qwl.... r.n sn1. emnrli-=:.9. está r ~-""' em cada segundo, esüt angústia 

A UI. cnrn a mulher. QllP n§o é sua. ~Tft- 1 t:e -tó.das. as empresas comer{;i:ais, ·r~g-aé'IJ .mas oue nara rle tral1'1lhft. pal·ali:,::~nte. Tenho de ser ·m~ s 
t.!:~b;:1ham mu1}1"3rl!s·. ·. · ~t>·n remU\iPrção 011 OWllQurr pr.JV1... ex.prfHta. tenho de agir ,mais de-

b &R. P.'I.ULfl 'f!F)JOER - ne- dl.'.)Cia mo-ra\ do ~u l'm'"ltegat\o r.ne, pre:;~s, QuA-nto )á fiz ne-sta hora? 
tn '"ÓD que, "Sr. President-e, I!~ o mf'u ... e~n moral e sem· equUibrio hiJ~~nc'. ·O!ba o registro e. re~ira alivia. 
p:·.Jjeto: tnwsfor~ado em IN .. prY1u- úr.~. no(lorh P"CY.'Il".";,. _ 0 ,,•e .. -prw-·1? d-a - SO.!J. Toca a campalnha. 
zir e!e:~o;; negntlVos com re ao;o!:\o A S?o. dêste mofo, imlilicaçoes mmtr, Ela tem que se vestir, m'trlar ô~ 
pr'"cau:-ao ou cal!:tel{l do .emp!"eg-n- •u ·tac; à mtnhl\ tese q_ue menos ff\? roupa para. .sair da us\na. Nã--.. 

- ~o~ no admilir a mulh~! 1H> .-,r,.,.ba ... - -~ 1 ~~n f>. f'Onsrif\n"tit rto le%"Hlador bra- co;;>zguiu fazer a,., 800 uer;is. 'f'-
l.n~ ou mesmo a s.ua à.t::nmsa pau .. si:.-::ito do 011 e à COIT}Ul'-C.Pflc::5,o do·m,m· nh:\ feito apenas 650 p~_cas. E 
lE.tt':la nos luqares d~ trabalho, e5tm1 1 <::ta parte da- usina rom c ~orpo es-
<.erto. de.. ·que •. passado o ,imo>lc~~.. dn empre<.!:at'· ·.J, natn nB •· qu:. nr'... va.<iado de to' da a .C.ne"gia VJ'hl!, 

d t ( d h•1ra· .mais ao 01ts -~nv qnalQ11f'r Oll- ,_ 
oço"n IJ.,a re~çao ""Da ura. 0 emur_e:- . tr".-' ilev~> P~h r sensfvel . à:; realidades ~o eSpírito ---vazio· cTe pen<>!lrnento 
gad·lr. ê.e .ira po.uca. ~ ~ou~o. r~~o- .sceiais do P!:lis. . . o ràra-t<ão submerfo no desgô~to. 
nhr~endo a • IJ?Pre.sc'nd;bthrtade ·dO -..,Tenho Nn mãns lln1 ]i\!":rn que ('on de :llzuma coisa oue nã_o é. ódio 

. t,.atal!lo f~:nmmo. o •. ~mor-egat_l_or t.r A histórin o;ofrida na _di-ulher no ma" Que é uma râlvn nlnd:l ccm-
tea. __ sHJ~ pbJeto ce ..:çrlttc~.'> -~r'lPlS, trnbalhr, de fábrica,. p.n vel_hn. FJ'an- tra a humánidade e. nc;mn dP 
àe:s. a ,.tyibuua, mas nao o perco ~fi . "'. terra dfl:." liberdades, "La Con tudu. um sentimento de impor~ 

_ _m,t.~.ha- mira. porque, na ma}OrHl. . '. w· ·t t 1•ctn· um sentimPnt· 0 de- imJ:>O~ 
nE3te País, é. d_.esume.no e Insen.!.lVrl di!ion.- ouvrl::rr!" YÔ'3 S_il'nQne e;· tP'n,..i·a de submisc:ão' po.-que 8 ar uelas condxcoes de soUdflrtedH.de '"r·~balhi.sta socióloga mu1t0 conheCl- - . y t • é . ·d ·Ih d-el 
Cl~sta que- Ornam .e enformam ~f'- da. gmn e: que. am a. e ,;cem 
P,rr.sonalidade.s hHmllna~ ('jue tém fi NP::1te livro, em que versando a CIJTI ~ cum_pn,-r um dHl. de .10rnada .. P 

fo• ttmá de se não dedicar às tnre- dl·~ã() operária .. a. escrito1·a, que ;oi ,_,r. :?.estdente, VIU por ai, num. d -
las do lucro. . operil"ia nas fabncaB da Franca, .e P_'}"mento real do Que se "?(:IS~a. na 

EstOu convencida de que· tudo·~' 1S~.ta o drama tcrrivel r1a trabolpa vnla de uma operária de fabr.ca. 
aco~~.od?râ.· Será restaJJelecido o :tl~r3' de fábru .. ~ n'um Pa;s onde a. luta (1 Sr. Guido Mondin _ Permite v. 
e1 u~llbr~ de trabalho. em futuro nã<· ""h vi~" é "'1'\iS tetri-.:e-1 _do que s Ex:t. um aparte? 

·mutto 'distante. e a conquista ~st-arà 1 ·no~1':a · nnm Pnls onde a empregildr . 
~.ssegurada. porque. Cflmo .iã di~s" tque produz numa fábrica sabe mY o SR. PAULO FÉ~DER - Com 
desta t:ib_una, a mulher, Iabutand•J 1 para a zua vaga, se vie1· a ser Uls- muito prazer. 

,, 
' 

j ó 

Tehnino, dizendo ao Senado. (\os 
parecêr·es que informam o meu p ·o­
jdo, O p:·imeiro de autorla da dHu­
ta Comissão de Constituição e ·Jqs .. 
tiçã através de .seu brilhnnte relJ~."or, 
um dt)s maiores tra balh:stas dê -.te 
Faí~~ o nobre Senador Lourlvar-:Fon­
tf s. E' Parecer que faz jus, h:to ao 
conceito de si muitc- gTande, em que 
temos a p~rsonajjdade dêste em1:a··n­
te co.!ega, mas eo concelt?, isto Fim. 
de cultura sacia.' do povo brasill'il'!l 
que, atravês de. um"· dos saus Tepre­
_s"ntantes mais legitimas. aco1be, com 
razões "irresp·:mdive:s, ·o Projeto em 

-('aus:l, 
.outro . Parecer. que també-m me ... 

rece a minha menção, é o emanndc 
da douta Comissão. di Legls!f\ção !:5o., 
cial, deSta casa flUI"! apresenta ·um 
sut.stitutivo ao roeu P~oj'i'to. 

S.r. Presidente eu pOderia requer~r 
.pref€'t·ência para o· Projeto contra ç 
8ubstittuivo mns estou de- Pien..o aeó'.'~ 
rio com o substiNtfvo que consz.gt a 
o projeto em todos seus tê:mos. Ape­
nas ma.iida accPscentar as paró.gra~ 
tos do.s atigo..o; qu~. f;e"'-p!'etendem re­
formar, na fnteg1·a ésses parágro.f{ls. 
· Confesso-me de pleno acôrdo ·em 
que m parãgrà.fos · não· deixem de 

\. 
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corporifjcar e integrar os- ar .igos e, 
Ge não os inclu1 originàriamente em 
meu Projeto é que, estou ín!~rma.do, 
é tambénl da técnica leglslatlva a 
:referência. ao artigo sem pre~ uizo ·do 
pa.rágra.ro, em corpo de 1eJ. 

São dois critérios de ·legishr. En· 
tretan~o, a Comissão de LE gís!ação 

SocJal, para assegurar a perf~;ita exe­
qüibilidade da. lei qu~ -se tem em vis­
la, achou melhor f'Xpressar os textos 
-dos patágrafos no m~u Proj~to. e, 
<!OUl isto S:-. Presiclente, estou ct,e pie­
no acôrdo. (Muito ..bem •. Mtdo bem. 
Palmas). "' 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa requerimento que 
tiel' lido pelo Sr. 19 Sec~·etátio, 

1:: lido ·,o seguinte 

vai 

Requerimento n~ 385· d~ 1962 
Nos têrmos do art. 211, let'ra n, do 

!tegimento Interno, requeiro dis:pensa 
de i)lter.stfcio e prévia distrUmlç.ão de 
avulsos para o Projeto de Le!. da Câ­
mara. no? 100, de 1962, a fim. de que 
~ igure na Ordem do Dia da ses.são 
:.eguinte. ' 

Sala das Sess6es. em 7 àe juJho de 
~ 9-62. - ,-~Füinto M1iller. 

O SR. PltESIDE:,TE: 

O requerimento que acab:t de éer· 
}Ido não depende de aPDiam!mto nem 
tle d.iscu.ss~o; 

:Em vot:i_ção. 

O_s Srs. SenadO!'M Que o 'aprovam, 
qu3ltam permanec-'r sentadc-s. (PD.u­
ea). 

AProvado. 

· Em conseqUêncla, a. pro}Joslção a 
que o requerlmento .se retere entra~á 
na ordem do Pia da próxin'u\. .sessão, 
nos tl!rmos do Regimento. 

Comparecem mais os sn;: Senado­
res: 

ViValdo Lima - Eug§n!o 'Barros -
Fernandes Távora - Reginalckl Fer­
nandes - Ruy Carneiro ·- Barros 
Carvalho - Heribaldo Vieir'a - Jet~ 
/erson de .Aguiar - Gilberto Jl!arinho 
- Milton campos - Filinto MUller 
-.Alô Guímarãe.~ - Saulo 'Ramos 
Daniel Krieger (14). · 

OIÃRIO DO CONGRESSO NAC!ONAt: (Seção' 11) ' Julho de 1962 1341 _ 

' E' o seguinte o Substitutivo ; 41 Art .. 382 - "jntre duas kOl'?.ddas de· rançl't Públlca. incumbido dos serviços. 
aprovado: ·trabalho havel'á um intervalo de 13 de policiamento local de Brasília (in, 

:EMENDA SUBSTITUTIVA N.l? 1 I <trezeJ horas consecutivas, no mini~ ctuido em ordem. do Dia em virtude 
. , tno, destinado ao repouso." de dispensa de interstício concedida 

A~tera disposições da ConsOlf~ j Art. 2.9 _ Esta lei entrará. em vfgor na sessão anterior a requerimento d& 
daçao das Lezs do T~ab:tlh.o, !!pro~ na data de sua publicação revogadas Sr. Senador ·Filinto Müller, tendo 
vada pelo pecreto-let n,Q 5 ._.4::~2, de 1 as disposições em contrN-iÔ Parecer Favorável, sob n9 2631 de 1962, 
1.9 de maJD de 1943. j • da. comissão de Finanças. - ' 0 congresso ~a.::ional decreta: l O ~R. PAULO FE~ER:, Está encerrada a sessão. 

(Para deCtara~ão de voto) - Senhor {LevantaAse a sessão às 11 horas e 
Art. 1.9 Os. art~gos 373. ~74, 376 e Presidente, desejo me congratular 10 l?tinutos). 

38~ da Consohdaçao das LeJs do Tr:;- com meus nobres P.:'!res pela aprOV[l.-
balho, aprovada P

0
e1o Decr.eto-1ei nu- Í ção dêste projeto. E' uffia demonstra.- -------------

mero 5.452. de 1.· de mmo de 1943•1ção a êste pais de que o S'".ado ATA. DA 91' SESSÃO Oi\ 4• 
passam a ter • •egumte redação: . J da ·nepúbllca nãà e. ao contrá1io do SESSÃO LEGISLAT!Í}A, DA 4' 

"Art. 3'73. A duração normal que aEsoalham a.lgtms malsinadores, 
de trabalho da mulhor. será de, uma Câmara morta e desvlnou!ada da -LEGISLATURA, EM 7 DE 
seis (6> horas cliárias. f'xceto nos·dinãmica social bra!lleira. ·JUlHO DE 1962 
easos pata os quais 1"6r lixada I O Senado, aprov;tt.do êste substitu. . 
duração mlerwr • · tivo, o que de111ons+ra é que a Co-

Art.. 374. A duração no!'ttlal do missão e~pecifica, té,nica. no. assuntA. (Extraordinária} 
trabalho diumo da mu1ae1 pude~ 1! a de Legislação Social discutiu e nêle PRESID:e::NCIA noS SRS. MOURA 
rã ser elevada, no máximo, àe, trabalhou, aprovando~ o, digo-o mais MARINHO 
mais duas (~) horas. mf'diante 'uma vez, vem aflrmar a nos~a con~- A1\T.03.ADE. Gll.BERTo 
contrato coletiv-o ou acôrdo fir- I tante: at.cn~~ão para com os problemas E JOAQUIM PARENTE. 
mado ent!e empregado~. e emt>re~; do po-vo. As 16 hô'ras acham-se presentes os 
ga_dor~s. obse1·vado o Jimif.e de Digam 0 que disserem esta C~a srs . . Sentulores: 
trmta e seis 1'36) horas .sema- CUmpre serenalll-"nte com'o -eu dever. Vivaldo Lima • ._ zacharias àe As--
nal:!l'. " · ' ~ • 1 

;;;, 'j61Lmpção. -Lobão da Silveira. -Eu, 
Parágrafo único. O ncôrd:o ou .E eis ai uma contribuição CUja lim- gênio Barros. -Joaquim Parente. _. 

contr:-tto coletivo de trahalho de- pidez e oportU?ldad'i! social é ev!dentt' Ferncmdes Távora. - Ruy Carneiro. 
verá ser homologado pela autort- para 0 aper/elçoam_.:'llto do socJCiiadt.: - Jarbas Maranhão. - B~rros Car­
dade competente e do mesmo de trabalho br~ile:1'a oferecl~a. i)el{' \valho. _ Ruy Palmeira, _ Silvestre 
constara, obrigatbrtameme, a lm- S~nado da Republica, na vota~ão wzâ~ Pért'cles. - Lourival Fontes. - Lima 
portânc.ia do talário da 11ora su- _teme que 0 proje~ tnereceu. Tei:tzira. - Jefferson de Aguiar. -· 
plementar, que será. igual à da. Era o que tinha a deciÓ.rar. (Mui- 13enecUto Valadares. - Nogv.ei~ct dr.: 
hora. normal. acrescida de uma to bem!} Gama. - M lton campos, - Connbrn 
pol'cent9.gêm adicional· de 20% . Bueno. - Filtnto Müiler. - Nelson 
(vinte por cento) no ru.ínhno.n O SR. PRESIDENTE: ol:Jaculcm .• - sauto Ramos. - (20). 

"Art. 376. Sômente em CP.sos A declaração de voto ào nobre :-;e~ o SR. PRESIDENTE: 
excepcionais. por motivo de fõr<;a nador Paulo .Fénder constará da A, a. 
maior, po!fterá 1\ duração dO tro.- Es~t. - ri t d 
balho diurno elevar-se alérn do ~ es.,o a a a matéria constaut~ 
limite legal ou convencionado, até j da Ordem do Di8. 

o tnáxl.mo de dez (10) horas e o. Há oradores inscr;t;o.s para !!$ta opJt­
salário-llora será, pelo, menos, 1 tunidade 
"25% (vinte e etnco por cento) · · 1 
superior o.o da hora normat. Tem a palavra o nobre Senador No~ 

· ráes Filho. · 
Paràgrafo "ú.nico.- A prorrogação 

exti'B.ordinária de que trata êste O SR. NOV~ES FILHO: 
arti·;o deverá ser comunicada por 
escrito à autoridade competente, 
dentro do prazti de quarenta. e 
·oito (48) horas". 

"Art. ·as2. Entre duas jornada! 
de trab!ltho haverá um intervalo 

·de treze nin horas consecutiva~. 
no minimo, destinado ao repou­
so." 

(Não foi re.vlsto 1•elo orador) - Sr. 
Presidente, muitos apelos vêm sendo 
t:lhigldas aru Podêr;;o.s co.."ll.petente.s em 
favor de diversaa pt•pulações dos mllni­
clpios pernambucanos, dlJramente st,Jn. 
gidos pelas enchentes, que lhe<~ oca­
sionaram prejuízos incalcu.!áveis. 

A listR de presença. acusa o co-:npa .. 
recimen to de 2~ Srs. senaUcres. 

Está aberta- a .se.ssão. 

O Srs. 2" secretário procede rr. 
leitura da ata da sessão antenor. 
qtte, fJ(Jsta ém discussão, é se1n 
debate aprovada. 

O Sr. 19 Secr-etário CH conta à., 
úuUi1tte 

EXPEDIENTE 

Art. 2.Q ESta lei entrará em vfgor 
Está finda a hara. do npediente. na data de sua tmblicação, revogada~ 

Prussa-se à as disposições ern contrár_io." 

Q SR. PRESIDJcNTE: 
A ésses apelOs. que procedem, que 

são justos; que de·{em. ser ouvidos e 
i~edfatamente atendi.dos pela's auto ... 
r1dades competentes, venho, neste ins ... 
tante, juntar·minha modesta voz nesta 
Casa qo Pa;Jamento JJrasileiro. _ 

OficJo n'~· 1.052, da 5 de julho, àJ 
Sr. Primeiro Secretá~io da Cânu 1 
dos D-eputa.d.cs - Comunica hJ:w, :­
aquela .Ca.sa rejeitado a emenda do 
Senado ao Projeto de Lei que dispen ·,.:t 
de inspeção médic~ periódica os fu:1-
cionários púbHoos . aposentf"dos q n 
cem tem 60 a: nos de iqade, ou mais L. ' 

ao de serviço. 

ORDEM DO DL\ E' a seguinte o projCto prefuài-
_.. caào: ' Discussão. em. prtm~ro turno, ':) . 

do Projeto de Let do Mnado nú- PROJETO DE LEI no· SENADO 
mero 30, de 1961, que 'lltera dis- N.9 30~ DE 1961 

. Era o. _que tml:.a a dj.zer. 
bem!) 

O ~R. PRES_IDENTE: 

(..1!uito 

posições do Decreta-zef. n" 5.452, Altera .dtspostqões do Det:reto-Jei 
de 19 de mala de 1943 ~Consolida- n.9 5.452, de 1.9 de metia ae 1943 ·_Não: há mais orador·lnscrito. 
t·ão dàs LeiS do Trabalho), tendo (Consolidação dás Leis .do . Tra- (Pa'!._sa) 

Oficios: 

-Ainda. do Sr. Prime'ro S.:oé!eUíl'hl 
d$ Câmara dos_Deputados ns. 1.01~ e 
1.076, encaminhando à. revisão do 3: .. 
:g.ado autógrafos dos .segu1nte.s. 

Projeto de Lei da Câmara 
n9 108, de 1962 Pareceres: I ..;_ Sôbre: o Projeto baJho). 

(n9 85-A, de 1962), cU. CO?nissão Não havendo quem peça. a palavra (N',o 4.456-A.-DÊ 1962, NA CAM.AF.A 
de constitutção e Justí;a, lavará- O Congresso Nacional decreta: vou encerrar a sessã.<l, convocando an- DOS DEPUTADOS) 
vel· r o 86 d 19 ) ti 373 374 376 tes os Senhores Senadores -para uma • n • e 6'2 , ct1 Comissão Art. l-9 - Os ar gos • • e ~ t d" < i h 1 Autori!!'a o Poder Execut,·.,o a • Economt f · z 382 • D t lei n ·5 45" de 1 9 -'e .sessao ex ra.or me-r a oje, à"s 6 horas; - " ""e a, avorav1~ · (n9 87 uO ecre o- · · "'• · t..1 com a segumte . . abrir ao Poder J-udíc!á1io - T.i-
de l9S2), da Comi:Jsáo. ~ Legisla~ maio de 1943 (Consolidação <las Leis bunal Regional. do Trabalho da :ta 
ção social, favorável ~tos têrm.os do 'l'rab~lllO), passam a ter a s-egUln- Região _ 0 crédito suplementar 
do. substitutivo que of~rece. Ir_ te redaçao: ORDEM DO DIA se cr$ 11.520.000.00 (onze mt ... 
Sôbre o sybstitutivo n9~. de HH)2), "Art. 373 - A duraão normal de 1 t lhões, qutnhe!tttos e vfttle mil cru-
da Com1ssl!o de Constitutçáo e trabalho da mulher será de 8 (set~> <;t::iros), p_ara pagamento de aln .. 
Justiça/ (n') 87, ·de 19(2) da co- horas diárias. ex<:eto nos ·casos para Eleição da Comlssão Especial desti- gUêl de imóvel ocupacto por aqur· !e 
miseão de Legislação ~So~ial, ati- os quais foi fixada dduração interior• nada: a émitir P~uecer s.ôbre 0 Pro.. 7'ribunal. 
tora. "A.rt. 374 - A durac;ão normal do jeto _c:te Emenda ~- constÜ~Jciçã.o n 9 4, co LongreSso Nacional d(:Creta.: 

E~ discu.<:~ão o v;:ojeto, com 0 .subs ... tiabalho diurno da mulher poderá ser de 1962, que revoga a EIJlendJ Cons- Art. 1,0 t c Poder Executivo avto~l .. 
tltut1vo. fPausa) ' elevada, no má"l{ím_o, de mais de 3 'zado a. abrir ao .Poder Juclic!árj0 -

I ~ (duas) horas, medtante contrato co- tituci.Onal n9 4 (A.t :t Adicional)·. T ·~ 1 l' i 1 d T b lh d 2 e. 
Se nenhum Sr. Senador desejar letivo ou acôrdo firmado entre empre- 2 R~~í~gao ~;~d7Foa sugler:;~n~a/ a./'". · 

àlscutí-lo, encerr.!:P'ei a dJs-:ussão. E:,. gados e emPregadores. observado o ii- o . Cr$ 11.52'J.GOO,OO (onze rnl1hõcs. qui-
tá encerrada a discussão. roite de 36 <trinta e seis) horas se· . J?!scussão, em tu:no unlco, do PN- nhentOIS e \'ínte míi cruzeiros!, p'lrc. 
N~ tormA. regimCnia1. vll ser sub- manats... JCtb de Lei ~a Cama.m no 100, de suprir a in.suf1c:ência da .<::!lbc ·.BJJ·fl::t-

nletldo-à votação o .sutstlj;utjvo. "Art. :376 _SOmente em casos ex- 1982 (n9· 3.99o~c, de 1962, na Ca:;a .ção 1.5.12-:-- /úiguel Otl ArreJ~-:.mil~ 
· ' cepcionais, por motivo de fôrça maior de origem) que mo1ifiCá, sem 1 • • 1.neJ1v to d~ imóY.;is, D9 · ex~rcic:o de l;JC2 

.Em votação. / poderá a duração do trabalho diurnv to .de despes.a. o Crç_amento Ger11l. ela ~~!rt. 2. 0 Esta lg1 entrara. eJJl vi~O··. 
·oS Srs. senadores que 1 aproVam o elevar-se além do )imite lega\ ou eon- União para HHi2, r.J. parte relath·a :1o na dat-a. de sua pui:>Uca-;ão. revcg:ldC ~ 

~ubstitutivo queiram perm.anecer seh- vencionado, até o .máxbno de 10 (de':!; Subanexo n9 4.16 - Ministkrio da as disp.Psic:ões em contr:lrio. 
tados. <Pausa) horas,. e 0 salátio·hora será, }}elü Justt~a. e Negócio:; Interiores - v1~ A comissão de. l!~:n""''rl''"s. d'!r!:; 

o substitutivo eStá ttpnvado. menos. 25% (vinte e ·cinco por cnto1 sando a permitir o custeio do 'pes::;c '1 de cum;:;r~do o àts:nosto no art. 2132, 
Fiea, assím, prejudicado o projet.Q. superior ao da hora normal." do Depa:·tamento Pederal de SegJ.- c, do R ~::timcn.to Ini.emo. 

' 

\ 
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Projc\o de Lei da Câmara 
n~ 109, de 1962 

IN. 0 4AGG~A, DE: 1962, 'NA C AMARA 
DOS DEP\!TIIDOS) 

A_u:...., ·•:za o Poder Executivo a 
Obnr ~ PC{];er Judiciário ~ Tri­
bt:nf![ Negio1~a~ Co T;abalho dal2.a 
Reg.ao !) crerltto especial de 

-crs 7 . .'t.," .o-oo.on, '}Jara atender à 
despesas de adaptação de nova 
sede dnquele Tnbunal. 

O Congrf'to:>~o Nacicnai decreta: 
A:rt. L 0 É autorizado o Poder Exe­

cu~nro a abrir ao Pod~r Judiciário _ 
Tn~~nal Re~11?nal do Trabalho da 2, a 
ReJ;.ao o cred1to especial ãe 
Cr$ 7. 70~.000,00 (sete milhões'~· ~t~: 
centos mll ç.ruzei1"'0'5), para aterider à 
despesa de adaptação de sua nova 
E~d.e. 

Ar~. 2.a Esta lei entrará em Vigor 
n~ data .d~ .sua publicação, reyogadas 
a.; dispos1çoes etn c<.mtrário, 

I A Comissão d~ .. Finanças depois 
<!e cumprido o dísposto no ârt 252 

' C do Regimento Interno. · ' 

Parecer n~ 264, de 1962 
N. 0 264, DE 1962 

Da eomissão de Relações Exte­
rlpres, sObre o Projeta de Lei da 
Camara n.P 265, de 1953 (numero 
2:782-53, na _Câ.m_ara), que dispõe 
sobre as atnbuzçoes conferidas às 
a_utorir:lades de _po_licia para tt.sca­
ll:ZC!r. e con~eder 2ngressa em ter­
rztorza naclOnal e estrangeiros~ 

Relator: Sr. Lourival Fantes: 

O Sr. Presidente da República. pela 
mensag~m ~ n. () 5B7, de 1952, SUb{neteu 
à aprecmçao do Congresso Nacional o 
pr~sente projeto que tem por fim cum­
pnr S:S ngrmas e ~·ec9men?ações da 
Orgamzaçao de Avmçao C1vil Inter­
na;ciOl)aJ, I. C. A. O., tendentes a sim­
Ph!icar Os serviyos aduaneiros de 
saude e de polict.ã,.. · • 

A conveniência das medidas foi am~ 
piamente justificada nas Exposições de 
~~ativos do Sr. Ministro da Aeronáu­
' 1ca e do Departamento Administra­
tivo do Serviço Púbiíco, 

OIARtO DO COi\iGRtSSO NAC\0!\IAL ~Seção 11) Ju!ho de 1962 ==~~~~~~~======~~~~ 
c~~es ~~ios d_e. realização de urna po .. 
ll~·ca.-rml~I"atona de bases amplas, sem 
dtsperdíCio de esforços g<Orados pela 
burocracia _administrativa custosa e 
demorada. · 

Entendemos,_ desde já, aue essa com­
petênci!l, de fato, não deveria caber 
ao Instituto Nacional àe Imigração e 
Colpnizaçã<J, por se tL•atar de serviçOs 
de naturez~~ especlricamente policial. 

A. convemencia e oportunidade d0 
Pn?Jeto pareceânas estrem-e de qual· 
C{Uer dúvida, de vez· que resultou de 
acur~dos. estudos levados a efeito pela 
Cormssã.o Internacional· integrada pe­
los representantes .. dos Ministérios da 
Aeronáuti.c..-a., da Jt~tiça e do Traba~ 

-lho, e que tiveram em vista atender 
às recomendações Q.a I. C. A. O, Un­
ternational Civil Aviation Organiza­
tion) as quais, inexplicàyelmente, até 
hoje não foram cumpridas pelo Brasii 
um dos 54 signatários da convençãà 
daquela Organização. 

exíguos de permanência de turistas\ Art 2() E t 1 · t • - · noo seus centr<ls de real e incompaM data . ·'i:> a el ~n.r_a.ra em Vl.gor na. 
rávcl valor turfstico. o que tem oon- dis.pos~e- sua pubhca-ç.a~, 'revogadRs as 
tt~ibuído pa.ra que êle se encontre 1Çoes em contrarlO. . .. 
~~t~·.e as nações de menoo -renda. tu- Sala das Comi_ssões, . em 7 dt~ julho 
usttca do mundo. de 1962. - Damel Krteger~ Presi:len· 

r..: o nosso parecer. te. "'- Gaspar Venoso. Relator. -
.Dzx~liuit Rosado. - Saulo Ramos# 

Sala• "das Comissões, en1 ., ue JUinO - Nogueira da Gama. - Barros d.e 
de 1962 .. - Vivaldo Lima, Presidente. Carvolho. - Irineú Bornhausen. 
- Lounval Fontes, Re:ator. - Me-
ne~es R.mentel. - Filinto Muller. 
- Ça3p((..r Velcso. - Benedicto va-I 
ladares. 

Parecer n9 ~ô5, de 1962 
Da Comissão ele Finanças, sõ­

bre o Projeto de Lei da Cãmara 
n° 69, de 1962 <n~ 2 .474, de !960, 
na ouita_ Casa do Congresso), que 
autortza. o Poder Executivo a abrir, 
P~lo Ministêrio da Guerra, o cré­
dlto especial de Cr$ 7,400.000,00 
destinado a atender às despesas 
decorrentes ~eM Comemora"áo do 
SesqUicentenário da Acadenria Mi~ 
litar das Agulhas Negras, 

Parecer n9 266, de 196~~ _ 

o projeto tem e.strE!ita -correlação 
com o projeto de lei que cria o Ins­
tituto Nacional de Imigra~ão e Coloni­
zação, e com os estudos que vêm s~mdo 
elaborados pela Comissão Parlamen­
tar de Inquérito sóbre Turismo e pelo 
Grupo de Trabalho .Eõbre Turismo, 
coordenado pelo O:mselho de Desen-
volvimento. Relator: Sr. ·aaspJ..r Veloso. 

Da Comissão de Finanças sõ ... 
bre' o Projeto de~ Lei da Câmara 
nr 49, de 19~2. (n° 816-B-59 na. Cd .. 
mara), que autori~a o Poder 
Executivo a abrir., peW Ministério 
da.· Guerra, o crédit'?.- especial de 
Cr$ 885.343,90 para pagamento do 
Período compreendido entre 1 áe 
jun1to a 31 de outubro de 195e., de 
verzcimentoS, splário-JamfliiJ. e 
gratificação adicional, aos strvi­
dores do Estabelecimento de Sub­
it?téncta da 10a Região Militar. 

Relat • .:-f: Sr. Vitorinp Freire. Mas, como já. salientamos, ao rete- . A Acaõ.emi_a Militar 'das Agulhas 
rido Instituto, que terá finalidades e Negras festeJoU, ano passado, solene~ 
atribuiçêes bem definidas, não é acon- mente, 0 seis<:~.uiceiltenário de sua 
selhável que se confira o encargo de fundação, acontecíment.o que teve lar­
fisca\iz.ar e conceder ingressos aos- ga repercu.ssão em todas os circulas 
estrangeiros no Pais· culturais do pa·ís, projetando-se ·tu-

Por outro lado, jd.lgamo.s: Que os a.s- clusive, em países estrangeiros. ' . 
suntos referentes a TurisiUO, sob o 

1. O presente projeto de lei ,oi·igi­
nário do Poder. Executivo, autoriza a 
abertura, pelo Mimstério da Gm·rra, 
do crédito espeêial de Cr$ 885. 3~3,90 
para pagamento O. e vencimentos, sa­
lário-família e. gratificação adicional 
aos ser\fidores do Estabe1ecimentí~ da 
Subsistência da !Oí'o Região Militar. 
relativo ao período comp!'eendido en~ 
tre 1 de junho e 31 de dezembro de 
1958. 

aspecto técnico, devem ser tratados Organizações congêneres internacio­
Unícamente por .-organizações especfa- nais se fizeram representar nas come­
zadas não devendo o govérno interferir· m.:. .. :·ações, tendo vindo ao Brasil de­
em tais at:vldaC.es, a não ser indireta- legações de tôdas ar:, naçõ~s america­
mente. " nas e, ainda, de Portugal e da Fran-

Entendtmos, meS'no que iá ·é tempo ç_a. o que evi-dencia o ca1·áter excep- ~2. o sr. Ministro da Guerra, em 
de o Poder Legislativo estruturar e dis- cwnal da efeméride. d t· h ciplina:r 

0 
turismo em moldes técnicos , sua Exposição e !I.Io 1vos ao sen or 

e racionais, elaborando diploma legal Do _mesmo modo, associaram-se aos Presidente da República, informa ser 
em que procure harmonizar as aUvi... fe.<;tejos tôdas as Universidades bra.si~ necessária a abertura do referido eré­
dades dos diversos órgãos já existen- !eiras, as Escolw militares . e os nos-. dito especial para o fim de que possã 
tes, formando caõei.a de um ccmimtto, sos .principais centros Culturais: .ser ·dado cumpriment.., à decisão do 
-com o it1dispensável amparo da ad- Egrégio Tribunal Federal de Rec.ur· 
mínistrac'ão ·pública. n - O Ministério da Guel'ra, para. Sf>S, qúe negou provimento ao recu~:so 

Tendo em vista, porém que 0 pre~ fazer frente às despesas com ho.spe- ex-ofJicio da sentença em que o .Juiz 
jeto visa a atender aos interêsses ime- dagem das dele_gaç-óes estrangeiras, de Direito da 1~ \Tara civil de Forta­
diatos e prementes dos s'ervicos de tis~ 1'.:.. ,:nenagens, premi-os, aparelhagem Ieza, Fstn.do do ceará, acolheu o man­
calização e desembaraco de passae-ef- drr.t Ac!ltlemia. inclUsive a restauração dado de segurança interposto par l;er­
ros que aoui desembarcam, bem. assim e .~. cOf!.strução de novas in.stalaçôes, vidores do Estabelecimento Regional 
à necessidade de cunmrjmento do SOJtcitcu ao Sr. Presidente da Repú- de Su\Jsistência da JOll- Região MiEtar 
acôrdo aue o Brasil nssumiu ·np cem~ blica providências no sentido de ser - admitidos de. acôrdo com o dis ... 
venç3.o da. t. C. A. o., somos de na- aberto crédito de CrS 16.000.000 oo po.sto nos Dec~:etoS-leis nún1eros :!40, 
recer que êle de~e ser a:provad{\ an~ (dezesseis mithões de cruzeiros), uma de 1938, 2.930, de)940, e 3.449 de 1"941 
nas com uma emend1. Que .1ulp;amnf!ll vez que tals despesas não poderiam ser - para o fim de setem equipl:lrados 
indi.~1)ensável. de acôrd.o C()m a justift- satísfeitas co mos- créditos orçarnen- em vencimentos, saiárl,·,..familia e 
ca!;'áo que se lhe segue! · tários, daí se· originando o presente grntificação adicional por tempo de 

EMENDA N. o 1- c. R. E. ptojeto. · serviço aos demais servidores extranu-
II merários da União, nos t "l'Jnos do es-

I - A Câmara dos Deputados ' Acrescente-se onde e,onvler: 

Sugeriu o Titular daquela PS:sta ao 
Presidente da .República a expedição 
de um decreto dispondo sôbre a lista 
de passageiros de aeronaves em ser­
viço internàci()nal, e, concomitante­
mente, o envlo .a.o Congresso Na.clon.al 
do p.rojetf) em exame, diSpondo sôbre a 
competência fiscalizadora das autor i­
dades da ':policia Maritima, ~1\érea e de 
Fronteiras, destinada· a exeruer conw t 

trôle ao ingresso em território nacio­
nal dos estrangeiros portadores de 
,,isto consular ·ou de documento com- Art. Aos estr~w~eiro em Viagem de 
proba~ório de sua perJ:!lan~ncia legal turismo será exh!'ido a:oenas o do­
no PaiS, cabendo-lhe, amda·, opor im- cumento comprobatório de <:.ul't n~>-rm"l­
pedimento de ordem poUcial e sanitá- nência. 1egaJ no país, .a: que se refere 
ria ·quando suscita elos pelo Se.t·viç'o de , o art. 1. 0 destA. lei, podend~' ser-lhe 
saúde. ctm.J('dido o Prazo de perm~'~nência de 

Estabelece, também, o projeto que 6 meses no território nacional nror~ 

aprow.'U a ·proposiç:1.o governamental, tabelecido .na Lei_ nQ 2.'745, de_12 cta 
reduz1ndo, no -entanto, o montante do ma:·ço de 1956.~-·--­
crédito,. de CrS 16.(){10.01J0,{)0 para 
Cr$ 7.400.000,00. -

Ora, acontece que, na hipóte~e. tra­
ta-se de despe.sa.s já realizadas e que 
foram calculadas cuidadosamente pe­
las autoridades incumbidas· do Progra- · 
rua de- comemorações do .seü:quicente­
nário da Academia Militar que tive­
ram lugar no perbdo de 16 a· 23 de 
abril d~ 196!. 

3. Comunica, ainda., o Sr. Ministr"o 
'la ·Guerra que: 

' 1Com o .<.)'Jjetivo de assegmar 
para o corrente exercício e Os 
exercícios .subseqüentes os efeito.s 
da sentença de que se trata, êste 
Ministério, .com Aviso n~? 7, dt! 9 
de janeiro de '1959, encaminhou 
ao Departamento AdnJ.inistrat:ivo 
-do S~tviço Público, ~ expediente 
sôbre a cl'iação de uma Tabela 
Especial e extini4t, que incluirá 
unicamente o pessoal do Ji:sta\)e~ 

lecimento de Subsistência da J)é~ 
cima Região Militar em aprêço". 

:as emprêsas de navegação" aéreo. ê ma-. rogãvel por igual nrazo. 
Justíjícação rítima que executarem serviço.;; inter­

nacionais de passageiros, suas filiadas 
ou s.gências, deverão registra-se na O Brpsll carece sobremodo ele um 
Divisão de Polícia Matitima., Aérea e turlsmá autêntiro, a. lono-n nrazo e li­
de Fronteiras, para os e:Jdioq~:3 legaiS. rP. de peias burocrática<:! inúteis. 
sern prejuizo das obrigações a\t\: lhes I-ara êste fim. entendemos ono,.tuno 
couberem no órgão competente, quanto Inserir no como (lo oresent~ projeto. 
ao transporte de imigrantes. destinado a. simnlifica-r a imnecão P. 9 

A. proposição consubstância, os prin· desembara~o de ~"~st-r~ngeitos oue in­
cipios defendidos na citada Organiza. ~res~;am no Brasil. snb reldm.e dP 1m1-
ção Internacional, em obediência à ~tr9.câo ou com(\, turü::ta.. a ement'l!-'1. sn­
Convenção de Chigago de-...1~"-4: e tem. tYra aue cono::nt-,st~nch Õ~"~ rnnne1,..f-l. 
em mira sobretudo elitnindr d- duaJi ... , r'<htpfiva medin"'. dl' há. mnit,a · recla: 
da.de injustificável de á.tribuicões e ·mada:oeio,.'té,..,ni.-.os em turiRmO. 
serviços conferidos áté hoje à DivisãO r te 
de Policia, Aérea· e de Fronteiras, do Ef~ wa.m~n . faz-se .~!UP~riosa U.mo;'l 
Departamento Federal de se urapça medtd:;t tendet?-t.E! a faml1tar por todos 
PUblica e ao Departamento lfacions.l os mel~ oossíve1s e .'~~als o 1ng-re.s1;P 
de !migração do Ministério do Traba~ de turistas no Br!lSil R e:x:emplo. do 
lho. oue ocorr~ oom qu~"'"'• todo~ n~ 'Do:nse!l 

Pelo -projeto, as atribuiGões f:iscali- \europe~ ~~ com nc:: Estados U.p.1do.s do 
zadoras serão exercidas exclusimente A.emêriCa. do Norte. 

' pelas autoddades de Policia ou seja !nexpltcâvel ~ lnfundadam~nt~ o 
......._ pela. referida Divisão. . Brasil vem. se~tn:ndo norma;; Tigidas 

""' Tem, ass~m. a vrcpod,ão o m€ritQ .,. C'.nntra-indi~s~:>..o: em s\la pn1H-i:ca tu­
de p1·opmc1Dn~u: melhores e mais efi- rística: ao estabelecer urazo dos mais 

Aliás, conforme consta ·do parecer 
da própria Comis.sfo de Finanças ·da 
Câmara. dos Deputados, as despesas 
realizadas, consoànte informacão · do 
Ministério da Guerra, ultrapassaram 
o crédito solicitado .atinginÓ!'> a cifra 
de Cr$ 16.100.000,fj0. 

IV·- Ante o exposto, Qpinamos ptÚa. . . . . ., 
aprovação do projeto, nos têrmos do . ~· Verrfw:t~.se, assim, d~ s~mp .. es 
s:eguinte: leitura das mfonna.ções, se1· md1.spen~ 

Substitutivo 

Art. ·V E' o Poder E!xecutivo nuto­
l·izado a abrir, pelo Ministério da 
Guerra, o crédito de Cr$ 16.HlO.OOO,OO 
(dezesseis milhões e cem mil cruzei­
ros) destinado' a atender às despesas 
de qualquer natureza, decorrentes das 
comemoraçõeS 'do sesquicentenálio da 
..academia das Agulhas Negras. 

._ 

sí>. vel a abertura. do crédito especial de 
CrS &S5.343,00 para o cnm:prinl(·-to do 
Venerando. ACórdão proferidO pdo 
Egrégio Tribunal Fedenil. de Recursc-s. 
As Pt;'Vidêpcias para o pagll:~ento 
posterior ao perio(VJ a qlle se refei·e o 
projeto já foram adotaçlas, 

5. No,que compete à esta Comís.<.ii:io 
P--xaminar, nada há que possa sét. opos­
to ao projeto. Al!m disso, as rep~l·-



'Dõmlhgõ lf' rtlt.I.RIO M ~Rt::SSO f.lACfONAC~(SeçS:o 'rr)' :Julho de 1962 '1343 
~--=~==~-~~--~~~~~~~~-~~~~~~~~~ 
\ ~ussões de .w,:dem financeira são mi- A proposta inicial, configurada no Da ComiSsão de Finanças, s~.. PARECER N9 .271, DE 1962 ( 
~tlimas. projeto do Govêrno, Bituava em três bre o projeto de L<fl da câmara 
1 \..,_6. nn fs.ce do expcsto, opinamos niveis as classes de Ascensorista, con- n9 76. de 1962 (nQ 1. t91~B/62 nc. 
pela 'aprovação do projeto. Eoante a seguinte estrutura: Ascen·· Câmara), que altera dispOsições 

Sala da.s comiS&ões de junho de .sorista A, B e C; Nive~s 5, 7 e 9. da Lei nll'3.780. de 12 de julho de 
1962. - Daniel Kriegf.T

1 
Presidente. A Câmara dos Deputados, porém, 1960, relativas à crasse de Ascen· 

- Victorino Freire, ttt~lator."- Alô alterou a proposta. do Executivo. ado- soristas, 
Guimarães. - Dix-Huit Rosado. - +.ando a seguinte classificação: Ascen-
Barros' carvalho.·- Saulo Ramos. _ sorista A, B e c; Niveis a, 10 e 12. Relator. Senador Nogueira. da Ga-
Nogueira da Gama. -- Menezes Pi· A Lei n9 3. 780, tle 1960 <Plano de ma, 
mentel. Lobão da Silveira. Classificação de cargos . do Serviço 1. O Conselho de Ministros, em 
Fausto Cabral. Cívíl do Poder Executivo) grlmou os mensagem n9 76, de 1961, submeteu 3 

referidos cargos em uma clasSe sin · apreciação do Congresso Nacional an­
gular, no nivPl 5, dentro do grupo tepro ·e to de lei, que tomou 0 n,v '/J, 
ocupHciansl GL-300 - Serv,!.ços de df' 1962. XIO senad(), alterando dispo-
Portaria. sições da Lei n9 3. 780, de 1960, na 

Da Co1mssão de rmanças sôbre Como se vê, grande é a ct1ferenç:l parte relativa à 
1 
cla.ss~tic?çá.o dos car 

0 Projeto ãe Lei da Câmara nú· f ex1sten~e entre oS mvei.s plopostos pe- gos de Ascensor.sta e er.-.1,uadramento 

Parerer n9 267, de 1962 

mero 28 de 1962 (n? 2 827-B-I:H I lo Gmerno e os flxados no p10jeto. de2 seus ocupantes. 
, • . , . · , . . A mater1a encontra-se devida-

W: Camara,, que ( oncede a pen- Ja, por mais de uma vez, esta Co- mente justificada em a Expos1çao a e 
i'a~ e~pPC:!tll de Cq, 6.~00,00 men· missão tem recusado acolhimento a Motivos do sr. Min!stro da. Guerra 
sats a J}Cnedt:o JVumz Cardoso, I pr~jetos que o~jetivam mod1frcar a ao Conselho de Mmistros. 
ex-cunautcr de 11111las do _Dep(.lf'- Lei n9 _3. 7SO de 1960, por entendf't I A Câmata. dos Deputados, entretan­
tamerito dos Corr~os e Telegrafas, que .aquele dJp!oma legaJ deve ter um to, ao estudar o projtb, alterO'J a 
e àá outras promdênclas. senhdo de permanência mais orutoa- proposição i11IClal do poder Executivo 

Relatora Sr. Saulo Hamos. gado, dadas ~ circunstânc~as que o 1 aumentando a classrficação dos ascen: 
c~rcam, como mstrumento de equHíbrw I sor.stas dos niveis 5, 7 e 9 para os 

1. Trata-se de proj;-to de ]eJ, en- ter:mco-admml.strativo, à vista de ter mveis 8. 10 e 12. 
caminhado pelo Podf~r Executivo a ~Jdo êle ela~o~ado em o~d,~ncia a 11- _3 • • A 1h~s~rada com!ssão de serviço 
apreciação do congresso Nacional, ~-orosos cnténo.s de avahacao de car- Pu.bhco C1V1l. estudando pormenoriza~ 
concedendo uma pensão especial de gos. · damente a ouestão, entendeu de apre­
Cr$ 6.000,00 mensais a Benedito Muniz Por isso, tõda vez que chega ao e~- sen~·ar emenda substitutiva para o r.m 
Card~'-'>o, ex-ccmdutor de mal~ do tudo dêste órgão técnico projeto 0 ~ 1 - de .alterar aquela classificação l'je ma­
Departamento dos correios e Telégra- undo de ~nic~ativa do próprio con- nelra mais adequala. o'.l seja dand.J-
fos. gresso Nacional, visando alterar 0 p;a- lh~s os niveis 6, 8 e 10. ' 

2. Em Exposição de Motivos ac Se· no de- Cla.ssificaçâo de cargos do Po# 4. Tendo em vista nada ex:·.stir no 
nhor Presidente da ·República, o Se- der Executivo, lhe é negado atendi- tocante a esta Comissão que po.ssa .ser 
nhor Ministro da Viação e Obras Pú- n!ento, por principia de prudência 1e- oposto ::o projeto, opinamos peta sul:l. 
biica.s esclarece que :3enedito Muniz glslativa. aprovaçao, na forma da emenda subs­
Cardoso prestou serviços à Diret~_·ia Ocorre, todavia, que a propOsição titutiva da Comissão de Serviço Públi~ 
Regional do Departar,.1ento dos cor- em. exame é originária do Poder exe- co Civil que nos afigura correta e Ju,;­
reios e Telégrafos de Botueatu, tendo cutivO, o qual reconhece a necessidade ta. 
sido exonerado, por abandono de em- de dar-se nova estrutura à classe de Sala das Comissões. em'1 de jUl!l~ 
prêgo, em 27 de agóst,_, de 1937, e que Ascensorista, através de solução arle- de 1962. _ Daniel Krieger _ Presi­
fai f!rhqdo, como porlador do mal de quada à espéc.:.e, sem quebra rle es•a- ctente. - Ncg1!eira da Gama _ Re· 
~'Hansen", no Sanatório de, Pirapl- bilidade hierárquica consubstanctada Jator. - Dix-Huit RoSado. - Bt:.rms 
tingui em 26 de agôs:.O de 1936, ten- da Lei 378, de 1960. A modificação àe carvalho. - Saulo R«mos - Jri-
do sido comprovado que a molé.stia introduzida pela Câmara dos Depu- · neu Bornhausen. · 
iniciara-se 7 meses antes dessa. data. tados, porém, vulnera essa estabUidade, 

promovendo sensive1 desajustamento 
Esclarece, ainda, qt.e: em relação a ·Várias outras classes in- p 

"A aposentactcria, tnsistente- tegradas no plano geral de clas.i!i- areceres llS. 270, 271 e 272, 
mente solicitada, não encontra cação. de 1962 

Da Comissão de Educaç•iO e 
Cultura sóbre o Projeto de Lei da 
Câmara nl:! 172, de 1961 (7túmero 

-. •. 3.640-D-57, na Câmara), que au­
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educacão a 
C'liltura~ o crédito especial "de •• 
C r; 6. 000. 000,00 (seis milhões de 
cruzeiros), destinado a auxiliar o 
Educandã,rio Nossa Senhora de 

1 Lourdes, de Brusque. Estado de 
Santa Catariua,· o Colégio Cora ... 
ção ~e Maria, de santos, li:sta.do 
de sao Paulo; o Liceu Feminino 
Santista, de Santos, Estado de 
São Paulo; o Instituto de Assis­
cia Social, Formação e Cultura. 
de Tubarão, Santa Catarina; a 
Escola Normal Regional, de I.eo­
poldo Bulhões e a Escola Normal 
Rural de Urutaf~ amba.s no Esta• 
do de Goiás. 

Relator: Sr. Senador Jarbas Mara .. ..__ 
nhão. 

O projeto de lei ora. em exame nes· 
ta Comissão e de aut::da do Eaudoso 
deputado Leoberio Leal que o ap.re· 
s~tou, em 1957, com o objetivo rie 
prover de recursos indispensáveis d:>-S 
e.sr:~.be!ec~mentos educacionais do Et:­
tado de S:mta Catarina (O Instit-uto 
Nossa Senhora de Lourdes, de Brus· 
que, e o Instituto Sxial, Formação e 
Cultura de Tubarão) • 

Atrave.;:sam, ainda, os cioU! cltad{S 
estabelecimentos de ensino difícil .si­
tuação financeira, em . face da am­
pliação das instalações que fo.tam 
ob;·jgadcs. a efetuar e da neces.s!dade 
de cJnclmrem obras inadiãveis o:en(lo 
que o ~nstituto de Ass.istêncla' S~cini, 
Form~çao e Cu~tura de Tuba::ão, que 
mantem o colegio de São Ludgero, 
com. centenas de alunos 'em regime 
d-e--:n~ernato, teve suas instalações 
d~strmdas, totalmente ,por um ir.cên .. 
d1o. 

A Comissão de FinançaS <da outra. 

' 
amparo legal, dada a condição de Asstm, ao serem atribuídos às ~Ias- Da com•ssão de constituição t; 

Ca.sa do Congresso ao apreciar 0 pro­
jeto, apr:>vou-o com uma emenda re .. 
duzindo de CrS 4.000.000,00 para' .... 
Cr$ 2.000.000,(}Q> o auxilio proposto. i/!1 

.. 
~x-condutor ajustado, categoria de s~.de Ascensor~sta ~?~ni~eis 8, lO e 12. Justiça, sõbre 0 Projeto de Lei da 
empregados que, na êpvc.a, ainda ter1amos, em comequencm, o rebaixa-. Câmara w;~ 172, de. 1961 (na Câ~ 
não se filiava a instituições de menta hierárquico das c'9,s.Ses de Es~ n~ra•, nl:! 3. 640-D/57), que auto-
previdência, pat"a qualquer efeito. cr~turário, que estão nos niveis 8 e 10, rtza o* poder Executivo a abrir, 

t 
fato êst.e que se reproduziria em re·· '"elo Ministério da Educaça·o e 

li'. No que compe ·! a esta Comf.s· Iação a numerosas outras séries de r •a" o e"a J·nar "ad ltá Cultura, o Crédito eS)"Jedal de .• ., ..... m , :... a que possa ser classes de atribuições bem ma1·s !m-
opost · t c · t Cr$ 6.000.000,00 (seis 1nilhões de o ao' proJe o. umpre no ar, portantes do que as corne'àdas às de · · -
ainda, que a despesa co:-rerá à conta AscensorU;ta. cruzetros), destmado a auxiliar o 
da verba orçamentária própria, do . . . Educandário Nossa senhora• de 
Ministério da Fazenc.;a d~tinada aos ~1em de tal mconvemente, cert.o, Lourdes, de Brusque, Estado de 
pensionistas da União.' ten!l'mos que enfrentar as reivindi-~ Santa Catarina; o calégi0 Cora-

4. Em face do eXIH)Sto e tendo em c~<-oes. de n?mero.sos grupc.s .. d() fml- ção qe Mar: a, de santos, Estad·J 
vista 

0 
fim altaroentE -social e humano cwnahsmo !nvocando a eqü1da~e ou de sao Paulo; o Liceu Feminínu 

o restabelec1mento de suas pos ções S&tntista, de 'Slfntos, Estado de s. 
colimado pelo .J>roje1i>, oph1a.mos pela ~ · 1 - Pau!o; o cnstztuto de Assistência 
,sua aprovação. an.errore'L social, Formação e Cultura de 

Sala das Comí"sõe.; 7 de· juiho de Ef!l fa~e do expnsto. entendo que a Tubarão, santa catari•a· a ~.~co'. e 
1

"62 D · 1" . ' . med1da 1llsta e cabível à espécie é a ·• , r..·. . .. 
., . - ante Kneger, Pres1de~te. que se contém no projeto dõ Govêrno Nnrmol Re.çri.cmc.[, de' Leopoldo 

- Saulo Ramos, Relator. - Ir:neu j pela qual me manifesto favon\velmeu- Bulhões ~ a F.scola Normal Rumt 
Bornhausen. - Dfx-Hult Roscrdo. -~te, nos têrmos do seguinte; , I de urutai, ambas no E11tado de 
Noouetra da Gama. -- Barros de Car- I Goiás. 
valho. - Victorina Freire. . I sunsTITU'I'!Vo i Relator: Sr. Ruy carneiro 

Art. I!l. Os anexos I e IV da Lel i 
nl? 3. 780, de 12 de 1ulho de 1960, nas: Pelo. presen~e projeto, é o Pod-:r 

Pareceres ns. 268 e 269· I :nartes referentes a·o Código GL -304.[' E:-ccu.tlvo autort7.a~o a abrir, pelo M;-
de 1 !162 I passam a ter a segu~nte redaçà.o: n~~téno d~ Educaçao e cultura .. o cre 

- ld;~o espec1àl de Cr$ 8.000.000,00 a d::-

D C 
· . l i 'bl' ANE'-':0 I - versas entidades erlucacion""lis e cultn-

a om~.ssao c e serv ços Pu t~ . r • d E ' " d ' p 1 s• > ~os Ci'IY.l, sôbre o Projeto de Lei,· GL - 304 - 10- Ascensorlta c - aJs .08 Si.'a.~~s e S .o au o, ··~"~ 
da Câmara n9 , 6 de 1962 (no I supen•isào . Catanna e C..ojás, c:mforme enuncia-

~ • . · · do da ementa. 
3.791-B, de 196!, na Camara). GL- '04- a·- Ascen<::ortsta B 
que altera. disposições da Lei no:- Exe~ução ---- "" A proposição. do ponto de vista 11l· 
3.78(1, de 12 de i'tlho de 1960, rela- rfc'ico e constiWcional, nada ap:reseA:t· 
tiva à classe de Ascensorista. GL - 3W - 6 - Ascensonsta A ta que desacon~r-lhe a sua anrovaç?.o 

· Execução devendo o seu mérito e.s:;lecífico o;e•· 
Relat.or: Senador Silvestre Pér·icl('s. examinado Delas ilustrMas ccrnissões 

- o sr: Presidente do Conselho dP. ANEXo IV de Educação e Cultura e de F~nan-
.NJjnístros, a'-·endendo oà, exp~içãv dP Código GL _! :K4 -/Série de Clns- Clls. 
.motivos do Ministér.oA'la Guena .su!"-- Jes: A;;censvrista A, B e u. Pela aprovação do projet.o. 
meteu ao exame dO congre.s§O :Sacio Art. 29. Esta tei entrará. em vig·)r 
nal_, acompanhado da respectiva Men .

1

na data de sua pubricação. revogadas ~ala das Comissões, em 1° de !eve- f 
sagem. projeto de lei que v~sa a alte. as disposições em eontrãcto. reiro de 19{i2. - Jefferson de Aguw.r 
rar dispvsições da Lei nl:! 3. 780 de lll Sala das C 1mis~ôes. em 28 de jun.hc - Presidente - Ruv Ccnne,rn - Re 
de julho de 1960, na parte re;ativa it :le 1962. - AlC1JSio de carvglho - Jator. - AlmJS'o de Carva!ho. -
classificação dos cargos de A5cens-:;- Presidente. - Sllvesfre penc!es -

1

1 Lotnn;al Fontes. - Aframo Lages. -\ 
rista e enquadramer.to à e seus .Jcupan-, Relator. - Jarba\~ Maranhão. - S?lve11tre Pér,cles. - Nr..guetra íla Ga-
tes. 'Fausto Cabral. - ca. ado de castro. ma. 

_Recebeu, posteriormente. a pi"o-po.si..:. 
~ao d'!as outr~s emendas, pmpondo a 
mclwao da aJuda do govêrno a mais 
qUatro instituições de ensino ~través 
d~:- dotações diferentes, tendo' em vjs .. 
ta as nece.:;sidade.s de cada uma. 

Os fundamentos das ju.sUficações 
apresentadas ob-edeceram aos mesm:Js 
c-:itéríos que levaram a Comissão de 
Fmanças da Càmara a opinar favorà­
velmente ao projeto. 
~ O"~ião tem ronredido ay.xiiios os 

m~IS ~1versos a instituições educacio ... 
naLS, mdependentemente das subten .. 
çóes orçamentárias. 
. ~or outro lado, o congresso, 1nva .. 

nável ~ !requentemente, tem aprovado 
;:tropc.s1çoes da mesma natureza. e até 
à1 qu: propõem a.uxflios du:ante do·.s 
ou tres ~no.s eon.secvtivos a rêde~ de 
estabele~rm~nt~~ mantidas par uma 
me.s:na mstitmçao de ensino. 

Esta Comissão, nada vê no Projeto 
que co~trarie as normas da 1eg'i~1açã~ 
do ensmo, especialmente as contidas 
nt. Lei de Diretrizes e Bases da Edu· 
cação Nacional, pelo que é de p'1recer 
que o mesmo merece ser aprovado. -~ .. __ 

Sala das C::~missões, em 24 de abril 
de 1!~62. - Menezes Pimentel, P"esi· 
dente. - Jarba..s Maranhão, Relator. 
- Mem de Sá - Reginaldo F'ernan .. 
dé<F- Labão da Silv""eira. 

PARECER Nl? 272, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, s6· 
,bre o Projeto de Lei da Cà:nu,a 
n~ 17:!, de ·1961, (n9 3.610-D·57 
na Câmara), que autoriw o Po­
der Executivo a abrir, peio M;JJ ·s· 
tério da Educação e Cultura o 
cridito especial de ............. . 
Cr$ ê .O[YJ .CGQ,OO C .seis miJl!Ces dd: 
c:-uzeiros), ãret~nado a auxiliaT 11 

I 

I 



'ii344 Domingo 8 OIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 

F.::.ucanàin:io --r~·JJsa Senltora de- 1tl'1a e Comérc~a:. os créditos espe~· 
Lourdes~ ·ae B1U:.que, l!.'5tf!.ão de ci[,_...S d~ L<Ti;l 2.9()0.{}:;0,00, cr:;; ··:.!" 
1.:anta Ct+ttJ.rina: o Colégio Cor;~,~ ,2.600.000,00. Cr$ 1 .. 5'QO.(l0ú,Ofi e c:$ 
çeo •le Maria, de Santos, Estado &:J(}."c.IJO.~O. _resp~ctivam~nte, desana­
de: !Iüo Paulo; o Liceu Feminino do$ às n~.>tltuiçoes ne.e relac1ona­
S'lnf..l-'9ta. de Santos, EstacJ.a _de das. · 
hi'J Paula; o instituto de Assis .. / L! - A emenda, de . autoria do 
1 .. r..c'a soe al, L armação e cultu- _emme.aLc benador Jefferson Ag:Jia.r, 
,-a .ae· TUI,arão, santa Catarina; acresL.'ü1~,a ~l.l'Ll'b\} à proposição, au­
a E.->C<Jla Normal Regional, de Leo- IÁ)r~zando igualmente o Poder Exe­
r:-:.ldo euihôes. e a .Escola Normal JUt..!Vo a abru, pelo ~~i.stério _de 
J:u:al. de Vrutat ambas no Estado Nunas e Enel•gia, o eredtto espec1al 
de G:>tás. de Cr$ 4.000.000~00 pa~a con~111~âo 

nas 0 obras da Usma Hüiro-Eletnca 
R:':atÓ:: ':=:r. Ú1.>JP.11 D!l'Liha.us_eri. ·do Rio Santa Maria, por intermédio 

• . d. da Prefeitura de Aracruz, no .e;sta-
1. P~lo prest?iüe {)roje~ d~ le1, . e d do Espírito santo · 

autO-ria do nQbre D::lput.u\::~ Leoberto 0 
• . 

-Leal. o P:der Ex:ecutl•;o é autorizado l III - A emenda é tempestiva, 
a. .alJ!'ir. pelo Ministé~!o da E"ucaç!lo ~ wna ve. z que o projeto- cuida de a.ber­
e Culim~ cré~\tos es~clais no val:n tma de cr~chtos, atrav_és de .diteren~ 
d.a OrS 6 OOO.Cf}J,Oil (s.:i.s m1lhões de tes ~mu.ttr10s, _para fms diversos. 
éruzorosJ, ~est:nad.:.s a vârfas entida- t N~o se ~o?ena, azsim, alegar tr~-
9-c.s edtlC\!:c:omüs, -e culturais dos _,Es- ta.~.-seo de lnlClattva nova, de ~:_<:.e 
te: do::; da- .São Paulo Ss.nta Catarina de .S ... n_aal?, . cte natureza fina...'1.cw_b:a, 

, ·., .... ' - - • . . -· o que mc!d:ll'!a na vedação prev1sta 
... - e GJJa~: tais como o qo-Jég!o Coraç~o no art.igo 67, § 2~, da Constituição. 

~-~~ Ma.r •. a~ de santos, o Educandánc o poder de emenda, g·aront.ldo ao 
;: ... ~tl Senhora. d~ ~rdes, de Brus- legislador, há de ser, no Senado, en ... 
que, Santa Cahmna, e a _Escola Nor .. t-tnd-ido no mâi.s amplo sentido, sob 
mal ~-u- a!, d~ uruts.i, Go1ás, além d~ _pena de prejudicarmoS seriamente a. 
muitas outra~. . _ .. obra legi.sferante do ·senador. . 
. 2. Os estaoele.Clmtmtos em questaQ, No caso, há perfeita identidade 

J)re.stando relevantes serviços em pt·ol l!ut.re a matér-ia da emenda e do· pro­
da !ormaç~ int-electual, .moral e re .. jeto e seria 'absurdo · pretender-se 
li~tl)Sa de CEU~nns de adolescentes do.s ~(IIf•ar a emenda como um processo 
rcf~rid:)s E.stadç;.s, encontranH;e- em malicioso para bur~ar a· prCilbiç..&..o· 
dff-tculrlades· financeiras, necessitando constitucional, 
<i e recursoo Patà -p-oder-em continuár .rv -··sob 0 ponto de- vista eonstr .. 
as s1.w.s obra.s ~ os- seus tn~.balhos. tuclonal e )midico o ptojeto esta em 

3. -A propos1ç~o recebeu- par~ce:es 1 cot1dições ae ;:;er aprovado~ e neste 
favot·áve1s das \lustradas C{)rmssoes selltido opina,mos, observando no 
de Copstitqiçao_ e Ju.stiça e 'de Ê;duéa- enta.üto, que na redaÇão nn:U do 
.ção e Cultura. . , // ,)_(.smo de-vetá ser mudada a d~no-

4. O disposto no projetó en~tmtraw rr.ínação de Mlnlstérlo do Traoalho, 
~e dentrO da linha até então adotadá:. lndústna e cvrriércJ:o ......_ errada -
:a Dnl?.o tem ·concedida o,s mais diver- para Miilisténo do Trabalho e Previ ... 
sos· tipos ·se auxílios. -para etse fim e a.encie. Soci-'\1. _ . 
o Congre~:;o tem c~m freqli.~ncla Sala das Comissoes, em 22, de fe~ 
a.p~·ovado proposlçõ~s da mesma. natu~ l't:H'lf'O ae~. 1S'6:&. - Je,jje_r:;on de 
reza, concedendo os auxílios constde- Aguzar, Pre.:.ide~te. - Lounvt:t? FQn~ 
ri-Idos intiíspel"l.Sávcis -par que t.als"·es- te:~, Relator: - Ruy c_arnezro .. ~ 
tab-clecimenbs PJ"\:sam "pr".,segu·. ll~iltaw Crnnpoa. -: . Henbatdo VHn-

-: ..,._, . :r a rc. - Stlvestre pencles. 
.BUa cbra de Preparo e de as!';lstencta _ . 
espírftual_. moral e religiosa que a nós- Nll 2~4, DE 1.962 . 

~ sa m<lc!Uaíie tanto precisa. Cumpre 
.. {õa!Lntar, além do. mais, :Sú Pe:qut'no 

o c:;-édito esppcial a ser aberto e gran­
de o número de entidades a serem be-

. neticiadR.;:, .. , · 
5_. Em face do expristo. te!ldo .rim 

vista nadá e_Xistlr no ãmbHo da co. 
mb;ão. de Fimuiças qee.· po:;sa ·ser 
O!.HJsto ao projeta, oPliiamos pela .sua 
aprovação. 

Sala das CDints::-C~s. em de lM-'2. _:_ 
Daniel·l(rieger, Presidente. - Trweu 
.Bornhausen, Reiator. ......... - V!~tarino 

- Freire. - ])i:r-Huit Rosd.dO - Barros 
CarValho -~ Menezes Pimênlel - SlÚt~ 
lo Ramos ._. Nogueira da Gama -
Fa·usto Cabral - Lobão diz Silveira., 

Parecer~s ns. 273 e 274, 
de 1962 

Da Comtssão rfe Finanças, sô ... 
bre o Projeto de Le1- da Camara 
n'~ 129, de 1961, que autoriza o 
Pode( Executwo a abrir pelo :Mi­
msterio da. Ed.ucaçuo e Cultura, 
Just1ça e NegOczos Int-eriores., Saú­
u.e, ·Trabalho, Indústria e Comér­
cto, crcatt.os-no mont_unte de <..:ri 
8. ooo. 000,()(), destinados âs insti­
tuzçôes que espcci}lca. 
Reiator: Sr. ·vüol'ino Frelre: 

Por· na Ver ·re-~bido emenda em ple­
aàno,_ .L'êt.-orna. a esta· comif,são o pre­
~nnte proJeto que nutvr~za o Poder. 
Executivo u. abrir, pelos .NEnistêrios da 
~uU.:ilÇRo e Cultura, oa Justiça e Ne~ 
t,oclOP Interiores, da Saúde e do •rrn­
Unlho. Indústria e comercio) créàiLas 
:::.speclais, no montante de ..... · ...•... 
Cr$ S.OOO.QOO,(IO, destinatios.·b.& lnsti­
~uJc,:õts que. espec1 1ca. 

U - Pela' Emenda, é o POder Exe-
Da Comtsséio '.de c(msHftdçrto e cu.ti~o ~~tonza.do também, a-"ab~:ir, pelo 

Justiça, sObr~ emendas ao Prote.- Mmu;terlo de Ma;a~ e Ene1·gm, o crê­
to !te_ Lei da =:ttmara nV" 129, àe. u.).to e~::.pecml de Cr~ 4.000.000,00~ lqua-
1961 Ot9 2 675 ... 61 na Cttmarc 1 tro· Ul1lt1ões d~ cruzeil·os1, para a con· 
que autoriZa o POder· E:xecu.tivÔ clusão ons abJ·a~,da Usma. Hldro Elé­
a (lbrir, pelos Ministt!rios óa trica do Rio Santa Mt.l'is:, .POt 'nter­

. Educação e cultura da Justica e 1nedio da Prefeitura de Aracruz, no 
Negócios Interiores: da Sazíf.ie e Est-ado dO Espirito Santo. 
do- Trabalho, Indústria e COmer- lll - A. l!lmel).d.a, d~ autorla do 
cio, crétlitos ~>speciais no mm,. emi nte Senudor Jefferson de Agulnr, 
tu:nte de Cr$ 8.CüO.OOO,OO dest!· est. convementemente justificada. 
1tados âS instituiçôe8 que espéci~ ·A Usina em apreço, em construção, 
fica. - .. · vem sendo construída com verb~ fe­

'Relaior: Sr. Lourival Font.es cteraí~. há tréS ·anos, mas, no corren­
te exercício, ficou sem dotação orça· 
n1ent~ría, de maneira que a Prefeítura 
fícou· imposs.ibil!J·Ada de concluir 'as 
obras. . - . 

pen.o:;atil 'sobejamente a, pequena des~ 
ptsa qúe acaretará, opJnamos favorà~ 
vehnente ao :PI·oJeto. - 1 

Sala -.das Comissões, em 7 de junho 
de 1962. - Daníel Krieger, Pres.idE>n~ 
te - Victofi'no Freire, Relator - Jri­
neu Bornhausen i-- Barros CarvalhO 
-. D::r~Huit Ros{ldo - Sú.ulo Ramos 
- NogUeira da Gama -:- Men2~es Pi~ 
mentel - Lobão da S;Iveirq ~ Fausto 
Cabral. 

Da 

Pareceres ns.' 275 e 276, 
de 1962 

N9 27~. Dl!l 196~ 

Comissão de . Serviço PúbliCo Ci­
vil, sôbre• o Proj"eto cte Lei da Câ· 
mata n9 39, de 1959, (n~ 3.969-B 
·de 1958, na Câmara), que estende 
aos servidores do Departàmento 
Federal de Segurança ,Püblica, do 
Mintstério da Justiça e Negócios 
Interiores, o disposto, na Lel nú ... 
mero 268, de 28 de teuereiro · de 
1948. qu,e regula a fornada de tra­
ba~ltO de ouaràa-c!vfs. . . ' 
Relat(}r: Sl". Padre Calazruis. 

Para qu~·rossem ouvidos· o Depa~ta­
mento-·Administratfvo do Setviço Pú· 
Plico e a Depa-rtamento Federal de se .. 
gurahça .Pú~lica, esta Comibsã0 · · b1ii-o 
x-ou em diligência a presente projeto 
que vis-a a estender aos servlaores d0 
antigo Departamento Federal de se ... 
gura.nçtt Pública, do Ministério da Jus ... 
tiça e Negócii>S Interiores, o di.spos~ 
to na Lei nQ 268, de 28 de<::·tevt>re1ro 
de 1948, que regula a jornada de tra-
balha de guard.a~civts. · 

o D.A.S,P..~ atendendo a !)Cl\elia­
ção dêste Orgão Téchtco, presta os se ... 
gu\ntes esclarecimentOs: 

"Inicialmente, cumpre esclarecer Q.'1..1e 
no entender dêste Departamento, à 
fuatérla ··tratada no projeto é de· ãm .. 
btto regulamentar, sendo, de tôdl;l a 
r.onvenjência que a Administração con_~ 

sc.rve a faculdade de estal.lelecer nor ... 
ma.s sóbre o assunto.· por estar mais 
~a:Pac.tnda, com_ os élementos, de que 
dis})ôe, a reso1ver. corn acêrto· ·as sl­
tuat;õ•-: qtle se ·apresentaram e roere-~ 
cerem a~ conveniente solução. 

6. Justnmente por reconbecer que 
O!! tunctonãrios polici:üs devem pres­
tar 20U norns mensais de trabatho foi 
que Poder. Executivo acolhendo su­
gestão ·ctos órgãos própl'lOB, -~xpediu 
o Decreto ·n9 43.029, de lO de,janeiro 
de 19';)8, cop.substanciando a -·medida. 

· 6. Quanto à quesUto de o pesson1 da 
Guaraa-CiVII estar subord_inado ao re~ 
g_lnw de 36 ·horas serriann!s de traba­
lho, o fato· -serve· para comprovar o 
quanto .s~ toma inconveniente a ex­
pedlção de leis esPeciais benHictanaó 
gl!Upos h;'olados de servidores, medida 
que @ste Departamento sempre· -tem· 
opinàdo contràrlamente. Pçi não se 
coadunar com os bons Princípios da 
moderna ?dml_ntstraçâo de. pessOal.'' 
· ESsas, -ns in!oriDações do D.A..s ... P., 
consubstancia<ia.s no Oficio ~nQ 2.595, 
dE' _1959 •. 

De fu.to_.. não at)enns peJas razões 
1\duzi·las pelo Ofgão Técnico do Go­
vérno, mas, também, considera.fi.do st~· 
tuàção twva, criada pela mudariça da 
Capital Federal 'para Brasil!a, e. ma­
téria constante do projeto está supe­
rada. país QUI:! não Seria ,razoável con­
tinuar-se a. legislar para servidores 
trans""eridos Para o El'tadO da. Guana-
bara.! par fôrça de lei. . 

Assim, por entendermos per1fios·a a 
interferência legü;ferantE: do Poder 
Federal na órbita·· de administração 
est~âual, opinamos pela· rejeição do 
pl.'OJeto. - . · 

Tendo recebido eménda. em plená-. 
l'io, e para que sôbre ela nos pro­
nunciemos, volta 1!1. esta. comissão c 
PrQjeto de Lei da Cã,ní.ara n9 i29 
(n<? 2.675-61 na Câmara) que nueo­
l"lza o Poder Executivo a abrir, pe­
Jos MiniStérios. da Educr!cáo ·e Cm­
tura, de. Justiça e Neg"ócfos rnwrio­
tts, da SaUd.e e do ~rabalh_o, IndU.s~ 

Lsina, QUe terá a capaclclad_tl' de 
4.00 HP, propiciará um gratide dese"n-
voJvhnento à economia do município e ·sala riM Comissées; em· 23 de maio 
Ge tõaa a r~gião. ·· de 1962. - .Aloysio de C&.·! Valho, Pre­

Ante o exposto. e ccn.sidenmdo- O!> s1dente - P~dre C?H<l:::atl .. c:. Relator -
altos objetivos da Emenda, que ·com- Cai«do de Castro - Lc:!Jjli..'!l Fontes.--

.· 
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N• 276, DE 1962 . 

Da Comissão de Finanças, sô­
bre o projeto de Lei àa. Cã.iitanL 
n<- 39, tle 1959 (n9 3.969~ B-58) na 
Câln.(lra), que estende aos servido­
res do Departamento Federal (je 
segurança Pública, do Ministéno 
d" Justiça e NegócioS Interiores 
o disposto na Lei n11 263, de "28 de 
fevereiro de 1948, que regula a jor .. 
nada de traba.lho de guarda civis. 
Relator: Sr. Barros de Carvalho. 

1. Trata-se de projeto de lei em 
que o il-ustre Deputado Frota Aguiar 
:ptO}:)Õe a ·aplicação, a todos os servi ... 
dores do Departamento :Federal de se ... 
guran_,.a .Pú.blicft, do Miní.stério da Jus­
tiça~ t Negócios Interiores; que exer­
;;..am at...lv'tdades estritamente policiaís, 
do di.s]Jo.sto nt~ ~Lei n9 2ii8, Çe 28 de 
"fevereiro de 1948, excetUatics, ~ que 
ocutJam cargos em Comissão ou_ fulf~ 
çQes gratificadas. · . · 

2. _A r.eferida .Gei nt:' 268, el-e 1948, 
estabelec'eu que o horário· ·nonnal dü 
trabaHlo- do t:essoal da- Cunt-:in f'.h•il 
do DZ!J)artam_ento Federal ·de. Segl.l· 
rança Públ_ica seré., no mâ·lnmo, ô,e 
$6 h.oràs por semana, gencto ob:-lr;·-1 t0-
rio um di~ de descans.o Para cada 
Jet.e· dias de trabalho.~ 

3- o autor jU.Sti!!ca a proposição 
alegÍtndo a necessidade de unirormi· 
zaç3.o da jol'nada de- trab_a-lho do:<; ~er· 
vid9res que exercem funções estnta­
mente polic1ais no D.F.S.P. . 

4 ... A ·nustrãda Comissão de Servi~o 
Púbtlco CiVil. após ouvir o b'A$_P.,..~sõ ... 
bre o assunto, manifestnu~se, quanto 
ao. mérito, conrária ao _projeto, _tanto 
pelas- 'razões expendid~~ por nquêl~ · 
órgão técniCo como, aind-a, por en­
tender qUe, com n mudança da- Cap't:.. 
taJ Federal para' Brasília e con~eqüPn­
te tra.t~sferência dos r~ferido~ s~rvido­
rCs para o EstadO da Guannbara, po-r 
fôrça de· lei, estarfamos interferindo 
n9 órbita. de administração est:adut'L 
· 5. · Est!'l.rnos de inteiro acôrdo <'Olll 
alnle~a Comissão·. Além da~ 'ta'l.ões de 
ordem _ técnicá.~ contrárias à nrõom;i­
çáo, exi~te o. de. ordem com-titucionnl 
a d~. 1nter~fP.rê:rfd~ ni\ -9ll\onnmta Ie~ 
gfs;attva. e adminlstr1'1.t1va :d() rr,sta/l.o 

e, ainda, na sua vlda econõmfco·fl­
!lB.'"lcrlra. 

·6 · ·Em' foace- do exnosto, opinamos 
"Ôel: rejeiçfiõ do projeto . 

Sala da~ Comissões. em .... t1e : . .. 
196!: - Daniel Krierer, Presidente -
Barro!. ·carvalho. .R~>lntor - · Irintm. 
Bornho.1rsen _..,.. Dix ... fiU1t Ro::;a(fo -

sou11 Ramos - NoOuefr(l fia n-ama 
- Mene:o:r Pimentel - Lo"hlio da Sil ... 
v~~a.- ~aus~o. c;abr~ \ 

Pareceres ns: 277. 278 e/279, 
de 1962 

NO' 277, DE .1062 

Da C~mtssão de ·CÔnstitui.ção e 
JuStiça, sóbre o Projeto àe L~; ~o 
Senado· n. 5Q,•de 19ül, que· dtspoe 
sõbre o'limite de tempo de-serviço 
para a aPosentadoria voluntária . 
dos ServidoreS. do bepartamanto 
de. ImprenSa· Nacfonàt cuias atri-

. Oitições .estejam ·diretamente vin .. 
culadas a suàstânciu.s nocivas 4 
saúde. 

{telat-or: Sr. Silvestre Péricles .. 

Atendendo a que, .no DepartamenLo · 
de Imptensa Nacional, há servidores. 
cujas atividade.s, .,diretamente vln- . 
cute-da.s à indústria. do .iornal e do li­
vro oficiais'', os ob-rigam a um '"'con­
t.ato permanente com gases, a.ottrpô ... 
nio, áciGos e outras substâncias noci- · 

' !) à Saúde•cf presPnte projeto de 
BUt"()ria do preclaro S~nador Gilberto 
Marinho, observando situaç5es ser1;1e .. 
Jhantes e Já reguJedas em •. eJ d'ispõe 
que os referidos servidor~;"s pOderão 
~;~.pooentar~se.~ com todos <'s direito::., 
aos 25 anoo:; aro .se-rviço (R.n. 1(11. _ 

Proct1:on-se assim, es-tender ao3 
Ít!..l1Cionârios da- 1nJ.prensa Nacional que o 
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trabalham nas ;'Seçóe3 de ~illOLipl:t, 
composlçao, fundição, imprcl:).São e 
gravura" (§ V' do art. 1,9), o mesmo 
favor legal já concedido a:J& praci­
nhas, taquígrafos do FoJer Legis!atl­
vo, prof~s.sôres prtmâri:~s. 

2. A medida, em· prl.!rülio, afigura­
se~me I\1z-dvcl, mas n5:o pode .ser 
adotada nos tê:mos re5tritos da pro­
poSição, sob pena. de, por um litd{l. 
acarretar ·injustiças, e, por outro, es­
timular tm.ssiveis abus3s. 

Pode pr0pic:iar injusí.lças, porque, a 
meu ver, não apenas na Impren<:;a 
Nacional há servidores que traba!htl!ll 
em linoLipia, campos ção, fund1ç'itJ, 
ímpress§.o e g:·avum, sujeitando-~. 
dêiSSe modo. a um contato perma­
nehte com gases, ap.tünõnio, chumbo, 
ácidos e outras sub.st:l.i.lcias prejudi­
ciais à saúde. 

E pode oro.s!onar abrsos. poz·q!le, em 
seu § 29. o projeto 1avorece, cem ~:r. 
aposentaacria aos 25 anos, aos que 
tenha.rn _apenas met<RdL de seu tempu 
de serviço n{lS Eeções mencionac'a.:.. o 
que taJve7, .seja exc~R."i vamen1 t! !il;)enll 
e in.iustifieá.vei. Amanhã, não ;;et1am 
poucos os funcioná:·iD:! de .'Jur.rJ.s .'i~~ 
ções qn~". a: tl"l'!!nd:"l 1•''7'f' an.")~ f' meiO 
de serviço, dil!genciariam tran.sferir­
se para uma daqu~Ia,o;:, IinotiPHt, Cl):n­
posição, fu:c.diç:io, .üupressão, gr<wun1. 
etc. 

3: A vlsta~ âo exp~to, opino pela 
aprcv<tr·âv ao p1·ojeto,' nos têrmo:.; do 
~eguir::te 

Substitut~vo 

~ ~"t. Os setl·'idores c.o Deparl.amen~ 
to de rmprensa Naciimal e dos de­
mais estnbelecfmento.s civis ,. milita~ 
res cujas âtribulções Os Obrtg·'f:h a 
um contato perm{-tn~nte com gases, 
antimônio, chumbo, t..cidos e outrru. 
substânc!as no(!ivas à sntldc, pcdcrã.o 
apo.sentar-.se, com tocos os d·ireitos. 
e.os 25 (vinte e cincO) anos de eíetivo 
exercício. · 

§ 1,9 Para· os efeitos dêste artigo. 
considera-se ''contato•. permanente" LI 
decorrente do exercfcj J da função .:1H!> 
seções de linotipia, c:>mpo.sição, fuu­
!ição, pintura, fmprecsã.o, gravura, e. 
bem assim, nas de • outr.os ofic:os 
equivalent~s em nocividade à sa.ücte 

§ 21J Sàmente forâc "jUs aos benefi­
cios desta Lei ~ se'tridores que. sa­
tisfeitas as exigênc:ia .. •-; · dêste art1gu 

tenham prestado, pelo menos, 20 anos 
de e!eth•o exercício nas seções e o!l­
cios referidos ;1o parigrafo e.nter1or. 

Art. 29 Esta lei e~1trará em vigor 
na date de sua publlr.~:~cão, revoga.das 
~ disposiÇ'Õe!'l em cor:t.nirto, 

Sala d.{.s comissões; em 21 de tew·­
:rtlro de 1962. - Jpf;tf'"f.on de Agu1ar 
Presidente. - Sílve&tre Péricles, Re­
lator. - Nogueira d.(: Gama. ~ Ruy 
carneim . . - Rut p,(meira. - rJ'!rl­
balfto trtelrn:. - Uilton Campos. 
Lourival Fontes. · 

N' 278. ni; 1962 

Da Comissão d~~ Serviço PtibUco 
CiVil, sôbre o P,-ojeto de Le:. do 
Senado n"' 50, de 1961, que. dispoe 
sóbre o limite de tempo de set'Vl­
ço para aposentc..doria ~oluntàrta 
dos servidores da Departamento 
de Imprensa VtU•iorar cujas atri­
buições estefrtm ;t{retam.ente t·fn­
cu1ori...,g com a man.lputacão de 
suõatânciaa nociias à saúde. 

Relator: Sr. Jarbas Maranhâo. 
· O Proj~~o em exo.ne obj-etJva esta­
belecer limite de te1

mpo de ~ervtçu. 
pera. aposentadoria volunU:ma.. a:uf' 
.servidores do Depar tameh:o de uu~ 
prensa. Naciona.r que, vincu:ad lS ... m­
alistr1a do Jornal e 'do livro ufiehus, 
estejam obrigaàos a contato O!itÓa­
nente com gases, antimônio, ch;1mbo 
ácidtM e outras subs':àncias nocivus a 
:iallde. 
. Além de definir o· que se entenae 
por •·contato perma,lznte", l;l [)ro:lu· 
sjç.ão fjXPJ em 25 anq:~ de serviço o li­
mite de tempo· para e. aposentadortu 
volunt.ina dêsses sezlvidol'e.s. 

A Co'1Ii~~ão de Gonstit-mcfio e Jus­
tiça., em emenda. sub3titutivâ. que c!e-

teca à p:oposição, .sugere altef~ç!lo 
em seu tex • .o, :)•tuancto a 1na~en.J. em 
te.rmos de malUr cautela, aQci.:.mJ.tJ 
que ;:,O te-tão d1relto aos beneücl,;.; áo 
a1-t. li' os .servldore.:; que tenl~m 
p1·estado, pe.o menos, 20 auos de e.Ie­
L:ivo exerclClú r:::as se.;ões e o!Lcws r~­
íeridos no parág:ra:.o 19 Cio citado à.;.s­
P·Jthv:\o. 

comhJ.erando Qlle v substitutivo ja 
Comi.S.Sâo cte Ju.,•·H.:a. me·hol· cu.u~ u 

Parecer nQ 280, de 1962 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

. o Projeto de Lei da Càmara n. 52, 
àe_l962 (n.9 2. 761-B-61, na Câma­
ra), que iScnt4 de impostos de 
importaqâo e de consumo equipa­
mento telefônico mnJOrtado pela 
Telefones S.A. ~ TEBASA. 

Relator: Sr. Victorino Freire. 

matCria no que tange a conveniência O Pl'esente projeto isenta dos 1m­
para: o s~nriço PJLa..:!o, d.im~O)-,ne o posto~ de importação e de consumo 
nosso acolh.mento. inclusive a taxa de despncho adtm~ 

Em face do exposto, oplnam.J.:; peJa neiro. pata o equipamento constante 
aprovação do projeto·nos tê~·:nJs da das lícen~;as ns. DG 60-14.365-15.144 
emenJa substitutiva da ComissãO de e DO 60~ 14-. 366~ 15. f45. emitidas pela 
Justiça. · Carteira de C<Jmf!rcio Exterior, e im-

podendo ·o.zer ao projeto, opinamos 
pela apmntção dê.ue. 

Sn.J, das comJssões, em 29 de no­
veml -o de 1961. - Daniel Krieger. 
Pres~ente. - Lourival Fonte$, Re­
lator. - .lltiilton Cam-oos - Mern de 
Sá - Ar?J Vianna - He-ri-calllo Vieira: 
- Ruy r.tlmeira. 

N9 282, DE 1962 

Da Com:ssão de Tran. .. HJ?i~'es. 
Comunicacõ~ e OlJras P:i.àlica .• 
sôbre o Piojeto de Lei àfJ Senarf.o 
ntJ 42, de 1961,. que autoriza o Pc • 
der E.recut vo a emitir selos co~ 
memorativos do cl1UJüentenitr1·> 
da fundação da Cidade de Alta .. 
mira, no .EstacLo do Pará. Sala das Comissões, 24 de mU1.J t:e portado pp!a Telefones da Bahia S.A.I 

1962. - Aloys10 de carvalho, Pr€~:;1- - TEBASA. 
dente. - Jarbas Maranhdo, RelP.tor. O art. 2.9 do proJeto determlna que Relator: Sr. Coimbra Bueno 
- caiado de Castro. _ SilVestre Pe- a ü:enção con.::edida nãó abranja o d 
rtCI6::;. .material com similar nacional. O projeto de lei o S~nado mime .. 

A proposição foi suscitada poi men- ro 42 de 1961. do nobre Senador L( .. 
~agem do senhor Presidente da R e- bão da Silveira. constitui justa lK .. N9 279, DE lS62 

Da Comissão de Finanças, sôbre pública •. datada de fevereiro de 1961 ruenagPm a uma c'}letividade pfone .. 
o Pl'o}eto de Lei do SeJ.aúo nú- e o processo adminisf.rntivo atravéS ra, vanguerdeira da c'vmzaçiío f 3 
11tero· 50, de 1981, que dlsp6e sôbre do qual os jnteressados pleitearam u margens do oo.udaloSo Xingú em ph_ <4 

o limite de tempo de serviço para dispznsa de impostos nela determina~ na Amazônia. 
aposentadoria volunt(J.rta dos ser- da percorreu 't:atisfatóriamPnte todos Altami:a e seus habitantes conqui~ .. 
vtdores rlo Dtrmrtar:~ento ~e _11n- os trâmites previstos para assunto taram a. fl.dmiração de todo o Bra& 1. 
'j.JTensa Nac.onal, cu1as atnouu;oes dessa natureza. ant<:>cip...1.ndo-se de me-io século, r'.> 
estejam diretamente vinculadas A isen~ão em tela está na caterrorin I eafól·co nacional de ocup3.ção e val< .. 
c.urn a mànf.J?ula~.ão de subsLan- i dé mui_tas out1:á.s que, o~servada"'s us rinç:'o do solo.'" Pátrio, represen'ac '> 
c:as 1WCtVa& a saude. ~;"1gêncms _rigows~s da le1 e ?S .supe- p~la t:ansf~r~nrta da Capita' Fe:le~·· 1 

Relator; St·. DixHuit Rosado. rwres. razo~s do mt.erêsse publico, o l pno. o rn~erinr, junto a o:la da. rr .. 
L O urojeto de lei nv -o de 1961 CongJ_eflso fem. conce~endo. I g'éo .. ~mazô:J'ca. 

d 
- . b c: 0 • . • AssJm, na mJ>stna lmha dêsse justo . 

e a_uto.L~ ~o no re .... enador Gllbet ~o critério opinamos a favo do pr - So»'-as asslm, pela apr')vação d'.> 
Niannh,o, v1sa a conceder aos serv1- jeto. ' r 

0 
p!'ojeto. 

d~re~ ao D~partamento _de lmpre?Sa Sala das comfs!ões em ae 
Nac.<mal CUJas ..-atribUlçoe.s/.cs obngue 1962. _ Daniel Kri'eg:r Presid.,nt 
a U?-1 cc:n . .t~,o pertnanenLc com ga:;;es. Viclorino F'rcire P.,lat'or _ Irln~O 
antm:_ô~ll.o.s, ch~mbo •. áci~os e outras BDrnllttusen· - Dix3-Juit Rosado __ 
subst':nc · s noc:.vas a saucte, aposen- Barros Carvalho - Saulo Ramos _ 
t. Jon1.1 aos 25 a.::ws de serv1ço, desde Nogueira da Gama,_ M:J1zgzes Pi­
que tenl~~m pre~tado, pelo men.os, ment~l- Lobâo da silVeira - Fau:sto 1 
metade ~51 ~ er~ndo tempo ct'e serviço Cabral. 
em funçoes nas seções de llnotipia __ I 
composição, fUndição, imp:·~sáo e ~ 
gN•vura. Pareceres ns. 2!31· 282 e 283, 

1962 2. o avt.or do projeto, em sua jus-~ 
tiffcaçii.J a:'.LmJ. que: 

"A Hnh:l C',J projeto obedece à pra­
xe f·.h.'•·.!,t :.!jva, viçrente q:l· adota 
para ta.i.s. casos solução idénl'lca, per­
mitindo [lOS funcionâ.;'ios q_l1e cx;;rçum 
atjvldade,., esp.~l'iais, com oe::t::aste fi· 
sfco excer.cion<~l, aposentar-se em 
condições de tempo de serviço m'!ls 
redu~da. Ent re!B~ão nos se:-vidores 
do DepartJ.mento cte IInprensa NaciO­
nal, a necessidade de ado~ão dêsse 
critério mai." se acentua, à vista do 
alto fndice de ]lericulD.<;jdarle das su­
bstâncj,as por êles manipule.ctas, no 
exercjcio de su~s atribUições··. 

3. A matéria já. foi PxaminRaa 
pelas ilustradas Coruissões de Consti­
tuição e Justiça e SerVn::o ?üulico 
Civil, que opinaram pPl'l. sua liprov(:l.~ 
ção, tendo a prilYleira npresent.qdc. 
substitut:vo estendendo o bene{:cio 
aos: servidor~s "dos ·lema:s .:sm~ele~ 
cimehto.'! civis e milita:-e:-;'' cu.i:l.s tttri­
buições os obrígue ao r:rererído co:~­
tato, considerado _perigo1o pa:·a a 
ntúde. Além disso, o .sub..>titut:.vo 
_amplia a denniÇâo do QUe .sej~ "con~ 
t.ato P"'l'll'l~l'len~e. dado pelo ~ 19 do 
art. 1~>, e e.umenta para vinte anos 
de efetivo e~ercíclo em ta.is ativida­
des (~ 2?) o mín!mo indispensivel à 
ctmce.ss~o- do beneficio. 

4. No que compete À, Coml."sl'ln de 
Finan~a"" exflmin.'lr, nndg encont.•·a­
mos que })N;sa ser opo.<sto ao projeto, 
ain:ia mu '<: qu3:njo a.s rer:ercussões de 
('arHer flnarceiro serão de pOUc'\ 
monfR. da~ ... o número rectnz'cto rte 
servidores em condic6es de sA b"nefi. 
ciar c"lm u dtspo:>to ~na proposição; 

5. Em face de todo o exposto. 
opinamos prl11 norova~ào d'o pc·ojeto, 
na fo'"m.q adotada. pelo f!lb~tlt{}t;v& 
(Ir>. Comissiio de Constituição e· Jus~ 
tica- ~ 

de 
N .Q 2!H, DE 1962 

Da Comis5ão de Con.<:tilu;cão e 
Justiqa, sôbre o Projeto d;! L-~i do 
S~ado n.? 42, de 1961. que auto­
nza o Poder E:recutivJ a emitir 
selos comemorativos do cinquen­
tenário da fundação da cidade de 
Altamira., no Estado do pará. 

Relator: Sr. Lourival Fonte~. 

Já .se tornou praxe cOincm,rrr c')m 
emissão de seios espeziaia n U'1ivet­
sários de fundação das ci0 iJtast­
l~iras, quando atinjam, pelo JUenos, a 
cmquenta nnos de e.xistênc.ia. 

São nume1·osas • as propo<,lções que 
tramitaram peJo Con~J"e;:;so, nclh·ca do 
assunto, o que. aUáJ-, se jnstWcã, po1s. 
pelo menos, presume-se que um nluni­
clpio ao co_mp1etsr cinqnenta anos, já 
s~ tenha. fnmado como uma unidade 
r.olítico-económicl:l positiva, e é n~ 
fôrça dos mun:ciplos que repousa u 
progresso da nação. 

No caso do projeto. que autoriza o 
Poder Executivo .a em.tir selos co­
memorat1\(0& <lo cinquent.enório da 
fundação ·'da cidade de Altamira, no 
Estado do Pará., a celebrar-se u pr1~ 
meiro de j[!neiro de 1962, a iniciativa 
se revela de todo procedente, pois se 
tl'ata de um municiplo _.que. vencendo 
di!lculdades rnien.sas constituiu-st: 
num lapso de t~mpQ tciatívatn.eJH~ 
c:-r,:·to, num dos mais pt·ósperos da Re­
guw. "Sediado às margens do rlu 
Xi!l.o,"'"Ú, em plena selva arnnzõnH:a, 
afastado das comunicacões então exi~­
tentes, em plena regiã~ habitada pela:; 
índios Caiapós, que se elevam a r _,U, 
d ecineo mil, o povoamento da re~ião 
- diz o autor do projeto,. o eminentf' 
Senador Lobão da Silv"lra con<>t.•· 
tulu autêntlco p;oner.l..smo de nossv.-. 
antepassados". 

Sala cl.as comisz:5::s, em 22 de m ~.r­
ço de 1962. - Jo'roe lr!aynurd, Pl'e­
sid"n~e. - Coi1itbra Bueno; R"'lfl'O". 
- Sérgio Marinllo. - Vdor1JW Fre.­
re. - Fausto CabraL 

N 1 28'3, DE 1912 

Da Comissão de Finanrns tô­
bre o Pr0jelo de Lei do Scw·ao 
n9 42, dp, 1961, que aulO rza o 
Pod.:;r E:r:ecu~i'ro a emitir ~:: 1ns 
carnemorat vos da cinqüentc>n•J­
rio da jund.uçâo da Cidade ci.e 
Altamira, no Esfario do pará. 

Relato;· Sr. Saulo Ramcs 

I. ~eiu Projeto d3 Le1 n9 42, cb 
19~1, o emitlE'nte Senador Loblo c:J.. , 
srveira pret~nde seja da:::ta autori:.:~l.:.­
çã? ao Poder EXecutivo para emi::r 
uma sCrie de selos p-cst-a.s cumemo­
rativcs do cÚlqil:nten:jrio da funda ... 
'ção da c dade de Altamira, no ES­
tado do Parâ, 

2. o municíP1o de Altamlra, es­
cla.':eCê o autor do pr>J}::to em sua. 
justtfiooçJo, é dos mais novos do Es­
tado do Pal'á Sediado "às ma~·g:ns 
do Rio Xin1ú, em plena selva ama­
zônica, afastada d!!s CC4H.In c_!cJ s 
entã? existentes em plena. r<.>Q;i.' o hl­
bitz.da pelos índios Calpós, qnz ~e 
elevam a ~na 's de cjncn mil, o pov.cL. .. 
met.io da rê;?;ião constituiu autznu .. · 
có pioneirismo de nossds an~epas.sa .. 
dos·•. Ap~:sar de tUd') isto, esc::atec~. 
ainda, o autor, o município de A'tp .. 
m!ra é um dos m9.is avanr.ados do 
EstaO::.r, com luz E:'3tricn., rodov as. 
pdó::-:ps:<Js estab;;!eclmentcs comeH·: .. 
als, moderno colégio e hospi,(ll rm 
construção. 

3. A matéria foi objeto ç:le estudes 
por parte das ComJssões de consli­
·tuiç§o e Justiça e de· Transp·xtes, 
.comunicações e Obras Púb\lcas, Q.ue 
opír).ram ~ela eua aprova'ido . 

4. No que compete ·a rsta corn;s­
são exam'nar, nada hâ que posm s·r 
-oposto ao projeto. Altm do maH, 
cumll:·e ressaltar, não se tra ,a c' e 
nenhuma novidade, de vez te.r· ,e 
torna i o praxe, de tempns pa!·a cí., 
com"morar ·Se os anivers1.rlo~ de 
fundPç5.o das cidad~.s bra.silnh·a-q, 
quand? atinjam cinqüenta anos ~~ 

Sah da-s Crmissõet=:. !!fi 7 de julho 
rl!'! ~952. - Dnn·el lírieaer. presi. 
dente. - nl-..-ffuit Rosad':l R7lrr~or. 
- LoMo da SHveira. - Trinro Bor· 
11krwsen. - lifehezes Pim<>nlel. 
p,.. .... ,..~ rr<····~' 1'" - SfP• 1(J nf"l1-•n~ -
Nogueira da Gama. __; Fausto CaQrat, 

Justificnndo-se. assim. a bomena- exist5nc.ia, no mínimo, ou ainda, a 
ge~ que se pretBnde .p1·est.ar ~o muni- pass .. gem de datas de gande imp.or .. 
~ip10 de A!tamlra, e nenh'lma objeçfi.o tãnc·.4 para o pais, c-om a emíss:=:o 
de ordem jurídica ou constitucional se I .selo.> CDinemoHI.tivos. E o Município 

'I 
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' de .Altnmira, pelo que se pode fàcil-
lnente verificar, é altamente merece­
dor da homenagem em causa. 

5. Em face de todo o exposto, opi­
p.amos pela aiJtovação do projeto. 

1\ Sala das Comissões, 7 de julho de 
1962. - Daniel Krieger, Presidente. 
- Saulo Ramos, Relator. - Irineu 
Bornhauser. - Dix-Huit Rosado. 
Barros de Carvatho, - Nogueira da 

turalmente, a sua expedêncía. Deve 
tornal:~se pois, menos rigiàa a exi­
g-ência, e' para isso, bem. como para 
a~olher a sug:-stão expostã, apresen­
tamos a emenda nt 1. 

Inserindo o parágrafo 31? do artigo 
21 para a. investidura nos Con~P.lhos 
Seccionais, a mE".sma cláusula previg­
ta para o conselho FederaL idêntica 
alteração deve ~er introduzida no t~x­
to, o qu= fazemos através da emenda 

depois dos dezoito anos o alistamento 
e o voto são oiJrigatórios. Oferec~ntos 
a proposito a emenda de n? 4. 

No § 2(1 do artigo 53, in jíne. há re~ 
rerência ao parágrafo anterior, ou se. 
ja o lg, denominado, então, de alínea, 
quando, a rigor, de alínea não s= tca­
t'}, mas de •• pará.gra:ro. importando, 
n'&te projeto, a corrigenda, porq·o.1e 
são numerosos, no .seu texto, os arti­
gos que se desdQbram em ~arágra"fo~. 
e êstes em- aiín::.as. Para exempio, o 
artigo anterior, de número 52, contem 
dois parágrafos, e o parágrafo segun­
do,_quatro 1etra;S. ?ela emenda de DI? 
5. damos ao texto a redação adEqua-

ou menos duradouramente, no estran­
geiro. Basta, nos .ilossos dias, a dura 
experiência dos que de qualquer ponto 
do pais se correspondem com Brasilia 
ou de BrasiliRI se correspondern com o 
resto do peís. 

Gama. ' 

Parecer nq 28~; de 1962 
Da Comissao de Constituição i! 

de n. 2. · 

PEQUENAS IMPROPRIEDADES 
DE TEXTO 

Justir:a sôbre o projeto cte Lei da 
Câmara n'l 126·1951 (n9 1. 751-E, 
de 1956, na Câmara), que dispõe 
sôbre o Estatttto da Ordem dos 
Advog(<Jdos do 8ragil. e repuTa o 
exercício da profissão de advoya­
do. 

No parágrafo único do seu artigo 
47, o Projeto usa redação· 1mnrópt':a. 
qu:mdo declara que o advogado. que 
faltar, sem causa justificada, a ~sse:n­
O'êia geral da Ordem será "a1verti­
do, medümte a ap·icaGãO da multa 
minima, dobrada no ca~o da reinci­
dência". 

da. · 

· Rélator: Sr. Aloysio de Carvalho 

Do cuidadoso estudo que, na qu3.li­
dade de R:lator desta. Comissão de 
Con~tituição e Justiça, fizemos do 
Projeto de Lei n9 12ê-6V, originâdo 
da Câmara dos DEputRdQS, onde teve 
0 número 1. 751, reunimos, a· seguir, 
as observações colhidas. indicando, em 
emendas, as. alt~rações que· entenrl.e­
mos, salvo melho: juízo, deva o SP.­
nado promover no texto que lhe ftli 
submetido, 

o Projeto d!spõe sôbre o Estatuto tla 
Ordem do.s Advoga-dos do B··asil e re­
gula o exercido da profissão de Ad­
vogado. lniciatiya do egrégio com,-­
lho Federal da Ordem, qup. o enc:o:.~ 
minhou ao Feder ExEcutivo, para Qt:P 
êste, por sua vez, o enviasse à Càma­
ra dos DeJ)ute.dos o que foi feito pe13 

Mensagem Pr·sidencial no:> 413, de 18 
de ag&.'ito de 1956, teve, comll se vê. 
longa tramitação naqufla crsa lí.o 
Congres.::.o, receiJendo vária~ mod:fil!<:1· 
ções, algumas substanciais, aceitáv~is 
umas imp~ocedcntes, outras, com1 
im~rôced Antes são diversas dispo~i­
ções do primitivo texto. 

No.:: dois volumes que compõem, ho­
je, 0 processado, figuram, nor último, 
sugestões em boa. hora relUetidas ao 
Senado ou diretamente à "Pre::\dê'nc1a 
p~sta Comis~áo por entfdades de cl1s­
se, principalmente da n-::>bre classe düs 
advogados, e por conhecidos juri~tas, 
cuja expe.:iência. do exerciclo da advo­
cacis é trtérito para aproveitar. • 

Tudo lido e devidamente examinft­
do e cot;jado, passamo.s a opinar sô· 
bre os pontQs que mais' nos desper­
taram a atenção, esperando das Ju?H 
dos ilustres pares mpram as omissües 
e deficiências do nosso relato. 

REQUISITOS PARA MEMBRO.DOS 
CONSELHOS DA· ORDEM 

Em torn0 do artigo 14, § 19, do Pro­
jeto. que só petmit~ sejam memb! üS 
do Conselho Federal os advogados que 
exerçam a- profissão, ininterruptamen­
te, há mais de cinco anos, envia-nos 
o antigo parlamentar e magii;trado 
Dr. Gil Soares_ del:gaçlo da Secção 
do Estado do RiO Grande do Norte 
no referido Conselho, irtteressanté su-

r..:Jt.· gestão, para acré:;cimo de mais duas 
- .. condições de investidura, a saber! a 

de aUsência de co.nd~naçã(} por inf!"a­
ção disciplinar e a de nã 0 ocup!lt o 
esco"hido carg0 público de que\ <;eja 
demissível ad nutum. 
Pro~ede a lembrança, cabendo, ou 

trossim, abrir liDla exceção àquele r -
quisito de exercício ininterrupto r· 

Deduz-s"' que a pena é advertência 
cominada por meio de multa, 0 que é 
um cont.rp-senso, sobretudo num si.s­
tema penal como o 'do Projeto. que 
distiD3LH', clal'amente. para fins de 
anlira"~ll. es pe-nas dt.::ciptinares de 
adv?rtência e de multa, estatuinclo, 
ademais. qtle a pen'i:"l de multa é ap!i­
cávfl cumulativamente com a outl'a 
nena Cabível. nos casos de intn>ções 
'"lefinida~ em vários art.i~os. o nrim~i­
rif) df'~ f!\lais. é ê<>Ee art.i~ 42, oarág:a­
fo único. (ver artigo 112 do Projeto). 

Ora tal ffllta disciplinar, consiston­
~ em' amência a reunião de assem­
hléü• !!E'ral. se pelo artigo 42. pará~:a­
fo único é puníve1 com advertênr~a 
nledhmte a aplicacPo de multa (sic) 
e pPlo al'tigo 112 com· advert.finr!a e 
tl"lj\Ilta. cumulativ<un ~nte, o que já é 
diverso. ní'ío apãrf'Cf', contudo 'l"!"JCm­
tada. no luo:ar próprio, entrE' as infra­
ções pafsiveis. ovio;inariamente, da pe-
na de adv?rtência. ' 

Serve o reparo para denunciar o de­
. -ncontrn de preceituações a res·peito. 
Em verdade, não há raz~o para no 
uti~o 42, n~rârrrl'lfn (mico. em que a 
~"falta" e.."tá Pre.ld.'ita, falar-se em 
~'advertêncht" ao advogado. Como ra­
'~"f'o não há rara_ no artigo 112 con­
signar-se para essa falta di::cinlinar 
a punição cumulativa de advertência 
e de multa. 

A pena que 0 proj ~to entende'l . f'n­
minar é. inequivocamente, a de multa_ 
m importância mfnima (vt~lor de nma 
rtnuidade consoante 0 artigo 116. ~ lQ. 
comb1nad0 com o a!·t:eo 144), dobra­
da no caso de reincid~ncia. Multa é 
a pena, d12- ordiná~i~ ... prescrita. assim, 
por exemplo, no dlr1to eleitoral, para 
falt?s dessa nature7a. Advertir e ao 
mesmo tem~m multar mn advogado 
porque não compareceu, ou não ·quis 
com-parecer a -uma as~emb"é-ia gera! 
da. Ordem, principalment~ uma as·­
sP-mblé\a geral de e1eiçõf'S, constitui, 
sem dúvida. sUperabundância de pu· 
nição que resolvemos corrigir, através 
da emenda de ng 3. 

6utra· passago~ imnrópria é á eX­
pressão "titulo de eleitor", como um 
dos· requisitos para a inscrição nos 
quadros d!'t. Ordem. {art. 44, inclso 
IV). o "titulo" confüma o alista­
mento "eleitoral. Mas não é só o Rlis­
tamento que é obrigatório, nos têr­
mos da Constituição, Jambém 0 voto 
(Art. 133) Fazer proVa· de alist.amén­
to eleitoral 11ão ê fRzer prova o cída· 
dão de que cumpriu ou cumpre oom 
, sua obrigação de votar. 

profissão por mais de um· quinquên -A prova que' o .candidato a Inscrição 
Jt. que, algumas vezes, o advogado. r '· Ordem deve apresentar é a de 
do efetivo ex~tcicio da prQfhsão es!t- ''tação eleitoral'', tal como·no mE""s-
afasta4o por incomp1tibi!idade lP inci~o lhe é pedida a prova de 

N:o artigo 83 do Projeto, o caso não 
é de impropriedade, mas ge visivel re­
dundância. Diz-se, a-í, que "o conselho 
Federal regulará e disciplinará, em 
prov·mentos especia·is, os casas de ln 
compatibili<irde e impedimento sóbre 
os quais incidam as regras genéricas 
dcs artigos 77 e 78 (art. 18, inciso 
VIII, letra d) ''. E:' a própria disposi· 
ção, como se vê, que faz, ao final, re­
tnis~ãQ a o "artigo 18, inciso VIII, letrn 
d . . onde, inequivocamente, s':! insc:e4 

ve na' 11 CC\.-n1)etêneia" do Conselho F~~ 
deral (art. 18) a atribuição de '' re­
gular e dl.sciplinar~ em provimentos es• 
pecia~s·' (inciso VIII) "Os casos de 
incompatibilidade e impedlmento pa:a 
o exercício da advQcacir, sôhre os quais 
incídam as regras genéricas dos arti .. 
gos 77 e 78". 

se é da competência do Conselho 
Federal ba;xar tais,_provimentos. o lu­
gar para a autorização é aquêle em 
que se discrimina a competência no 
mesmo Co~elho, ou se~a, o artigo 18, 
não outro. . 

O artig-o 83 repete a norma do ar­
tigo 18, inciso VIII, letra d sem n:ld!l 
acrescentar ou modificar ou e5c!r:t~ec~r, 
torr.an.do-se, pois, inteiramente desne­
cessirio. Daí, a Emenda. de n"' 6, su­
primindo-o. 

PROCURAÇi\.o SOB CAUÇAO 

Pelo § 19 do artigo 66, permite o 
Projeto que, afirmando "urgência ou 
razão instante", possa- o !'dvoga.do 
comparecer em ·juízo, ou fôra dêle, .:;em 
procuração do cliente, 'obrigando-se 
a exibi-la no prazo .de quinze dias, 
ír..-dependentemente de caução. Em 
princípio, o preceito nada inova sô­
bre o que o código de IHocesw ~ivil 
autoriza, em seu artigo 110, no ppr­
ticula·r dos negócios em juízo. A novh .. 

· dade está em dispensar-se, agora, a 
caução e em retirar-se de juizo a. prer­
rcgat:va de marcar o1; prazo pare a 
apresentação do instrumento que ra-t-1-
fica oS :podêres usados. 

Quanto a.os motivos determinantes 
da falta da procurr ção no ensejo pró­
pTio, diferença substancial não havera 
entre a ~<urgência", circunstância- eJ(­
clusiva considerada pelo código pro­
cessual, e a "razão instante" que o­
Projeto r linha com a "urgência", para 
iguais efeitos justificativos. Uma o•J 
dua;.<;, ou mais, as causas, .pouco !m­
porta, relmente. 
· A d!~sa de caução, que à primeira 
vista se í,mpôe, para m-aio._. singê~Pn 
dos ato.s, decorre, toda' a, do fato •de 
a. p:ópria lei assinar prazo -pa-r3 ,.. 
apresentação da procuração .. Prazo de 
lei, -presc\nC.e-se da C9.Ução. Prazo ar­
bltrrdo pelo juiz, urge a caução, para 
serurança de ambas as p.at·tes. 

o magistrado paulista Dr. JGaquim 
B~mdeira de .. Melo, em comentfurics rw 
:Jrpjeto, consta·ntés do respectivo pr<J­
~.E'"'~a::"o (29 volume) impug-na a fix:­
ção de "Prazo fatal, por entender qu~, 
f'cando ao juiz a faculdade, melhflr ~f 
atenderá às contingências de cada :a~ 
so, às peculfa.ridades locris, à natureza, 
em -;urna, da relaçM processual. 

·- ···---..~~ 

Em face do exposto, optamos por 
uma solução em que ao juiz ou auco­
Z.idade que comanda o feito se conceda 
a faculdade de prorrogar o praio de 
let, verifi.c~das as circun~.tãncias figu .. 
rrdas. E' o objetivo da emenda de nú­
mero 7. 

' ATOS PRlVATIVOS DE ADVOGADO 
- A ADVOCACIA NA VIA ADM!• 
NISTRA TIV A • 

o artigo 67 e seus três pará"grafas 
do P:cojeto contêm dis-posições <ias mais 
importantes, visto que definem as ati­
vida-des "privativas" do advogado di­
plomado. 

O artigo declara que a "'r<lvoca.cla'• 
·compreende, "além da representação 
em qualquer juízo ou tribUnal, mesmo 
a<iministi."a·tivo, 0 procuratório extraju~ 
dicial, assim como os trabalhos jurídi­
cos de consultoria e rssesso.ria e ns 
funções de· diretoria jurídica''. O § 3<~ 
estabele-ce que ao advogado compete, 
pr:vativamente, "elabora-r e subscrev~r 
petlções ini-ciQis, CQntestações, replicas, 
merno:iais, razões, minutas e contra­
minutrs n05 processos judiciais-, bem 
como a defe.sa em qualquer fôro ou 
instância''. Os §§ 111 e 2" abrem a essa 
regra duas exceções: "O habeas-cor­
pus pode sec requerido pelo próprio 
paciente ou por qualquer pessoa, mes­
m<l estrangeira."; e no fóro c~·iminai o 
próprio réu podêrá defender~se, caso o 
juiz lhe rec<mheç:>. a:pt.idão, "~em pre­
juízo da noD)eação de defensor inscrito 
n~ ordem, onde houver". 

O artigo 67 e parágrafos 1?, 2? e 3? 
assim t:anscritos, não repetem, toda­
via., tôda a matéria constante do ante· 
projet-o elaborado pe"!o conselho Fe~ 
derrl da Ordem dos Advogados, de que 
se ori!tnou, a·travtis de _mensagem go .. 
vernamental, o .presente pr.;jeto de lei, 
Assim. ê que na propoSta do Conseiho 
figurav~m mais três uarã~faff.Y.:, nume .. 
radoo de 4? a 6Q, e que foram na Cft .... 
ma: a dos Deputr<ios retirad<n,, por ,vla. 
de r~·nenda-. 

O prímeiro dêles éstattiia. que "'oo 
contratos, atos constitutivos, estatut•J:f 
e ccmmomissos de ~ocieõ.ade:; ch•is ··e 
comerêiais, e suas alterações. só serijo 
idmitidoo a. registTD e nQuivamentC> 
no Denarta·mento Nacional da Indús­
tria e· Comhc'lo, Juntas comerciah:; e 
Registres "Póblicos, quando elaJ;)orado.s 
e vlsadcs por advogad.cs". 

A sup:·essão de.ssa norma pertiu do 
Relatqr da matéria na Câma-ra, ó en­
tão deputado Milton cam;Jos; que, em­
bora proclamasse a sua utilidade, e 
esta é inegável, z.firmou que àtos ta.IS 
pela sua- simplicidade, podem não .~e. 
querer a. autoria ou .assistência de um 
profissicnal, além de quE', praticados, 
muitas vêze:., em lugares onde não é 
fácil encontrar advogado, ft exigênma 
legal. a-cabaria criando injustos emOa­
;aÇos· à3 "mo-destas iniciativas e aos 
pequenos negócios que· ocorrem no in-
terior''. '" -

temporária, renova a sua inscriç' 1 -:-ão do serviço mi"itar". Ainda 
para reinicio das ativi:aades profi .~s trate de inscrição como <~esta~ 
üonais, e, apesar de lá haver exercid·' \ :~cadêmico", a exigência é legi~ 
cargos na Diretoria ou no Cons~lhu · nm·quanto ninguém atinge o 49 
terá que aguardar cinco anos pa:-a t-..... 5? ano de uma faculdade juridjca 
uma. investidura a qt<e o indigita, na- cem idade I:nferiar a. dezoitQ anos t 

Efetivamente, nenhuma dessas cir­
cunstâncias t)ode ser d.et;prezad~. -por­
quanto qualquer delas. influi, decish•a­
mente, no critério de 13.pso maior 0~1 

A ponderação é bastante rrzoável e 
foi reconhecendo isso que o àdvogada 
ü.:·. Rui de Azevedo Sodré, Vlce-Pre­
sid.ente da secção da. órdem dos- Ad­
vo~adc3 de São Pauw; apr~iando, 11a. 
reSpectiva .R-evista In? 162-jãneiro dês­
te ano) a tramitrção legislativa dêste 
Est.atuto, lembrou o restabelecime.n~.o 
do pa:ágrafo, extinguindü-se, porêm, a 
referência a "alterações" das atos em 
causa, o que, efetivamente, reveste, de 
ordinár~o. aquela irrelevân<;!la de que 
nos falou o hoje senador Milton Cam­
po~, bem como a referência a "regis .. 
tro3 públicos", com o que afastaria .. 
mos ·os inconvenientes pe10 mesmo Re ... 
lator apontados em relação ao interior 
do país. 

menor. Nem se fzz m·:.tér invoCa'!' a 
PQSSibili:.!a.de de estar o cliente, mais 

Acolhendo a sugestão, e a}lroveitan­
d(), com pequena mcjificaçUo, o. texto 



' 
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recomendado pelo CozB. Rui Sodré, Concordamru: em que a conflguração, Por mais que busquemos o apoio do~ 
propomos, em emenda sob o n" 8, o na via administrativa, de atQs que se~ .suplentes dos dout<>.s, nuuca pudemos 
acréscimo, ao artigo 6·7_ de um pará· jam l?!ivativos de advogado.s, responde dar resposta afirmativa tJ e.s.sa inda~ 
grafo, que será o quar1o. a um 1deal da classe e a um imperativo gação. 

Por outro lado, o segundo doo pará- de circunstâncias que a vida contem- Pelo mesmo conseguinte, nunca pu-
gra·fos cancelados na C.lmara firmava porânea totna oo.da vez mais irre.. demos compreender como .sendo os pro~ 
que "perante a admini:;tração pública cusáveis pela crescente complexidade fe.s.sores de direito funcionários como 
o próprio interessado t:oderâ requerer de que se revestem .os fatos sociais. os outros, quando se trata. de usufruir 
e defender-se''. E o úJtimo colitinha, Opinando, assim, pelo integral resta.. vantagens, pecu.niárias ou não, em­
no seu longo enunciado, três importan- belecimento dos antigos parágrafos 59 bora regidas por lei especial as suas 
tes ordenamentos: um, declarando atos e 611 do ante~projeto da Ordem, i:Om o condições de trabalho não o sejam, to­
prívativos de advogadc, sem prejuízo que aceltamoo, também sugestão do d:wla, quanto aos impedimentos que 
da ação do próprio :nteressado, "a Ins.titutJ dos Advogados· de São Paulo contra os Outros 15umàriamente preva­
interposição e o acompanhamento de à Presidência desta Comisão, por ofí~ tecem.- As mesmas implicações que a 
recursos·• de natureza administrativa; cio nq 10, de 4 de abril último, e do êstes reduzem presumidamente, a li­
outro, o. que discriminava as auton- Conselho Diretor da Associação dos berdade de ação para o exercício da 
dades e os órgãos pera11 te os quais são Advogados de São Paulo, pbr oficio advocacia, subsistem, não há contes­
interpostos tais recurshs, e outro, fi- ni? 142, de 30 de janeiro, endereçado à tar, em relação aos integrantes do..<; 
na·lmente, o que estend~a a. prerrogati- Presidência. do Senado (quanto· ao § quadros do magistério superior de di­
va assim definida ~'aa5 órgãos simila~ 5o)' ambos os oficios constantes do reito. Talvez em números menor ou 
res ou equivalentes'' aJs mencionadOs presente processado. oferecemos .... a por forma menos grave, mas subsil;-
nos incisos anteriores, da própria emenda de n? 9. tem. 
União, do Distrito Fe<ieral, dos &ta- INCOMPATIBILIDADES E Em decorrêncja desse entendimento. 
doo, Territórios e Muni~ípios", IMPEDIMENTOS que pode· nãO ser o certo, mas é o que 

Isto p&to, ao inteJ·essado não se sempre sustentamos, oferecemos emen-
deve negar. o direito df~ postular e de- Epl capítulo sob o titulo Das lncom- da, de n9 10 pela qual o inciso V do 
:fender-se pessoalmente pera-nte a ad- patzbilidades e Impedimentos traça o artigo 80 passa a proibir ao servidor 

Projeto ilimitações absolutas ou relati~ público, inclusive de autarquias, entl~ ntínistrQ,..ão púbiica., ainda que na se- · · d d · 1· .... .,. vas ao exercicio a a vcx:ac1a, con IgU4 dades paraestatais, e sociedades de eco-
gunda. instância; mas nessa instância, rando aquela.s como "incompatibilida- nomia mista, e sem exclu.são dos pro~ 
afora, como está dito, a interferência de" e estas como c• impedimentos". fessores de direito, o ~xercicio de advo-
pessoal do próprio interessado, deve· t 7) • 
mos firmar comi} ato3 privativos de (ar · 7 • • cacia contra qualquer pessoa de direito 
advogado a jnterposiçto e o acampa- Entre os "impedimentos", mesmo em público, não sàmente a pessoa a que 
nhamento de recursrn~. causa própria, (art. 80) estão o dos estiver vinculado. -

E' e:;sa uma decordncia lógica do "membros do Poder Legislativo, contra Com is ... :o,_ voltamos às fontes ctn r~-
sistema do Estatuto no sentido de vita- ou a favor das pessoas juridicas de di~ gulamen""çao da Ordem do Brasil, 
lizaçã.o e valorização :le profUisão de reito público, da.s entidades paraesta- quando o impedimento era extensj"{j 

d é f ta'", das s""r"cdades de economia mista a "tôda e qualquer causa contra a Fa-advoga-do, além e que se á.cil apre- ....., "'"" d Públ. " t' "· 
Ou de elnpre-s•s conce<''"'ionárlas de ser- zer~ a 1ca ou em que 1ves.se m-sentar em primeiro gr 3...u uma preten- ·... -= t · · 1 d" t d 
Vl·ço p'·blico" 'inc1·50 'Il) e dos "mem~ ere.s.se, pnnc1pa e 1re o, o ramo a são, tão fácil não será conduzi-la na ..... ~ + F d Pú. · bl. " 
bros do p··,"nistérr"o Pu"blico da União, azen a ICa {\.que por seu cargo, instância superlo.r, quando razõe.o:; de v.1.. h ss 1· d f · · · t t 
do nrs· tríto ••'ede1·ai, dos Estados e Ter- se ac a e. 1ga o o uncionariO. ar .. parte a parte J'á transformaram o piei- .... 11 · r·so v d Re ) E h n o ritórios, contra as pessoas de direito • me o ~ · o ram ·'>· to numa quest.ão cont~·aditória, enyol- Ié dr·sso o p o"et cu· rt· "8 
Público em geral, e nos processos J·udi- a m • r J o, JO a Jgo 1 

vendo aspectos J·u.rfdie{~ que nem sem· de 1 que "o exerclcr·o d ad oca ;;iais ou extrajudiciais que tenham re~ c ara · a v -
pre um leigo poderá. tnfrentar. !ação direta cu indireta com as funções cia é incompatível com qualquer ati~ 

E' o que encontra:nos acentuado, do seu cargo ou do órgão a que ser- vidade, função ou cargo público q11e 
com bastante precisão, na tese que vem". {inciso IV). reduza a independência do profissional 
sôbre 1cDimensão da Advocacia'' o ad- Corno se vê, a proibição em relação ou woporcione a captação de clien-
vogado Dr. Alberto Earreto de Melo, às pessoas jurid(cas de direito público ~ela . - ,. , t 
secretário geral do Conselho Federal não distingue União, nem Estado, ou Por 01_1tro la~o. _enquanto o P.o1e.o. 
da Ordem, defendeu puante a 2.a Con- Município: apenas a proibição quanto pelo artigo 80, m~1s? 1y, con.te~pla os 
ferênci<l Nacim!al da qtdem dos Advo· aos membros do poder legislativo é Ia· me:nbros d<? ~1mstno Publlco ~da 
gados do Brasil, eretuLda em S. Paulo ta, porque compreensiva de atividade Umão, do Dzst~z~. Federal, dos ... Es~a­
em agõsto de 1960, "E' uma ilusão - advocatícia "contra ou a favor'~. quan- d~.s e, dos Ternt~n.IOs, entre 0$ .zmpe~ 
afirmava, então - 1mpor-se que as do a proibição aos membros do Minis- dzdo.s . do exerc~c1? da advocacm em 
questões de direito st.bstantivo, e in~ tério Público só alcança a atividade de~~rmmad~ . h1poteses, arrola, pelo 
clusive de direito adjetivo, não espe- "contrária'• às pessoas jurídicas de di- artlg~ 79 mcl.SQ V. os Procu~ad<.:res 
cíficas da postulação judicial, de for- ·t 'bl" é 1, ic " GeraiS, Sub~ Procuradores GeraiS, pr\J-
ma a. se deferir aos advogados, exclu- rei 0 pu I co, <! que og · o. . curadores e sub-procuradores do Dis-Já em relaçao aos servidores publt- . d - ·t • 
sivamente, o procurai:.' h-ia perante Jul- cos, em geral, inclusive servidores de t!1to Fe eral, d~ _&:;tados, dos TerrLo­
zos e Tribunais''. E pleiteava, com "autarquias e enidades paraestatais e nos e dos. ~UniClPIOs, entre os tota.I-_ 
I'azão, que p~sse.~ a ser privativoS dos d d · d d d · mente protbzdos de advogar, 
advogados as p<Jstulnções perante a- e~pr~?a ~s e socie ll: e e._eco!lomta Não atinamos para a di.'itinção que 

mrsta , (lnciso .V) o Impedi.nento de_ se estabelece entre os membros do Mi­
Administração, ta·is como as judiciais, a~vo~~r só pre""li alece para a~ P?-Stul~· nistério Público e os procuradores e 
••·para maior correção técnica em seu ço_es contra ~s pessoa~ de d1re~~ pu- sub-procuradores, êstes, multas vezes, 
enquadramento". bhco. a que estzve;em vmculados: esses com funções de Ministério Público. 

A idêntica: conclusão, qual a ·de que servzdor~s,. e~xclmdos, poréJ!l, de qu~~~ Que sôbre um Procurador·Geral e sô­
"ressalvado o direito lia parte requerer qu~r re.:.triçao, os professores de 14 bre os sub-procuradores gerais, que o 
pessoalmente, a representação ad pro- reito .. ~u?ca :UO:'i pareceu fundado substituem nas falta~ e impedimentos 
cessum nos feitoo de na·tureza admi- 0 . prmciplo dlStmtivo. de. !azenda rece.ia a proibição terminante de advo~ 
nistrativa deve ser privativa de advo- PIO consagrado na:; disposr9oes que cacia compreende-se e plenamente se 

d , h a a m ma n· ~ acabamos de menciOnar. Amda que . 1.1•. . 8 - 1 - d 11 1 ga o , c egz.v , n es reu tao, provimentos de órgãos de adVogados ou J_~s I.zca. ao unç9~s e a a re e4 
outra importante tfse, do advogado pronunciamentOs judiciais possam ín- _yanCia e respop~.b1h~ade no apare­

Dr. Paulo Barr,tto d(~ Araujo, versan- clinar-se para tese oposta, 0 certo e 1hamento admtmstra;,n:o, reque~endo 
do, especia-lmente, o t~t;na da "fldvcx:à- que as razões morais do impedimento dos seus titulares,o max1m~ de cmdado 
cia nos processos de natureza. a<{n:n~ não s circunscrevem à, entidade de dl- p~Io and,amento dos. n_egócws .que lhe3 
nistrativa", . e . . . . sao afetos com o maxtmo de mdepen-

r~ltoqJubllco a c.u~ es.t:~a diretamente dência para. que possam conduzí-Ios 
o ponto de vista dos do!s...Jo;l.vens vmcuktdo o fl!_ncwnauo porque '!os sem submissão a outros :interêsses. 

causídicos resultou vLorioso numa Re- t'eus .cc:fre~.· e nao de outro.-,, recebe ele Mas em relação aos procuradores e 
solução da Conferência, de que trans- o_ esb~en~zo pelo seu trabalho. A ques~ sub-procuradores, sua situação se nos 
crevemos, por sua ír.tima pertínência t;:>;~ ?ao e sa~er _apen8.s quem paga ao afigura legitimamente semelhante à 
ao assunto, os dois p;:imeiros itens: se1v1dor e dzspoe, portanto, ~o~ e~;~ dos órgãos do Ministério Público, para 

"li?) A representação ad-prõcessum, mento_s para anul_ar-lhe ~u drmmm~- o fim das mesmas condições restriti~ 
nos feitos de naturez1 administ-rativa, lhe a mdependênCla de a~ao, vas de exercício da advocacia, sem que 
deve ser privâ.tiva do~ advogados, sem~ A par de t31 consideraç§.o, está, 1nl~ isso signifique consideramas idênti .. 
pre que, pelo indeferimento da pre- ludivelmente, a da semelhança e afi- cas as atribuições dos respe.~tivos car .. 
tensão formulada diretamente p~lu ln- nidade de interêsses fonte da seme· gos. pelas emendas de n9 11 e 12 da~ 

. teressa.do, a matéda se tonw fólar.e . .Utança e a"finidade de postulados jurí- mos outra redação ao inciso V do ar. 
C)ntenc10sa. (2°) Pr.ra maior r~Ice. dicas, objeto de demandas,que se pro- tigo "79, incluindo nova inclso entre os 
desse í'"stulado a efetividade do-exE:r.:. põein contra a U,Uião, o Est!ldo ou o de números IV e V do artigo 80. 
cício r1ofissional pe1ante a admm!s- Município. O funcionário federal q:~e ADVOGADO E PRISAO 
tração, além de reafirmados os dis- não pode erguer contra o interêsse da EM FLAGRANTE-
positivos, a respeito, do anteproje-to dn União a pretensií.o individual que l.tle 
Estatuto da ordem d:>s Advogados, re·- se1·ia confiadr., só porque a União é Entre os "direitos do advogado'', 
comenda-se a promu:gação de uma lei que lhe paga os vencimentos de buro-j que o Projeto cataloga no art. 86, 
geral de processo . administrativo". crata, poderioS, em plena. consciência, está o de "exigir, quando prêso em 
(Ver Segunda Conjer3ncia Nacional da defender a mesmíssima pret<ensão con-~· flagrante, por motivo de exercício da 
Ordem dos Advogado~ do Brasil - São tra o mesmo interê.sse do Estado, s(J profissão, a presença -do Presidente 
PalPo- ed. 1981 -11ãgs. 77-140-345). porç.ue o Estado não é o s~u. pntrão? da Seção local para a lavratura do 
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auto re~pJctivo, como condição da 
sua 'Valfd?de". (inciso IV) • 

A me,.<;ma. disPOSição continha o an· 
te~proJeto da Ordem, m~ em têrmos 
genéricos, uma. vez que não ~e consig .. 
nava Q motivo pel-o qual fos~e rlpa .. 
nhado em flagrante o advogado. Em 
ambos os casos, porém, firma-se que 
a "pre&~t~ça" ~o Presirl:ente .~a Seção 
local é "cJndiçao de valtdade de auto 
de flagrância, · 

Perguntar-se-á porque, e ninguém 
c<nl.Seguirá responder de modo con­
vincente Para simples autenticidade 
do auto, 'ou algO q~e sJrva para supz:_ir 
nulidade? De qua.quer maneua, .sao 
incertos loS ..... resu!tados a alcançar, a 
bem da defesa do acusado, além do 
inconveniente prática de se atribuir 
consêqüência. juriclica a um. a~o. que 
não tem mais do que um s1gmflcado 
moral. 

Admita-se que o advogado prêso em 
flagrante por motivo que se relacio­
ne com 0' exercicio da profissão, conte. 
para a lavratura do auto de f}agq\n­
cia com 0 confôrto moral da presen .. 
ça 'do .Presidente .~a Se<:~o em _qu~ é 
inscrito, o que, alias, se msere, o:bvw.­
mente, ehtre os deveres funcwnats 
dêsse Presidente. Mas tramformar 
êsse deve.r moral em condição de va­
lidade do ato afigura~se-nos demais, 
pertubardora, 'talv,ez! dcs· servic~ J?O;­
iiciais, sôbre a ~uv1da, que pers1stzra 
sempre, das reaiS vantagens da me­
dida. 

Preferlmos, d€starte! eliminar do 
art. 86 a parte relativa à presença. 
do Presidente da seção local da Or­
dem como condição de validade do 
auto de prisão em flagrante. E' o ob-­
jetivo da emenda de n9 13. 

FÉRIAS AOO ADVOG'ADOS 

Do art. 87 ao art. 93, constitu:ndo 
capítulo especial, admite o Projeto a 
concessão de férias individuais ao 
advogado, sobreestando-se, para i.'i.sO, 
e até o máximo de trinta dias, o an­
damento de qualquer processo judi• 
cial ou extrajudicial, independente­
mente de audiência das part~3. Ape­
sar c:Ie fi Projeto cercar de tôdas as 
cautelas a prática. do lnstituto, enu­
merando, inclu.slve, bipôteses em que 
não caberà. a suspensão 'do feito, sal-­
vo concordância das partes, uma sim ... 
pies leitura. do capitulo demonstra, 
fàcilmente, que são imensos, para o 
funcionamento normal dos pleitos ju• 
diciais, os prejuízo.s. 

O recurso às férias, pelo menos 
como regulado, pode tor-nar. se, 
amanhã, instrumento de protelações 
e de chicanas, sôbre criar fonte de 
aborrecimento e desconfiança.s entre 
advogad\\s, desde que, em certas mo­
dalidadtS de interrupção da marcha 
processual. uns advogados depemler.io, 
1napelàvelmente, dos outos, sendo H­
cito cobrar-se, de futuro, a liberdl\de 
agora deferida, sem atenção para. o 
interêsse da parte ou partes, 

Por n'í.o alongarmos estas conside· 
!I'Q.ções, ba.sta....nos revelar que n.n.da 
obsta ao deferimento d-o pedido de 
parada do proce.sso, para férias de 
ádvogado, a circunstância de contar 
o mandato poderes para substabeleci­
mento. Como nada obsta o fato de 
figurarem no processo vários advo­
gados, em mandato conjunto ou su ... 
cessivo, apenas estabelecido, ne-ssa hi ... 
pótese, o principio de que sOmente 
um de cada parte poderá exercitar o 
direito às fêrias, em cada. perío:lo de 
um ano. Quer isso dizer qu<e se 05 
advogados de a.Utol' e réu não com• 
binarem a.s férias de trinta di-as no 
mesmo tempo, teremos, pelo menos 
sessenta dias de suspensão do f?itÓ 
p..o período de um ano, isso sem pre.. 
juizo dos feriados, dias santifi'.'Hdos 
e aínda muítos outi.'os em que o bra~ 
sileiro, sponte sua, julga d~f'r:irc;;:o 
trabalh&. .. , ninguém tendo fôrça narm 
conven~"t!r do contrário. 

Certo, as férias coletivas da Justi­
ça, onde existem, não tradu'!em ermo 
seria de desejar, fPrias para o-,' advo­
gados, tantas e tão importan~es u 
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exceções abertas ~o UÚI' funciona· hi~:le;;e de rconml'!ração d~ serviços '1aOs que perderem os requisitos dós posto no art. 57. l!: o objetiv'o da, 
mento do- f.ôro. Mà.s a tsso .não se \'\OS ad•togudos -nome& dos para a de.. in.!lst"Js IV e VII do art. 44 ou bou- Emenda n° 18. 
-dará, infelizmente, remédio, com a fesa de réus pobres, em processos verem feito faJ-sa prova· de qualquer Ainda de feferência. ao art. 115 • 

... iniciativa· <ias férias 'indtviduais, de criminais. do.s ti{'ma.is". Cs requisitos apo:lta- nota-se, no .seu inci.ho I, que é pas·· 
que cogita o Projeto. Em emenda de Que tais serviços- não podem con- do.s s&o os de •· título de eleitOr" e sivel da pena de eliminação a rein· .. 
-n~ 14 propomos,_ POT conseguinte, a tintiar a título gratuito, tantas. vê- •·quitaç:~o do serviço militar", se fôr Cldênc1a n:1 falta definida no incisa~ 
.~upre~o dos art1gos 87 a 93 do Pro- zes sobtecarregando, injustamente, ho brasileiro o inscrito (inçiso IV) e o n9 XIV do. art. 108 -- locupletar-be1, 

J~to, ãts~parecendo «: s_eu atual ca ... inWrior do Ps.ír profissionais. que ti- de condut(.l. .. compatível ~om o exer~ PC!r qualquer forma, à~ custa dC!. 
pituto v, em decorrencu~ do que ram da advocacia a sua subsistência 1 i da profissão (incisO VIIl '. A cliente ~u da parte adversa, por s1 
tamoém p~·opomc:s. pela. em"':nda de individual; que s.1bre alguém c c 

0
1 :;ão a. tirarmos do .enune1ad~ ou por mterp~ta pessoa. · 

nQ 15 a ehmina_çao, do rol das fnrra- União Estado Municipio sejam qu~m ~~nca~~. 115 é que a "fa..Isa. prova Não há o que'di~"êr sôbh êsse tl:pC: 
ções dis'cípiinares, da que se· deno- f:'Jr déve recátr 0 õnus 'dessa 1·-.::mu- nào ocorreria, pràticamen~. e:n_ re~ de. infração ~isciplinur~ nem o que= 
n~ma "fAZer . requermíen .. o teme1â~·!o nm·aç.ão, modesta embora, eis dedu~ 1 ão a êsses três reqUlsJtos, ll_l~? obJetar quanto à punlçao com a f:li·· 
de fél'ias". ções que· se vão tornnndo pacificas. ~~en~ e em re\açúo aos . ·: demlllJj · mmação, SI!! verificada reincidênna. 

DOS HONORAROS 
PROFISSIONAIS 

_ 1 Hó. cornarcs.s, _ depõe com a sua 8 st>Jam "ca.pt<Cidade cl'ftl", " . - Ocorre, por~m. que se a· fàlta fôt' 
autoridade e e;;periência o Dr. Rui O~l (~ l)achsl'el ol.l doutor", ~nac '·primária", a pena a ,corninar é·~. 
o e Azt:iveào Sodre - em qu~ o nú- P:~mr;.riÓ de cn.rco, _funr.tão ou a~t~i- de ''~ensurat·, ex Ui dO disposto nc~ 
mero de advogados é reduzido e c.s â••!!!Cl 'ncn111pati'021 co1n. a advocnJ~a, ar~. 111, inc!so !I, ou a de "sut>pen .. 

o ·capítulo V~I do Título TI'- do pro- juízes se vêetn constrangidos a no- ~~~e ·conida el·c., consoante a lS-} são'-!,. se atendel'mos ao disposto nc1 
j.!tD, cont~ndo .-cs arts. 100 a 101, mear seguidainente os mesmos advo- 0

1 ~-- acã c~nstante· dD art. 4.4.. I art.. 1:4, inciso. ll. Confrontados: 
l:cune preceitos sôbre direito aos hO-/ gaaos, ·certos de que estão prejudi- cr gun ~a~os haverá de• suspensão ?~ realmente, êsses artigos 111, iç.cifSo n: 
norários. pela prestacáo de serviços! candO profundamente a vida_ profis- Ja• (.le '·direitoS politlcos (art. 1l' I e 114, inciso H. v.e~se Que a mesma, 
profisstonals ô.o · edvoga.dn. Existindo sit11al de inúme-ros colegas. (''A tra- ~er ~ nstittüc"""oJ com a exdusão a .falta (inciso X1V do art. 108) {! 
contrato. escrito, os honorários devi- mitação legislativa d~ E..:;tututo . da. /\ 

0 
de eleit"ore's· Wódlgo E!~i_toral, pur~:da, or~, cont "censura•:. era, cem. 

dos .serão os ai f.xados, as.s~~u ·teia, Ordem dos Advogados" na ''ReVls.ta 1\a 4Ü em que a: cor..sequencla, 1 "S~tsper..são ', embor~ sem.pre . falta 
· tl - d O d d Adv ados" a o ar ' • inscdção nn. Ordem <los. ""primária''. Com a pena de ~'(;Cll .. 

assim, a autonomia de es pulnçao a r_ em. os · ,. og ~' a qua.ntoada não deva ser, rib"?r?sa- sura": ç.e.sçle. que 0 p.r-t. 111 a re:a- · 
entre advogado e cUente·. Inex•st·ndo Paulo, Ja:neuo de 196.:). Adv~~· 03, enn disciplinar .de :~eitm_I-. cto~fl. enfre W> iufracões •·prh.nárias" 
con~rato escrito OU acOrdo, OS hon~- "Ê sua, a ptopõsito, a sngestfio {1\\G .men_~€':, a nr~ a simples prOVldenna a~Slffi pun!da;:;. Com a pena. de "SuS­
J.âriOS serão estabelecidos ~or arbl- fazemos noss:o~ através da emenda de· n.ndça~:strat.Jva "de ''cancelamento" da p~n:;~o".• uma. ~ez que o ai't •. 11-1 _e. 
tramento judicial. observadas deter- n(l 17, para o{le esses serviç~ _.Eejam ~-;rt 1" ~o · relacwna entre CJi3 casos CUJa pn-· 
ninadns regras. que o art. ~01 e seus l'~muneradoo, "--em quantia que o luiz m}iá,iça u~ atstil~_g-úi!, . po!tan~o. enht! meira. . tncidenr.ta é .. assim- pun~da. 
rarágrafos enume~am. fixará, no·ato Ae nomeação do advo-: ,j li~lna":lÓ", com<r penahdade de .A~resce que êsse_ mesmo aJ.:t. 1HI. 

gado, segundo .tabela que os Canse~ a e.. • Jisci linar, ~ o ~'c~n::eJa~ ac..ota. a pena. S}e "suspensão'! no1; 
o art. 1ü2, porêm;. pennlt~ (1\lt os lhos Secciom.Us organizarão, bienal- natut"~~ da. ;n~crição como medlda mesmos caso.s em que cabe a pena 

conselhos seccionais fixem, a seu crl- ment.e. · :ren °Íinrt 'orini1da, tÓrçl';;am~nte,· da d~ •:censura", quando ho:j~ reinct .. 
Nrio, tabelas de. h·onorários profüs1o~ e. J0 sup' ettG-nlente de al~JUnl dus dunc:_a, e a fa~ta_ em ap:eço é um 
ras, submetendo-as h homologa-cão do O SISTEMA. DISCIPLINAR p~r ~Hos da meSma inscl'içao. dcs casos PJ.ss:fve1s de "censura", em 
conselho F'eõerRL E ressalva, in fine. DO PROJETO reQ.t: 'as-h""Gi.s pol' exemplo, da se· tratando d.e ~·falta primária", 
('Ue essas tnbe1o.s prevalecet;ào, na com os titulas, respectivamente: das Sa.o di ;,:1\tnifiaç&,o'' .os que, con.. haja vista o· que dispõe o. art. lll. 
f:llta de estipulação, por escrito. O Infrações Disciplinares e .. das Pena-· pef n~. 0 tex·o.dos inciso:> I. II e IV Ma.s a pena. de "eliminação'' cabo 

ti orm... • - - 1 ·ct· na~ preceito e também a ressalva. eons -" lidade.s .. e sua Aplicação, os ·capítulos do referido Art. 115, re.nc1 nem· " n9: ~esma infração, quando·.houvet• 
tuindo, ·como- se vê. matêria da maior VIII ~ IX do Projeto ·eilumeraín as infrações de.n.nidas no art. 1°8 e seus re.mc1dência, confo!'me, por sua V€Z, 
1mportftnc1a, nãp figuravam no ante- faltas em que o advogado pode in- incisos IX, X, XI. ~X e XXVI; ou o (\tt. ll5, ·tnciso I, onde não se 
projeto- daj Ordem, o qual, entretanto. correr no exerci cio ~.da sua proft~ao os qlle incidirem na paua de sus~~p~ d'stin~ue eut~·c primeira relncldência. 
estabelecia pormenorizadamente. a<; e- as Denalidades a que. fica, por Uso sáo pm ttés vtzes, aln!la q1,1.e em e multireincidência .. Aliás êsse mes ... 
t.axas percPntuais sôbre que basear-se sujeito, Mas no Capítulo Vlll não secções diferentes; ou.- finalmente, os mo art. I15 prevê, no seu 'inciso n, (• 
o cálculo dos honorários. debcando ao se esgota o elenco as "faltas", por~ que suspensos por falta de pago. 11;na de_ eliminação para ... qs que inct ... 
v.rb "tro do juiz reduz.~ r de um t{ll'~o quant'O ·a pena. de •·exclusão do re- meÚto t1as contr\huições, ta__xas ou duem na pena· de suspensão por trM 
r a máximo. às Percentt'lgens, se ve- cinto", prevista no Capitulo IX .. não multas, doeixar~m decorrer. tr.es an"Js mes~s. afnda·qm" em seç:õP.s diferentes. 
r:Hcac;'las · a 1 g um as circunStRncias, se aplica; destacaQamente a nenhuma da suspenSão 5em a· satisfação do . Nada en~ontratnos. n() ant--..roJ'et() 
c<:.T(Io, -por exemplo. a do elevado· va~ das _infraçõas ditas "discip~ina1'es.", Mbtto ~ d 0 d .t. ~t' 

· "d d relaCionadas antenormEnte porrm as ·~ 1·n"ct1·srarca'vel o~ conteúdo Indi.srf. a t em em "ontrPrh aa ~xposto, 11 
lnr da cmu::a e da slmplicl ade as . ' 0 · · , p!l~,,., de qu•,lqc•er. de'sses campo_ rta- temo

1
s. PQr certo que houve enoono, r.ctest.õ€s versadas. I rerendas nos arts. 121, § 4 e 12~. .. 1 _ 

"" § 2°, isto é, tal tas, em sentido gene~ mentos a. moti.var uma penaltdade CO f~· gwe ~!fl C? se manter para a pri .. 
·nmcnmente chegarlamos a uma rico, que sejan_1 cometidas perante o disciptjllar de •;elimina_ção". Assim ~"~à'·a. inctdencta em infração incon·•­

c•nclusão índiscutfvel sôbre ft conve- Conse1ho Fe.detaL tad. 121. § 49 ) ou também. a "falsa ·prova'' de eJgum cs ve!m-rfte g'rave cOmo a de ·gue se! 
J·~ê-ncía ou inconvenlência do t.abf').a~ em nnQ1êDclas ou -eessões de julga- dos~ri"ÇJUisitos da tnscrl~ão. · . cog~ta a pen..'l de suspeP...são (art. 114, 
nE'to ·de honorários, por iniciativa dos. me!lt~ (art. 124, § 29). com a pe. o mesmo não se dirâ, Po entanto, in eis') In • cabenrlo a d.e· e.liminacão -
conselhos ·Seccionais. Que êsse tabe- cuhand:.".C:-e de que, ne~t~. úif.l.~~ C3;'>0, de todOs 05 CaBos· em que o 1nsct:lto -!la ,hipófes"! de reincidência (art. ·11e: 

.JJ.mEmto a. existir; não deva., todavia. ~?mpete _aop j~ü~es ou tnQunais atm- ·na OrdP.m perde a sUA. condirão t1e ;nc.so n. A emenda. de n9 19 corres .. 
i>unor-se às partes ·na falta ·de Pstl- g1do~ a unpóstçe.o da pena. . oleitor. 0 que basta, só ~~r si. p~ra P<?nde a êsse objetivo. 

11 ., iLÔ ar "P .. O <>d"n Por outro lado, admite o PrOJeto desa.cobseJhar 0 tfJm genen~o. do m~ 
f:l n~ao ."P.or escr L • n tce L c'; .... - .paralelamente ·à.s faltas discipHnares, ciso rrr do arL 115, que vtrnos €Xa~ Tntnbém. outra..c; du:?s infracões dls·· 1"• .llL'>b!Icandp-~e •. des .arte, a -8~~ as faltas de dómina .. de "de.tcUmorl- mino.ndo .. Alnd'l c:nmndo a suspen- c'plinarrs Pedem exame. no qÜ.e tanga 
r ressrío, r,.Plo menos, da. parte. fill~ mento"· dos d-everes ·do . advog:ãdo. são do- li'~erCic:io de direitGs poli ti- ~~ pen~s QUe the são comine.dss. Um&. 
t1J art. 102. ltsses deveres estão cataJo<>ados no Cos revista. o caTáter de "pena· aC'.et- e_~ do.Jo~iso .VIII do art~ 108 (.violar 

Optando abertamente pelo- não ta, .. nrt. 84· e o st!u :escump~!me:'ntO·•, s:.ó"i:J.t\ p-q.fel'ida no -juizó · crim!n.:1l s·grlo prof1s.sionall que ·O Projeto puna 
t-:lamento 0 Instituto dos Advogl)-dOB Quando não se tenha estabelcclclo -próptio. o se.u 1·cflexo na insc.nçnr O<~a cQm P"na dE'_ nàvertência,.ora, com 
r e Sáo Pâulo, em oficio à. Presidência. pena maior, provoc~ a de.advertôn- da O'i-de!ll não senL ôbvi9.mP!"1te o pl.'na de cens!!-ra,_tJ.atando.-se ern am .. 
f~ta cornJssão

1 
plettea. que se ,r.etlre, cia, c~nsoante o dts~osto no Para~ doe' uma penn de "elimi'11í'fio", qu~ a tns _as. hipóteses. de prime~!a falta. 

f() menos, à. tabela a função su"Mtt .. grafo _untco ,do art. L_o. Ordem, por sua vez. impU"'~~se. ma•· Se a falta ê passiv.el de advert~ncts. 
t:.Itiva. de contrato de honorários. :Mas Da.s penalidade... di.sclpltn~~es, umas 0 de "c.ancplqmplto" ~ automático ta-rt; 110, *cput> não Se compreende~ 
[) }Jeri!:{o (!e ta-belamento em bases incidem logo sôbre detet-T"m,adas_ i'!~ pelo tf>mpo qne tôr da. inscr;çãu qué apureça entre as passlvejs de cen .. 
\~·risórlas .o risco ·de sua desatu.s.liza.... fraçóes, contanto que~ pnmárws ' -exist~n1 e. Sllra,_ qq_ando fa:ga <~primária" (artig"m 

. ~ • .. 1 n· lbil"d _ 1.0 p(\sso que outras -sao reservadas - 111 ta 
ç·to ou de sua fMuflcit.n e . ex _ 1 da para a hipótese de l'elnciPênc!a. Tudo .,isso. aliás .. terã reconhecid- , Hl..Q!.!Z.O IJ) n~o mais que êsSé ar-
d~ para. acompanhar as variaçoes o 0 ProJeto. prevtndo ~m outro ªrtig ~ tigo 111~ no seu incistJ anterior {I) 
r:nsto de vj:da., tudo sã.o eventualida- A pena de "elimína.yão dos quaQros 0 de nQ 57, v.ál'las.hip6teses come (fc decla'Ja claramente caber a pena de 
<1es· admltidas 1Jeío InstituOO, e que da Ordem'', que é a mals gráve, ··cance:amfmo" dos quadrQs:- da Or-' "censura" nos m!!'smos ca.Sos em qUE! 
c.,.nven.cem ser medida mais I)rudente a·carretando a perda do direito de dem e não de "elimin-;çf,o'.:, 'inclu .. couber c. PeJla de advertência quando 
a ausência. de qualquer ta.bela'mento. exerclcio da profissão erh todo o 1er~ r.ive a peV"rla çta qunlidade_ de e!eH.or. ni1o haja eircur:s~ftnc .a atPnm~nte "oir). 

t ritório nac~onal <art .. 118) ap!ica-S<'J ~lidO br?sileiro o inscnf.>' únc-I~n n_ão s~ trale da p:irr).ei(.a infrar>.ab co-
Acresce que o preceito sôbre a- tU\ :re"incidêhcia de algumas infrações. n9 :tlll e.a pt!rdo ,da capncld.-aiie cl~ ~1da-• Hlic). ~ 

b~1a de honOTárioo, assim L~e-rto no que sa"o expl,·c,·tamente indicadas (ar.. ·1 r· · I''' 1 to p"-tn o• cas" 
ti to v1 mctso " . s '"~~ ·· ~ ..... ~ Acentue~se. opcrtunam•nte q·ue '• Pro.teto,, n~o.se compa bilisa, de cer · t!g·o 11', inc1·so !) bem como na hl- c•pt;· cls •a "p•na dP •lJ"...,inarfír> ... 

iJ sus ... v , \.< ~ ~- ,.. ' •· p2na de actvertên!"'ín. p:ecede', h- es·· modo, coro o sistema que o mesmo pó tese de perda de certos requi<:itoo:; f-tão- outros, a .qtw provê o nrt. 1 '5 ~ 1 uv. 
Projeto precohJza para a cobrança., para a ·inol>criç_ão. na orctem ou de seus inciECJ'!, ir>c~n!ncf':·~~ nêJes,· é óo~ ca.a das Penalidatie<", a de censu~·a, e 
em gera1. dêsse.s. honorári-os ·de .advo_ .. falsa prova ·para essa in$crição · 1in- · rd à renu1·sito do inric;0 que a apreciação d:1s clrcunstãncia.s e1 

tl I VJO, a pe a 0 ·~ '. . ~ ccnseqiií;n!!ias d.a lnfmça·o, be.m como gado. "Poroue se houver· es pu açao ciso nn. Cabe, também, contra os no vn do· nrt. 4"-. ou seJa o requt~ 
é~crita, os honorários devidos -são ·os que incidirem na pena de suspensão sito de conduta compatível com o dos ant2cedent-es profissiona:s do 
a~rdados entre cUen"le .. e .patrono~ por três vezes, ainda que elll sec .. exercício da profissão. a..:!nsado. do seu gra-u de culpa, etc. 
n~o have').do estipulação escrita Oú_ -ções diferentes (inctso In e contr:.t üirt. li9l não funciona pu1.·a a. esco~ 
acôrdo. Si\ó Os que resultare:m. de ar .. os qUe, suspensos por falta de pagn.- Tramitadn. em julgado uma ''eli· ha entre p~nas de advertência e dE• 
l:itramento judicial em percentagem mento das contribuições, taxaR ou minação'', é ·claro que· qissv d:-cor:·e ensma, senão, c-pmo t~rminttntemeu­
sr1bre 0 valor da~ causa .. Em qua1quer multas, deixarem decorrer três B.U\IS o "cancelamento" do reglstro ç ~- PtJr. te €Xpresso no!' incjsps l e n dêsse, 
d 's hipóteses, de que .. ervirã. a tabela, da suspensão sem a satisfação do isso quê o art. 57 d-eclara que "se.! á. á' tin-o 119 para a aplicaç·o cum Iat·v; ' " · cancelado dos •quaaros da Ordem · "' . ' . - a u I a. 
S 'na·o como pura orienta~ão. a ~!'!r devido. (Inciso IV.) • de m•Jlla e out"• penalidade e para a · · · h t · alern d.o que inctdtr na. peno!uf.arl" • . _ ''' M 

S"~uida· -ou d.esprezade., istG se nãtl E~as quatro ipó eJ?eS c<mfigutam, de elmunação 1 art. 115) (o tTrifo é determmacao do t<>mpo ~ .s.uspensaa 
a •.11ar ·como. elemento perttn.:be..d.or tio efetivamente, faltas j'disciplinares'', ~ 1 1:1 do valor de n!<Jll• aplicável Vale - é 'd te tr t <i d nos.c;o) O profissional que, etc. E se~ . .. '"" , ~ · . 
C'nvênlo entre· as pártes ou do arw menos, evi en • em se a an ° e - "''nd" pa•·a I d•z", em suma que o s••,e-a puni• ' · · ~ d • •uem-~ os casos que nao . .,"' ·· , . "· ·· . ·= u•_ 
l'ltramento Judiei-•, ·se · coub ....... ? :Par requisitos da . inscriçao, quan o serlto " """" t· 0 d 'ad p 1 p - -

w "' f 1 di t· i d • f ,_ ·• ."eliminacão'·, dão lugar a "cance- .v a o~ 'l e o roJeto nao rec....-fssas·razões, a nossa emenda de.n9 lA, poss ve 5 mgu r~se 8 ' a.~sa prova lamento·•. nhece alternativa entre as .duas pena.! 
rrn-õe a supressão de todo 0 art. 102. a perda pura e simples de um ou d . . . t • " 1 u1· ·t s optamos, destarte. por novo tetxo. e m1c1o_<\pon a ... ,as ... . Uma tabela. de honorS.rios,. or~a- ma s req SI o . S t t f , fll 
,117!Jda pelos Conselhos Séccionats: o art. llJ, dispõe, de fato;· que a para o inciso IH do art. 115, ate e reg1s ramos ·a e a9~ . a.guns .. 

1h I "pen de elu· n,·.,a,·a·o·· e· apl!.cável p·'l'à que se ham-.onize com o cus- tos de excesso ou duphc1dade. de pe• aerl&, no en.tanto, aconse láve na." a !i ~ "' 

• 
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: no.llda.des, agora é a vez de salientar- mente uma extravnsSa desse âmbito jeto, atra\'és • ~ês~e artigo 130, con. ont.ro ~~r~o nública, ocorre-noa ra­
mos a inexistência, no pojet.o, de pe.. restrito, a de bons serviços à cama sent_e à aprecuxça? do ~oder ,Judi l zer duas moditlcaçõe.s, uma restrHi ... 
ne. para. a infração preüsta. no lncts<J pública, .indicada, por sinal, at:ôs a ciár~o ,sOmente a 1mposiçao de pena ,a.,. ou~1a excensLva, esta, aliás, ainda. 
:XVIU do a;rt!go 108 - abandonar o circunstância de bons e:erviço.s à classe. dlsc1pl~nar em que tiver havido érr( su~estãa da ·advogado pauJjsta Dr ., 
advogado a causa sem justo motivo, Nao atinamos com a razão de o l?rOo> n

1
a apllcaçáo dl\ lei, a no1·ma .se trans- RUl de Azevedo Sodré, ·no seu tra ... 

()U antes de deCOl;tldos õez dias da tn... jeto, no I 29 do art. 128, que assegura armar ~e de.suecessária em il~lti· ·balho indlca.do e acol.Wdo neste pa­
timação ao mandante r:·rara constltuu ao condenado a qualquer pena dlSCl.. ma, urgmdo a sua supressão, como recer. 
novo advogado, salvo s~ · antes desse pllnar o pedido de revisão do procc,j- na emenda de nP 28 se propõe, Sempu advertimos que 0 cOmputo: 

· prazo_(fôr J·unta aos •ut.os nov• pr ..... ao, re.ssal\'ar que essa ><revisâo", no ~ ""mo d s 1 'bl • 
" .,. u d 11 1 ã lta EXERctCIO ILEGAL ...., e erv ço pu ico, do tempo 

curaçao. ct/':' de deeimit naç. o rn'"'te" d ntelsdda prda. DA ADVOC 'CT A de desempenho de lunção na. Ordem 
~ Consignará o antepro~eto a pena. de a e 0 • some epo e e. ~ LQ. do.s Advogados, isto é, nos seus con ... 
"advertência", que nos parece indicada corrJdos dols anos do cump.rirnento aa. Ao artigo 131, que torna passl1,0 selhos e nas suas Diretorias~ " se:.., 

a · IIc - d 1 d pena poderá. ser intentada.. Começa-:,e d s d d Itid -com s unp açoes ec<rren es a 1'e- por criar dlstinçáo. para efeito de re- c~ntfa~~.~s ~ o art1g<? 47 da Le1 da, a m o nao o poderla ser senão 
incidência, conforme pr_!v!sto no Prow visão, entre determina.Jo tJ.po de pena. U ~ i çoes Penais (contravenção dentro de determinados limites. o.~ 
jeto. AS emendas de nl.meros 20 e 21 de elinlinaçrw e qualquer ·outra pen~- .aetlvfctxe.c cio ilegal de profissão ou limites, r~:ecisamente, que a CQnstJ. ... 
atendem às observações feitas por ti;w lidade disciplinar, quando, se motJ.vo<t vidam~e) aqu~l~ que, self estar de- tuição traça, quando permite contar-! 
timo. · · há para a revisão le esta se tunt:!a .nte habllltado, inthUla-.se ad- se, ~tt:gra·imente, para eteita de di., ... 

. · Ainda outras breves I conSiderações essenCialmente, em ><erro de julga-' vo~ado, ou an~cla, por qualquer p.:mtbzltáade e aposentadoria o tem. 
SUscita o .. sistema. disciplinar-penal do menta'• e em condenação baseada em rne.o, o exeteíc.o dessa Pl'Ofissão po de serviço pUblico feder'at, e.sta .. 
Projeto. que estamos' examinando .... falsa: provo."_ art. 128, caput e 1 lY) cwnpre a?tes~emar UJ_U inc.I.so, pel~ dual ou munic:pal. 
Impõe-se, por exemplo, melhor con..:t o interêsse de todos; não só do reque- q~a.l se Pt_eveJ~. expllcnamente, pa:a O presente Projeto, no Beu artigo 
ceituaçlio de, pelo meno.·s, dua$ fígnras rente, é' 0 do mais breve escJarecimen- oi."d mdesmos ~feitos p~nltlvos, a moda· lj:&. deci'eta que a Ordem doo Advo~ 
de infração. A definida no inciso to dos fatos. 1 a e'. mmto freqUente, hoJe, nos gaciD:i do Brasil constft,Ul serviço pu .. 
XXVI do art. 108 <Pra~!ca.r, no exer- Não _há confundir, outross!rn, a hre- grandes cen~ros uroan~. de oferec~r blico fede1·ai, e pe.io citado parágrafo 
cicio dQ atividade prot'issíonal,-..qual- visão", no :;eu· amplo sentido e ampta .algué~~ serv1ços de advocacia no es- únic~ do a..rt.go 150 c:oruagra como 
quer ação ou omissão i definida como finalidade, com 0 pedid(J de. "reo.blll· traz:geiro, na qualid.ade de repre3en- de serviço Público, para todos os etei­
críme ou contravenção: melhor fica.. taça-o" do conjena.do, que 0 ProJeto tan~e ou agente de escritórios aL to,:,, o tt:tntJIJ d-e exercic.io em r:argus 
ría re<f:1g1da se não tE,Iatse em ação autm_:iza, por via do mesmo prooesso de exlst~ntes, e, ordil!-àriame.nte, para ~vd COLlsewos e çlas Diretorias da 
ou onuasão, com refer1~nc:a. imediata revisa-o (art. 128, § 19, tn tine). Para soluçoes que o direito ind.gena dc>s· Ordem, "Embora i-eoonlleçaruos que 
a crime ou contravençã:>, como se ros- a "reabmtação'• é que se ests.bele,·e conhece, quando não rep:!le. .leis ordin:uias pcsterlores ao invo .. 
sem idéias correlatas. o texto do Pro-. pra~o: quatro oU alto a.nos depois da A feliz idéia_ parte do Dr. Rui de cacto. texto constJtucional permH.itarrt 
jeto padece da mesma.: impropriedade execuç-ão· da. pena. em da·medida de st:- Azev_edo Sodré .. membro do Con.,elh.· c._u.,u.r-~~. PUa\ qualquer efeito, tod() 
teiniinológica "\~cusada jno código pe- gurançlt, consoante o nosso Código Pe~ Seccional d" Ordem em São PaUID t~rnpo de setvlço pUblwo, o federal 
na! de 1890 quando conceituava intra.. nal (art. 119) e mah; dois an·as ·!c Estado onde, exatamente, êsse tip~ para o estadual, o estadual para 0 

çãe penal como se a ac;ã.o constituísse ne?ajo o primeiro pedido (art. 119 _ de co~petfção llicíta tem as.sumiclo municipal, êstel para qualquer do.i 
crime e a omissão, cohtra.venção. St: § ;;iY). Isso porque o deferimento â~ os maiS graves aspectos, ·merecedor~ ou.res d.G•s ,evc., p~rsistimos no en .. · 

. 0 gênero é a lnfração 'lenal e são es- ><re~b11itaçâo depende, prim.ordialmrn;. de ·coerção. tendimento de que o cômputo inJ..e ... 
p 6cíe 0 cr!me e a cont'~avenção (artt- te, da pr?V~ d.e bom comportamento O cri~e do artigo 282 do Códi{!c gral de tempo de serviço público, pa-­
go 19 da Lei de IntrodJçlio ao Código (provas etet1vas, quer o código) e 80 Penai v1gente, incluído entre os con ... ra vaUdade em !.rea.s admJnjgtratJva;. 
Penal_ Decreto-lei n~· 

3
_
914

, de 
9 

de 1:1. vida e~ completa e perfeita liberda .. tra a saúde pública, é, como se sabe Q. • .'~t~as, su se aeve opc:rar por aten ... 
de, eJt_tmtos quaisquer liames ou o ~e exercício ilegal, apenas, da me.' der .. se ao mandamento constitucio ... 

~~:0~~~~~1' d;ri:~~ ~~,i~ti~etoa:s:a;~~ obrlgaçoes decorrentes da condenação, d1cma, arte denta.rla ou farmãcêutr- na., a. I.H:me.LJC•O ue .situa.çe-s de d:s .. 
porte a. fato definido 'como crbne ou poder.~ prol?o~~ionar_prova satisfatória. ca. Sempre pareceu que essa forma ponibmdade e dt! aposentadoria. 

A reVisao , porem, é de solicitar- ;supera em prejuízos à coletividade O primeiro item da. nossa emenda. 
contravenção, tal como· na emenda de se ~ qualquer tempo, "antes 0a exw qu~quer outro tipo de prátJca in-' de n9 31 correspOnde a êsse pensa­
n9 22 propomos. tinçao da pena ou após~' (a.rt s22 déb1ta de profissão e por is.so a sua mento. O segundo it~m incorpora. BJ> 

A falta. diSCiplinar C)nstante do in .. do Código de Proceso Penal),· con- configuração isolada. A verdade, po. P:ojeto a mencionada p~oposta do 
ci.>o VIII do art,·l08 lyiolar .sigilo pro- tanto que se demonstre haver pas .. rém, é que se acumulam, na vida Dr. Rui Sodré, no sentido de aos 
fissional) deve configurar-se de ma· saao em julgado a sentença conde .. ·moderna, em relação às mais dlver- membros da Ordem dos Advogados, 

.neira. mais apropriadl. à concepção natória. Na. hipótese do Projeto, não sas profiss6es, os il!citos dessa na~ quando nomeados para tríbunai3 fe­
m~erna de ••segredo )'Jrofissional";-. do há nenhurua causa para qualquer tureza, por igual danosos, exJgíndo, derais, ser a.s..o:.egurado o dire1to d2 
que é indice o códigc. penal vigente, obstácUlo de tempo. salvo, como 'VI- portanto, ampla e precisa conceitua~ contagem, como de serviço públic.1, 
tipifícanáo como crim"e reqelar a al- mos, se o pressuposto da revisão tõr ção. do tempo em que efet1vatJ.1ente exer­
guém, sem justa causa segredo de que a reabilita\;ão do condenado. . Em face dessa realidade é que su. ceram a advocacia, até Ao máximo 
tenha ciência em razão de fun.;ão, mi- _Ideal serla qué se houvesse dlsc:er- gestões têm aparecido Ultlmamente de quinze anos. 
nistério, oficio ou prpfLssão, v .g., a mdo, p$lra efei~os de interpoSição e 'na imprensa especialiZada e em as' A proviaência apenas transpõe pa­
profi.ssão de advogac/o. AlvitramJs, processamento, entre 8 "revisãO'' sentadas profissionais, no sentido de ra o plano federal concessão que J3. 
pois, pela emenda de 

1 
n9 23 ·se tenha fundad-a. ern "êrro ·de julgamento" é configurarmos entre os deUtos oon. al~umas leís estaduais consignam e 

por c.1meiida a infrllção- dl.scipUnar e~ "falsa prova" para. a condena- tra a administração da justiça 0 es- não podemos avançar quantas, e co,,l 
quando violado sem j\LSta causa sigilo ç~o, e o requerimento de "reabilita- pecífico de exercício UegaJ da advo- que iimitações. 
profl.sslonal. çao", fundado na regeneração de con- cacia, Enquanto não vinga a idéia ~ defensável o cuidado de não se 

No ca121tulo VIU (D•lS tnjrações dts· duta do pootulante, Já que assim não contentemo-nos, 'como 0 faz 0 Pro~ estabelecer acentuado desnível de re· 
ciplinares) exls~e. no "fim do art. 108. se procedeu, -·e e Jntere.ssa.nte acen. jeto, em assemelhar à contravenção muneraçáo pecuniária entre compo. 
lncorreção de ordem , técmca qual á tuar, em reforço dês.se ponto, que a do artigo 47 da Lei própria a a ti vi~ nentes de uin tribunal, vindos un.s da 
de uma dJsposlçao trer.al estatuindo •·revisão do proce.s.so" não se JncJui, dade em eau.sa, acrescida da moda. magistratura, com largo tempo con­
gr.::.daçúo ctas faltas cllscit:~linare.s en- no projeto, na capitulo· que regula lidade a que nos referimos, como ,tu~ tado, outros, da advocac:-~. sJm XJe• 
tão "de!JnJaas const.!tuJ- paràgraro um- ~ ••recursos", carecendo, pois, da d.o estabelecido na emenda de n~9 29. nhum serviço. público ante::lor. " 
co do longo artJgo, Quaneio é norma en!ase, por assim dizer, com que cos- · AS TUAIS INSCRIÇõES 
que, p:!r sua proprla nnureza e 1mpor- tulliam as leis' processuais ordenar RE:G~US8 PI\OACESSUAIS A DA. ORDEM· 
tância, deve revestir a'condlçâo d.e au- os. "recursosu _ é prudente exelll- /::; B XDl RIAS 
tônoma · :E: o onje'Jvo' da emenda nU- plif\.car que só .a urevisâo" fundada Depois de, no caiJltulo X, haver 
n:ero 24. No cap;tulo_j IX <Da~ pena- em caso de re-abilitação fica subor-. discriminado os ca::ms em que cabr 
l<dat.es e sua wpllcaça,o} o art1go :20 â'inada· a prazo. recurso, para o Conselho Federal d· 
c lllSJ~ho. vatm.s ct;'c!.m~t:1ncias que de.. E:ose praz;o não precisarã ser maior qu~..ICJuer decisão proferida por c'õn­
vem influir na aplicar;io de penas diS· d 

i t d 
e um ano, na hipótese de condena •. selho Seccional (art. 135) e depois 

clplinare.::, ! a:·a o e e i J e sua atenua~ çã.o s:mplesmente disciplinar. Na hi- de haver indicado a natureza de ta1 
' ção. Uma d:!s.sas circu.lStânc!as é a de 

Contendo drásticas limitações, al­
gumas até, aqui desconhecidas. ao 
exercfclo profi.!:sional da advocacia, o 
anteprojeto da. ordem resguardou, en­
tretanto, o direito de os atuais ins ... 
crito-s exercerem a sua atividade nos 
têrmos da respectiva. inscrição. 

l!aver Sido ·a faita conetic.a. na defesa pOle...e de conctenação crimlnal, de- recursos (arts. 136 e 138) reza 0 
d~ prorrogatlva. da profissão (inciso vem p:rcvnlecer os preceitos comuns Projeto, no artigo 141, que a êles sr Eis como se consubst.snciav.a. a re .. 

E t que regem a matéria, o que ae re- aplicam, salvo disposições em eon· cc·me:J;ldação; 
II) · mi,JOrà 0 art. ' 120• capu • es e)a comenda até em atenção ao·que dfs- trário, a.s regras do Código doe Pro-. "Art. 153. )t ressalvad:> aos atu.'lis 
ndigido em têrmos Lnperativos (São . p j t p t t c· 'I l I l t lllscrl'tn" nos quadros da Ordem do• 

ti; I . ;>oe o ro e o na ar e concernen e cesso lVl e e s comp emen ares. vcy -c.rcun- c.r:c.as que a nuam a D'P Wa· •• J 1 Advo•ados do Bnasii o ct,·,.,,·o ao cx"r. ~ a · ' e t l · ::.os •• recursos , ou se a qu~?>, .sa vo O prec~ito. é útil. ·Fareee-nos, con· ~ · - . ... 
çao . as d'Renlasd "trevzs ads nt 'ta e').I e disposição em contrário, aplicam-se tudo, que figurando entre as dec~õr~ cicio da profissão, nos t~rnics da ins .. 
recomen ave es acar o ex o aqu~ e d ód. d , . . cri""O em vigor.'' .. 
j C. 0 r< " r' a a su" reicva·ncia para aos mesmos as regraa o C sgo e recort1vers aquela· proterzda erp. pro ~i:l. • 
Ir JS · • .... ~ '" 1 

• p N"o d!'stingul·m"", como se vê, entre 
tjtul d•·pc ·ça· tõ ma, ~ a rocesso Civil e leis complementa-res ces..:;o disciplinar e sua revisáo (a;rt. u ._..., cvns r - s1 o f u no co .... ~ "dvogados e provisionad"<, o antepro-

e•-pi,·caea-0 de que atc'>uara· "sempr'"'" (art. 141). A emenda de n9 27 pro· 135, letra d), não sOmente as normas .... ,_,., . .... .. ' ' ... jeto a todos iguai:nent~ ubr-an-r~:u. a pena a aplicar·.!ie As e111enda.s de pugna a alteração em aprêço. proce.ssuais civis são para ser apli- d . r. d • . 
números 25 e 26 regt"dam, em defim- , cada:s, znas também as processuai como ev1a, a lfl..S, E esc...e que P~'o 
tiJo o matéria. ! . Vivos reparos merece o artigo 130 penais, pelo menos na hipótese par- 3istema agora Ct1ado, com a in.s::tui.-. I do ProJ"eto asitn composto· ••caberá tJcular destacada. Profv>.mos, po ção do quadro de ><estagiários" e a. Quanto à cJtcunstãf.cia atenuante de • ~ · ~ . · vv exigência do Exame da ordem, f!C'a 

• ••prestação de serviçm gratuitos" iin~ sem~re o. apelo ao Poder uudiCiárto conseguinte, pela emenda de n9 a· sem sentido a tradicional nti7id'Hl-e r!() 
ciso IV do art. 120)' JUlgamos acer~a~ càntla a Imposição ~de pena d~cJplJ~ alteração no texto do artigo 141. "solJcitador", também se ressalvou. 

. do acrescentar a fs.'ies serviços o m .. r, ~0,~ .ca.sos de erro na aplicação COMPUTO DE TEMPO pelo artigo 157, o direito d'Js q.1e a 
atributo d~ "profls.:,íonais", porqut da 1eL . DE SERV:ÇO êue titulo exerciam até nui a p.~o-

. ntsim é que se . .1ustij'Jcar1a o crttéric Desnecessário Selâ at:tvertlr to In- . . fissão, com o 11n:~te de te.-~1p0 em c:1C::.a 
ttt3nuadcr. g con;p dlspurha, aiiás, 0 tere.ssa.~o ~e qu~ .não ille es.â. ~e- Ao-> parágrafo unlco do art1go .150 inscrição fixado. · 

. primitivo a.ntep:vJCto; oa u.ctem, 1 cla- chada a v1a jud1~1al. Desnecessário, d? l fojeto, que considera de serviço 0 que vem d~ Câmara _ n~-o n-:-3 
ta::lo de 1955. Não .-; 1

' p2rca de vista porque a constltmçã,o é peremptórit"! publico~ para todos os ejettos, o tem- foi possível verlficar ?.t:"J.é" de oue 
qu~ se circunstâncias ;üenuantes apon· no afirmar iart, 141, § 4Q) qu~- "a po d-e exeorcicio e!Jl qu~lquer. cargo propostas de modificação , 1. .; 'U)s .. 
ta:\a.s no artigo são,· tôjas, pel·tinen- lei não poderá excluir -d·a aprec1aç~D dos Conselhos e ·das D1retor1as ds tttu1ção do arth:m 153 por o.·: · .::~ Q ·e 
t:.; · ao exe::'cício p:-o;!ssional de ad- do' Poder Judtc"iál'io qualque~ lesa6 Ordem, vedada, porém, a contagem só aos "provisionados" S"' -~·:-~e e 
vazado qu à classe C:. f! advogados. Só- de dll"eito individual''. E se "O _Pro· cumulativa do tempo de exercício em ainda assim em "'formos ab.:.::;:v~.a:n.ent;e 

-
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fÍh~ceitáveis. E ([uanto .tqO artigo- 1~ 
·(relativo aos solicitadort>SJ, a .sobrevi .. 
\"ência das antigas "cartas'' continua 
1decret-ada, mas sem limite, de tempo, 
!ao contrário do que no anteprQjeto 
se dispuriha. 
~ A lsso nada temos ~que opor, admt .. 

. rtídb que restam em n~l.ero diminuto 
los agentes de um tipo de atividade 
fque teve, na velb.a advocacia, ~ sua 
\expressão e . os seus préstimos, a1ém 
de estarem quase todo.s, senão todos 
,em idade que-lh.ea. não _permitiiá, na! 
~turalmente, ada.ptar~se a outro traba_ 
lho. Muitos "solicltadnes'', é justo 
\ressaltar, elevaram-se, na sua modesta 
!atividade, a apreciável nível de 'efi­
lciência e de moralidadé. o pre~eito 
que os ampare. em têrmos fracos é 
prece~to de humanidade, compatível 
com as tendência.s. contemporâneas do 
direito legislado. 
, Quanto, porém, à: nonn.'3. con~ernen. 
te aos "provisionados'• (atual artigo 

.152 do P1·ojeto) não merece ela aco. 
lhida, tal como é. Ei-la, no seu in_ 
teiro enunciado: "1!: ressalvado aos I ad­
vogados não diplomad.cs, inscritos no 
atu·ll quadro B da Ordem dO,s Advo­
gado.s do Brasil, por fôrça do regime 
com:titucional de liberdade de profis­
sã,a, o direito ao exercício da advoca­
cia, em igual~àde de condições com 
os advogados diplomados". -

Ora, "advogados não diplomados'• 
·a que o artigo se reporta, não os oo~ 
nhece o próprio J)rojeto, uma· vez que 
no parágrafo único do artigo 63 de_ 
clara a denominação dr.:: ld.vogado pri­
v.ativ~ dos inscritos no quadro respec­
tlVo, lSto é, no QUtadro de "advooadOS" 
(art. 43, inciso I), para que é ~pr-es­
cindível o diploma de bacharel ou 
doutor em direito, e não no quadro de 
·"provisionados" (art. 43, inciso liD 
São quadros distintos r,omo distint~ 
dêsses dois é o novo quadro de _"es .. 
tagiã.rios" (art. 43, inciso I!), "advo. 
g-ado nã-o diplomado'', portanto, é coi .. 
.sa que não exíste. · 

Impertinente, Dor seu lado, é a in_ 
v:ocação a "regime constitucional de 
lr.berdade de profissão'', reginíe que 
jamais vingou, nem mumo na vio-ên­
cia da Constituição de 1891, na iati­
tude em que alguns o quiseram en .. 
tender. Descobrindo, enfim, o seu ex .. 
clusivo objetivo, que· as ·duas· expres­
sões condenadas deíxav.am, de Jogo, 
transparecer, a disposi~ão conclui com 
a enfâtica. declatação .Qoe que a êsses 
"advogados não diplomados·•,· com ins­
crição atual na· Ordem (inscrição de 
"provisionados'', note-se bem) fica as­
segurado o exerCício da advocacia 
"em igualdade de condições COlll os 
a_dvogados diplornado.s·•, c que signi­
fica, afinal, conceder-li1es a lei o que 
nunca alcançaram, ne~., poderiam al­
cal}çar, nem antes -de se instaurar, no 
Brasil, a Ordem dos ll.dYogados. A 
emenda de nQ 32 postula a .supressão 
dêsse artigo 152. 

O abandonado artigo 153 do ante­
projeto, ao invés mantinha na :;.~tua­
ção em que atualmente se encontram 
advogados e provisionados, com as 
suas ins~rições perfeit.'l.S e acabadas 
Não hã nem tira nada a ninguém: 
Em fa\'Or d-o seu r~stabelecimento no 
projeto, como sugerimos através da 
~menda de n" 33, telGO.S,· ademais,\ o 
ec8tf.vel pronvncifmento do Cou~elho 
Federal d.l ordem e dos Conselhos 
Seccionai.'> o.e São Paulo, de Penmm­
buco e dtl Bahia. 

PRAZO PARA A E.'{IG:!oNCJA 
DO ESTAGIO OU DO EXl!Í!E -

DE ORD';:;M 

l exame de or~;m) se t~-r.nam •. dia 
a dia, mais tll'gentemente neceseárms", 
e ainda porque, desapa-recida, como 
está, a fig·ura. do "solicitador", e man .. 
tido o qüinqüênio para vigência obri· 
gatória. do "estãgio", ficariam os e,s .. 
tudantes de direito que estiverem no 
4q 'ano ou a essa série atingirem, pri­
vados do aprendizado como "SOlicita­
dor~acaãêmico''. D.:lí, também, a per­
missão para durante os dois primeir_os 
anos, a contar <la vigência da lei, re­
ceber~se, em caráter excepcional, a 
inscrição de ".solicitador-acadêmico" 
dos estudantes que preencham a-s con­
dições presentemente válidas. 

Acolhendo as ponderações, apre­
sentamos emenda: de n9 34 não po­
rém, sem regi.stJ:armos, -aqui o qtte o 
Conselho Diretor dG As.:;ociação dos 
Advogados de São Paulo, em ofício 
que o seu ilustre Presidente Dr. Ro­
ger de Carvalho Mange endereçou, 
em janeiro dêste ano, à Presidê!lcüt 
do Senado, opinou pela eliminação 
de ·qualquer prazo para que se tor .. 
nem exigíveis os requisitos do está­
Bin profissional e- do Exame de Or­
dem, isso por parecer àquele órgão 
de classe que tais · requisitos devam 
ser obrigatórios logo que o Conselho 
Federal da Ordem aprove 6 l'espec­
tivo -pro-vimento. (Ofício n~ 147-62, 
constante do proc~ado) . Enrre o 
qüinqüênio, que o Projeto prevê, e a 
inexistência de \qualquer lapso, pre­
ferimos, como se vê, uma solução 
intérmédia. 

TRIBUNAL DE !':TIO...\ 
PROFISSIONAL 

Interessante ~ugestão faz o Instr­
.tuto-no.:;· Advogados de São Paulo, 
por seu ilustre Presidente, Dr. Jo..o:-6 
Barbosa de Almeida (ofício de 4. de 
a.bril de 1962, Já referido, \ Presi:­
dênc1a d€sta \omissã-o) nJ sentidt> 
de manutenção do Tribunal de ll::ti­
ca ProfiSsional, de que cogita o 
atual Regulamento da Ordem. 

D1r-se-á, à primeira vista, coii­
dente a função disciplinar do C'1n­
selho da Ordem na apl·ecleção e 
julgamento das faltas coml!:';.idas no 
exercício da advocacia, com a ~xis­
tência dêsse Tribunal, que· de casos 
de ética profis.sional se ocupará. 

Na legislação que até os nossoS 
dias regulou e disciplinou o exercí· 
cio da advocacia os papéis dos dois 
orgnni.smos ficaram, no entanto, a 
no~so ver, bem delimitados, não nos 
constando inconveniente na sua cre­
xistência. ·E' que 0'" Tribunal de Éti­
ca preencheu, sempre, como aliás, 
destinado pela própria lei,. um ofício 
de conselho ou advertência mais do 
que de juizo, o .aue lhe permitia, 
muitas vêzes, indicar ao profisston::tl 
08 rumos do comportamento dentro 
nas prescrições do código de ética, 

Nem, afinal. _ para outro mistér 
fôra éie admitido. Facultada, e não 
obrigatória, a. sua criação pelos Con"" 
selhos regionais. para qtb.}, perente 
êi ... , qualquer membro da Ordem se 
justincasse de "imputação, feita ou 
de pro-cedimento suscetívéi de cen~ 
sura", (art. 82 do Regulatnento da. 
Ordem) foi-lhe deferida a· importan·~ 
te atribuição, dántes reservada ao 
'Jonselho, de 11 orientar e ~:tconselhar 
os membros da Ordem", ias casos 
atiiientes ao exercício da advocaci'i\, 
submetidos ao seu parecer ou que, 
de, ofício, decidisse apreciar, !Arti.­
go 16,' lnc. 6'=', letra. "a'' .e '~b" db 
citado _Regulamento) . 

Argumenta seguramentC', a reprc-' 

{
-Ao atual artigo 153 do projeto, Que ser~tação do Instituto dos- AdV:>g{<.­
lxa o prazo de cinco anos. a partir dos de São Paulo. quando observa. 

da d_ata de vigênéia d-:1 lei, a fim de que o Código de Etica Profis.:;ional, 
que se tornem obrigatórios os requL cuja transgressão constitui infração 

, sitos üo estágio profis.::ional e do EXa .. disc.iplmar (art. Hl8, inc. 1 do Pro .. 
~ me da ordem, para efelt<l de Inscrição jeto) não é, entretanto, apenas um 

/ no__ quadro dO:S advo'kados, sugere !J catálogo de deveres e de in1..erdi•.;õel3. 
Dr. Rui Sodré uma llteração, pe·Ias ''N"ão se limita a dizer o que o ar!.vo­
razões que· expõe no trabalho acima gado pode ou não pode fazer. É 
-referido. muito mais amplo o seu conteúrto, 

A a Iteração é no sentido de se en.. pois abrange a moral profissional € 
ct:rtar p<lra três anos aouele prazo de aporita os principias que facilitam e. 
cinco - isso parque, alego!, -as duas solução dos problemas de consciên­
"grandes medidas saneadoras (está2i.O c:a' de c3.da Qu0". 

Um' tribunal. de 11:tica. t&-n, pof... exemplo, a. de o constituinte termülai­
tanto, a sua razão de ser. Na eme!l• · o litígio por desistência ou transaçao, 
da de n9 35,- que dispõe a respeito, úU a de, falecendo, os seus sucessOres 
adotamos o texto proposto pelo In.s.. não renovarem o mandato) revela· 
tituto paulista. mais prudente que é adotar, em cada 

Para cnde o Tribunal se criar, ne.. caso concreto, o caminho do arbitra .. 
cessârio será. harmonizar em lei as mento judicial, se as partes illtereS· 
suas atribuições cum as do corue.. sa.das não convierem. 
lho Seccional, no que tange à apra- Na hipótese de contrato escrito, é 
ciação de hipóteses relacionadas com claro. que tais. ocorrências poderáo ·ser 
a. êtica pro!issioua.l. ·Onde o 'I'riba... .PreVlst~ e reguladas, sem que para 
na1 não se criar, tal atribuição per .. 1sso haJa mister disposição legal dis .. 
tencerá, evidentemente, ao Conselho, criminativa. Em falta de contrato es .. 
sem caráter de imposição de pena, crito, haverá sempre que apelar para 

O Projeto contemplá., de fato en- terceiros (Ordem ou Juizo) porque· 
tre os ."deveres" do· advogetio, a ob.. sOmente terceiros. estarão aptos a exa .. 
servância dos precettos do Código de minar a pretensão e a sua eventual 
·1tt1ca Profts.siollal. <Art. 84, inciso contestaçào, 
IV) . E pelo artigo 108, inciso XXX, A Segunaa emenda tenciona renovar 
define como "infração disciplinar"._ ~o proj~eto o tabelamentO de percenta .. 
fa-!tar o advogado· a qualquer dever gens sobre 0 valor da caU'Sa, a que 
profissional, dos enunciados no ar- deve o~servO.ncia 0 juízo, na hipótese 
tigo 84-. E quando para ta1.J"1nfra.- c!e arbitramento de -hono1·ários.-Não 
ção"- não se tenha estatu\ao pena c lh 
maior, aplica-se a de "advertência'' e o me or sistema, ainda que ao juiz 

· ·d d , .se reconheça, no texto da emenda., a. 
ou, na remei ên-cia, a e ''censura' • faculdade de reduzir de· um terço, no 
ou de "suspensão'', consoante o di.:; .. 
Posto no parágrafo único do a·rtigo mínimo, as percentagens prefixadas, 
110,1 combinado com 0 artigo lll, atendendo a circunstâncias especiais 
inciSo r, e artigo u 4, inciso r. Por que são enumeradas. 
outro lado, o artigo 27 do Projeto Somos de parecer contrário a essas. 
declara da competência do canse~ duas emendas, por entendermos,· em 
lho seccional "deliberar sôbre e, suma. que a alteração recomendável 
ap!icação, em casos concretos, das no capitulo concernente aos honorá .. 
regras de étiott. profissional, CU!n• rios profi.:isionais estã atendida pela. 
prindo~Ihe orientar e aconselhar os emenda de n9 16. · 
membros · da Ordem, nos casos sub.. A terceira emenda manda suprimir 
metidos à sua apreciação ou que, àc todo o artigo 76; a quarta, do artigo 
_pfido, decida apreciar". (inciso X) • 18, o inciso VIII, letra d; a quinta., 

Vistas, assim, as disposições · do algumas locuções do inciso V do ar­
Projeto, depreende-se que, onde o tigo 79; a sexta, todo o artigo sa. · -
Tribunal de l!:tica se criar, é s<.ta a O objetivo desta última emenda já. 
atribu1ça.o por último citada., jusOO.... está atendido pela nossa emenda de 
mente por ser da sua índole a solu- nQ 6, posto que sob fundamentos di .. 
ção de temas ou problemas dêsse ferentes. E é, exatamente, essa di .. 
teor. onde não _houver o Tribunal, versidade de fundamentOs como se 
guarda. o conselhO SecciCmal essa verá relendo-se o parecer' na parte 
sua competência, 'que não é· em na- respectiva, que desaconselha, outros­
--da. diversa da que se confere e.o sim, a supressão do inciso VIII, letra. 
n~esmo Tribunal. ~ d, do artigo 18, o qual, ao contrá-. 
UtoOo ~ "._ ...._ ........- . . rio. deve ser· mantido, por ·atribuir ao · 

Da; emenda que admite o Tnbu- Conselho Federal uma competência de 
nal decorre, portanto, a que modifi- que 11ão pode êle prescindir, para o 
ca, para. ajustãr~se aos tfnnos· aci- perfeito cumprimento das disposições 
ma expostos, o inciso X do artigo 27 do Estatuto sôbre as incompatibili­
do Projeto, que passa a norma au-
tonoma, ·para: que bem se co.:np:e- do.des e impedimentos para o exercf-
enda. em que condições vigorará. E' do da advocacia. 
a emenda de nQ 36. A supressão de algumas locuções do 

EMENDAS OE INICIATIVA DO inciso V do artigo 79 está. atendida, 
por outro fundamento e para outm 

ltEl..ATOR efeito Em::>vez da eliminação pura e 
A! emendas de números 1 a 36, de simples dos subprocuradores gerais. 

nossa iniciativa, consoante o am~- procuradores e sub~procuradores, da 
rtortnente exposto, cabe acrescentar escala de incompatibilidades para a 
outra, que terá o nQ 37. . advocacia, recomendamos, pela emen-

E que'·pela emenc:La de n\"1 3 alte· da de n\1 12, que para os procuradores ... 
ra~se o disposto no artigo 42; p~rá-- e subpro-curadores prevaleçam, ao inw 
grafo único, do Projeto, para que a vés da incompatibilidade total defini­
ausência de advoga-lo, sem causa da no artigo 79, ·os impedimentos de 
justificada, a reunião de assemblé!a que trata o artigo ao,' continuando os 
geral seja punida . originàriamente, subprocuradore.s gerais,1J. sem distinção 
com a pena de multa. Se aprovada., das pessoas de direito público a que 
nào subsistirá, então no texto do sirvam, entre aqueles funcionârios ao'i 
artigo 112, a remissão à infração do quais não Pode ser deferida a insc~t·­
·artigo 42, parágrafo único, como ção na Ordem. 
passível das penas acunmladas de Nos::::o pensamento pela manutenção 
advertência e filulta. A emenda de do artigo 76 está implícito em várias 
nço 37 a.limina, como nece.ssá1·jo, a passagens do parecer,~e não tem0s ra.-
rerr.issão. zôes, apesar do brilho da justificaÇáll 
E:M:ENDAS APRESENTADAS NA da emenda, para alterar êsse pensa ... 

COMLSSAO, COM PARECER mento. . 
CON'rRARIO DO RELATOR Em conc1usão, somos pe1à rejeição 

das seis emendas apresentadas nesta 
Nessa Comissão, por ocasião do Comissão. na asse.ntada da apreciação 

conheclmento do parecer sôbre o do Projeto. 
ProjetO, foram apresentadas seib Sala das Comissões, · eni 1 de junho 
eirl-endas, duas~ pelo senador Afrõ.- de 1962. _ Silvestre Péricles. Presl­
nio Lages e as outras quatro pelo dente em exe1·cício - AlOysio de Car­
Senador Jefferson de Aguiar. valho, Relator _ Louriva~ Fontes -

i-/pnmeira pretende reinéorporar ao Ga·:par Velloso _ Menezes Pimentel 
projeto os preceitos que estavam no 
anteprojeto da Ordem, e.':lpecificando -- Nog~eira da Gama. 
os casos em que os honorários profis- EMENDA N9 
slonais são integralmente devidos pelo Ao Prõjeto de Lei da càn1.ara nu .. 
constituinte ainda que o advogado não d 
haja -êoncluído o serviçc /São hipóte- mero · · · • e 1G61 
s~s, Quase tôdns, em que, oe!omo (! ób- Substitua-se o art. 1<11 pelo seguinte: 
vio, ocorre culpa por parte dó consti- Art. 101. Na falta <ie estipulação es .. 
tuínte, ou melhor dito, em que para crita os .honorários serã-o' calcn\ad~ 
a revogação do mandato ou ato equl- sôbre 0 valor real da ~causa 0;. do ser .. 
vnlente não há j<::ausa justificada. <\ viço, na base' de; · 
complexidade dá maté1·ia <uma. hi:pó-
tese é a de revogação sirrivles do man- I - vinte por cento, quando ...se tra. 
·ctato. mas outras hlnóteses são. t>or ta1· de processo "litigioso; 

\ 
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II - quinze por cento~ quanao se 
tratar de processo administ:atívo em 
que haja contraditórios ou ç_uestáo de 
,ralta indagação; 

nr - dez por cento, 
tar de processo, digo, 
. trajudicial; 

quando se t.ra­
de .serviÇJ ex-

IV - cinco por cento, quando se 
tratar de processo admfni.st:ativo sem 
contraditório, sôhre o valor líquido do 
monte ou Perus .sObre o que vei'sar o 
!Processo, 

§ 19 o juiz poderá reduzir de um 
terço, no máximo, essa.s Pl1roentage:r1s 
.em decisão fundamentada, atendendo: 

19 ao elevado valor da causa, do ser­
viço, do monte ou bens sJbre o que 

...yersa. o processo; 
29 a simpliddacte rtas qt.estõt>s ver-

aadas; ' 
39 a. exlgüidade do trabalho e do 

tempo consumído pelo serviço; 
49 a reduzida. capacidadf· economtra 

do constituinte e o resultado por êir 
euferido. 
. § 29 Na fixação da ~ercentag:em o 
juiz terá. em conta: 

4) o grau de sêlo e corr.petênc-1a do 
profissional; 

b) o lugar da. prestação do serv'!ço; 
c) o caráter da intervenção, cantor· 

me se trate de cliente avulso, habitual 
ou permanente; 

d) a possibilidade de fiC&r ad.vogado 
impedido de inter.vír -em outros casoo 
ou de desavll' com outro.!: cuemes ou 
terceiros. 

§ SY Nos ça.sos que versem sõore ser­
viço, monte ou bens de ·1alor redutü· 
do, em que o critério da percentagem 
possa condu~ir a honorãrio.s 1nfimo.s, 
arbitrar-se-á. judicialmente a reml.\lj.e­
xação compatível com o t·:abalho. 

§ 49 No caso em que o objeto da 
ação ou do serviço não- t;enha valor 
econômico, ou quando o que lhe fôt 
atribuído não corresponde. à realictaue, 
tixar~se-á JUdlcialmente o va.Jor pa.ro. 
efeito do cálculo da percentagem es-. 
tabelecida. neste artigo, 

§ 59 Procecler-se~á a exame -perklnl 
se a fixação do valor de causa ou do 
serviço depender de avaliação, e t:sttt. 
exigir conhecimento espt:cialize.do. 

§ 6Q Nas ações de in jenizaçáo JX>r 
ato ilicito, o valor da causa será. o 
montante do dano apun:.do, e, quando 
se tratar de ilícito co\ ·a a pessoa, o 
da soma dos danos emergentes com o 
ca.prr.al fixado para a. constituição dn 
renda. 

circunstâncias de cada caso.-AS per­
centagens propostas pela Ordem são, 
de uma mam:dra geral, as consagra,das 
pela melhor jurisprudência, de !orm11 
que não haverá, na prática, grande al~ 
teraçâo. A redação defendida pelo 
conselho Federal e na emmda ora 
proposta terá, porém, a vantagem de 
impedir os casos de arbitramento 1rr1-
sórios, evitando certas disparidades 
decorrentes da falta. de wn critério le­
gal para o arbitramento, que ocorre no 
direito vigente. 

6. A emenda Mtlton Camp-os, elim~­
nando as percentagenS constantes do 
Anteprojeto do c .... "-..selho Federal, res­
tabelece o regime vigente, cujos incon~ 
venientes foram a<:ima apontados e, 
por í.sso, não devein, ciata venia, p!re~ 
vale<:er. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N' 126, DE 1961. 

EMENDA NO 3 

Sult.ititua-se o art. 102 pelo seguin-
te: . 

Art. 102 - Qs honorários são inte~ 
gralmente devidos, ai~da qu~ o. advo­
gad{) não haja conclu1do o serviço, se 
o constituinte: 

I - sem causa justificada: 
a) ·revogar o mandato, imposgj~ili­

tar a conclusão dê. serviço ou praticar 
ato inequívooo de desconfiança ou 
men-osprêzo que conduza ·O advogado 
a renunciar ao mandato; 

b) desistír da prestação de .servjço 
contratado por escrito, na falta de 
contrato escrito, d-e serviço já inicia· 
do; 

II - a) praticar ou pretender que 
o a'dvogado pratique ato contrário ao 
direito ou à moral; 

b) não adiantar as despesas neces­
sárias à execução do mandato ou 
deixar de cumprir obrigação imposta 
por lei estipulada ~~ contrato_; ~ . 

c) terminar -o letlglO por des1stencm 
ou transação; 

d) ceder ou transfeRi seus direitos 
a terceiros e êste constituir nôvo ad­
vogado para conclusão do traball!o; 

e) falecer e os seus suce~ores nao 
renovaram o mandato. 

b 
Justificação 

1. 1t evidetit~ a necessidade de 
enumerar os casos em que oo honorá­
rios são integralmente devidos, como 
fêz o conselho. Federal no texto supra. 
o ilustre colega, Senãdor Milton 

JusUtícUÇCl1í campos, apresentou emenda elimi~ 
1. A emenda' 'visa restaurar o tex~u nando êsse dispositivo e· substituin­

do AntEPl'Gjeto elaborado pelo Conse- do-o pelo atual, no qual prescreve que 
lho Federal da O.A.B. e adotado peJO as tabelas de honorários aprovadas 
Poder E..'Cecutivo na mensagem com pela Ordem prevalecerão na falta de 
que o remeteu a.o Cong/esso. estipulação por escrito. 

2. A redação atual c . .os arts. 101 e 2. &<;sa modifle:açâo, data venia, 
102 do Ptojeto aprov~td) pela Câmara não deve prevalecer porque: 
dos Deputados resultou de emendas a.) não se ji.!Stifica a eUmlnação do 
apl'esenta-das pelo cultt.J colega e er.tã.J texto primitivo do art. que se des· 
Deputado Milton Cair.pos, inspiradn tina a suprir uma lacuna e prevenir 
em nobres razões de despreendime.rJto certos atos arbitrários por parte do 
pessoal e em certas tra 1içóes regiouai.o- constituinte, em detrimento do advo~ 
que n~o S€ compadeCem com as rea~ gado; _ 
ljdades da vida conkmp0Ibneu. bl tabelas de honorários, elabora.-

3. A advocacia é um 1 profis.são que.- das por órgãos adminístrativos, ainda 
se por um lado não se deve pel'der de que- de alta respeitabilidade. como são 
''ista as imposições dü .Jtt.ica e uma os conselhos da Ordem, não podem 
certa dose de idealiSmo, por outro !et- ter caráter obrijZatório para solver li ... 
do não pode alheiar-:.e às condiçõto.,.. tigio entre clil?nte e advogado. 
econômicas da nossa era. É mister, por 3. Coisa muit-o diversa são as tabe­
.i~o, assegmar condlÇÕ•~S justas de re · las de honorários mínimos, que vigo~ 
rrluneração aos que a elegem, apesar ram em alguns Estados, se-m caráter 
de teren1 requisitos p.tra triunfar no obrigatório e que alguns juizes utili· 
comércio, na indústril e em· outra~: zam como ponto de referência, qunn~ 
atividades ma.i.<;. lucra· iva.c;. d(1 ~ão chamados a senteacim· em de ... 

4. O text-o do a.rt. 101, proposto poz- m<".lndll. sôbre a remuú.eracão d"e Fer­
lo CJnselho Federal~ estabelece os cri~ viços advocatf<'ios, na falta de limi~ 
té:ios percentuais sôb!'é o valor 1'eal 
da causa, dentro dos ·::tuais 0 Juiz de- tes legais para o arbitramento e qu~; 
verá arbitrar 05 hGm•rários, na falta será supricta pelaf: percenta~em e"'ti­
de estipulação escrita entre 0 advoga~ puladas no art. 101 do Ante~Projeto 
do e 0 seu constttulnte. do Conselho Fe-élerRl. 

5. Atualmente, o Cójigo Civil e a te~ Emenda N'? 1-CCJ 
(AQ a'rtigo 14, § 1°) 

Red1,ia-se a.ss1m: 

exerçam a profissão fninh:rruptam&n~ 'tes e Sêcret..'Írios dos Estados e Ter 
te, há mais de cinco anos, f)alvo se na 1 ritórios e os Prefeitos das Capitais. 
vigência de inscrição anterí.íor, Ve- b) O Conselho de Segurança Naci(l 
nham de.sempenbado funções no nal. 
me.smo Conselho, bem como os que o Tribunal de Contas da União. 
não ocuparem cargos públicos de que d) o Departamento Nacional de In• 
possrun ser demitidos ad nutum ou dústria e Comércio • 
não tenham sido condena1los por i.'l- ) D ta t Nacional dl 
fração disciplinar. \ e .o epar me~ o 

Propnedade IndWtrial. 
Emenda N9 2-CCJ f) o ServiÇQ do Patrimônio dl 

(A ti. 21 1 3,) União .. 
o ar go • • g) o Conselho de Terras da União 

Redija-se assim: r 'h) o Conselho Nacional de Agua.1 
, b e Energia Elétrica. · 

§ 3 - Só poderão . ~~ mero ros . 1' o Departamento Nacional di 
do Conselho Seccio~al_ r"'. a.dvoga.dm~ Produção Mineral. 
que exerçam a proflssao, mmterrup~ 
tamente há mais de cinco anos, salvo j) O Conselho Nacional do Petróleo 

k} · os Conselhos de 'e<>ntribuintes~ se, na vigência de inscrição anterior,· 
houverem desempenhado funções no' 
mesmo ConselhQ, bem coffio os que 1) o Conselho Superior de Tarifa. 
não ocuparerp ca:~os · públ\Cos de que m) o co elh da Superintendên~ 
possam ~er demtttdos ad nutum ot.J _ ns 0 . 
não tenham sido condenudas' por in· .. cta da Moeda e do Crédito. 
fraçã<O disciplinar, n) o Departamento Federal de Se· 

gurança Pública. 
Emenda NQ 3-CCJ 

(Ao artigo 42, parágrafo único) •: 

Redíja.-se assim: 
- Paràgrafo único - Ao advogado 

que faltar sem causa justi!icada, a 
uma reunião da assembléia geral será 
aplicada a pena de multa, no valor 
mínimo, dobrad-o em caso de reinci-
dência. " 

Emenda N° 4-CCJ 

(Ao artigo 44, inciso. IV) • 

Redija -se assim: 

o) os órgãos sjmlJares ou equtva• 
lentes aos constatnes dos incisos ante .. 
riores, da própria União, .do Distrito 
Federal, dos Estados, Territórios e Mu~ 
nicípios. 

Emevda n" 10-CCJ 

(Ao art. 80, inciso V)' 

!tedija-se assim: 

- quitação eleitoral e quitação 
serviço miiltar se fôr b:·asileiro. 

V - servidores públicos, 1nc1usive 
·do magistério, de autasquias e enti .. 
daaes paraestatais e empregados de 
socledade de economia mista, contra 
a.s pessoas de direito público -em ge• 

do ral 

Emenda N9 o~CCJ 

(Ao artigo 53, § 29, in fine). 
- substituá-se a expressão 4 'na 

alíneoa anterior" pela "no parágrafo 
anterior". 

Emenda 

(Ao artigo 83) •. 

- l:;uprima-se. 
Emenda N° 7-CCJ 

(Ao artigo 66, § 19). 

Redíja-se assim: 

Emenda n° 11-CCJ 

(Ao art. 79, inciso V,. 
Redija-se assim: 
V - Plrocuradores-Gerais e Sub~ 

procuradores Gerais, sem dist.inçM 
das entidades de Direito ou dos ór• 
gãos a que sirVam. 

Emenda n° 12-CCJ 
(Ao art. 80) 

Iiiciua-se um inclsÕ, entre os lnci~ 
sos IV e V, com o seguinte texto, re ... 
correndo~l5e, em conseqüência, a nu­
meração dos demais inciscs: 

Procuradores e subproouradores do 
Distrito Federa1, óD.s Estados, dos 
Territ6rios ê dos Mtinicipios, nos 
mesmos têrm,os do inciso anterior. 

Emenda no 13-CCJ 

§ Afirmando_yrgêncla ou razáo ms­
tante pode <J advogado apresentar-se 
sem procuração do cliente, obrigan· 
do-se independentemente de caução, 
a exibi-la no prazo de quinze dias, 
prorrogi'lvel até outros quif\Ze por des.- {Ao art. B6~ inciso IV) 
pacho do Juiz ou autoridade .compe- { Redija-se assim: 
~~. ' 

0 
lV - reclamar, quando pre.sr: ]!m 

Emenda N 8-CCJ flag~an~e; por Jhotivo de exercí~ da 
(Ao arti"'O 67) , pra!IS.Sa!?, a presença do Presüiente " . . I da secçao local, para a lavratura do 
Acrescen!e-se '? se~um()t~ paragra:ro, auto respectivo, : 

que tomara o nu1ne2o 4·. Emenda no 14-CCJ 
§ 4° os contratos, at-<JS constit'Jti-

vo e estatutos das sociedades civis e .'Aos nrts. 87 a 93) 
co~Cíais só serão admitidos a re- Suprimam-se, elimian.do-se o ca~ 
gistro e arquivamento no Departa· pitulo. 
mento Nacional da Indústria e Co· Emenda nt~ 15~CCI 
méecio ou nas juntas Comerciais com 
séde no DistritO Federal e nas capi~ 
tais dos Estados. quando !ilaborad(!t> e 
vlsados por adv~ado.s devidamente 
inscritos na Ordem dos. Advogados. 

Emenda N° 9~CCJ 

(Ao artigo 67) • 

Acrescente-se dois parã.grafo..o:, que 
receberão os números 5,. e 6°, assim 
redigidos~ 

1 
~ 59 Perante a' administração pú~ 

bÜca o próprio intr>ressado poderá l'e~ 
querer e d-etênder-::e. -

~ 6,, Além do p!óprio interessado, 
são privativos de advogl'..i\:;s a inter­
posiç·ão e o acompanhamento de ~e­
cursos ·perante: 

(Ao art. 108, inciso XVII) 
Supl'ima-se. 

Emenda n') 16-CCJ 

(Art. 102) 

suprima-se. 
Emenda n<> 17-CCJ 

(Ao · captíuio VII) 

Acrescente-se, como últlma diSpo· 
siç)o do capitulo: 

gislação posterior delxa.m o arbitra­
mento ao inteiro critério ào magls~ 
t~·ndo, o Conselho l1'ederai entendeu 
conveniente esta~elecer os limites per­
centuais dentro à.os ·:,uais o julg'ador 
fixará o.s honoràrlo.:., atendendo à;; 

§ 1~ - Só poderão 
conselho Federal os 

ser membros do -al O Presidente da República, OS 
advogaUo.s que' :JI-.'Iinistros t.!e Estado, os Govern:o>.do-

Art . . . O advogado, quando in .. 
dicadÔ para deefnder réu pobre, em 
procesw criminal terá os bonorárioo 
fixados pelo juiz, no ato de sua no• 
meação, segundo tabela organizada 
bienalmente, pelos Conselhos Scccio .. 
nais, e p.3.gOs pela forma que as leis 
da organização j't~dlciária eota'beleee· 
rem. 

' 



1352 Domingo 8 DIARIO [)O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)" . Julho de 1962 
~~~~~~~~===:~~~~~~~~~~==~====~~~~~~~~==~============7;~==~~~~~~ ~~, 

Emende no 18-CCI ·, ·Ar\. • • . - E' também permitido 1 em caráter excepcional, a inscrição N" 236, dC 1962 
!) ao condenado a qualquer pena disci- na. ordem, como Sclicttador-Acadêmi- ' " 

(Ao art. 115) - - plinar, requerer, wn ano -depoiS de.\ co, aos que comprovarem estar matri-. · Da Cótn!ssão de_. Constituiçtio e 
d- · - i · · tn fs m cumprida a' pena, a revisão do pro.. culados na 4" ou 5" sérles da Facul.. Justiça, iôbre O Ptojeto de Lei dà 

. ·h Re ij,.·se, e.ss m, 0 c 0 
·: cesso, para o fim de sua reabílita.ção,l dade 'de Direito oficiais ou reconbe- Cdmara nP 2.861-B/ de 1961 Wo 

III - aos qUe~ houverept Jeito _fa!Ea em face de prov~s efetivas de ,bom eida,s por lei. . ·.. S_ena.ào no 14()1, de 1961), que con- • 
JPYO\'a de •. qualquer dos reqU±_Sltos comportamento. p _, fl 

35 
. CCJ cede ísenção dos impoStos de ,im-

'Para. JnscfiÇãa nos quadros dd -or- Par.íç :afo único .- No caso de pe- ~:omen.u.a n ....... -portaçáo e de · consumo para 0 
dem. , na disciplinRr resuit.ante da prática. (Onde coUber) equipamento de um órVt1o l't'lirgi-

2) IncluA-se, como inciso rv, o Se- de crimes, ap1ii!am:se 8s -di.spos\ções co ao colég;o Santa .llfurcelina do 
L'llinte . tex~: •. _ que, no processo comwn, . regulam a -t\Crescente-_se a seguinte disposição: . Rio de. Janeiro.· . . . • 

4; IV _ aos que _perderem os re- matéria. ' · Art ...• : ... : Os Conselhos Secciona.l.S Relator!. Sr. Lourival Fontes. 
Qtus!tos dO Inciso VU do art. 44 · Ent.enda. wl 2s ·- CCJ POderão· constituir, pela forma deter-

3) Transforme-se em inciso. V- o. _ nlinada nOs respectivos régimentos in. A vista. de ter recebldo emenda. em:' 
- ntual inciso IV com o mesmo texto., (Ao art. 130) terno3, um .".'.I'rlbunal de lttlca, com plená:1~, .ve·m ao exttme dssta Comls-

Suprima-se. atribuições de orientar e aconselh~t,r são:> a P=oj-eto d-e Lei da. Câmara nü-
Emeilda. no 19-CCJ sôbre ética profi.slsonal os inscritos na mero 140, de 1961, que concede isenção 

(Ao art. _111. _ inciS~ IT) Emenda- nt> 29 .....,. CCJ OI'dem,- cab~ndo~Ihe_ oon~ecer concre- dos impostos de importação e de con-
- (Ao art. 131 ) tamente da tmputaçao feita ou do pro- sumo para 0 equipamento de um ór:' 

. Eihriine-se da relação de infrações o . , cedlmento. sus.cept~vel de censura, de~- gão litúrgico ao COlégio Santa Mar-
"disdplins:res pr!mária.s, punidõs com· Dê-Se ao artigo a -segui fite redação: de que .n::o constituam tn;lta di.s::!ph- I cel!na, do 'Rio de Janeh-o.· ,· 
a pena de "cPnsuta.", a infl'ação do . Art. - Incorrerá nas- .~enas _do ar .. nar deftmda em lei, ~ · A emenda; apresentada pelo llustr.e 

. illàrt. 100, inciso XIV. . . tigg ~7 d~a Lei da.s Cont.av~nr;o~ Pe~ 'f:menãa tiP 36 _ CCJ Senador Vivaldo Lima objetiva lscm .... 
Emend-a n.O 20-CCI . ' I naJS aqu. ele qu: ,;e.;n :star lnscnto na.,, • o. . tar, d.~ impostos de' co.Ds.umo e de Jm-

' . t . Ordem ~os Ad,.:o"'a,tlo.s. . (Ao ar~. 27, .. Inciso· X) . • · portaçaD, m"l.terlais destinados à Pre-
(Ao art. llO -.capu) ·. a.) usar carteira ou cartão de fden· Snbstitwhse o íncl«> X do.artfq:o 27 lazJa àe FarJnt!na, Estado-do Ama.?..o-

Elimine..;.ro da relação de lnfraçoes tiQ.ade, vestes, insfgnJa.s e tít:1.~l<?S ·p1·i. por disposição autônom·a~. com· OS se- nas. · · • · . _ 
disciplinar~. punidos com a pena L.e vativos .de advog~do, estagiarto- ou I guintes ·dizere. s: · Do ponto de vista juddico·constit.u .. 
"adv~rtência", ~ infração do a.rt!go prov~lonado. ·. _ .#· A t ~---·Ao: doris lho Secci;nal cfonal nada há que obste· a aprovação 
lOS, lllciso VIII. · 'b) ~anúncinr, Por quãlquer· trieio de lcu;p~e~.e~ercer na falt~ de -Trib.unal do projeto e da emenda, devend~ õ, 

' Emenda n°·21-CC1 . publlcldade, a condição ou a ativida- .de" ÉtJca, a.<3 J:~Úibuições a: êsfe cofi.fe- a~sunto, ra sua reper_cu~são bâSICa9 
de _de advogados, Inclusive tntttutnn-.~ridp~ no· ar"tlgo... . ~ ser apre~ ado pela Comissao de Flnan .. 

. <Ao. e.rt~ ,l~O .- ,caput) do-se representante ou agente de ad...: 1· ças. 
rnclnrt-se na. relação .. de -infrações vocacia -no estrangeiro. Emenda nP 37 CCJ Sala ·das Comissões, em 15 de feve .. 

discjpl~nares .. pnnidos com--a pena·, de d relro de 1962 .. .;.. J.etterson de Aguiur, 
"'"advertêi1C1a" a tnfração dQ-artlgtt Emen a 1~P ~ - CCJ (i\0 Brt.igo 112) Preside.Q.te .. ~ Lourival~.Fontes,' !\.ela ... 
. ~08. inciso XVIII.· · (Ao. artigo 14_1) to~· - Ary Vianna. - S'lvestre péf·t .. · 

sões;~._prima·m~se do teXto as ~xpres.. cl~s;. _ .Afrdnio "Lages. _ Heribalc.to 
. Emenda n° 22-CCJ Redija:se as.sipJ.~ ., V:e.1ra. - Aloysio àe .Carvalho. ..:..., 

-(Ao art."' 108, -1nclso .xxvn t , - Salvo _dlsposiÇão em contr.ir.lo, . 42, ·p1r:lg!'~f.o único" }'logueira da Gama.- JJ!ilton Campos. 
e-plicam·se âo recurso em.proces.so·d:s- · cc,·- .. , 

Redl.je:-:.se o "iifds~: ciplinar (art. 135, letra d) as .regras ,. , Em.enda n9 ·38 - NÇI 287. de 1962 
prat.tcilrt: no· exercfçlo: d~- •.e.ttvtde.de do Código de processo P-enal e aos · Acrescente-.se: _Da· C,omÚsão d; Flnança.s, sóbj~' 

profisSional, ato iJ.tie a' .1.§!1 define ,CQmo demais recursos as do Código de Pro- · · · d o Projeto de "Let da CtJ.inara nu ... 
· 1 •o ., cesso rCivU bem corno as .leis comple~ (Art ·· · "':'"" A comprova_~ão 0 efe~ -mero 140, cte 1961. In'· 2.861-B-6!' 

ot!tun.e ou eon ravenÇtr. •· · mentares • · J tlvo exercic10 da advocacu:t, quando 
• $minêla. no 23-CG.i...=.. • exigivel, paTa os efeitos desta lei, rar- na C:llmara), que con.c!!de tsençâ:O , 

_Emenda n9 31 - CCJ .se-á por documznto de qmtaç§o dos dos lmp?stos ele imtpQrtação P. de 
.-...{Ao~ 'art: 1_08, incl§Õ:.. V!ql (Ao art:' 150) : il!'OO~t.os- one .fnclde'm ;Só_!lre a pro~i.s·. consumo. para o . equipamento de 

Redija-se o tnc~o: • _ . .- ~-- . . . .!''lO bem como ">Or certldao da prá.hca um ,ó1·g[ro litúrg"co ao Coléqia 
violâr:.-senf-:..,1mta·:.eausa/:.sigllo Jo-;.. 1) Redija~se a_.ssim o Pardgrajo_ _úni~ de atos privativo•:; do. adv~ado,· den- San~a .Uârcelina, do Rio· de· Ja .. 

~ -"~ i::o,. que passa a § .19:.' ·' tre 9s mencionados no artigo.. '!1-eiro; · -

i.faio~l •. E~:~di,-ito:2;-~CJ ..... ..._ § !9 Será con.sidera.do como de..ser~ - • pÃ.BÉÇ.En· DA.COMIS.SÃ~ Relator: Sr. NOgueira da Gam&. 
,_ · - ,.. . · - · "'- · · - viço público, para efeito de dlspóni- . , · · ~ 

·.(Ao aft. 1Ó8.- parágMfo úniCo) biJidade e aposentãdoria, ·0 tempo de . A. r~~i~são d~ Canst!1niç~o e JtlS· . l. O Pr~sen.e .P~jeto .reto~na a\:. 
~ ·TransfOrme-se o Paiágrafo · ·untco exercicio em qualquer ca.rgo dos con-,t.1ra ann nn n ParPc":r do Relator, pela exrune des.a Cm:t11ss .. o em face de ter 
· dÕ ãrt.·l08 em~ disposição áutô:ooma, selhos .e das ·Diretorias da Ordem ve- Pnrovp,..ão rio Profeto, com R <:f" emen4 s;do apresentada emenda em Plenà ... 

. 'com o illesmo texto~ dada, porém, a céntagem cumulàtiva dR~ <:'17~ a...,:e .. ,.ntnu. numeradas ~d~ t J r.~o, pelo n~b:e ~enador Vivaldo Lima, 
Emenda no 2;J-CCJ do tempo de exercício em outro oo.rgo a 37 .. . A· ewPnd., n9 3R foi a.presentada I v1sando a mc!mr, na 1s:o>nçtí.o do.s Jm .• 

- público. · · · D"
1
0 srna!ior Ofl.<lJ:r•r veloso por ()('a- po.s.tos_ de consumo e de impo:-tação, o 

~~ (Ao cap_ítuio· XV ,d? titu!o DJ - sHí.o · d~. v-otaçã-o do Parecer sendo mat.eJ·:al que disc!·imina dtiftdo· à Pre-
2) -A.cn·sçente~se, com o .. s~guinte aprov"da. ·:.. · ' !azia de Patintins: Estado· do Ama.oo-

Inclmt-:.se, entre os artig~s 119 e 120 texto, um Parágrafo, que se1 a ~ 29. _ . . nas · • · 
do Pr_ojeto, ~tn.a disposiçãO autônom:l., ~ - ~,...,~ d~s ,..,....,i<,g(IPg, ~'>m 1· d~? Jnnho '· 
com o· seguinte texto-: ·. §. 211 Os membros c;la ordem dos Ad· ·de lt:>62 .. - S''''"~fro\n<frtrl ...... 'P•·~'"'-""'1- '2. Em sua justificação o ilustrt' se~. 

_ vogados- do B~a:;;il, quando n_?meados ~te. P~ exercíc!o. Al6y5io de carvalho nad·lr.-afirma q~~ 0 mat--e·:·h1 foi doa .. 
Et clrcunstãnciÃ Que sempre, ate- para: trl.bunal federal, -NJn.tarao como ~ReJntor . ' do por.p::!liscn,s físicos, "·• 't".II·a, aten• 

. lJ.Uará e aplicação- das penB.L,discipli- de serv~ço pUbllco, psra .os efé1tos de I ~. · · . __ · - " ~ "' 
~ n~res prev~stas nesta lef haver si~o lei, o tempo em oue PfehV""'l"''l~ 1 · - c!zndo a spê!o do· Pont:fi~i.o Instituto 

a laltã. cométida. na defesa. de prer- f!"{etcer-am a advocacia, até o máximO I Pai'P.r.eres r<:. ?Ar.;. '"'286 e ·,.,r7 rias. MíssOes daquêle P3.ÍS. elll fa.vor da 
L rcsa.tiva da .pronssão. de 15 anos. - - L.v : r:·~>lazi:t de Par:lltins, Estado do Amt~. ... 

- de 1952 ~on.as1 e Que fncorpora::b ao seu pa .. 
'Emend-a no. 26~CCJ r Emenda "nP 32 - CCJ i..rin\ônio, dc'>~ina-se ao u.so exclusív<J 

(À.o art .. 120) · ,-· (Ao art. 1n2) N.9 285, DE lf:lfi dos pad:·r:s missionórios daqu.E'ls insti­
tu:';ã~ re;j'riasa. An-exa, fljvja, uma. 

· Redija-se;· assim, o ·atual arl. 120 Suprima-~_e.. n c · · d p· .... ca_rta do ro,..,dr" Pr".curo, d"r da Pre!•-
d t a omzssuo e tnnrças" so.,re J. "' o· ,. ~· "'-

~ 0 Proje o:. ·.'. . Emen~ n"' 33 -. CCJ" o· Proj'eto ae-LC'l-"' d.cr Cdn!Pt'a Hú- ?:ia no p:ret.or da CACEX, -solicitando 
Art. 120. Na. aplicação das penas - mero. 1z.,, de 1931 tn9 1.731-E-56 Hcença d::! irrrpo~tayão. ,_ 1 · (Ao·~-capítulo das "Disposições 'I'ran- :;-.,. 

disciplinares p:-evlstas nes.w. et se·ão _... .sitórias"J na Câm'lra,-_ que disJ1õe sôbre o. ~. Muito embora não r1.ssa ser le-
consideradas, para. ~im de atenuação, Estatu_to da Qrfi€.tn dos A:lvoyur'o~~ vantnrle:. qua!que.. dúv;-1::. quo.n~o ao 
as seguintes circunstâf\ci.as: - · .Iiic1ua-se. como primeira dispo- do Bras,'l ~fl- regula o e.xe. ctc.o da aue afinnam os int1'.!~·e:-:, l.Js me:eec-

I _ 6 ·ausência· de qua,lquer ante- siçãO 'do capítulo das 1'Ulsposi~s pr~}issão ~e Advogado. dorf"S que são de tôda ~ ,p,ssa confi-
7ra.nsitórias", o .seguinte texto: ' cedente disc.plinar. .~ ?tnça, tf~tn')ri-se pmx-e ,_..~ .. a com!ss~ 

-9 .n - o eX.etclclo. a.sstduo e profi- " Art. - E'. ·;essalvado aos .atuai.s !ns~ Relator: Sr.· Buros qe. ca.~·valho. só aprovar..;;se semelh~li~fs ·til'Ojetos'de 
ciente do manaato ou êncargo em critos tios'.quaqro.s da 9r4em dos Ad· 1. 'I'rata·se de JJrc.jeto de lei, ori- nü ou emendHs quartdc rs.~ ve.ehl de-
qualquer dos ótgãos da Ordem. voga{Jos do BraSll o direito .ao ex1.er~, ginário do Poder E4:ecutlvo, dbp')adc vidRmente comprovados ....... o que nã.o 

Ill - a prestacão de serviços ~pro- cicio da profistão, "DO.S têrrnos da .ns- sô!Jre 0 &~aLuto da Otdem dos Advo- oc<Jne· no presente caso .. 
fissicn"ais gratuitos. . 'cnção em VIgor. d d 13 . ·1 l d . · A • • 

IV :... a preStaçã-o de bons servi:;-os ga os 0 1 a~1 e iegu an ° 0 ex.e ... cl- 4. Tn;s h1pó~-BS3S P'J_:lem ser aven-
à classe ou à causa pUblica. Emenda nP 34 - CCJ I cio da prof1ssao de advogado. tad?.s sôb:-e· a matétl2.. ~{!)' · q\le a. 

Emenda no 27-CCJ {Ao ;nt 15'3) !! .. A matéria escapa a ccmpet~ncia. e~1:~da. Pa~se ·a cons.tJ.tu r projc~o à 
. ~ especifica desta Comr::i5J.o. con!orm~ (h. .• t..., depms de devidam'i:'nt~ compro-

Lo\,o e.rt. 128, parágrafos ·1°- e 2°) D_ê-se_ a. seguinte . redaçao! cem se depreende do att 93 da Resolução 1 vadas as cJor..,;õ~s. 21;) qv" sejam solt-
. . . ~ acresc1mo de um parágrafo úniCO: n~' 2 d ·19. 9 co : • • 1 t · 

1

. citadas in~orm'"'ÇÕ"'s à CACEX e à.. 
Redijam-se, assj.lll, a arhgo e seusj • e J. - "Bg.men.o, n erno ao b . d .. .. _.. 

do:.s pa~á!7raios· c~mst1tumdo artJgu~ Art. _ Durante três anos, a partir I Senado Fedeu1I. Em <UKa a brasileira na !t;um, a !1m~ 
autõnornJS": ' _ da l~gênc1a desta le1, serão facultatL- - _ . . de docmnen~ar-se a em"nda, e. "'3:~.) 

• . • vos os requisitos do estágio profi.SSio- Sala das C0m:ssoes, em 7 de 1nlho r que a emenda seja rej&ltada pura. e 
Ar~. .. E' Iícito·~o condenado a nal e do Exame da ordem. para. eteitoj de 1982. - D:rm~! K11eger Presiden.e.j' simplesmente. ' 

qu.alq_uer pená du.c1plmarA requere~ a de in.scriçáo no quadro dos advoga 4 -Bar~ os de Carvalho, R91ato:-. - ~- A ptímeira hlpótese não é ad­
reVIs•o ao'proc.es.w, por erro de Jul- dos. I Vm.eu Bon.ha;.;sen.- Dix-lt.Ult R0sa-

1
ms.s!vel, uma vez qu? escapa à ,com­

g:l.tuf"'l:Ltc ou por cchdenação baseada. , Parágrafo único - ~dois primei .. do. - .Vogz..c,ra da Gama. -Saulo petência do s·mado Fede~aJ a iÍücla­
cm falSR. :v=-ova. ros anos 1ê~e pr.azo será permitida, · Jtamos. ' tira de P:"OJ<::t'J.s dê leJ que t•ersem ma-

' 
·,-. 



~~:a fi~c:nceira, (art. 61, ! 19. da.\ d.es para se· 111'.1 vidl\; digna e de.. tod~ par-a. a jovem capital do Brasil q1,1e 
_,ol"bt.itmçao} • 

1
-de.>trutarem igualmente os benefícios não vem cumprindo v granc2e Pap 1 

_\ 5e;;uud~ parece-nos :1Xjusta por que a técntca e a civilização oferecem que lhes estava ·reserva-do de orjent.àr 
l'!e !mportad~. em iml:'~lso at:nzo.~ es-jaos .povos. Tudo. isso, r~alizado _no a ad.tninistração púbHca. nacional no 
;~r:. a, o c~ue redundaua. em \)!'CJUlzo sentimento autênt~c~. pacifico e cna- tnte:rior do Pais, no sentido de uma 
?"l-a ~s Jt:tt.eressados no ptetente pro- dnr da gente braslletrn. . descentralização cada ~-ez mais acen-
Je,o ue 1~:. que .se enccntra 1!tn condl- E que vemos neste quadro da Vlda tunda, para. clefend~r cs inte:-êsses do 
ç~, s de ser ap~ovado. nacional? . povo brasiletro em tôda. a âreu do ter-

H.t·s~a! assim, a terceira h/PótP.se: a D~sacertOs, inconvenH\ncias, ausên· 1ritó:io nacional. 

:!! !!! '!'_ !! M I n:: f I 12 .• 

tm.,~iclN, porque a diminuiç&0 de res .. 
pousabilfda?e e treru~nda e por ou~ro 
lado propicia o campo mais fért'U para 
gue se fomente a desarticulação não. 
apenas ~a administração brsshel::-a. 
mas prlnc1pairnente na orientação po .. 
Utica. do poYo, 

Vim .. s, há ~oticos dias, que o patri"o... 
tis.mo, a defllcação ao.c; interfine:srs d'J 
povo, do ilti.Stre presid~nte desta Cas::t, 
e, sobretudo·. a . .sua fé democrátic.'l e 
a sua. vonta-de de servir ao BrqsP .•. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo .-:~ 
Muito bem. 

da rejtl~ão_ da em~nda. l!to, entre- cias na prát\ca do regime e nas solu·l A.i1Jda malt: essa mesma mâquin?., 
tr'n·.o, nno Impedirá que, devidamente çôes dos problemas brasileiros. na sua quase totalidane organtucta à 
comprovadas as doações, r entenda Saímos da crise de agósto cume de época. em que predom:nava o es.ajo 
volte a -ser apresentada a JJUtro pro- um governo que foi a maio; esperan- totalitátio no Govêrno brasileiro. pau­
jrto de matéria seme:hante~ os quais, ~.;a de um povo, traduzida pelos 6 ml· co .Pôde realizar, a conru~ê.o mats· ;,e 
a;i·..ts, e:üsfem em gt·ande nume10. lhões de vot:::-s e nela ainda nos deba- ac~ntuJI!, díante da incerteza do Go-

u: Ern faCP-·do exposto e-·tendo em ~emos. vê?no Federal, cemrall7.a-do na 1:ua c~- C l'R. JOSil': FE:LIC!A.J.VQ -
\ vis,_a n&o se? aconselhável, nem juí'tJ~ Sr. PrP.sidPnte f< Sr:::. De!Jntartos, a pita1

, p~r Ql}e durant.e esse perbd:> da nã"~!oram .SUfJCient::.:: p~ra Que S. E·~; 
íieU.vel, c:iar·se uma exceçil<> à praxe crise do m~s de agõ.sto <ip ano passa- aQmm,t--traçao, pOuc~s p~~soas pnde- re ..... ues:,e a responsabJl!jade de 'Prí .. 
aUctatla por esta comissão,' op:namos do, realmente, shnifica para 0 povo rlam afirmar re;11mente se ·o Gov~.rn~ g}f1ro Mm~~t~(). _Foi, conforme é pu .. 
p.:!.n. rejeiçqão da emenda r:9 1. brasgeiro, a constitnícão de um muro e~tava e.m Bra.silia ou se estava no I' co ~ _nowrlo, m~apaz ~e con.stit:lir 

·so.la das Comissões em de feve. do:> .separação entre crises políticas e as R1o de Jan'lro. . - • ~m q:1b1ne~t'.que nJ.o rammhru::se para 
Tdto de l962. _ Daniel \ .·iegcr,. Pre~ cris!'s soc'ais~ em nossa Pátria·, O Go- Po_r outro lfldO~ na _admmbtraça • · ,,Juço~s. tr-'Rlf'as ~e~ ro ~o nosí)o cam-
sldente. - Nogueira da 1\.ima

1 
Rela- vêrno que se encerrou, naquela época públtca dentro deste .s s.~ema paria- po pol tlco e nd~~mstr.atJvo, 

tor. _ Lobão da Silvezra _ Irineu ch~io de es;mr&nças e com o apoio do menta r vemos que ao mves C: a M!n1s- o. Sr · Argenuro de F.gueiredo 
Boo~hausen. _ Di:z:-lluU ·Rosado. _ povo: :sentiu-se ~mposstbilii'ado ~e i'ro, Presi~~nte d-a c;o~15elh.o ocup~r. a Mmto·bem. 
J\:eneus Pimentel. _ Barros Carva~ ad~tniStrar convementem""nte, o Pa!s. re..:;ponsabtl.Idade p~htlca da a~~ml.'>- . o .SR. JO~E FELICIANQ _ As 
llw. _ Saulo Ramos. _ Fausto Ca~ ~1ante ~a crise, apareceu, ~como so- trru;ão nacwnal,. ê~. apenas se t'?ualoo condiçôe& são difíceis e talr:ez in<-~, 
bra! luçao heroica a tr-amformaçao do re- cem tod~s os Mm1stro.s e nós nao po- cessíveth para quem glldra tealmP.· ~.e 

. glme democrático, para ad-::ç~o do si~- demos dtzer· mesmo qual dêtes fOl < contribuir com seu esfó f r.J\ 
o SR. PRESIDENTE: tema parlamentar que ma;s s<-rv u que mais se apresentou em jo.rnal.s e .sua il'teligência · _ " e co.tl 1\ 

~ara uma saida m~ment~nea dás di· tele_ytsões do Pais.: para cada um apre· me.ilto t.raJJrüPu cfoanroglp eucazr:lun~f!-·'-
Está finda. a leitura do Expediente. hculdades c, iad~s. sem, de nenhuma sf'n~r seu Próprto pr~grama de Go- e econômico dl:l. o .P . tl·· na po .tco 
•rem a palavra o nobre Senador Jusé forma, cont•ribuir pa.f'a 8 evoluç..lio dos verno, numa falta de s~ntonizaçâo ge-, v~ll I\<> 13 · 

Fc.lélano. nossos costumM politlcos tampouco ra. na a.dmfn!stracão P!Jblica P"c'onal O Sr. N Jli.Les F'Uirú - P"rmite \' 
o SR. JOS~ FELICIAN<>: para a solução dos nesses' problemas. As distorções exist'"nues entre -c am- Exa u1~1 6-l'"'l'·f'? ' 

.,.,. Os Parttdos polftJcas continu;lram paro que se dá na econr>mia bras1Iei'·r 0 SR J' i<;."'f. • • 
Sr. Presidente, as manl.'estações de despersonali!U\.dos, visando, sohretudo, a,J setor da inrlústrta·e até da tH!I'icul·· tnuJ!:.o p~· .. :-·- FELICI.<\NO ~ C:Jül 

:revo:ta e de quase anatqu'.a social ·e~ ... umá composicão d? cúpula. para en- tura entrou de mnn,..irl'l. lrrever<>lv~· .t.t..,r. 
tão smgintlo nas suas 'das cidades frf>n~ar as QWculdad""s polfticas. oara esta desi~twlliqde qu~ ?')l? ve.. O s,. Nr1· ne,. F'lho _ (Juro v. Ex a_ 
l.Jrasil~iraa e caminhando /para os er.. Nao se afirmaram, nas Casas do mos nas· att'lldades ecanômlCa.s dfi corn a i.Ue .. wiio q .• e 1r.~ n~.-.j e~e ~ at,é 
mos e os gerais dos recan;Os da nossa r:'J\1-!!resso Nacional. oo uontos de vis~a no"sa Pátria. louvo tt coe·êt•ri .. óe v, f'l.kl. em 4 •• ·.1· 
pãtria.. . de(endidos nelos Pal't'rl:os qUP ãpol:l- O Sr, Argemiro d.e F~rnreirecto do um preH.ie:-~·.}!d I.-.l",.t, de defend~J o 

A llldig:nação contra o atual estado vam o Govê.rno, e pe>los que lhe eta!l'!. Permite V, Ex4 u,m áparte? sistema a que st:rviu J<. t-.Jo, l>U' ·.,11 
de v<do. política, social e (t:onômico ... da cont'rãrios. Q11a.c;_e, todo.<; entraram na 0 SR. 'JOSlt FELICIANO _ Cow opor f.& l1linha5 H.·.;t• ~õe-; ê dírn,"'l·~ao 
nossa tena se avo.urna n'ünuto a rni- composição ad_mml!>t!'ativa_ e. ~~nhum muita hanra. ' de V 1-1-;x..l. m· ..;U" a crue que :ü t'.!.-ào 
nuto. E se medidas urge·1tes não fo .. dêl~, creio, f1cou na -po~içao doem<?- 0 Sr. Argemiro de Figueiredo _ resulta Jo :...t~e'Uh, o..-!ut;·Ó< -no Br<3.-~l 
xem tomadas caminharel'nos inapelà.- crfl~tca e fundamental .do nosso reg1- EsbOu ouvind at~ntamenle os '1ri· O SiSt.;;mu. ~JrCstdem .. ill.b~<l, durante u 
velmente para o desconh~~cido.. me, Que é a da_ opostf'áO vigHantP ... lhantes consi-d~ra.('ôe? QUe y, Ex• eStç. seu lon~o periv10 p·( f.,c,ot~ au Bra.;;l 

E no-sentido de evitar o caos, o prt .. atutl!lte e comba~n·a. D~.sse ma<lo, n·· fazendo ao senado Fê.deral e à Na"á.O·. Os mtt;O~P.s tl'lU.!t- &tim:nll.ttt~tívos c~.s 
meiro passo que devemos dar será fa .. âmb1to da. polit~ca nacional, pouco Folgo em regist.rr~r que v. EX'· é rla... naior $ de! •rrnações, (\<"' m:timcr. nt>U­
zer a consulta ao povoJ: através de Qdia~~u .a soluç~o, ~prese_nt~da pelas queie:;: que sentem Qll" p!\J"a solucionar sos e tttfo mestr.C\ grancie~ c~e.sa,est f':l· 
pronunciamento secreto,· sôbre o sí:r intei.gênCHi:S polit1ças J.>.l'a8:le1ras. a atnsl crise bra~ilE'ira. imnõe-se 0 aes na ttdnu.r.H;trHçúo !f( n ~. No ~ré­
tema. atual de govêrno :que está em O sfst~>m~ .Parlamrntar1st.a se nos retõrno do sistema lJrPsidencial, de sidenl'ia-h-:;:n.l t1~<::m.:·s revoltas, qu,lr­
vigor em ·nossa pátria. E essa consul- apresenta. as.s1m ~o algu.Pl)l que re- Govêrno. consuhstanclarlo e inst:'tui<'l"' t.eladt\11 rev:Jt·~té~a. •tm)o,o:.tt;óf'~ ue ru! 
ta deve ser .fixada em :lata anterior corresse a. um flgurmf moderno. pro- pela coilstitui~ão de 1946 . E' ;nt~re-!1- sidentes da RepUblica, e suicídios de 
ao inicio dá próxima sessão legisJatJva, curasse o último estio da moda de sante registrar~Re nobre· senador qu~ presidenres. No presidenclaltsmo ti ... e· 
de tal forma que o futuro Coogresso jovens desaJus~a!lo~. para apresE'nta.r~ 0 Estado ({e C·()lá~. tã<J bem repr~~n mos· crises tremendas; coma as dlfi­
Be componha diante des~a. certeza do então. essa. ve.,tim nt:a num organts tado nesta Ca!'>a. pelo em1nPntl> senil- cuidades terrh'eis do govêrn0 EpJtac.o 
pronunciamento popula~· e se orga- mo vrlho, cheio de dec;torc6es e calo- dor POO.ro Ludovico e pol' v. EX' .. 0_ Pessoa, os quatrq ·anos tétricos, de a a­
nize convenientemente r ara. o quadro .sidadea, tna11 co~ que pudesse, reai- loca-se numa n~leão c!>more.em:.iva . .,. me farpado, do Presidente Arthur B.!r~ 
-democrático que a Naçéo prefere. mente, ficar vest1do. pa.t.rlótlica em facE' ao atual p'~'ofJIPm~ nardes nas graves ~njunçõe.s da v:d.a. 

O poder :soberano do ttavo é () exer- o nosso Pafs vem se-ndo SS.'>jm con~ brasileiro. Enr .. n(lo Que se nós no~ Pública brasi.eira. E ttatava-se de dois 
ctcio da escolha e êJe v manifestará turbado, e 0 será até que se resolva r~>~.ornarmos no sil't,..ma n. q11e 0 pm1 homens da mais alta categoria. v:mos 
sôbre o parlamentarisn,.o e o presi-_ encazrar de rijo êsse problema nacio~ Pstá habituado, sentirPmos Uia fi dil'l os atropelos terríveis do g o vê 1 no 
denciali.smo em oporturtdade própria nal. ·ne um lado, vimos que 0 sistema. ~ dificmdade,s .si" agravarem. Fala-~" Washlngton Luiz, que culm.nou em 
e exclusiva, plebiscito, 'para que do parlamentarista. implantado no Bra.'>il, no plebiscito e na verdade .c:erlB !l!Tl" sua. d!>posição e prisão no .fo•orte de co­
resultado do .seu pronu~1.ciarnento de- não saiu de. União e ap_ena.s se ftxou fórmula para 0 resp!'it.ll dPm"'CrMi~" pacabana. E êste ~i.stema é o s!ste:::Ja. 
íinitivo seja Tealmentf~ implantado, na cúpula da admfnlstradio brasile!~ da. opinião l)Opnlar. A mfl.u ver nohr ideal, é o .sjs emíl que n1.o nnr "a 
com todo Vigor· e sobetanla, um go- ra.. Os Estiados E'stão re~u1a.menta.rlo"'. Senndor a. medida deveria ser ri':la'F crt.ses; é o si;s~.e:rl.f\ de principi<'-> i~ 
vêrno autêntico, responsável e enér- largamente por êsSe .sistema, porém dn\st.ica: retorna.r o Erac;il ao sLc;tf'tn"' a.utondad~.- é o ::istema d<'~ pJ7, C' o 
g1co. ' f'In pleno exercício do sistema presi- presidencial, porammt.o ao .SP tn..<>t-U1,1;r sistema .da boa con,iuçãtJ dt ne-~ ~.oa 

lllsse sistema que aí e\;tá serviu para denciallsta. E as unidades municipais o parlamentarismo o uovo não foi (',t•'.:>- públicos! 
conjurar crise poUtlca ·.J;llamentânea e )lennanecem nesse mesmo f'st.ado de sultado: o OimgTe.s.so. à ri>velia ('AlP A crise que aí está. ;omo as n•n: '1!! 
agravar crise social in;erminâ.vel. Na coisas. Assim é que, pontlcame11M. agiu de maneira a e:olurtonar.a rrf~~>. que o .ijrasil ja, tevr, resu•t,a da n .,,q, 
1·estlidade poucos brasileiros se a per- apenas debelou a cr_ise, mas ma.ntevfl Ademais, o pleb~scito serfa rtlf>rlirJq forma.;áo. moral e pnlltica. 'l'orint-- ...... ~ 
,cebf'Tam da transformaçft.o constittt- a mesma. situação de dificuldades o pouco lógica' porque nE'nhtlm brMi- homens pUblitos dn 13:~sr· clev.: · ..,~ 
cional do Pais, mas, todos, sentiram sistema parlamentarista nacional. lelro tem dúvidas de rme fat'a1m"'TJf? "Ontribulr com a nm::sn cbta d<> reY. 
M sua!'! mãs conseqUêndas e os male- o princípio de aufuridade e, sobre- a resposta seria n"''!ativa.. ao s'e:fPTYl~t ponsabilidade l;)al"a a boa conõuçr.o de~ 
ficios da- .sua improvlsio. Menos por tUdo, o de _l'esponsa.billdade a.dmtnis- parlamentarista. A..s.•::im. a protPln,.q" negócios públicos. 
!ílo::tofia. ou principias poUtlcas o que tratlva, entrou em dilUição. ráplda. e de uma medida. quP na hora c;e fmnó'", O que veu1as no m11ndo 1nt.elro, ex ... 
0 povo quer é urn sist<~ma de govêrno contínua, HoJe. em ~ossa. Pát,.ia. pau~ irá converter ... se em mais um !oco dP ceçiio apenas dos Estados Unido,; da 
onde êle encontre mertos dificuldades coo. podern i1eftntr as atrlbuir.ões do ariraçã<' sociaL Améri ... ;o:l do Norte, é que o.s grandes 
'Para viver. Em resumo,"' povo brasl- Presidente da Repúbtlcã.. as do Pr1~ O SR., JOSt: FF,LtCTANO --O pa1ses se orga,nizaram e f1onc.ce~am 
lE'iro nfto sunorta rnaif;'o desrduste e a metro Mfnistro e aquelas dos Mlnisttros aparte de v.·EXI!- muito contdhul pprq sob a bandeira. parlamenbu:tst!\. Nós 
confusãn crovernamenttl reinantes em das Pasta$ que compõem o Gabinete. o esclareclment.b aue 'ora. faca e, so~ vimos a Euro]Ja destrnrada, v1mo~ a 
no.ssa pátria. 1 Urn Ministro, neste sistema adota:r'lfl. bretudo, vem abrtlh:mt.ar minha mo- Aiemanha e a. ftália emt>rt>:nem dos 

A chntinuldade do rep;ime demo- no Brasil, à frente do seu Ministério desta oração. Acredit1l;mos. nobre· SP- escombros da última ~uerra rest"''l'·a· 
cn\tfco em nossa PátiJa. 

0 
seu aper- tem muito mais segurança do que nM nadGr Argemlro rlé F·igU"hedo. qne <' t·em·se e se tmnsformarPm na~ ~·v·-~·es 

feiçoamento e a sua prática evolutiva, mesmo -erestdenfu da República. }l:ste .sistPma parlamentar Pm vie:or no Bra. , rortes, r:>rganízada~ e rlcas ... ut> )1oíe 
e:stãn na dependência das mP.dtdas aue está. sujeito ao crlme de responsabill~ siJ é realmente Cons~r~uc!on!\. porem" são, dentro do parlafi1entar!J:=.mo. ne 
forem tomadas, agora." Imediatamente, dadc e ao fmpeachment. enquanto IJS agregado à Con.'l1titu!<':ln mediAnte ·1~ modo que eu. como oarlamertflrí::;ta. 

Jl
ara sunlantar as· difrcuJdftt!es poliU- Minifl.ttoo, apenas ao pronunciamento ato do Congresso: mas, na sua eMPn~ convicto, oponho minha~ restrl,6e.<: ài 

A d do cong't'esso Na('lona1. Por outro la~ eia, sem o Pronnnrir.mf>nto do pCtvo conclu.sães de V. F.xa .. não rcm-1 r ri~ 
cas e socln!s aue se an"tesentam. e- do, a mâquina. admtntstrattva ve1ha, sem a devida· exrlr-PF.SiiO à e c;.pu ·:Hm- tica ao seu dtscur~o. nois V. EX'l. de~ 
f'et3a da derr(ocracta· d~ve ~er feita eom corrolda., emperrada .~hbre os a1fcerc:os sentlmento, o sistE'mfl narlamenf.ar <:- fende a te~e que c;emrre esoo.sou. mas 
medidas objetiv9.3 S':a' r,u&is. 0 ·povo de um Código de Oont9b1Uda.de :pro~ constit.ui em n~a pátria como lltt" como ti!:l dever ila mhha-CO'l"'f'i"nrit\ 
pede seiam tomadas Fêrn nuaJouer ea- l d 1922 ., od! govêrno d f f M <'! te · rMer viol~nto de quebra dM institut. mu gol\ o em . com ..._gumes m • . e n~.o. oc"t;te e ,,1o ''" de hOU'l.Pm justo. 0s erro~ oue nt eE· 
cões, por~m. eam energia. De par com ficaeões subs_rqUentes, · tmple.ntou-s" a autenticldade d, p!'on,n,.,iamentlt\ in tão não são erro.'> do siste•mt. Sãc> 
~éla!'; venham as refm·mas funds.men .. no ,_Pais sob o novo t1~urJno da orlen· soberania. "POpll1~r. Ac!'"dil:ô CIUII! sr erros da vida míbl~ra brn.<;Helrn, er:<oc. 
tals, no setor da vida i a~fcola, no sts- tl.acao constttucionfll. em nossa. Pât"l'ta. fndn!};ássemoo mp•)'l"_ v"'rJ~I""'"l(J.~ ou e ~.c:t"lque 51ugem ho_ie fl() p~· rlamen. tnri~mo, 

Os mesmos defel_tos apresentadll::: e.st~ de fato Vt'm, r~fh vez rt>(l'·" erros que snre:il":.~m. q,J:I"( <111nte e ~s­
tPtr:a bnnc~rio, na administra~lio Ut1- pela adm!ntstr~A, nadonDl, cploca~: contr1b1,.1 1 n~o pa!'fl 01'" ..r nns:<~n_ .... ,.;'""'- canda!m::;nmt:rntt> r!{'.'> r-ovPrrms p!l.$..:.l· 
bliéa, no. d.istributçtic de oportuntda· no litoral .do Pafs1 kansfer1ram-s· de.mocrático se enccnti"e-em maos co.n- doo, sob o s~~tem<i. P.'-"t:Sidencial do 

( 

' 
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Bra.s}I. ~~tdôe-me V. :txa. a ênfu.se. 
:mas é fHopria do meu tempefamentv 
nordest1no. 

. O SR. JOS:€ FELICIANO - Nilo 
atnbuo ao ~ll;rlaraen.tadsmo brasileiro 
a !esvon.sabJlrdade da crise que vive­
mos. Flüts.~nos, jl;)to slm. capácidade. 
p::ra, dentro dêss.e sistem~, l'e.\3o1ve:r a 
cnse do momento. 

,, . O Sr. V i-t!«ldo Li'm.n - V. Ex a. deve 
d1zer que falta aos homens cora"'em 
para entre11tar as Crises. f;:> 

., O sr. No~aes fit.lto - Por que en­
tão _no Pre.Stdenciahsmo também el.a 
-su.rglam '? ~ ' 

O SR. JOS!t FELICtÁNO - Ql>an· 
to s.o modo por que foi implantado o 
sistema Darlamentari.sta no Brasil, te­
ruos as nossas resJ:ri~ões. Ne. verda.:Ie, 
o par1arnentarisruo "'l.l· giu fie manel''R. 
originaL Nos país~s üPmocrata.s, tal­
vez o nosso seja iJ li'lico sistema par­
b'"nentar que. enr.:mtrotl apoio de to­
dü~ os· partidos. . .em. oposição de um 
dê1es sequer. 

Nos J)aises , :miii~ adlanta:dos, tais 
como os citados pelo nobre Senado-r 
""Nov-aes li'lUJ.o, já havia uma. estrut""nra 
nolítica. e econ~mlca devidamente ajus· 
W.da. à· menta1ida(\e üo. s-eu "Povo,· à. 
St1:\ '"tlaneira. de sentir i\. ~ua econo.mi'l 
estratlfit:ada, ~o 1esenv{)\v1mento nor~ 
mal dêsse.s paises. Conosoo é dife .. 
n•nte e o pir1 ~t~nr.n~'JI1s.mo não se 
a.;usta., de forma a:gunt'il., li..O l)ue n6~ 
s~·mos, ~obretudo pela /tO.S.Sa formação 
já. ("!Ue o nosso "'DDVo não se orienta lltl 
sentido de uru. trabalho imediato e es· 
forçado, de um nlanejamento da. ad. 
ministração público::t e nem mesmo da 
cony~ni~nte previsão· dos atos gover­
namentais. 

O sr. Paulo Fender - Permite V. 
F?l'a. urn ap~/tP? 

O SR. ,10SF: l>'E'L!C"!ANO -~ Pel'· 
te!trJ.mente. 

O sr. P(l1tl0 .Fender : Parece l-1ft 
ver uma. contra·i".:ãc no apa':'tE qtl~ 
v. E:xa.. recebeu do meu nobr<' ,.. que­
Tido am1go Senarlor. !\OWfS FilhO ~. 
Exa. acha oue todo.s os erros come­
tidos até a ins~1 l:!.C".1.o· f1o-p::~..rJamenta­
I"1smo, são da re~.-..:m.:;9.1JU~dade do, o"~"'e 
.s1d~ncia1ismo. 

O sr. Novaes FiUto - A~ iY'!ltrário 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAl: (Seção 1fT 

\7iaçã.o. Então, a crise processou .. se, O Pre.sidenclallsmo, que o senador tração Pública. Porém. o que obSerj 
l:rt\ f.()rlo a Pai<;, em razão do .Sistem.n Paulo Fénder entende coma vara má~ varnos atualmente ê a. di.StO!lia nãAd•\ 
inlperfeito que aí está. Em virtude glca, fracassou .no Brasil, com a Cons~ ministração nacional~ ~ 
da implantat,:áo o.s parlamentarismo} Os tituição de 1891, fracassou .no Brasil o 8r. Novaes Filho _ Permite Vossa. \ 
Sl\!.uhore."> Deputados adquiriram uma com a OOllstituição de 1934, /l'aca.ssol.l lê · · ' 
soma de pode>·es que l·,ma1·8 te-,·am ~ 11 ã Exce nc1a maH; 11m aparte? 

~ • no .uras cotn a Con.stituiç o de 1937 o su ·o b FELICIA o ~ · 
~m outro sistema, Gostaram de m.an.. e com a constituição de 1946 orig.l:~ - 't ~· · · S;:. ~ - ....,o~ 
dar, encastelaram-se no rna.ndo e -não nouw.se forte crlse. LOgo, não se :pode mm a ·~o:-:,ra. .' ' '-!i 
querern deíxá-lo. com isso sotre ó respOns~bUizar 0 Parlamentarismo vJ- O Sr. Nwaes Fdho ........ O hobre Se .. 
_. '-· .... .. L' que as reformas de bR.se gente pelas grave crise em que 0 nador Paulo p•ender entende que, no 
por que o povo espera náo saenl? :Nã:J Bra.sU se encont-ra. Multo olJdgado a atual regime, teremo..s a })ted.ominãn .. 
.-;aem po.cque os t-11traves naturais do v. Ex~ e me perõóe pelo tempo que cia. dos partidOS, se bem ouvi S. EX.a.l 
\}a:damentarismo não deixam sair, lhe tomei. O Sr. PaulO Fénàer .._. Teremos, 
Então, é P.re.cis~ ~altar, com urgen... 0 SR. JOS:F.: FELICIANO _ A inw não! Temos. Os partidos distribuiram. 
ela, ao presid-encialismo, ao anfJgo sis- A inteivenç?-o. de v. Ex~Jo ve-io- Hus~ar o bolo; os parbdoo se deràm as pastas. 
tema brasileiro, para. que Deput~dos a nossa oraçao. o Sr. Novaes Filho_- E no 1'.2!gím.e 
e S.'ll:'lladores... o nobre senador Pau1o Fênder, re~ PresidencialistB- no l3tàsil, infe-lizmen-

0 Sr. Vivalà.J Uma - Sejam obrí~ presenta.nte do Pará, coro seu a-parte te, nem a preôominãncia. do.:; pa:rtiàos 
gados a votar as reformfls a que Vos~ nos mostra a descontinuidade 110 pia~ houve; hou>"e ~ de um só homem, na. 
sa EXcelência se retere. no administrativo naclotla), não ape~ hipótese o Sr. Presidente da. Repúbli .. 
.-- O Sr. Paulo Ftfnder - Obrigadas, nas na área referente à união Fe- ca. Em contral)%i~ã.o à ~ ~!\~rada 
não! Tenham po.ssib11idades dl\!. vo~ deral mas, sobretudo, no entrechoque por V. Exa. nos seus últimos concei ... 
tá-las. Isto é outra coisa. Não é de. <Jri~nta~ão central de nnssa Pátria tcs, direi que os partidos, no Braf;il, se 
que sejam-os obrigadns, precisamos Que com as unidades estaduais e munici~ dtvidem Qe tal lJlOdo, que o. tt>;gim.~ 
nos dêem possibilidades para votá.- pais do l»a1s. Q • Presidencialista. não pôde assentar .SÔ• 
las. A1l obstinaçBes com QUe nos de- o bservamo.~. assim, dubiedad~ da bt"e um partido forte, que embora.. 
trontanias, na. Càt!lara dos l)ej)utailas, parte as. a.a.tntnistração nacio:nai. Nao dando ntaioría. ao Presidente da Re• 
!=iãO no sentido de que o parlamen .. s~ sabe a quem a.tribtlit a ~esponsa- póblicti, l!ste, terjg. de vlver, também1 
tarismo sobrev.i\1-a a qualquer preço, bllidad pela falta de organizaça.o; se ao Süb {) legim~ de coall.são, ccmo se iõra. 
me_?ntO ao preço dos entraves Qu~ .se Pres·dente d conselho ou ao pre,s.i~ no régíme Paríamentarista. 
opoem às reformas d·e base, At:ho 1 ~ .. 
q_ue as. im'Çilicações das reformas de dente da. Republlca. , _ .. O SR. JOSt. FELIC!.ANO - ReS• 
base ~om 0 atual .!>istem~ governati.vo As u.nlda,{.{es ?-a .Fede~àc:ao, por o': PQ.lldendo ao ft.Parte do nobre Sena.­
bra.si.leiro são evidentes e irrecusá~ tro latlo, também desatvoradas, nao dor NovJ.es Filho, direi que, me&ro.G <\ 
Yeis.. vamos volt-ar ao presidencialis~ o;,<a\.Jfm1. comCJ fazer. o entrosament-o d~s Govêrno de coa]isão, de e.grupamen­
lllo! Aceite 0 nobre orador ltlinha atividade~ estaduay~ ~m as da Uniao to politico, contrará com uma. Opo-
solidaríedade ao brilllante discurso na sua ar~a. ~erntanal. sição, através de pr-onuncla:mento 
que está Proferindo. 0$- M.u.m<'-'.)1.'..<'>'::. ~bandonad .. os , tom.. completo de tôda a populaÇão b;:a.si .. 

0 sa. JOSE'' FELIC!ANO _ pletamente à _l>rópna sor~. nao ~é en ... letra, daqueles que ó.eram ao ChelE) 
Agradectdo a v. :Ex::>. tro13am, taml:>ém, na. a-drmmstraçao na-. ~ecutivo e a seus auxiliares, a res. .. 

O Sr. Gufão Mondin - Pennite cional. ponsabilidade pela administração· é 
v. EX{'. urn ·aparte? - o Sr. Pa:uJ.Er Fé1~der- O Pa1Iamen .. aos representantes, tanto na5 duaé 

o sa. JOSE'~ :FEt.ICIAN"O _ tarisnto qullai está é, nada wais nada c~a.s do Congresso Nacional ccmo nM 
com praze-r. rnenos uma d1tadu.ra dos Part1dos no Assembléias Legislativas e Câmaras 

S a . 
0 

. Govêrno. • . ·
1 
A{uniclpais, atribuium o ~rc\ funda. 

O r_. . uid:J ll!ondm -. reiO que O SR. JOS"Ê:. FELICI.ANO - MUlto mental da fiscalítação, como verda .. 
estou rigOI osamente no rumo do. a par~ bern. . \ Oeiros representantes da minoria. dQ 
te do rtobre ~enador Novaes Fl1ho, e Por isso 0 Paf.s se encontra nesta si-; :povo. 
ten;ho para ê.,te aparte. tremenda a~: tuaçãO adrnínistrat•va. Por .outro la- O Sr. Pauzo Fender Permita_ 
tot1dade - a de· set um dos S€LS do, o aparte do Senador Gmdo Mon- v, Exa. v.ut:ro apa.rte? (i" 
Senadores que,, nesta f?"8.S~, ~<Jtaram din veio completar 0 do senador Pau)o .' l 
cont~s. essa cmsa qu~ nJstlt~Imos na FQnd.:t, ~lo c;~tn"I)O politico. Existe Q SR. JOS:E: FELICIAN'"o CotU 
ErMll. Nu!lca morn d_e amores pel~ no CÓngres.so, sobretudo na câmfl.ra · 'ffi."I.Uto -prazer. \ t 
p~rla.mentansmo, con:nderando qu~ F'ederal, uma falta. de sintonia politi-· Sr. Paulo Fende: _ Argumenta O 
n_ao e.stãvam.os .preparadas para êss~ <:.a abs.Q.luta. ccmtriatido a . harm1::Jp.\a 5en.adr,.t Novaes _ F11ho 9-ue, não ha­
sist~a de ~memo. senti, naque1':1' do Poder Leg;slatívo' com c Executi~o:-. vendo neste :ralS, pa.rtldo <:e.paz. d.fl 

O Sr Paulo Fender .;.._ Foi o ·'llle ocasmo, - nao sou _profeta J?12-S .sent1 D ·' t a: ojetos os de maior ofer-ecer ao Congresso, um número 
dlss.e V~ E-1:a. -........ - que rn.ui.to b::eve chegana?tOS ao in~~:~:· :ar!or:sJ: sã~ jogn..d{}B ·o.:D 1 de representantes tã.o grande que, 

O Sr. Novaes Filho- Disse que a resuJtado a que chegamos hoJe. ~- . ~ .·'. - ~ - \-pos ··l 00 assegure a maioria ao oo-
Tes:p-on.s9.b\1iüade é do.s homPns ptíblJ~ sejo, porêm, gec1arat que estou de debat:.:, mmt.us v;z.es Irres~xm.c;~vetme.~- , vêr:rlo, r::.o Presidente ·da RepúbHca. 
coR do Brasil. Todo o f'ler:~ário no.viu a{!ôrdo -com o-nobre ~enaà.Ol' ::NMaes te, "Per falta d~.~om?ort,.m;11 ~0 poh.l-1,-.lu.e "QOrventura eleJ·a há. necessidí\de-

o Sr. P(.ttLlO Fénder -No final d" Filho. \Não há de ser a volta ao pre~ co de um Parw:.o.o qu~. rea~n'!nte, !t- de coalisão dentro ctê.sse sistema, co­
seu aparte, disse o nobre ReprEsenta.n- .sidencial.isnm que bá óe :tesc1Ve1' es.&\ presente o P~nsamento . do '.l;!;Xecuuv-o tn.CI d~n~.ro do 1outro Estou de p1en11 
te de Perriambuco que os erros não tremenda. cris~ brz.sneira, t:J;ue é crise em con~-r~poslç~o c~m 0 .pensamento a.córc:tO ;om s. Exa.: só qUe,· as toS.• 
são dos sistemas e sirrl dos homens. de. atitudes, crise de comportamento, de ?!JCSlÇao ~ esse !'.íxec~tlvO. Hsões são muito difertmte.s. No ;re .. 
Então' vamos, desde logo, atas.ta1' o cnse. àe capacl_?.a~e. D1ze!?' q.ue j~ .Y1m.os projetos; da. mawr responsa- 1 f6!me' Presidencialista quando ela 
l'it:stenJ.a presidencialista como respon- atingimOS a ma"undade pct\tl~a. Set'i\ b>hdade, com~ por ~xemp1o, o que sei existe a autoridade do Presidente da. 
lllá-ç~l pelos erros cometidos e ticar na isso maturidade po~ítiC.a?' Oepcnderá t.~a~forntóu na. Lei .Anual Oúçam.e_n: \RepúbHca; se. exerce ccfrl!_O fator <:Ia 
tese ne que os erros são dos homens. dl) z.1~teroa de Gov~wo o nos.w ~m- tana., entregues, na Câmarfl. Fed:-._al 1 eauilibrio, e as ponde1·a.çoe.s dos :Mi• 
de que os etros são oritmdos do Pot!co portaillento nesta.. CáSa do Coni!res- e tatnbém aqui. no Senado, à SUjl pl·ó-: d.strO!S demirsíveis ad ntttmn pelG 
<J.esenvolvi.mento tllitUlrt.l e J)O\l.hco so Naciollal? Vemos que tramitam, pria sorte pois não existia tiicçiío pa-~! Presidente _:podem recek)-er cont-ra .. 
dos brasileiros.- s~ -:,ql\1<;-ã.<l, \1!Gle.t~ como os da, Lei titica. que oo õefendêss_e,_ con1o capar- ditas, controvéi-sias do Sr. pre~idente 

o sr. Vfvatdo Lima. - Da. tt1enta- Antltruste, da _Reme!':sa . d~ .Lucr?s ticipante da responsabl11Uade na aü- . àa. Eepiib1ica, em fayor .de dl"y.ersa.s 
!idade dOs político~ brasH~iNs, para. o Estrangeiro,_ do Cod1g0 Bras1~ r:rdntst.ração federal, . t utüda.d~ da ~eder~ção, as ma1s dt .. 

o Sr. Paulo Fénder ·- Todos por Leiro àe 'J'elecon:_un.<cat;õt!s, da E.xt€. n- out.nt.s p>'opos!~ões. d:'. -r,:ajcr -serie-~ versiilcad.as do território n\l..Ciona.1. Nll 
igual ·são re.<;ponsávei& pelos erros. sã.? da Legislaçao Soc_ial_ aos ·ho~~ns da de, ta.ls c&lllo aque~a que dá '3:C ~~- t~g~me atuttl, a ~oalisão e1'isóe . . Mas, 
Mas .o que ficou demonstrado é q_ue d<l can1po, da Renvahaç.ao do Auvo ficit muito maior do que tl Rece1ta. , 05 Ministros não ponderam, e~7gem. 
0 parlámentarísmO: que instituímo~ It:-~bilizado das .Emprês.as Concessi~~ poari1 1963 um têrço de aumento, não 1evam os atos para o Ch~~e da Nação 

1:mma. e1'1S~ das m1\1S. graVE'& Que ~~ta n~rw-? de. En~rg1a E:létnca., da Parti- tiveram, na sua votação, ouj maiS tar .. t~{<c-rendat, e nbed~C!~, ,71go;:osamen• 
Naçãn já fttravessou, teve set1 _ _penodo C1paçf;l.o aos Empregado;; nos Lucrns de qUando........ da_ aprecitt.ção de e-lguns te às cúpulas ..pa:rt~<iár1as. Desse m~ 
de exper-iência., com· tõda a~boa von~ d~s Emprêsas, da Leí. q~e .reg~ia o aybg·o.s vetados, umr. vuz autorí.zada. 'dÓ,-entnwam o regíme, o ~rogresso ~o'­
tade dos bras\lei~,os. e na? . logrpu d1re~ta je Orev~, d~- P1scnmmaçao de da represerita~ão do. E.xecutivD, no País., · pon1u~ (l. ))!lt~íd_ansmo malS 
êxito. Por qu!l ~ao logrou extto.? As ~&;:~das enf:re a Umao, E!_stados ,e Mu- Congresso Nacional, pa.ra conduzír. a agudo é J.,alvez c ma1s. malsão que 
causas são mult.rp1as, mas· podemos Uiclpios. F1c.aref9-os, ~n~ao, e.sp ... rando vOts.çâo. E a roatéria. tramitou sem· pode existir e que, realmente, a! está. 
apontar algumas. OS GOVE"~nadores, ,a volta do ~resldencia)tsmo .:oara. 'Vo- qualquer interêsse, dos ptutldos "PD1'i- Q;u~n.t<l a ~a~ero?, e exacerbações da 
:reunidos r.e-centemente e.m Mmas d-e- tá--las? Na. o vejo coeréncm niSsO. ticós e sobretudo das lideranças no e8pn:,t;o, rnartldárlO nós no presiden• 
Tz.'..s, '})Crt g1a.nde mai~ria. _pede~. n Sei que fatalmente o Presidenci~l~rr:o I?a.daménto ' ctg.li§nto, . estavam os acostu~.,ados a 
esta Na.çáo a volta ao presld~nc~a.JlS·· voltará. Corú a mesma supe~1m'a11~ · Ptojetc..s d!l niaior responsabilidade ·ver, simplesmente, por olfa~laO das 
roo. Por quê? • porque o parlamen- dad-e com que adotan:os o ~allatpe!l- pa a f turo da p.o..<;Sa-Pátria estão eleições. Só du:a~te os pleitos el~i­
ta!W.mc ~ im.)}1.~nto\.\ a~nas 11a tarismo, voltaremos ao J'f~SJClenc:IJ\lJs· r. 0 u . Ca a tors.ie. e que asstttm1os a essas pOrfHI.S 
cúpula isto é, no plano federal. Não mo, e novas· crises sobrev1Ião ~m tt.>l\'" entt,eyut~s a ~n~ .P:r-\1~~0 -11'f na sd s parti~rias. essas defesas príncipis ... 
houve ~ cuidado de instituf-lo em. ~oflo sequência do comportame~to dos ho~ L~g·s a IVas . ac ona · . a a . Y tas até enformam neces.sàrla.. e sadia­
o País. A. dis.tttbui..ção ~das Mm:ts.- mens, d!l imatJ.lri.àade ó.êles. em face alicerce b~s.JCO,..do .r~Ime de_mccratr· mente o processo 9-em.ocrá.tico. Mas. 
tél·io~ foi fe.Ha aos Partidos. · En.Ho, dos problemas brasileiros, co, em q,ue l_.lD?- parttdo _ou Um 9.:gru- no Parlamentarismo... ,atual, elas se 
u~ GO.I._~rl-1:H:1or que n~o -pertença ~f' o sr. Novaes Filho- Pe::mite "'ifos~ pamento· .~olítico, devena assumir a projetam por todo' o curso àa yida 
Partido do M~nlstro (\a Agricultu,_a sa EXCelência n1ai~ um 'al}'ô.rte1 ?~·çt. res-p~n\~abü1dade, p~r~nte ~ ~açíio de da"NaQãO, o partidarismo imoer9-ndo, 
não tem naturalmente a siiilp~ti~ po.r- perdQo s.o nobri colega pela minha admm.1st:_ar O.S.?egocl?s pu~tlcos. Ou· campeando, r-em, que o Govê1·no te­
tió.ária. do· Ministro da Agocu1tura. inslstêncJ:a em aparbeá-lo. Mas, c~m'0 tt·o. ab.cerce t:as1lar deste SJstemfl. é a nua tempo para. meditação e para 
Do mesmn pa~so, um cjnvern!ld>Or per~~ o noóre Senador t>aulo Féncler apar- oposição. na ~ua N vigilância. per~ai_Ien~ ·,ç-õvennar o Pais tora do clima Qa 
tencente à u. nião Democrática ~aciC· . teou para. revidar .minha inter\'e~ã.u. l te,_ n?- flscahzaçao dos atc3 publlcos, polit1quice e do eleitora1i.smo. EJ-t"a. a 
nf!l teria f>::-;-~~s~m.ent~. n~~;:s~à:rla- v. )~'·w.. e "'ll~ r-cn" .. oe pe"!o tempo que ptll.lCJpalmente orientando quanto à ~rande diferença. 
w. 2nt.:-, ju"tiffMrlnmente, bumansm!:n-· consid~rar;-~o as conclusões do ero1- sohv~:ão d~' JltC.blem.as, a. PPQ~Je-?a o SR. JOSê FEt.IClANO - .Acre_ ... 
te, as simpatias ào Mmlstro da ncnte repres::ntante do Pa:ã,. maioria ntío tepre~en4tdZL na Adnlxrus- ditamus Sr. Presidente, caàa vez~~ 
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~ disLancia o amparo que as nossas totalitário que d~pensa a cooperação 1 do e em permanente choque com o sis­
a.utoridades emprestam ao setol· in· dos Partidos. Mmto tp.e surpteende tema parlamentar naclonal ficar au­
llustrial de nOssa economia, ond·~ ve. ve~ha uma tnentaildaoe_ vigorosa e I sente nos maiores momentos, nru, pro­
~os os organismos pelos tinaó.cia- bnlhante, como a do emmente sena- 1 nunciamentos administrativos e poli­
IIJ.entos 'Pésponsáv-eis serem apre.s~nta- dor Paulo Fénder, esposar, neste ple 4 l tiros da nossa pé.tr~a. 

buição de avulsos para à Projeto de Lel 
da Câmara n? 69, de 196'2, a fim d& 
que figure na -Ordem da Dia d11 ses­
são seguin't'e. 

dos dentro e fora da nosa Pátril sob nário ,idem.s tao ret.rograda.s e t.âo 01g- I ESta todo o quadro partidário bras!· 
o malOr numero possível. Ass m é, nas de ·condenaçã9. l~iro organizado para o comportamen­
que encomramas na industrializa·ção O Sr. Paulo Fender - Permite V. to democrático no sistema pre.síden­
do no.sso País apolo atravês dos Ban- Exa. um contra-aparte ao Senador cjnlista. 

Sala das sessões, em 7 de J&Iho dtt 
1002. - saulo Rt.'llllOS - Gilberto Ma­
rinho. 

O SR. PRESIDENTE: 

cos internacionai.'> de flna.ncíar.Jento, Novaes Filho'~ 1 Q SR. PRESIDENTE: 
através de grupos lnternacton.lis, 1 e O SR. JOSÉ FELICIANO - Pois I 
de bancos e· grupos econômiCG\j na- não!! (Fa'tendo soar os timpanos) - A 
cionab, de tal sorte que a indústria O Sr. Pcu1o Fénder - Fui citado Mesa comunica ao nolhe o.;:ador qut! 
então é assíst.ída por vários tetores nominalmente pelo nobre senador No· está esgotado o tempo de que a~-

De acõrdo com o deliberado, tambem 
êste Projeto figurará na ordem do ciia. 
:ia próxima sessão. 

da atividade !inance1ra. vaes Filho. S. Exa. é tão ac~rrada· punha. 
Há ainda dois requerimentos qu' 

~erão lido::; ~elo Sr. }Q Secretário. 
A nossa agricultura continua. en· mente parlamentarisi:a... o SR. JOSJ!: FELICIANO - Obri 4 

tregue à própria sorte:· Apenas -l Ca-r~ O Sr. Novaes Filho- Não sou ac!r- gado a V. Ex.!!-, sr. Presidente. São lidos os segu/ntes: 
teira Crédito Agrícola do :aa,rco do radamente nad~ na minha Vida. Vos- O Sr. Paulo Fender - Permite 
Brasil é, em nosso Pais, o smtentá· sa Excelência é que é contra Os Par· V. EX.' outro aParte? (Assent<ment.; 
culo do crédito; sustentáculo aparen· tidos· . do "ora.dor). · 

Requerimento n9 388, de 1982 
temente poderoso porque se in titula O Sr. Paulo Fender - ···.que sen- O nobre" Senador Novaes Filho 
"Carteira de Cr~dito Agrícola dl Ban· .d.o ~ parlamenc~J'iSmo ll?I Sistema de há de dizer a. .V. Ex.' e a esta C:tS:l 
co do Brasil. Mas na realidad~ é de Governo emr.n m_to con~Izent~ com a.':i I que o parlamentansmo foi um su­
extrema fragilidade, pcrque só a sua formas monarqlllcas e ltll{:!ena~ con:o -cesso numa França. Eu quero apenas 
aplicação v-em através do mínimo pos· na Inglaterra, ~n~e o regtme f! anti· aci.'esc.entar um ad,;e~tvo: suce.ssu 

Nos têrmos dD art. 330, letra "c'', 
ia Regimento Internar, requeremos l.lr­
gência para o Pro.letG de Lei da Câ­
mara n'?_l08, de 1962. 

sivel, para a sustentação da f.limen· q,ulssnno, S. Eix.· 01~ que sou Senaaor catastl'ófico. · 
tação do povo. E' a~.sim o atual sis- pelo fstado do Grao-Pará~ pensa!JdO O Sr. Novaes Fllho - Na opiniãJ 
teQla de• nosso Govêrno. o que pre- que amda ~stamos no Impeno. Ve"~~" de v. Ex.J;~, que é aU:torizaao. 
seitciamus foi realm('nte a von~de de como o. emmente Senador Novae.s Fl~ O SR. JOSlt FELICIANO - As­
assistir à a;rlcuJt.ura. mas na conti~ lho é li~a~o ao parlamen~ansnwl sim, Srs. senadores, acreo:nauw::. 
nuação da mesma prática e dos mes- Nunca aamlti_ um parlamen~tansmo em mesmo que para a saldá. do ImpJSSe 
mos moldes admlni.stratíve>.s, 2m que forma republlc~na de 9overno. Onne em que se encontra a admintstraçâo 
nos havíamos empenhado para aten- 0 par~ament~nsmo ~xt.Ste, em for!Ua püOlica nacional, a tonveniênc1a pu­

der, em nosso País, a uma população republl?ana, .e ~a Smça, Ah 0 pana-, lítica bra.sileira tem a saída atraves 
de poucas dezenas de milhões de ha- mentansmo e dtf~rente. 'da. fmp!anCação de um govenw re.-;-
bitantes; enquanto hoje, nessa' mesma Q Sr. Novaes.Fz!ho- Na Alemanha ponsável enérrrico que o pD\'0 dire-·ct Ocidental, na !J;ãha e na S:.~lça. "' ' . . 
estn:tu~a. nessa me.sma mod~l~ ade 0 Sr. Paulo Fénder _ M.a.s lá não tamente o t~nha elerto e o fJ.ScaJJ:t.e 
econo~m~a .. nessa ~e~ma poss:b1Ildade há autonomia estadual como há no e. o desamonze! mas que se pronu~­
de_ a.<>LSfenCI.a de credlt.o, estat:t,tD~ para ! Bms~l. Não podemos compreender um cte ~e~tro, entao, da~ normas prest­
allm~n.,ar setenta e cmco mtlhoes de, órgãe que tenha constituição diferen- ~encmh-:;tas. E acr~düo maJs,, que a 
brasJlemJ.S. ~ . te do coniunto t:rgânico, A célula mu· mcapac_rd3:~e do Slsten:a patlamen-
. Dai, a. falta. de atuaçao d1re~a do nicipal qUe enforma 0 complexo esta .. t~r- sera, J.~. n~.sra. êpoe!a, de transfe­

pocter do ~residente ~a ?epublica, dual não· é parlamentarista e 0 Estado nr c• ·~e(}.uencl!l-S. para o futuro .s:s­
que,. no SIStema pre.s;l~encH.ltsta, é por si não 0 é. 0 Estado furicion:l ~ema. pz:esJd:nmaJJsta .. E cou~o aquê.e 
imedmta: o !?ovo se drnge .as_. Ex~ bem. Não hà cri.~e nos EstadOs, no m~lu~u. no msu~e:S-So cê<st<õ', este con· 
de. mane~ra direta; R? solicttf~Çoes sao sistema governamental existe. Mas tnb.u1ra ~ara dif1culd~des no futuro. 
fett~'· nao só atrave.s das casa~ 510 desde que as células e os órgãos_ que ~SSl~, alem de dar ao povo a capa­
P~ma~ne~Jto, at:avé~ tia sua <)poslça?, êles comPõem adotam um princ1p1o <i'd c1daae de. es·::o1her entre os. dOJs .sls­
atraves aa.s as~1raçoes dos cmnpan~et- organicidade politica e 0 organismo õ{d. temas,. a!nda somes de .acordo em 
ro..~ rMpoz:s~velS, ~no set?r Lt!gis1atiVO, ral, qUe é 0 pais, não 0 adota, parece . que seJam tomadas med1~as en~t·~J· 
pela admmtstra-ça? .naciOn_al, ma~. e que há uma aoeaação, uma anOtna:ra, I cas pa1:a enfrentar a cnse polltlc_a 
sobretudo, pelos yarws órga~s da Im- algo contra a natureza geral das co:~· e_ tambem as reformas de base ho1t! 
prensa e das entidades ~de c. a.s&.e. sas. E' 0 que denunc~o. Nãú houve tao procla~!!das em tOOos os recan~ 

E' o que . verr .. ,os e,nt.ao nt> s1.stema preparo das Unic.ades da FederaçàJ tos do Pais, para que \)CSSaf!lOs pre4 

parlamentansta brastle1ro: t:ldcs cen- para que se tornassem ao panamentk parar o futuro da nessa Patna nn 
.trallzado.') na orientaç:1o do~ ne!?óclr•s, ri.smo que iria viger no pa1,. conjunta.- legtt~o interê-ssf' d'ls a5:pira~feo:; d1 
porém nenhum ,de per ,<;l isoladar:nente. mente ou precedentemente. lkste e u 1no::so povo. (Mtuta bem; mu1to bem. 
nspom:ável pe!o quadro dE altmen- parlamentarismo ou e denuncio e o,ue Palmas prolonga.::tas). 
taçiio e da econoll'!ill naclon~ll. está entravando o progre&so do Bm· Comparee-:m mais os Srs.: 

O Sr. Novais Ftlho- Permite V. sH pelas causas que, ainda hâ pom•.o, Mouri.o Vieira - Paulo Fender -
.Exa.. um apBrte? ~om a generosidade e assentimento de Victorino Freire - Retn?f Arcl?.er -

O SR. JOS:I!: FELICIANO - Pois V. Exa., tive ccas1ão de apon:ai. Mend.onça Clark - Fausto Co.brat -
r.ão. Quanto à minha mentalid~.de ser re- Meneze~ Pimentel - Dix·'-luit Rosa-

O Sr. Novaes Filho - De ;modo q•_H., trógrada, nãu discuto com o SenadO! do - Argemiro de Firmeiredo - No­
V. ExR. atribu~ tudo que :li· está à Novaes Filho nesse ponto, E' um :a vaes Filho - ü-L'idio Tci:reira - D~l 
inflarão galopante. o alto custo de opinião de S. EXa. a meu respç,to. caro - ca~ado de castro - Gil­
vida,·a tremendo desiquiHbr.o de todos Pl·ometo a V. Exa. procura ~e1xar cJt: berto Marinho- Mo11rn Gqndrarte -
os orçamentos, dos inais rr pdestos ao ser retrógrado através de um esfôrço Pedro Ludovica _ José Fel'icirmo ~ 
mais alto, aos erros do s!dema par· cada vez maiot, continuado, vor "'"· Alô Guimarãet: - GosTJar Vel1n.~o -
lamentarista. tudar o processo político de minha Pá· Irineu Bornhausen - Daniel Kneger 

o sr. :aula Fender - Não se atr!~ tria e suas questões ~oliticas;_ enfim, _ Guido Mondim (21). 
bui ao shtema narlam<·ntarista a adaptar-me a esta polic'ica de vanguar~ 
existênc:a de55es males. da que S. Exa. defende nesta casa. O SR. PRESIDENTE: 

Al o sr. Novaes Fllho- V •. Exa, me Sôbre a mesa requPrimenfo ente val 
O SR. JOS:I!: FELICIANZl - A e e entendeu mal. .E~. estranhei QUe, V. ~er lido pelo Sr. l.Q secrrtáno. 

Be atribui o agravamento d~sses males Exa. expus~se tdetas q!le p~de~·~ltl~ ·E' lido e aprovad.o 0 8;;guínfe 
e inC!lparidade para combatê-los. parecer retrogtadas e ate reac10narm~ -

o Sr. Nooaes Filho- L·tm•ntQ dis- - é_ o têrmo do_ n:o::o - quo:c""é.c Requerimento n~ 386, de 196~ 
cordar das opiniões que €S:.ou ouvindo supnm~r a atuaçao JUSta e demo-em· 
e lamento porque V. Exas. estão tes- t1ca dos Partidos, quer neste sistetna, 
temunhando a isenção e a serenidadf' q1Jer no sistema presídencia!ista. vo~· 

em Q'Je me color:o no exame dos tato:: sa E..'ícelência me ouviu mal, e peço até 
e dos problemas. V. Exl., Senador descu~pas-.se v. EXa. S'e ofendeu, por-
Paulo Fend-er, conde.'1a o .!.Jstema par- que não tive t'Bl intuito. . 
lamentari.Eta a ponto de a~har que elP O Sr. Pauto Fénder - Muito obrl· 
agravou todos os problemr.s ,da na cio- gado. 
naUdade. O SR. JOS:I!: FELICIANO- Respon· 

o sr. P1ulo Fender - E..xatamente. dendo, então, aos apartes dos nobres 

NOs têrmos do art. 211. letra ''n", 
do ~egiment0 :Inte:-no, ~·cc;uc::em=-s. c.:~· 
pensa de intersrlci<. e Qrévia dlstn!Hll­
ção de avulsos vara o P'.'D!etP deLe. da 
Câmara nQ 49. c1e 1962, a fim ·de 011~ 
figme na ordem da Dia da sessão 
se2uinte. 

sala das ses.<:.fies, em 7 OP illlhr 1e 
1962. - saulo RaJJi.OS- Gi!berto Ma­
rinho. 

O SR. PRESIDENTF.: 

De acôrdo cem a del!J:.er2.ç5') d'1 
Plenário, o prolr::to figurará n~ ordem 
de dia da oróx;ma <:>P"são. 

Sala das ses~ões. em 7 dP iulho rte 
!95:L -·Barros Cartalho. r.ima 
Teixeira. -Gilberto Marinho. 

Requerimento nº 389· de 1962 
Nos têrmos dO art. 330, letra {'c" 

do Heg!mento Intel nc, re4•ueremns ur­
gê-ncia para O Proiel-o de Lei da Cá· 
mru·a n\l 109. de 1962. 

Sala dás Sessões, e:n 7 de iulhr. d~ 
1962. - BUrr,.Js Can:a!ho. ·- [.;.,.,.., 
Teixeil·a. - Gilberto Marinho. 

O SR. l'RF.SIDENTE: 

Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão d:scHtidvs e \'O ado.:; ao 
final da ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Eleiçáo da Comissão Especial 

destinad.a a emitir Pa1 ece~ .'iô1J1 e a 
P1o•eto· de Emenda à Ccnr,titulção 
nQ 4, de 196?. aue 1evoqrr 11 Emenja 
Cry•v>tltttCiúnaz nq 4 (Ato Adtcw-

nal). 

A Me~->a. suspende a sessíio por ~in· 
f'o ,ninutos a fim de que os Senh1•1es 
~enadore<:> oo::.sam mun~r·se de ::é!.\u­
\as para a votação. 

:1A. sessão é Sl!S:J!!f!5'!! Cs 11 h':!r 3 

e 5 minutos e reabe; ta às ll Jto­
ras e 10 minuto;;) • 

O SR, PRESIDENTE: 

Está aberta a sessão. 

~ai-se proceder à. votação 

A chamada será feita do sul 
Xln:le. 

<Procede-se à chamadq) • 

Plra a 

R2sp.~:-1dem a chamada e v.otam O! 
Srs. .senado!'es: 

Mourão Vieira - Vivaldo Lima 
Paulo Fender - zacharias ae Assump~ 
ção - Lobão da Silveira - Vict.ort'?•o 
.l'~retre - Hemy Archer - Jo'Jquim. 
Parente - Fausto Cab,at - FeJnan­
u.es Távora - Menezes PiJILenlet -
D1x-I-Juzt .H.osado - Arqemiro de Fi ... 
gueiredo - Ruy Can~eiro - Novaes 
Filho - Barros Carvalho - sn:.·~stre 
Périclefi - Lourival Fontes - C"-dio 
Teixeira - Del Caro - Caiai/o de 
CIJstro - CWberto Marinho - Bene~ 
dito V(ltadares - " 1"'"'!:Pira da. Garna 
- Moura AnaH1de - José l<elic:.ano 
-'!... Gaspnr Velloso - Netson li1r.cman 
- Sauln H amos ~ Jnneu H , Jlf;r.usen 
- Damel Krieger - Mt.m de Sá -
(33). 

O SR, frrESIDF.NTE: 

o Sr. Novaes Filhc - ·o eminen· P: Senadores, creic que talvez com exce· 
Senador pe:c Grão 4 Parâ, conside1·a n ção do Partido Liber:-aàor ao qual 
s:.stt:ma lmpPrfeito noraua veio 1ar nert.ence o nobre Senador l'·Ovaes Fi­
('erta colm ação, certo des1nque e pr~s- lho. nenhum ontro no dras~1 advo~<::l 
t!g;io aos Partldcs. Domle- se· r:m"11 1; ou tem dentro de seus programas pn­
"Que 0 nobre Senador P 1ulo Fender litkt'J·partidáriof a defeSR do parll'l.· 
-r:onrfr>na a existência d--e Partiàr'l.S, n"'n mentarisrro. ou a institulçã.c dêle no 
deseja que elas se pre.:;th~(,"'m e se de~ t·eqime (lPmocrâtico brasileiro. Acredl­
tarut"m, 0 que é uma a!1~·.:ra~âo de,.,t"o to Que êsses partidos pollticos naciO· 
do;; rmAdros da democ:·acia bra~il::?l-!l.. nals, todos, c ()(r, exceção do citado, d~· 

Sôbre a mesa ont.ro ff'O'lf'r;'T"!""'lt.') 
que vai ser lido oeJa sr. IQ Secre .. 
tário, 

v.- .. ~~uam 33 Srs. senadr:lft<>. 

Vai-se preceder~ 3.1)Uraç:.o. (Pau::a) 
(Pr[}cef!2-se à apura.çê.o). E' lido e aprovado o sequinte: 

o Sr. rau!o F'!n-lcr - com o pre 4 fendem e estãr organizados para de· 
juí"'o "'o nnvo, não! tender, dentro do -re12;imf" rl~mocré.•· .... o. Requerimento· n" 387, de 1962 

o sr. Novaes Filho Porque· .~e o slstema pre.-;idencialista. Dai. nãn 
O SR. PRESiDENTE: 

con+··'..,··'·l!'l.'> para o e~f-r?qu:;::-~ v;•rem êles funciOnar'!o; apen!:l.s·.se a.cll No~ têrmos de Prt. 211 letra "n" Foram el<>it ... ., tnr 3':! v~,.~ -ç:.rn. 
lT'~mto dos patti:!c:; c:;:~·-~·:.::~::; tr~r"' moda?·am. atrl'!vPs de .:-.lHl.-'" r'ÚD'lhc; de C:0 Re~huent'"~ Intf'l'no, re0nor..,,..,""\COmpor~m !:', Comt~-:::5 ~ F<>'l'!Cial rtes­
lhanda para a tmplantac;5.o do regime direção, deixando o _Partido organiza.. 1 diSpensa de ~terstfcio e prévia custrl- tinada a emitir Parecer sõbre o Pro .. 
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jeto de Emendli A Constituição m 4, I &oa Diversos, Subconsignação 1. 6. 23 reconhec~r, e com a rna~or se:rlcdad~. 
de 1962. os Srs. Senadores: ~- Diver.st._, aHnea. 2) Despesas de estão os interêS.ses próprios do povo. 

Jefferson de Aguiar - SilVestre gualquer r.atureza com o C\G'teio do das massas Populares justamente ín­
Péricres _ - Ruy Carneiro - ...-Lobão pe.ssoal do Departamento Federal de quietas, á rec!amarem de todos nós 
da Silveira - M~nezes Pimentel - Se~uránçi Pública incluído V•3 servi- algumas medida& ou refó:-mas que já 
Ary Vianna - Mzlton Campos - r;os de policiamento local de Brasi- tardam. 

.te- d2.s reivindicações popula-res mais 1 
sadias. \ 

Ei'a esta1 Sr. Presidente, a. palavra I 
Q"'Je desejava trazer à Casa. Era este. 
Sr. Presidente, o apêlo que de~elo ·, 
deixar. 

Jleribaldo·. Vieira - João ViUasboasi lia ---:- Cr$ 391.25{).000,Db. O Sr. Presidente. da República, o 
- Ajránio Lopes - Daniel Krleger Al!t. 2o · Er"a Lei entrará em vigor Sr. Jol:io Goulart, ~açamwlhe as re5-
---: Lourival Fontes - Naguelra ãa . na data ue tua puúlicação, revogadas trições que fizerem os que dêle dis-
Oama - Viva.7do Lfma - Mem de as díspos.ições em. contrário. c::>rdam com relação a. sua linha polf-

·Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR' B.~RROS CAllVALI10: 

Sá, --: Jorge Mayriarâ. 0 • SR. PttESillENTE:---..... tica, é inegàvelmente. um dos lide~es 
Discussão, em turno único, do dêste pais que maior sôma. de fôrça 

Sr. Presidente, peço a Palavra. 

O SR. PRESIDENTE: 
Projeto de Lei da Cdrnara n~ 100, Em votação o Requerimento n9 388, popular detém. Ac_re.scente-se a isto 
de 1962 (n9 3.991>-C, de 1952, na lido na hora do ex:9ediente. de vigên- QUC é êle o P;:1mciro Magistrado da 
Casa de origem) q_ue modifiC"a, .ela pâra o Projeto de Lei da. Câmara Nação, e que à Primeira Mag!stra.tura 
sem atimento de despesa, 0 or- n9 108, de 1962. o~sumiu em situação dram.S.tica. Na· 
çamento Geral da União pant Os Srs. Senadores que 0 aprovam, queles do&.'> de· agõsto, é. preciso que 

Tem a palavra· o 'nobre Sena;lor Bat .. ~ 
ro.s carvalho. I 

O SR· BARROS CARVALHO: i 
1962, na parte relativa ao Sub· ·queiram pe,manz-cer sen'i2.dcs. ?áõ e.::;qu{·~em~s, êle_: o Sr. João Gou· {Sem revisão do orador) -Sr. Pre-
anexo w• 4.lü - .· Mini8téno àã': .art, d~t' ae sl, a flm de atender ao.s .sidente, na se.3São de a!.Í.teontem quan ... 
Justiça· e Negócios Interiores _ E3tá aprovado. rec:amo.F uf: Paz da familia brasileim. do emprestava meu apoio à Emenda à 
visanio fl pennttir o cUsteio do - i . , . 1 Deu de sí e, e.m virtude disto; grart.- Constituição ap~·esentada. pelo eminen .. _ 

- p_esosal do Departamento F2derat ~m votaç.ao o ,R-equerlm~nto num~- geou maior merecimento, público. at~·a· te· Senador Nogueira da Gama, recebi· 
de Segurança: Públwa tncumbido r? ::189, tamoe~ J.d_o na ~O! a do e~p~- \'és até. da expressa manifestação de aparte do nobre Senador Paulo Fender 
dos scTvf~(]S ae vat~ciamento Zoe•"!! dlente~ de u~.gên~~a ~a a o- Pro):to muitoo de seu.s mais acirrados inimi-· e, lhe dando resposta, fiz alusão a um 
de Brasília (incluído em Oidem do I d~ Lel da Cama1a n. ~ 109, de J:!)o2. gos políticos. , fato qus se passara entre minl. e o ao ... 
p_za. -e~. ·viriH1.e d( dispensa ~e o 3 Srs. Senador~s que o aprovam, A partir de então, é prec!~o ta~bêm vernador do Estado· de PeJ.:munbuco, 
tnterstww . conr·~~u1n na ""~ ... ,,. q, eiram pZ:rmanecer :se!1t2dos. que se dlga, sua :Excelência só tem Dr. C!d Sampaio. . ~ 

· c.J~f-erfor a rc::u~rime?J:tO. do Sr.· · . traba;hado em favor da pacifke.ção Hoje, "lendo o supl~mento do Diário 
Senador FWntfl .l~/ffi"f''), ~ ... w··,... 1 B:stá. aprovado. dos e.splriio.s, embora_ ao lado. desse do .. congresso, verifiquei que p11'te do 
Parecer Favo~áv~l, sob. no 253. de Em co~seqtiência, o-; 'P·ojetos .a que seu_ trabalho, tenha c:ms'aatrm.ente que eu dissera em rcs;osta ao nobre 
1962. cJa 0''·-r·-~,~s:ao de Ftnança:L se referem r:gu!'e.rãQ na Ordem do, alertado ·a elite · responsâv~l para ~s ..... ._.. ador PaulO Fender, saíra. inteiJ:a, .. 

Fm dlscll.'":is.-o. (P!71.'~a}.. Dia da. tet·~eil'a s~ssãv su~.seqüente a ( g:aves problemas do povo, acs qurus mente _deturPada_. , 1 
o .SR. PH-ESID~NTE: esta. A ::.empr_: prometeu oferecer soluções... Eu dls.se, S!', Presidente, Qllce--quanda · 

· - E' ele o atual dete-nt:>r da pres1- fazia apêlo ao Dr. Cld sampn.lo para.-
N§.o bavendo Qllf'm peça a~ p<tlavra, -Está esgotada a matéria da Ordem çiência da. Repüblica.. ~te fato não que ajudasse na pacificação dos es-píri-

encerro a · ct1.scusst .... · do n.a. o exclui da liderança p:>pillar que a tos, que auxiliasse o Pais a :;air da cri-
. Em votação. ~ · Não hã oradores. inscntos. íPnusa). duns penas conquistou. Isto é tam~ se em que se achâ.va mergulhaao, e 
O~ Srs. S"nado· f'~ oue au.vtJvr~·~ oj . b?m preciso que tenhamos em vist3 espera vã que S. ~a. atuasse junto àS 

:rrc·cto ouf'· ... am CO:l.Servar-se senta- 0 s:R. 'FAU3't0 CABRAL -- ~~o na .opo.rtunldade em que, procuramos F'ôrças Arma C:. as e tomasse outras pro .. 
dos (Pau~}. , ~ a palavra, Sr. P:CSJdente. , 

1
ncr entender, para encontra:mos umá vidêneías neces.sárlas.ao bom proce&Sa-

E.stá aprovado. 0 SR. PRESIDENTE_ Tem a pa-. ~f'~da para a cri:_f~ atual, cu!aS raizes g::~toqu~o 0 reJ~~e~n~~~. tlb~âio~:~;~a~~ 
1 . b S n dor Fausto Gabr aL ... ~ perdem n_o t .... mpo. e estao envol~ • 

Vai à fJofY!;s'>ão ct~ RRda"õío p.çn·a avta o no e e. a . vtdas er:t diversos fatores, que até respondeu-me que. os tres Ministros 
rer -fllf."'rarl,l ~ W!"flntfl. d~ acôrdo cJm o- SR. FAUSTO CABRA~: transcendem à no.ssa humana capaci- Militares) de então, admitiam, irüuh' 110 
~ retifica_ção consta~te ~_o OfiCio-~~~- . o) _ ~a.de ~e CJntrô!e. _ , Parlamentarismo, mas não cem o Dr. 
Hero l.OJ_S .. de 5 d. cor. ente, do v.· (Le o ,segumte dtscura Senhor Apmados nessEs convicções~ devemos· JoãO Goulart, 

J"' S-'2cl·etann à a. r,--,"1~!.'~ dos Depu· P.co~~dente, . S.ennmes sem~dores,. ve- ma:char todas juntos na. direçãO dos No entanto o Diário do -congressa; 
taqos, lido n'l.. sfssão do_ dia 6~ . ·\ nho a e11ta tri\J~na para ~el:~r :c!m:~ i altos interé.sses nacionais. nos quajs pu'Ülica que e'u dissera que o Dr. Cid." 

, ·~ 0 s~~ui- ':! o p-ojtJto a pro- pa~n.y.·a. de coz:rta:lça __ en_ tua çcapac~-. se ineluem. corn:~ uma espinha dorsal. Sampai-o, Governa.dor do. Estado de 1 
'V'H\o,. que vai à. Comis,Sfl,, de Rt:!- ch::~tm-o.s d~ ... nc_:so .. yal.-,, a 5 

1 
't ci ! oo interêsses do povo, Pe1 nambu~o, é que aam1tla ~ p.arla ... 

. -dl"c~o: • . _, dad-.! d? fc~,;up_ra,ao, ~.ao es~ rJ o e~ . _ A_, • • mentarismo, mas sem o Dr .. J<Jao <?ou;· 
· f fratermdade que o p e,~~~· ate m-esmo/ Q~aLS sao es..s .. s lnt.eiêsses/· S~nhor llart, D que nã-o e exàt'o, o que r.ao e , 

P::OJETO DE LEI DA. ÓAMARA ncs momentcs mais crtttCJS de sua, P:·e_s1àen~e: e Sr.s. _Se-nadores? S~o .o.s ver.:ladeiro. · . 1 · vida. · ) ma1s Jeg1timo.s. Sao c_en&.ubsltlncràu~s· · . 1 
N" HJO, DE 1962 Pi..r-ece~·á· to1vez estranho. a Vos=:a em re~vindicaçõe-.3 às qunls devemos Sr. Pres>Ident~ .. r:e~o _a.V. :Exa. que 

Ex -· ·,..a s.. Prciden~e assim I atender sem qu~ ne~t.e at~ndL'Tlen\o 1 determine a t•etlilca-çao deste t.r_e_c~o de !.foil;f!ca, sem au-mento de_ des­
jJ:]sa, f) On.;ameuto Geral da -1iúü1o 
para 1962, na p~rte relativa ao 
Subanexo 4.16 -. MiÚ.ístério da 
Jusfica e NMócfos !Werlm·es, vt~ 
sundo a p-:!rmitir. ·o custeio liO 
pe<>~O"l do Departamento Nacto­
na! de· Sequrr;.nca PübJ?ca i1lCutn­
bido d'1o;, ~en-ir:t")s d.e poltciamento 
local de Brasil-la. · 

Art. 1" S-"0 f<>itn.s as seguintes re­
t-ific_anõzs: na. Lei n° 3.994, de 9 de de­
ye"-"f:>ro de '~61, ou~ estiT"la a Receíta 
e fixa. R De.~p~sa da Uruão ·r1r.<t · (l 

ex"'>;Cíc'o de !!152, U'l pnrte relativa ao 
·snb~,..,e~o 4 16 - ,.,-tl,..,, .. ~.s~:o da Jm­
tiça e' Negócios Interiores: 

0-8 - Dtpartamen.tO Fedt?.ral 
de Segurança Pirblica 

- Ficam :~;. créditos inscritos na 
Verba l.O.Q.IJ - Custeio, consivnaçii.ü 
1.1 .00 .....:.. Pe&-aa1 Civil, Subcon:-ígna­
ção 1.1.01 - Vencimentos - Cr$ 
2f':5. 550. 000.00, 1 L 05 - Auxilio para 
diferença. de caixa. --'- Cr$ um.ooo,oo. 
1. 1. Of.t - Sub-stituições - Cr$ ..... 
aOO.OQb,OO, 1.1.12 - Salã.rio-farnllla 

·-Cr$ 4.400.000.00, 1.1.13- Grat.i• 
fi~acão de função- CrS 7.000.000,00, 
1.1. 16 - Gratificação pela. repr<>sen~ 
ta:ção. de gabinete - CrS 2.400.0'XJ-.OO, 
1.1.18 - Ora tifica"Ção pela preStação 
de trabalho de nature?:a especial com 
risco de vida. on saúde - crs ..... 
4.00IJ:.QOO.OO e 1.1.26 - Gratifícacão 
especial de nivel unive:rsit~rL-_ .. - Cr$ 
7.fJOO.fYIO.úO. no monta-nte ae· C1~'\ ..... 
~'J-1. 250. 000.00' 

transferidos para.: 

08 - Departamento Federal de Se­
-~uranra Plibllca. Verba 1.0.00 
pustei01 consignação l.<j.,GO- Enea.r-. 

ce.t:llC . - .. : . .., ,. - • . l ... • ' - - ~r c ~ ,_ ct', I; meu discurso. publicado no· Dwrw ilo 
como aos s . .:.. senado. es, que em 1 e c a.o, res 1aLmos pa.a as aço~ ~-1 co 1 M. de 6 dêste o'l.ês Suplemento 
meio à c. ...se qu~ vim:::s vivendo nêstes ma?;Cgicas e· para as so1uc;ões ex~.·e-1 0 

1f[ :~1 · .t ben) ' .~ t 

ú!t:mo.s dia:-, venha eu ã esta tribunjt! mas. F'.s5es interêsses córrespondem [ n· · · w 0 ·- ~ • 1 
para fáler .. semelhante. tl~-cls-l.'açã:>, O:::. I à algumas poucas refo::mas~ das qua1s 1 Nuda mais havendo que tratar vou 
e.splrhcs maliciosos, .a~sim como. -Os) est-anws L:Idos os dias f{!.land<> n.".'j encel"Tn.r a. sessão· ct·nvocat.do a .C:.asa. 
Espi itv.o; a E~ to~. !>Oderão supor _que Cas<~.s do. Parlamento· Nacional,. sem para uma sessão extr:_ord!nár1a, no­
me cclcCJ f:ra da 1ealidade nacicmall que. as en~aminhe:nos r-eal::nent~. je, à.s 21 horas e 30 minutos, cvm a. 
e que não ~;;t-ou pe:c_ebendo o que se Vem a propós:to, Sr. Presrdent~, segrnnte . i 
passa, Meu dese-jú, Cr. Pfesidente, aoj mencionár. por eXemplo, o caso dQ ORDEl\-i IJO ·DIA· l 
t0rmu:3.l' s2lll?!hante- declara·;ão de pro'eto do Código Bra..silelro de Tele- ~ 
eanfltu:ça, apota-se não sõm~nte na comnnlcaçõ~.s. Não comp1'e.:ndemos PROJETO DE LEI D.\ CA..\1ARA 
m:11ha certeza, lnteri5"r de gue ela Çi?r- que o Sen~-do~ets.rde por mais tem-po - N9 49, ·DE 1í}32_ , ; 
-:.e:-pcnde à' realià~de _bra.si~~ira. e ao a vo;!lção desse projeto de_ taman_ho Di.S"CussãO, ·em turno único, do Pm•: 
e;;pi ito que a preside, mvana-ve1mente lnte esse para a organizaçao nacw~ jeto de Lei da Câmara nlí qg de 1BU2 
teridcnte a. encrmt:·ar soluções de paz; na.l e~. têrmos de segurança e inte- <n". '3Íl3-B-59 na. Casa de. ong!::m). 
como também, ·na ·apf.'eciação qu-e. gra-,1&. Dev2riamos a.proveitar, Se- çue E.U.O:>r1za .o Poder Executlvü a. 
tenho' feito a respeitõ d!'l.s sem· dUvi- nhor Presidente, a real!zação das. ses- abril', pelo M-inistério da Guerra, o 
da an"'nstiantes ocoHênc:as d::;s ú1ti- sõ3S extraordinárias para adiantarmos cr'édit-o -especial de Cr$ 885.343,90, para. 
mos dÍas; a !Otflção do referido Código, QUe .iá pagamento do período compreendido 

· e~te.ve na or.dem do dia a requ?rimena entre .19 d-e- junho a 3-1 de dezembro, 
'renbo cel'teza, .Sr. P;rsidente, Q'1e, t-o do n'lbre S:enadoi' Aloysio de Carva-· de 19-58, de -vencimentos, salário-fa• 

já estamos a caminho da superação lho, e que dela saiu p~ra ~'qlle a. seu milia. gratificação adicional, aos sm· ... 
da cri.se que a todo.s nós envof-reu, respeito se pronuncie a douta Comis- vldores do Estabelecimento de Subsis­
pr_eocupando o povo, cOnduzlndo-o a são d:- Finanças. F:>rmulo, !Jois. desta. têncla. da 1(1~ Região Militar <inclui .. 
agitações, e aos ç:Hrigehtcs de toqo o tribuna um apê!o ao ·Ilustre presi- do eP". Ordem do" Dia em virtude de· 
pafs. d~nte da. cmnissã-'l de Fin3 nça.s, .c dispensa .de intersticiô concedida na 

com a· min.ha Pa18 vra de· confianç:o. flenttdor Danjel Krieger, ·no .sentido sessão G•nterior a requerim-ento do 
quero, apenas, pois._ significar tihe me de que a p"op_psição receba logo o Sr. senador Sixulo Ramosl tendo Pa­
re<:uso termimmtemente .a me enga- P!lrecer do referid_l) órgão técnico, a recer Fat'Práz;el, sob n'l 266, de 1952, 
jar entre oo que aumentam o valôr e fim de QUe possa o plenário desta da Comissão de .Finanças. 
o tonteúd"o dÜs !l.~ontecimentoo, para CMa. deHberar a respeito. A douta PROJETO DE LEI DA CA.:\-IARA 
dêles retirar também -conclusões exa- Cotni"-São Mista já proferiu seu pare- N9 69, de 1.962. 
geradas, conduzindo com. isso o povo r cef e, _estou Convencido, Sr. Presiden~ Discussão, em turno único:. do Pro-
à slzânia, ao desespêro maJor e às te., é desejo de tôda- esta Casa eon~ 
suas mais brutais mariifestações. ch.nr a votação deste hnpo;tante pro- jeto de Lei da ·Câmara. n9 69, de··1962 

_ - . . - . jsto.. 1·~ !s~o agora fizermos, acres- W 9 2 .474-A-;;60 na casa de OL'!gemJ 
Nao desc:mh~çç que em me10 a tudo· cent-amos mats uma .lu.stlfica.tiva para· que. autorlz'a o Poder Execut!vo a· 

9ue se v~m p~san?J hâ um con:piexo a confiança que depon"no. no.~ dl"sti- abrir, pelo M:nistério da Guirr-a. cr-é­
J~go d,e mtereEscs pat·a o qual e_ pre- ri,y;. de T:<'sso pais. 0 Con~eS..~o Na- dito especial de Cr$ 7.400.0Cü,OQ dc.s­
Cl.SO a~e~~er. na medida do posslvel, cl"net r:ã.., está inerte. :tle-està t.-aba- tinado a atender tt.: d~e.spesa:~ ~à:ca~-
com eqUihbno e, so'.Jretudo. com es- lhand . · t b Ih .. {> - • rentes d_a Comrmotaç~-O d~ . .::;eoQm~ 
P . it d d _,.- . N . _ 0 • seu ra fi o po, m, prec1sa e~ntenáno da.- Acaàemta M1lltar da.s 

Jr o ~ ~p:-en:tJmento. • o am!tg(l I se orientar .com m'llor deci.o::ã') para J po;ru'h" -·No . (· z 'd o d ' Ue-;;e )O"' O de iwe···· sse• preci am . h. . - . I -"' I ... s vg'l as tnc ll. o em r em .. . . ~ "' • ~ · - ., . · s os pro'-'Lema.s como esses, ·que tazem par-. t!.o Diã em
1 

virtude de dis1.1ensa a~ 

I 
' I 
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i11t erstício, concedida no sessô.9 ante~ 
no1, a requerimento do Sr. Senador 
sa~Iiv Ramos), tendo Parecer, $ob nú~ 
m-<Jro 265, de 1952, da C6m~\~ão de 
E n.1was. oferecendo snbstitu .• vo. 

Está encenada a sessão. 

mineradores que trabalhem em jazidas quanto -ao resulta.dc p.. ili;Jvo de seu 
a ceu, aberto na região encravada no trabalho, nà<> há possibiltd<?.de de uma 
denonunado "Poligno da.s Sêca.s" co- contraprest.açâo efetiva p~Jl' p&rt.e do 
mo contribu:ntes obrigatórios do lOs- Instituto. 
tituto .de Apo.sentaàoria e Pensões ç>JS 7. Díante do ~xposto, opinamo..~ pela 
Industrlários (art. L"). Pelo art. 2." aprovação do p ojeto, na forma da 

(Levanta-se a sessão às 17 llO- verif ca-sz que as .niinas em lavra não emenda .substitukva qui a seguir apre-
ras e· 40 m:nutos}. estão compreendidas na JSençã.o do ar-~ sentamoá. 

-~~--~----',.---- h~~ ~
0

.1lustre autor do projeto, ern .sua EL'\4ENDA. SUBSTITUTIVA N." 1 
··!\Til DA 92~ SESSííO :oA 4~ justí!lcaçâo, reSóaltou a situação es- tC.L.S.J 

S,..SSiiO LEG!SLAT~i/A DAip:otati.sl.:.ma dos mmeradores que tra- rsenta mtnemdcres do pagamon-f 1 j _ oalham em jaztdas a cét;~ aberto. sem_ to de contnbu ção ao InstlLuto o e 
4 LEGIStA TU RI\, Enl 7 DEla n-.enor os.sistênc a, afirmando que. Aposentadona • P•n.sões êoo Em· 
JULHO DE 1932 . com excegão de algumas mmas cujas pregados em Traru;portes e var-

autorizaçoes de lavra foram concedi- gas, 

(Evtrao'di .. 1a'rõo)' . das pelo Govêmc da Omáo, "tudo 
'" ' I;-"~ , mais é- gartmpag~m. sem qualquer cer.. O Congress~ Nacional decreta: 

PF..E~IDt~~CIA DO SR. MOIJR.A 1\N~ teza. de vaiar econômico". Art. 1." o.s mJneradores, asstm cc:m-
JJRADE E .A...~GE.\11RO !DE Fl- 3. Um trecho de sua justi!icação preendidos empregaào.s e empregJ.ao-
UUZlREDO. merece ser aqui transcrito; res, que se dedico:~..m ao trabaJho em 
As 21 horas e 30 minutos ·wh~m~se t'Por outro Iado, êssao; trabalhos projeção ~e minas ou Jaztna.a a ceu 

P•<-j..:nte-.s os s.~::;. Senadore.s. são realizadcs Un canlente em pe- a..bErto, ~Ica.m J.sento.s de contrlbutl 
Vrvauto LlJna. - Pauto ft ender _ riodos de estiagem prolongada, otsr.ga.tôl'lall"l:ente para <. Instltut.o de 

zn,.,.u,as àe Assumpçdo-- Lübao da após a colheita das safras, quan- Aposentadona e .Pensõe:J cl.o.s Ernprc-
Silvei1a. - EuoênJo Barros, _, Jou- do falta ao sertanejo qualquer ou- gados em Tra.ns_portes e Car~as. 
qu,m Pa, ente. - Fau.~ o dlbral. _ tro meio de tt-abnlho. No máxime 1'ará.grafo umco. A_ isen\-ao eonce-
l!ene;;.cs Plrfl.entel. - A1gem ro de Ft- sua. duração atinge", anualmente, dida. por .êste attlgo na.o se aplica acs 
flíL'!Je:.to. - Jatbas M,\ranhó.Q:- li.uy quutro ·u cinco meses, q,ue trabalham e!? mma., em tavra. 
ea..m~i- a. - ovidw Teixeira., _ Lima Art. 2.o Esta Je1 entrara wn v1gor na 
J'e • ..c..Ira. _ Del Calo. _ lh:(IU<i~ru. di: Os mi'lé:riOb trabalhados nã~ são data de sua publica.ção, revoga6a& as 
Grana. __ },fc.ura And..rude. ---~- Gú-~J-:U Caqueles que )ossam ser, med.tante W.SPQ.Sições em oontrà~·ío, 
t-'cllOso. _ Nelsun 11.f<Lculan _ Sut..tu pr~pec-:;-ão, aju!zadcs em volume sala das com.rssôes em ~1 de junho 
Ramos._ Jrlneu Homhac.se.t __ Gut- e capacido.de. São bolsões encon- de 1962. -Lima Te,Xctra, PreAidente. 
do Mcndm. t:rado.s !,r;llladsmente nos "plgmati- - Nelson -Máculan~ Relator. -.Juene­

too" são oconências, são aluviões, zes Pimentel, - caíado etc castro. 
que nãc fc-rr:::::cem ao Geólogo oo Lobào da Silveira. 

A lista de p:csença acusa' o campa~ 
H :tlf-lllc cie 2ü Sr!>. Sena.~Jl"i.!:). 

E..'>tS. aber~a a ses:.áo. 

O sr. 29 secretdrio procede tz 
ieitum da ata da sessói cmterw1. 
que, po.sta em discu~ão. ·e sem de~ 
bate aptOz,ada. _ 

O Sr. 19 Secretário d.i cont::I ao 
seguin-te 

EXl'I:DIENTE 

Radiug1ama do ·sr. Governador 
dO F:stado de Mmas a::rais, com.v 
segue: 

Senador Aura de Moura Andt ad.e. 
·Presidente do senado Ft ~.:rai, 
Brasília - D.F. 

elem~ntos de que car~e para um 
relatót·io inà•c.at~vo da existênciR 
de uma jazida. ·em condições de 

·'ser' lavrada." 

4. o pro .f eLe, em. s011 cOmputo gera1, 
é merecedor de nossa. aprovação. En_ .. 
tr.etanto, exístem atguns pont.c.s qúe 
devem ser retHtraõos. 

o primem} é c que tsent.a os mtne· 
radores de contr:buir pa,ra o Institu­
to de Aposentadoria e Pensões dos In­
.ju:;triários, 

o Decrete-lei n." 627, de 18 de ttgfis .. 
to de 1933. est.ubelcccu em ·seu artt· 
go 7 o, 

"São a.'~"soctado;; obrlgatõrlo.'> do 
Instituto de Aposentador:.a. e 
Pensõt>s dos Empregados em 
Transportes e Cargas: 

N ,9 289, de 1962 
Da. Comissão ãe Finanças sô­

bre o Projeto~ de Lei da camara 
n.• 187, de 1961 (n. 3.680-B,óB 
na Câmara), ,que isenta minera­
dores ao pagamento da contri­
butgao arrecadada pelo Jnstituto 
de Aposentadoria e Pen.sôe$ dos 
Industrtários. 

Relator: ~. Nogueira. da. Gama.. 
1. ·o Projeto <le X..i n.• 187, <le 

1961, de autoria do nDbre Deputado 
Plinio Lemos, visa. a isentar os mi­
neradores que trabalham em jazidas 
a. céu -aberto, na região encravada 
no chamado "Foligono das Sêcas", 
de contribuir para. o 1. A. ;p. 1. na 
qualidade Q.e "contríbuínte4 obriga­
tór.ios". • 

a. o autor do projeto esclarece em 
• • ·' • • • • • .. # • • • .. • • • • • .. • • • • .. • • • • • sua justWca.çã.o, a. .s1tuação dos i'efe .. 

h) cs empregados em serviços rido.s Inineradores, sOmente traba­
de minerPção e per!).lração de po.. lhando em pedodos de estiagem pro-. 
ços, executados os que trabalham longada., após a. colheita das sarras. 
para. emprêl'!as vinculadas a outro quando f$lta ao sertanejo qualquel.' 
InstUuto ou Caixas de Aposenta- outra. ocupação lucrativa. Escla.t·ece, 
doria e Pensões, na forma dê.ste ainda, que <JS ·minérios obtidos não 
Decceto~Jel;" ; são base a· um cãlculo Bôbre o seu 

volume e capaclda<le, de vez tratar-se 

5.9 Quanto a.o aspecto fmJ.h~eirlt 
nada há que obste a aprOI'açJa U{l -

projet<L O número de m.neraao. ,c,. 
ou garimpeircs, em to-do o prus, 
abrangiçlos pelas di'iposn,õ.:.s do pt\J­
jeto é pequeno. NJ.o sofrP.:<l, a .•du, 
o r.A,p:r .E.C. qualqu~r H'nplCLO 'JU 
abalo. Além diss:>, deve !"€'r sade!J~ 
tado' a pi'ppo.s:çào n~o e-ta ad~c~·~ 1 
qualquer :procedim:-nto novn: o.':' p:~­
cedente.s .são inúmrro" e v:u~ar<c.,.:. 

6.0 Em face do expClSto, Opl'"'"nJ/)S 
pela apr01:ação do p.ro ·e i o, M for!T'.~ 
adotada no substitutivo da: Coml~.q,, 
de LegL.::la:ç-áo soclal. 

Sala das Comis~óes. · Daw<>l 
Krieger, Presidente.·- Norm:1n·a da 
Gama. Relator. - S'trrns Cr1n1a·,"'. c., 
- Saulc Ramos. ·- Fausto f'nh:ro. 
- Menezes Pimentel. - Lobéio d::r. 
Silveira. 

O SRc Pll'ZSIDENTE: 

Está finda a leitura do expe<li:-nte. 
<Pausa.J. 

Sõbre a mr-sa, d.,is requerimentos 
de urgência. 

São lidos os seguintes re:Jt..er1-
mentos 

Requerimento nq 390, de 1 ::J32 
Nos têrmos do art. 330, letra • 

dO Regimento Interno, requer~ m " 
urgência para o Projeto de Let do 
Senado n.ll 251 de 1960, que cna o 
Oonselho superior de Expansà.o Co­
mercia! do Brasil e dá nova orgam­
zaçâo aos atuais E~critórtos de PnJ­
paganda e Expansão Comer~ja.J. 

Sala. das Sessõ:.>s, 7 de .iulho de 
\962. - Lima Teixeira, como LJder 
da. Maioria. 

Requerimento nq 391, de 1962 
Nos têrmoo do art. 330, letra b, 

do RegimenW Interno requeremvs 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câ.mara n.~ 82., de 1962, que fixa o 
prazo de aplicação das disposições da. 
Lei n.9 4.015, de 16 de dezembro de 
1961 (reengajamento de sargentos do 
Exército não possuidores do Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargetlt.OS). 

Sala das Sessões. 7 de julho de 
1962. - Zacharias de Assumpçlio. 
Gilbetto Marinho. - Caiado de cas-· 
tro, - Lima Teixeira, como !Jder ,dl\ 
Maioria. 

O Slt, PRESIDEl\.'TE: 

Os reqtlerlrrientos que acabam de 
ser liuos serão vota-dos depOis da O r· 
dem do Dia. 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre tien~«vr 

Lima Teixe:.ra. 
O SR. LI~l.4 TEIXEIRA: 

Dada gravidade moment~ nrv:-iC'nal 
com mamrestações poputale:. rdvindip 
cató, tas, já de funestas Cú1.:j:eauênc.ia~ 
ju ga oportuno encarecer altos pvo.~­
res república nec ssiàaàe f:U!rentar~se, 
ifi!edlatamente e com a d\~termina.ção 
de dar~lhe soluçáo adequ:,·da, & prop 
blemática proposta conferi~;nf!ill. g"ver­
nadores, realizada,· Araxá. Peço Hcen­
ça reaJçar, particularm ~nte plano 
emergência. cujo eque.cioOamento se 
tornou JnadJável. TambéJJ.'J a& refnr­
mas de ba::.e, cuja neces.!'[dade e ur~ 
~~e-nela todos proclamam, 't;1t:vem, pas­
sar do plano dos deOat.es (loutnnárw.') 
pam o da efetivação, ntn.ves de pro­
funda~ medidas, de caráte·r estrutural, 
que visem principalmente a oonterlr 
maior grau de juetiça à re'{)artição da.s 
rPndo" individuais e soci4is pt. Cor-

Tal dlspcsição encontra-se, no ar.. de boLsões i.solaó.os encontrad.o.s nos 
ligo 3.<l, inciso vn, Titulo l. do De- "Plgm.átitos'' - verdaàeJ.ra.s ocorren­
cr~to n." 22.367,- de 27 de dezembro cias ou aluviões, que não fornecem 
de 19.W, Que deu nova redação ao a:e .. Os elementos nec~Urios para Uldl- (/l.·ãcJ joi revisto peLo orador) ~ Se­
gulamenta do I.A.P.T.E.C., aprova .. ca.r a. exíStêncla de j~.JJ.d.a em oon- nnor' 'Presidente, tcnzwente, com a 
do pelo. Décretc n.~ 21-981,, de 25 de .dlções de ser lavrada. _ t:uoperaçao d.e 1egis.r.ac~cs, Pll~lamcn­
outubro de 1946. 3, Não obstante· a inexistência de tare ... , de presidentes de .t.Jat"tldos, de 

ASSllJL verifica-se que os minerado·· elernento.s para um cálcUlo .seguro, 0 .1ona:z;,a .de oom-l!enso e de r~pom.a~ 
res são contribuintes obrigatórias elo InstJtutC> vem cobrando contnbUiçâ.o tlilidade dêste Pnts, estamos vencendo 
I.A.P.'I.E.c·. e não do I.A.P.l. co- prevideb.clária, sem. contraparUda de a crise que .se esbcçara com a remln~ 

dinis saudações. ,... 
José de Magalhã"s Pin ~P. Gove:na~ 

dor do Estado de Minas Gerais. 

Parecere~ ns. 29!? e 299, 
de 1962; 

N' 288, de 19~2 

me- consta do pr(•jetJ. • qualquer assistência. cia de V. Exl1 ná do~ aias. 
5. :;, outro ponit .. é 0 que restrtn.. 4.9 ·A ·uu.strada.· Comi.!.Jlb. de Legís- Pergunt(J, por vezes, se toi o afasta-

·o-e a isenção do art v aos minerado- lação social estudando. àl!Uei.amente menta de V. :ExY .que provocou fi, Cil~e 
ies que trabalhem mr> .l.,azidus a c-eu a matéria, ·entenaeu -ser o projeto, ou se já .navHt o seu prenuncio, com 
aberto ."na re~ão en.cravactn_-no de-· em seu cômputo geral~ mereeector de a 'rejP.içã.o peta Câmara dos ScntJO'"es 
nomrnado "PdiJgno das Sêcas". aprovação. Indicou, entreyamo, al- Deputados, do nome mslgne do se .. 

guns Pontas que Precisavam reparos n. hor. San Thiago IJantas . .Fico sem A tosse ver, os mineradores em - . . • como, Por exemplo, a que diz res- saber ao certo quat dos motivos teria 
questão enfrentam a.s mesmas concu- peito ao Instituto: os mineractores detern.mado o aesencaueamento de 
ções, as mesmas diftculdadr;>s, tantc no em qlle!Stão contribuetr para o I. A. tôr\t. essa perturbação que, felizmen-

Da comis .. ~ão d!? T~eyi<;lação so- Poltgno d::~ Sêcas, c?mo em ~~~.E a.s P. I. outro a.srAt't.0 D'1eat.Jvo era que t.e, vn1 sendo superada. 
ciat, sóbíe o ProjetQ de r.ei da cutras r~,1ces. d_o., Bra::;il, Entendem~ 0 projeto rest~1a a I.Senção do ar- Acredito sinceramente, o Presidente 
Vâmara n.O 18'1 d~> 1001 <número asshn nao e:ustlr q~alquer :Just~Jcati· tigo 1.9 aos mineradores da regjão João Goulart irá mandar. dentro tirJ 
3.68.0-R-58 na Cdmai~). que t.ven- va para QUe a isençao prevlsta .no pro- -encravada ~:rio lrpolfgono das Sêcas· prazo a que tem direitc, o nome do 
os mineradores do ~agamento ·da jet.o ."ique restrita aos mmeradores do .:..... 0 que nD.o se justffiea, uma vez PrlmeJro Ministro para ser submetido 
co.ntribuiçâo arrecadédf! pelr. Ins- Poltftno. das Sêc&. . que 0 trabalho dos minera~ores .a à apre<'lação da Câmara dos SenhOI"es 
titut0 de Aposentadoria e Pensões 6. Afigura-se-nos justa a· med1~a que ~ reJere 0 pr""117to mais prec~- Deputndos. 
dos Industriários. propos.ta pelo prcjeto. RM1mente, nao sam·enlt! ·denominados àe "garimpei- Hou\-e certa fase em que vãrias so .. 

R 1 t . '='" N I '-I Ia enco~t.amus qualquer razão par.a ~ue ros''. é idêntico em t.ôdas as regiões Juções foram aventndl'ls. Atraves de 
e a or · ~ e son • a cu n os mmeraCores, ou melhor os garun-~ do Brasil. Terminou aqu~>l~ comis.. uma emenoa, o nobre Senador Arp-e-

1. Trata-se de projet..J de le1, apre- pelroo,· sejam segurado~ obr1gatórl<'S são oterecendo substitutivo. -corrigiu-:- ,miro de Figueiredo propôs fi v;~a ao 
Hntrâo pelo ilustre .Deputado Plínio ida._ pr~vid5~c;n. socinJ, ttmD; ·r::-z qur>, do o p:rcj:.~v d<! t·..::;.s lp::ç,_·t.:i:.:·! lreRi.l11€ p;epidenclal. com a_abt.tç~;J c!.~ 
Lemw. v.sundo a r.::to cons!derru- o.s alem de nao haver qualquer certt>za liacuna.s. ~ Ato AdtciOnal nll 4. 

o 
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' O nobre Senador Nogueira da oama., p;ema Côrte poderâ dizer que o Ato pronunciar também sõbre qual .Sis· aos· nobres Senadores que não a.par .. · 
por meio também da rm.enda • cons- Adicional é ilegítimo, é impertinente, tema prefere. teiem • orador que dispõe de poucca 
títuição, oferecia outra solUção qual e que deve prevalecer, em tôda a sua O Sr. Fernandes Távora - Permi- minutos P~a. concluir sua.- or.ação. 
a de a.n~ecipar~se o plebisCito Q.ue o soberania, a. . con:stituiç.ãO FedeTal. te V. Exf ~ aparte? o SR. LIMA TEIXEIRA- Vou con• 
Ato Ad1c1onal marca para nove meses Neste caso o Ato Adiiconal _não aeria O SR. LIMA' TEIXEIRA - Com cluir, Sr. Presidente, coon esta ponde .. 
ante~ do té.rmino do mandato do atual~ a constituição Federal. todo o prazet. ração. seria prudente não estabelecer 
Pres1dente da República, a fim de que O Sr. Fernandes Távora - 'Pa:re- para o plebiscito a mesma data. em 
o povo opte entre o regime presiden- OSR. LIMA ~EIXEIRA - ~ten.. ce-rne que a consulta do Supremo que se realizarão as eleições. Não serià. 
cialista e o parlamentarista. dem _outros J.urtstas, Sr. Presidente, Tribunal Federal· sôbre o Ato Adicio- op-ortuno. Devemas antecipar ou retar-

Chegou-se ainda a propor outra so- que nao cabena à Suprema COrte r~s- ne.l, aventada por v. Ex!;~ não tem dar o plebiscito( porque do contrál'io se 
lução. Consulta ao supremo Tribunal ponder a u~a consulta nesse sen~ldo qualquer razão de ser. Pelo menos, formarão duas corrent~~ de opinião: 
Federal. Entretanto a esta altura, te- e nem cabena ~ análise ~os wotnros os melhores- juristas do pal<; dizem os partidários do parlamentarismo e 
nbo a impressão de que a consulta de ordem poHttca determma;fites da que; sõbre~ o que é feito constitucio- os do presidencialismo. Como o povo 
será dirigida ao Superior Tribunal aprova~ão pelo ~ongress~ Nacwnal, ~o nalmente, o Supremo Tribunal Fe- está. na suposição de QUE! os erro.s são 
Eleitoral, porque das demarches, dos Ato Adiciona! n 4, mod.tti7ando 0 s~s-. der ai não tem que se pronunciar. Po~ provenientes do atual sistema, quem 
contatos, chegou-se à conclusão de tem~ -d~ governo do Brast.l, para im- de manifestar-se sõbre as constitu1- fô:- parlamentarista · ter;i que omitlr 
que não seria prudente nem aconse- plantaçao do. parlamentansmo. ções estaduais, as·leis ordináritts, ma.s sua opinião pública sôbre o sistema. 
lhável, neste instante, a mari.ifestação Outros, porem, entendem - e ês~s quanto à constituição Federal, c tato parlamentarista: enquanto que quem 
de Supremo Tribunal FederaL formam uma g~an.de corrente ~ncl.um- constitucional, absolutamente o Trl- fôr presidenCialista defenderá 'POT es. .. 

o sr. Paulo Fender _ Permite Vos~ do talvez a ma10:1a dos Congressistas bUnal nada tem que dizer. niagadora maioria o pr~~sidencialismo 
- sa ExceHmcia um aparte? -. q~e se torna. l~p:esclndivel a am- 0 SR. LIMA TEIXEIRA_ v. Ex~ que é mais conhe<:\do. Não haverá' 

o SR. LIMA TEIXEIRA _ com phaçao das a~n~uu;oes do. Sr. Prest- tem fazão. isenção de ânimo no.<> debates frente a 
muito prazer. · dente da Rep':Ibhca. Há os .que .advo- 0 Sr. Fernandes Tâvora· _Não sou opinião pública. Mais d:· que com o 

o Sr. Paulo Fender - Discordot de gam a n.ecesstd~de de retuar-se do eu quem tem; são os constituciona- J?arlaml':ntarismo J?U coín t) presidencia­
·V. Exa. ·a· contragosto, quando diz Ato Adict.onal n- 4 as amarras-a.í co- nistas que asshn dizem.. Portanto, hsmo t:>J.os ~str.!"a!J _preo.~upad~.c: com 
que não seria prudente, nem. cabivel, locadas! JUJtamente para i~pedlr,a~ aventar-se a hipótese da consulta ao a Sl.lt própria ~leiçao e o eJeltora~o 
a consuJta ao Supremo Tribunal Fe- dete;.m~naçoes do Sr ·. Prestdente da supremo Tribunal Federal parece- votaria !!m f~nçao ~es.sa ·~orente. Nao 
deral. Defendi, desta tribuna, o papel Rep lbhca,. E que, retiradas as amar- me um desconhecimento das atribui- ha!erá ISençao de ammo 'P_r.ra que o 
da Justiça na paz politica. Nos Esta- ras podena mes~o prevalecer o slste- r;õs d'<?ste órgão. 
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eleitorado se prom:ncle hvremente; 
rlos Unidos da América do Norte, a ma parl?mentansta, desde q~e se des-~ o SR. LIMA TEIXEIRA _ Clam fará .-;o bM influ_ências de •. momento. 
cô t s ·t t ·b f sem maiOres poderes ao Pres1dente da ,· té · d . . . ' r e up~ema ~m o con n u u, 8CO~o. Re liblica. Isto em face da. atual cri- seua a Impru ente, s~ os ~mzes do Sou, pcrtanto. de opiniã·J que 0 p1e-
já declarei aqm e como V. Ex. nao P . t . t . supremo Tnbunal Federal v1essem a bis'"'ito se realize antes ou depois das 
ignora, para consolida!' a Constituü;ão se; mas, acr~dl o smceramen e· que, a considerar inconstitucional o Ato ·Adi- , ~- -
Norte .. Americana. Não seria demais ~ta alturaçJâ estamos a salvo do pe~ cional. ~ e.etçoes. 
que 0 supremo Tribunal Federal acel- ng~. Sentlmos, percebemos~ ~orno se · O Sr. Fernandes TàVora :...... Fol vo- Entretanto, o critér}.o a." ser adota Co 
tásse a representação que o Govêrno estivéssemos ca.pt~~d~, neste mstante, votado legaHssimamente pelo cun- ficará a cargo dos Parlarr .. entares bra~ 
estava disposto a dirigir,lhe, no sen- C?m as antenas dmgtdas para o .Palá- gte.sso; e só 0 Cong'resso poderia fa- sile~ros. Encerrando minhas c_onside­
tido de se pronunciar sôbre o Ato Adi- c1o do Planalto, os ges~os, as atttudes 1zê-lo. Se 0 Cngresso estava no seu :nçoes quero çeclarar .que_o Pa1s volta 
cional. Entretanto, os nossos Ju!zes .sue emanam do Executivo e. que já se !direito de vot«r 0 Ato Adicional; êste a calma ?O~aue o Prest;1en~,;e Joã.o Gou~ 
do_. Supremo Tribunal Federal, não r~stabe~ece a c~lma no Pals. -Nunca é CO!)I.<;id·era.do P.arte integrtultc dia I art. poss)J;dor de alto b()m senso e 
obstar,t.e se tratar de patriotas de alta tive. dt_Ividas sobre o Presidente ~a I constituição, · I responsabilidade, Mmo Chefe de ~.ta­
inteligência e de indiscutivêl saber. na Repuh!lca: é um democrata, e nao o SR. LTMA TEIXEIRA _.E' um do, s11oerou a crise. Entramos assmt, 
realidade se encastelaram numa tôrre de1xana ab~olutamente marcha:mos 'adendo à Constituição. . . como todos desejam, em u~a fa.se de 
de marfim e refogem, como agora, a para uma solu.çáo _ extraleg~l. Até . 0 Sr. Fénandes Tttvora _ E sôbre i paz e de ~rabalho, com o chma pr?Pi­
pronunciamentos de grand'e importàn- porque, no Bras~!, nao há mais aga- êle 0 Tribunal não mai tem que se 

1
- cio à soluc'lo dos problen1as ·br~sllei­

cia para a vida institucional -do Pais. , ;~lho p~ra soluçoe~ dt;_sta or_dem. Elas pronunciar. .. · ros, sem ct;oques e sem o de-svlrtu~­
como seria 0 caso, se se decidissem a nao teriam a aceltaçao nem dos :r~- o SR. LIMA TEIXEIRA _ Prb!- mento·das Idéias que n~ tê_!!!._.conduZl­
dlzer o que pensam a re!=ipeito do Ato presentantes do povo!- nem do pr~pno· cipaimente depois de tantos meses de do. 
AdicionaL Entretanto, V. Ex• sabe povo.. . . vigência. . Era o que tinha a di:l.er. <MuitO 
que dos primeiros contatos do senhor • Assistunas,. ~no depor~ ~ta C!ise, O Sr. Paulo Fender - Permite V. bem). 
Evandro Lins, em nome do Govêrno, a ~emons~ro~oes da ~aior _ll'~rolld~- Ex~ um aparte? ...._, · ! · ,. 
oficiosament.e, com os Ministros da de. Os sindlCatos ínao foram coagi· o SR. LIMA TEIXEIRA _ Com 1 Comparecem mais os s, s._ Senade-
Suprema Côrte, parece Que foi de.c:a- d()~ e puderam m.~nifestar-se. atre.vés _todo o prazer. . Ires: 
cnnselhada a rePresentação que o Go- de sua..s russembletas. tf?ectdiram,_ .e - O Sr. Paulo pender - Sabe V. Ex~ Victortno Freire - Rem?J Archer -
vê:rno estava dispos.to a fazer-lhe. executaram~ a pa:aHza,çao das atlyl- q'Ue admiro e ouç.o.sempre com ate11- Fe-rnandes Távora -' Di~1Juit Rosado 
V. Ext:~o. há pouco, comentava comtgo dade:;, mas o slstema demReoc:á:'co ção os ·discursos que v. Ex• profere - Ruy Cameiro - Novaes Fil1to·-
uma nroc1amacão do Governador Leo- fu,nçioi;tou normalmente. gis ra- nesta Casa. Barros Carvalho - Silvestre Périclel 
ne1 . Brizola, em a Qual o Governador raro-s~ asSaltós,_ exc_essos ql!e co~fes- - Lourival Fontes - Ary Vianna -
do Rio Grande do Sul fere um ponto samo.s_. IT,las que .se âeveram à Situa- O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito Jefferson de Aguiar - Caiado de .Cas-
inmortantissimo da instituir.ão do Ato ção. ~1fic11 que atravess~ -0 povo, nes- ob1_igad'o a V. Ex:~. tro _ Gilberto Marinho - Benêdito 
Adicional,_ pelo Congresso Nac.ional: o te msOO.nte. A tome, Inegàveimehte, . ~ fY"Sr." Paulo· Fender·-=- A v: Ex" Valadares - Milton Campos ~ Lina 
de nne estaríamos num estado de sf~ ronda ?S. lares d~. q~e ganham par- não !alt abom-senso, não fatia pru- de Mattos - José Feliciano - Filintn 
tio de· fato ouando êsse-Ato Adicional cos saianos e por 1sso atr«vessam sé- dência, não falta patriotismo em to- Müller _ Daniel Krieger (19) 
foi votado.' E é a Constituição Federal ria.s díficulda~es ... .Não .-obstal_lte, per- dos os comentários. que faz sôbre qual- · ~ 
que proíbe terminantemente _a sua cebemos ,que ma1or _f01 o alarme. do quer situação que analise com a sua O SR;~PRESIDENTE: 
própri~ reforma. quando. o f'afs está. que mobvÇ~.S P?dero~os, ver~a~eirOS palavra de parlamentar Mclarecido. . Está finda a hora. do ·expediente. 
em estado de sítio. Sr. Senador, não houv~ pora. e. cnse. O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui- . · 
seria êst.e um ponto muit.o delicado s Em l"ealidade a· atitude assumida to obrigado a. V. Ex~ pelas bondosas Passa-se à 
sel" examimu:lo pe1a Suprema Côrte peJe_ Câmara. dos Deputados foi es~ peJavras. ORDEM DO DIA 
clêst País, para dizer da constitucio~ se-ncialmente democrática quer rejei- O Sr. Paulo Fender__.:. V. Ex.' peJa 
nr.liõade ou não da reforma consnbs- d" - d maneira por que expõe seu pensamen­
hnciada no Ato Aàiciona1?. Não 'seria tando quer aprovando-a in Ice.çao e to e pela ·orientaçãô que dá a seu.s um candidato a. Primeiro~Ministro. 
Ê'Ste o momento que a Suprema Côrte Isto é unta prova de vitalidade do discur~. concede mesmo aos .se-'1~ 
telia. como Poder neutro, para &tzer sistema que adotamos. E. não há 00_ colegas oportunidades de manterem 

\a êst_e Pa!s oue o Ato Adicional é ile.;. mo negar; e. experiência. neste peque.. o debate .em PlMQ elevado ••• 
~I. Ileg!ttmo? . . • pe f do nos aconselha a ajustar O SR. LIMA TEIXEIRA - Isto 
---.,..o SR. LIMA TEIXEIRA - senhor no r 0 • é fruto da. experiênria da eduooção 
Pres~dente, ouço as indagações do no- 0 sisten:a. parlamentarlata à rea1ida- d ... parlamentar. ' 
b'"e Senadnr Paulo Fender. Há jurfs~ rte brasrieira, dando~se e.o Sr · Presi~ O Sr. Pauto Fender -:- • , . o que 
tfl:;: rue entendem despropositada. uma dente da. República maiores poderes., possibilite. o melhor escJarectment0 
con~ulta ao Supremo Tribunal Fe- O 'Patl-a~nte.rismo puro não se en- dos _asuntos para deliberações tão 
àeral. Primeiro, porque êste 'l'ribunal quadraria ábsolutamente· ao Brasil. perfeitas quanto lXISSivel.. Por êste 
teria, prAticamente, que pronunciar- Teríamos que praticar parlamenta~ motivo pedi o aparte e nêle tenho a 
~~ neh. inconstitucionalidAde da Cons- rismo ajusUtdo àS. conctlções da vida tristeza. de I!Ontradita-i. o nosso vene-
tituição, porque o Ato Adicional é um brasileira. rando e· querido colega, nobre Sena-
ad<>rdlo da própria Carta Magna. · dor Pel"l:tanfts Távora, que falou :pe-

0 sr. Paulo Fender - Não pela in- Acredito que caminhamos a. passos remntôriamente sôbre e. desneces.sida-
constitucionalidade dâ. Constituição, largos para esta SQlução &e o }>0"{0, de de se consultar a- Suprema Cõrte. 
wn~ sim pe1a inconstitucionalidade do através a consulta que lhe será feita s. Ex:._ assim falou) depOis de ouvil" oo 
a11-'!ndice da Constituição, que é o Ato pelo p1ebisdto, não se manifestar de meus npa.rtes. 
A .-tic.;<mal. Se admitirmos que o Ato pleno contràriamente ao sistema par~ O Sr. Fernandes Távora - Se V. 
P.rli,in'l."l, foi votado ferindo a própria lamentarista. Ex.• se magoou com meu aparte, peço 

Discussão, em turno · 1ínico, d-O 
Proieto de Lei da Câmara n9 49. 

de 1962 An'<' 816-B-59, na Casa de 
origem>, que autoriza --iJ, Poder 
Executivo a abrir, pelo Jl!inisterio 
d-a Guerra, o crédito especial de 
cr$ "885. 343,90, para pagamento do 
período compreendido entre lç de 
junhO a 31 de dezembro de 195Q, 
de vencimentos, salário~jamWa, 
f}'"atificaqão adicional aos servido~ 
res do Estabelecimento de Subsis­
tência da lOiil Região Militar (in .. 
cluídO em ordem do Dia em vir .. 
tude de dispensa ,de interstícic; 
eoncedida na sessão anterior, a' 
requerimento do Sr. Senador Sa.ulo 
Rrnn.oço, tepr1() .Prrrf'r-"' ... .,,. .. _ .. .!; .. ..,1, 

sob nP 266, de 1002, da Comis ao 
dl Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

~ discussão. C~"~n~tituição, então não há por que Não sei, Sr. Sr. Presidenfe - es~ que me perdôe. Apenas citei opiniões 
<H::.2r-,.;e que êle é a Constituição. $le tou falando com a maior franqueza, de juristas de alta ootegor:ta que pe­
(o fi constituição 9-gora, porque é en- sem parte-pris, sem preferência) eomo remptôriamente declarou que 0 Su- Não havendo queni queira 11sar da 
t.Pn~idfl como taL Se, porém, o SU~ um brnsileiro que manifes~ a. sua premo Tribunal Pederat nada. tem a palavra, encerrarei a discu~ão (Pau-

: :r"'emo Tribunal Fe~eral Investigar ac: opinião pessoal - não sei se seria. ver com o 1ue t'Stá na Constituição. stt>. Está e~cerrada.. 
c~u~as f'ne l~varam o Congresso a vo- conveni-ente que essa. consulta se fi- Por·conseguinte, nenhum intuito tive Em votaçao. 
t~r n Ato Adicional. investiQ;:ar o esta.~ zesse no dia das eleições. Tenho ml- de menosprezar a opinião de V. Exa.: os senhores senadores qu-e apro­
f!n d-:! naz c:rocial oue deveria oreexlstir nhas dúvidas Sôbre se no dia em que apenas qu!s dizer qu-e nlo era mais vam .o projeto queiram perm::mecer 
r" ... !' ,.n.,. f~""~ votado rle ?..cô:rdo com os eleitores e-stão preocupados com a. motivo de discuss§.o. sentados (Pausa>. \ 
a. própria Constituição Federal, a Su~ escolha dos candidatas que concorrem O SR. PRESIDENTE tFazenito soar 

e.o pleito, terão condições ·pe.ra. _se os tímpanos) - A Presidência solJclta Está aprovado~ · 
'--...-

• 

I 
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E' o seguinte o p:·ojet.o aprova. 
do. que vai à· Comll:$ão de Reda­

. ção: 
:PROJETO DE LEI D~ CAMARA 

N' 49, D_E 1962 

(N<? 816, de 195&, na. Câmara dos 
Deputados: · 

ouerra, o crédito especial de Cl'$ .•.• \ Na mencionada expg.sição d~ mo~ rante a. f"'.,<:.Sf.o realizada hoje, vários 
7AOO.MO,OO (sete mzlhões e quatro- tlvos fJCOu clnro que o/benefício :res- O!ado~e.s ocuparam' a tribuna para 
centos mil cruzeiros), destinado a tringia-se uos sargentos que já tinham diScutlr o assunto que vem sendo Go­
atender àS despesas de qualquer na .. \ cinco anos de praça .qa data da. lei, jeto da.s nossas Jlreocupaçóes, ou seJa 
tureza, decorrentes das Comemorações 

1 

por haver sido criada uma situação a atual crise poiltíca na qua1 .se aCll~ 
dO Sesquicentenário da Academia Mi.. Para os mesmos, de verdadeira im: mergulhado o Pais. 
lltar das Agulhas Negras. possibilid-ade de tirarern 0 CuTSO de O eminelllte Senador José Felf.ciano 

.., . . Aperfeiçoamento de Sargentos 0 que .Proferiu brilhante dUlcurso, defena--n-

Autoriza o PodeJ ·Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Guerra, 
o crédito especial de .Cr$ 885.343,90, 
para pagamento do períod_o com­
preendido entre 19 de junho a 31 

. de dezembro d-e 1~58. de venci .. 
mentos. salãrio-famflia, e gratifi­
cação adicional, ao .. ·. servidores do 
Estabelecimento d·~ Subsistência 
da 10tt egião Militar. 

Ar,t.ti dEsta. Le\~ntr~rá em VIâOl' I implicaria em seus licenciamehtos do do o eistema Presidencialista, e mos­
na oa e_ sua pu tiCaç~~· revmta as serviço ativo em A trando as vantágeru que oferece a um. 
as d1spos1çoes em contrariO. cms para as Suas fag;_~~~~- consequen- pais ~com a: extensão territor1a~ como 

O SR. PRESlDENTE: I Estavam as coisas decidamente ex- 1 o no,.so CUJa va~1edade de proolemas, 
plicadas, portanto naquele docU""ento gEau de .ectuca-Çao e crutw·a po11tu:a. 

A matéria vai à Comíssão de Reda .. 
1 

e a me·psagem do Executivo entãô en: nao comhzem com o sistema. parJa-
ção. viada ao Congresso, oorrespondla •. na mentar em regra act.otacto ~e·~ naçoes 

O SR. PRESIDESTE: espécie aos interêsses do E ~r ito de pequei& ~'.ltellS~o terntorutl. 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art. tQ :t o poder I!xecutivo auto-_ 

rizado a abrir, pelo Ministério da 
ou erra. o crédito especial de Cr$ ... : 
885.343,90 (oitocentos E oitenta e cin­
C<l mil, trezentoo e quarenta e três 
cruzeiros e noventa eentavos), para 
pa~amf'nto do período compreendido 
entre 19 de junho a :n de dezembro 
de 1958, de vencimer tas . .salário-fa­
mília. e gratificação. adicional por 
tempo de serviçO, ao'i servidores do 
Estabelecimento de 3nbsistência da 
lOt' Região Militar, amparados por 
sentença Judiciãria, t,assada em jul· 
gBdO. 

Art. 29 Esta lel er trfl."'á em vh!or 
na dat.s. de sua publü:acão. revogadas 
.as disposiçãe.s em contrário. 

Discussão, em ~~urno único. do 
Projeto de t..ei de Câmara n!> GS, 
·de 19€~ (n.l? 2.471-A~so na c(/Qft 
de orla em) Q1W C'!ltoriz(f; n pnder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da nuerra. crédit,,l e~necfal de r:r~ 
7. 400. {){)O.QO destinado a atender 
às dêsnesa.~ decnrrentes da r.nmP­
moracão do Sesauicentenririo da 
Academia Militar f]as Aqulhns Ne­
gras rincluídO en~ Ordem do Dia 
em virtude dP. di.~'Oen.'Ul de inters­
tício, concedida na ses.<;;fío ·n.nte­
rior, a rer:n~erime•rto do Sr. Sena­
dor Saulo RamOS) tendo Parecer, 
sob n. 265. de 1362. da Cnmiq~ijo 
de Finanças, ojetecendo substitu­
ti'IJo. 

O SR. PRESIDENTE: 

:&"W. discussão o projeto e· o Substi-
tutivo (Pavsa l. · 

Não ha."vendo quen' faça uso da pa-
lavra, enrP1·ro a di:;c~•.::são (Pausa). 

'F!nCf?M'l'l d~. 
Em vot.<~.cão o Sub~tib1tivo. 
Os Senhóres S"n~ i ores que o aoro­

vam oueiram perH).a.necer sentados 
(Pau.sal. 

:&st~. aprovado. FiM prejudicado o 
p~ojeto. 

E' o seguinte o S11bstitutivo 
aprovado: 

sUBSTITUTIVO 

Art. 1~ ~ o Pod€1' Exe"utivo auto­
rizado a abrir. pe!o Mini,.tkrio da 
Guerra, o crf.dito d) Cr$ 16.100.000,00 
(deze."'.seis milhões ~·cem mil cruzei­
ros) destina-do a a ·x:ondPr hs despe.sas 
rle qualqmr nature"a, decorrentes das 
·comemoracões do f.esauicf'ntenário da 
Academia da-s A!!.n·ha<: Ne~r..as. . 

Ar·t. z!> Esta lei PntrPrá em v1~or 
na dn.ta de sua uublicadí.o. revogadas 
as di.'t"'nsicõf's em :!<>ntrã.rio. 

E' o seguint ~ o projeto preju­
dicado: 

PROJETo T)F. 1 E!I DA C AMARA 
Nq 69, de 1962 

(Nq 2 .474-A, de :.960, na Câ.mara) 

Passa-se à votação do Requenmen­
to nl? 290, lido na hora do Expt>,t!.ien­
te, em que o nobre Senador Lima Tei.. 
xeira, como Lider da Maioria, pede 
urgência para. o Projeto de Lei do 
Senado n!> 25. de I960. 

Em votação o Requerimento, 
Os Senhores senadores que o apro ... 

vam, Queiram perrrHI.llf'P.~r senb.dos. 
(Pausa}. 

E.'itá. aprovado, 
A matéria será !IJ\,;swu~ n~ vt>--·d 

do Dia da te:rceir.3 sessão ordinária 
Que se se'!.Uir à oretente, nos têrmos 
do art. 330, eltra c, do Regimeoto In-
terno. ~ 

:Passa~se à votação de 'R.equerimen .. 
to, também, lldo na hora do Expe .. 
diente de n<? 39, em que o nobre Se­
nador Zacarlas de AS.suncão e outros 
Srs. Senadores solicitam urgênci para 
o Projeto de Lei da Câmara nº 83. de 
1962, na forma do art. 330, letra b 
do Regimenro Interno. 

Em votação o Requerimento. 
Os Senhores Srnadore.s que o apro~ 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
. Em virtude da apwva('ao oo .!teque­

rtmento, passa-se imediatamente à 
apreciação da matéria, 

Discussão, em turno ün.ico, do 
Projeto de Lei da Câmara número 
83, de 1962 (número t.S97~B, de 
1962, na Casa de origem) que fi;J:a 
(} prazo de aplicação das dispo­
sições da Lei númerC' 4.015. de 
~6 de dezembro de 1961 (reenga. 
Jamento de sargentos do Exército 
não possuidores do Curso de Aper­
feiçoamento de Sargentos) - em 
regime de urgência, nos têrmos 
do artigo 330, letra "b" do ~egi. 
mento Interno, em virtude do He· 
queri.mento nümero an, de 19-52, 
apr0vado na presente ses::;.ão) , de­
pEndendo de Parecer da Comissão 
de Segurança Nacional. 

, O SR. PRESIDENTE: 

·o Projeto depende de Parecer d-a 
Comissão de Segurança Nacional, que 
já. se encontra sôiJre a mesa e vai ser 
lido pelo Senhor !9 secretário. 

E" lido o seguinte. 

Parecer n9 290, de 1962 
Da Comissão de Segurança Na. 

ciona~ sôbre o Projeto _de Lei da 
Câmara número 83 de 1962 <nú­
mero 3.897, de 196·2, na Câmara 
dos Deputados) que fixa o prazo 
de aplicação das disposições da 
Lei número 4 .015. de 16 de de­
zembro de 1961 (reengajamento 
de Sargentos de Exército ná<l pos­
suidores do Curso d~ .Aperfeiçoa-
mento. · 

Autoriza o poder E.tecutivo a 
abrir, pelo Mi'lfstério da Guerra, 
o crédito espec. ial de Cr$ •.•.••.• 
7. 400. ooo,.oo d.~stinado a atender 

·às delvesâs decorre~1tes da Come­
moração do 3esquicentenário da 
Academia Mili 'ar das Agulhas Ne-
gras. 1 

Relatm·: Sr. Zacari.as. Asstt~ção. 
Em 12 de outubro de 1961, o Mi· 

nistro da Guerra enviou ao Presi. 
dente da República ex.posíção de mo~ 
t.l'l:os, acompanhada df. anteprojeto de 
lei, tendo em mira t·esolver a situação 
dç fato em qtie se encontravam cêr* 
ca. de 3.800 sargentos, que por não 
possuírem o Curso de Aperfeiçoamen­
to de Sargentos, estavam impossibl­
litad?-S de reengajar. 

o Congresso Na'::~iÕna1 decreta: 
• Art. 19 E o poder EXecutivo auto­
rizado a abrir, pe_lo Miilisté~io da 

Acon'tece porém que nãx.e c i S. Exa. for mu1tu apar~eaoo por 
no anteprdjeto an;xado à ~ ~:ou. ~nhores senado1·es, entre os quaJs 0 
a ex r ão " e . ,et,!l, Ilustre representante de Pernamou..:o 
dest~ ~i" - na data _de pubhcaçao Senador Novaes F1lno, ardoroso úeten: 

~ L. - e, em VIrtude dessa .sor do sistema Parlnmentansta para 
o~orrenCJ~, i transforn~ada ~a proposi- quem o Presidencialismo fracatsou 
ç~o em . e • uma conce.,sao de âm~ neste PaiF. atrã'Ves às Consttiuiçoes 
b1to restr1to, co'?o se pr~tendía, trans- de 1891, 11;134, 1937 e 1946. 
formou-se em uma mechda de carãter. De outro lado o nobre senador 
perman~nte, cujos. inconvenientes fo- Paulo Fende.r p~curou demonstrar, 
~am ~videntes, pms tal favor resulta- com seus vigorosos apartes, que 0 
I ~a na o apenas num quadro envelhe- sistema Parlamentarista nâo se adap­
Cido. em desacõ:cto _corr. :Suas finali- ta ao no~so pais, e que nestes dez 
dades. como na mexis.tên_Cia de reser- meses de expenência, se transíorma­
vas ~ na quase JmpossJbilldade de pro- ra em ver ~.tt.:eira ditadura. em nossa 
mocao de cabü;-'L .Pama, além ae se prestar a ser m~­
. Tendo em ~Is~a os fatos aclma re-- trumento cto poder econômico em 1e-
1~hldos, 9 M1m_st!o da Guerra en- lação à 1ivt·e e espontânea mámf~3t:l­
vwu nova exposu;ao ao Presidente da ção do povo e da.s camadas mais po­
Itepública, propondo outro pro.1eto brfu da sociedade. 
~u.e. ~iesse. re~tnb~lecer os ohjetivot Sr. Presidente, não desejo cliscuWr 
mtctais da Let numero 4.015, de lF as vantagf"'Jiii ou :iesvantagens de nm 
de dezembro...,de 1951, defPrminando rr e de ouLro sistema, emoom cO'llO 
.sua apUcaçPo soró.ente aos sargt>ntn"' meus ilustres colegas, possa tér tam­
que já contem com maís de cinco ~m, mmha opmtao. uesejo, ap,_LJ<.ts, 
an?s de pr~ça. mzer, tal como ó fiz ao jw;tific:;j.r 
. E essa a fmaltd~rie rJo prt>o;Pnte pro- Emenda que, junt.t .. meme com out~os 
Jet<l, que- o Presidente da Repúbli:'l'l. companheiros desta Casa, submeti à 
submeteu à apredarão do Coturre~~n apredaçâo do Senado, que estamú:o. 
al:pnr:kndo àquela nova exposição de diante de irrecusável controvérsia em 
motivos. face de polêmica que divide as duas 
Diant~ do explj.sto. opinamos pela Casas do Congre.sso Nacional, e .se 

aprovacao do proJE•to. ala.stra, hOje, por todo Pais, 
Sala d-as Comis.sões, em 7 de julhr Quero apenas acentuar, diante do 

dp 196"2. - Zacarias dP. Assump!'ão quadro que se nos apretenta, que a. 
Presider.t-e. - Nrl~nn Mn!'ulrm, .Re- LOlução deve ser buscada na. provi. 
!ator. - Jarbas Maran7Ião Silt:estrc dência e'st.!..Dllecida no Art. 2·5 do 
Péricles. ' Ato Ad1cional, de 6 de .setembr~ de 

O SR. PRESIDENTE: 

o parecer da Comis.<:fio .{!C St>g1l­
rança Nacional é favorãvel ao Pro­
jet.o. 

Em discussãQ o t:'rojeto. (Pausa) 
Nenhum dos S~nh!Jrrs Senadore~ 

c'!e.;;{dando fazer uso da palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
O.s senhores Senadores aue apro­

vam o Pro.ieto queiram '(Jermanecer 
sentados. ,(Paur..a) • 

Está aprovado. 
É o seguinte <:'~ oro.1eto · apro­

vado, que vai à Sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
NO 83, DE 1962 

'1001. 
O de que rnais . .se fala atualmE>nte 

no Brasil é da necessidade de o povo 
mamtesrar.se a resv::itc d&ses dol.s 
sistemas de Govêrno. E' o Plebiscito, 
é a. comuJta plebiscitária o ane.seio 
geral d.e todo o povo brasileiro. 

Para que nos perderi11os em dis­
cussões? Para :t_ue nos alongarmos em 
debates sõbre as var~ta-gens de um e 
de óutro sisten1a, quandc o Ato Adi­
cionai prescreve. nas letras do Art. 
25, que deve naver plebi.scito para que 
o Povo bra;,ileiro decida sôbre o.s dcs. 
tinoo do Pais, em relar;ão a um dêsSE'J: 
sistemas de oovêmc? • 

Sr. Pre5idente, precisamos medita:r, 
demorada e serenamente, sôhre ma~ 
téria, 'rem-se dito reptido que o Ato 
O!licional de setembro de 1961, sur~ 
giu numa fJ.Se de anormaJ!dade. 
Acredito que ninguém negará esta ver­
da.cie, tJorque consta de documentos 
oficiais, _·egistrados nos Anais da Cll­
mara dos Deputados ~ do Senado Fe­
deral. 

Houve - não há dúvida - essa 
época anormal, mas o fato certo, in­

O Congressc Nacional decreta: discutível, é que o Ato Adcional foi 
Art. 1t.l As dispo.sições contidas n:::~ votado. E como que para justificar 

Lei n9. 4.015, de 16 de dezembro 'de essa anormalida.cte, o legislador se viu 
1961, só se aplicam aos sargentps que, na contingência de chegar a esta pro­
na. data de publicaçã~ da tJTE;.sente Lei vidência reformista,- estabelecendo a 
já contem com mats de cmco anoí' com ulta plebisc~tária. 
de Praç~. . Sr. Presidente. devo observar que 

Fía:a o pro2.o de aplicat;ão das 
disposições da r..ei número 4.015, 
de 16 de dezembro de 1961 (re­
engajamento de Sa'f-{]cntos do 
Exército não possuidores do Cur­
so de Aper jeiçoamentos de Sar­
gentos); 

Art. 2 · Esta. Le1 ~ntr!lrã em vigor glebiscito ,~::ül rt:gra, é medida adota­
na d_ata ~e8 sua publ!ca.ça?• revogadas da no sistema Parlamentar. Esta é, 
as tllspOSJçoe.s em contráno. por certo, razão que também deve ser 

o SR PRESIDENTE· levada em linha de conta, para jus-
• 1• • • tifkar a exístência clessa providência 

Esgotaaa a materia da Ordem do no t€xto do Ato Adicional, 
Dia. O Sr. Paulo Fender - Permite V. 

Há ainda oradores il'~'fitos! Exa', um apP.l"~e? 
Tem a palavra o nobre Senador No· O SR. NOGUElRA DA GAMA _ 

g ueira dá Gaill;a. Com todo o prazer, 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA I O Sr. P®lo Fendet - Agradeço â 

V. Exa. Estávamos dePatendo a ques­
(Não foi revista pelo orador) - Sr. tão da anormalidade, na qual o Pa~ 

Presidente, Senhore.s SP.~r jores, dú- vetou o Ato Adcional, quando o Pre-
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sidente do Senado, ttdver Üldo' o ora- Examinemos o Art. is, ~:~.sslm a pr!- Caráte1". · es::;enclalmenté' politJco que à Justiça Eleitoral fixar o prazo para 
dor que se encontrava na tribuna, fe2' meira vista .-pai·ece que a medida foi éles encerram, Não pOdernos usa.r da a sua rea.liza~ão, porque se trata d{~ 

soar os tímpanos, avisando-o de que admiti,da, foi consubstanciada no tex- interpretação rigorosa e estritam:n~e wn sufrágio u!livei'sal, isto é, de um::, 
seu tempo estava es.?otado . .Aprovei~ tO, ·em caráter .facultativo ou mera .. jurídica do texto constitucional. A in- eleição qne deve ser_ realizada er ~ 
to. assim, a generosidade de V. Exa. mente potencial.- Mb a d ;pendência !!e terpretaçã-O tem que ser de ordem .iu- todo· o- ienitório do País. E o órgà • -
pa!'a. durante o seu discUrso, eXpre.s- disposição .exp~e.ssa da lei complemen- rldicq-polftfca, -porque só assim se competente para. decidir .sôbre e.sLo 
.sar meu pensamento, a dgida dtipo· tar, ,prevista no~ Art. 22 .. E', de faro compreende ·o Direito Oônstitucionai. matéria é '> Tribunal Superio.r Ele'i~ 
sição regimental da C!L'ia não penni- o que Ee depreende do c-itado a.rt. 25 Sr. prvlesidente, -os jornais !lcit"ciaro toral. -
tiu Msse exp!'essado. QUeria ler para d d êl d. que, em rt.ude de decisão tomada por A Emenda por mim ·encaminh-•a ·,·,, q~.e acab:>i e ler quan o_ e 1z: .... o -• r ~ 
o Senador Lima Teixeira: trecho ds. quaw.oze · overnn.uores, numa con e- Mesa. d'eteml.illfl- que o Tribunal su-
declaraçã.o do GOvernador Leonel "A lei votada nos té:-mos do réncia realizada em Araxá, foi subme- perior Eleitoral é que fixará o pràu 
Br:fzzola, publicada 'lOS jornai.s, co!11 -:Art. 22 poderá dispôl.' s6bre a :-ea-~ tida. ao Superi'lr Tribunal Eldtoral e a. data para realizaçãO do plebi!:-
a qual não concõrdo em todos os tér.. Iização do plebiscito". uma cOnsulta. sôbre-.sé é, ·ou não, de cito, a que se retere o art. 25 do Ato..> 
mos, porque faz restrl-'o·es. "~ patr•·ot's~ · sua competência marcar a data para Ad. i __ , E d 1 f S P 

à in 
"' ....., ;Não hâ dúvida, Sr. Presidente. que a reãliza-ç5.o do plebiscito. - IC ou.o.... na a. mas az. r. r<'--. 

mo e - dependência morat do con .. êSte texto r-mprega fónnu a p:::~test.:l~ 0 Sr. ~Lourtv,.z Fontes _ Permite síd_ente. Não. tem por e.scôpo senão 
gresso que integro. E. reSJ)ei~~--- • tiva. Mas esta man"ira de .exprimir o V. Ex~ um aparte? -delXar claro, lnequivoco, de modo e-x. 

Hâ, porém." verdaries: na proC'Ja.ma.. t d t d . idé' ~ 0 SR. NOGUEIRA DA GAMA _ plícito, sem possibilidade de dúvicth. 
t;ão de ~- Elta. que de-vem ser conhe~ pensrunen ~· e ra uztr a la no Co que, no caso_ o órgã-o competente pau 
cldas e. por is""O d!?sejo ler êsse t!'e- sentido mais. ex'ato e profundo em qu~ ~ (; g:~z:_~-~rival faz: r lo .e o n·lbunal Superior Elei· 
cho. que considero de llmpida verda~ ela pode ser examlnada.-só atinge so _ Fontes - O povo t-eral. ~ 
de histórica· . _ 'alcança, Eó compreende e. reaH1:açlo nesta hOra. está fazendo jw:t'iça com 

· · da m ""di da . "Pode-rá dispôr sôbre ·a 'as p:-óprias mãos. Depo;s de tantos Tornam-se oportunas as considera,_. _ 
"O ·'tV\vo desejava, então dar b to ta é • anQS d"- ó:ssabOres, aflições e amargu- ~ões que ora !otmUlo em face da cor, .. 

J-1'-' realização do ple isci '' es a .. rase .;u1tà "Ue. qu~~otz<! Govtt'n",..or ..... "'l• uma lição definitiva aos etemos 1 1 · ftrJ f"- i 1 ras, cn~gou a hora da vingança sagrA- ":1. Q<W. ~...., u ser a na que. o aro o-ou a -..uta- d d r1·g"lll a .~"~e CO!en•'·ór'ga·0 •- JUJ'.·· forjfldores õe .zoloes. Na. ca19,(t9 1 • sll 1 b1 11 ó a. Temos e pa~ar pelo on .. n~o r1P~ '" ... ._ -.. .....,. . . de ncide, nao bre o p e se o pr ~ p , • d ti,._, L•·1e1·,.,".·al. da noite. dP.,nt.aõOA P. senadores 1 · 1 ld d -'b ·mo.c; ao ovo . .:->. voz e a açao. o povo .., ... J;!o ""'.~ 
vfolarPm a Cono:;titui~ão''. - pramen e coru; era 0 • mas\..,., re a se levantam. nesta hora. just-arne:n~: A est.a altura.. quero avançar Wll 

com êstes têrmos eu não estou dto sua reãlização. contra um comércio tUcito e ganan- poúco mai:) pa.i'a. dizer a V. E:"'• fl.íJ-

- acOrdo. o legislador facultou~ Jei coinp'_e- cio.s!l que.- em crJmes· oorit.fnuados, v~m .::lenado e à _J.'J<J-Ção que est!tm.GS d~-
mentar, pr""~sta no Art. 22. "'df..;;põr RDrofundand.o a sUa m\sé-.rla. O 0:1n.: ante âe uuta criSe cUja soluçao nt>J 

O Sr. Daniel Krleqer - V." Exa au.nãO sôbre 0 ato de realizaç1,0 _ da r.es<;o Nacion:~.J, por _uma covardia, p.;tde ser ret.intda·. Sentim-os viva. .. 
fs~ muit.o bem f''n ·não concordar oon.sulta ._Plebiscitária", tem dizer qlle vamas. di7·.~r histórica~ Slt'r:>st'lblill"O re- meme QUe de\'e Vll" o quanto antes. 

q Sr. Paulo Fender -·com QY: têr8 deixaria de existir .. se dita lei comple· ..,.í'!le c0nt.ra ou sem .a vontade do po· Não se acuse o Presidente Joi.o 
mos. não eone'Jrdo "11R.."= com a verda· m.entar d~le. não vies.~e a.oogltar. Ne .. vo. Não se compreenrle- o pl_eb·sc'to Gouiart de ·-estar criando amiiien,J 
de hl<~.tóri"1. ..,_'i_t C<'nCOrdo, r • flhUDlB ref~;rência é feita quanto a ind;-fPrminad-o OU ind"!inido. 0 pJe. de cÓnfUSãO. ·Qualquer a_cusação ne.', .. 

O Sr. Daniel Krieoer - 'oue- con- êsse aspecto. ·d::> pro-blema .. Véjam ·t;otsc1to é ato _de. ratw~~~í'io dl":' rp?er se sentido, pennito-:.me· ·dizer, se. i 
CPi~o de verdude histórica tein_.. Vossa V. Ex• Sr. Presidente e 0 Sen<tdo, r"!nr7um nn de re ieícão de um ato pra.- lnjústa. o Presidente João Goula~·t 
Exa.? · 1 . ~ca<1o pelo Govt>rrio, Ou de uma. s\1-· quando o. port1do· Trab"lhlS. •~ B•·-· 

O ~ n 1 F' ~ / que· o Art. 25 do Ato Adie onal acres-. - tA" "'-11 Q< "" ..... ..-.r. r-(lffl') Pf1'•"!1'- O QUe V<'.<-"!:a centa.: 0""'<-'!.-i:Lo· 11 '''' ,ca. De m"~netra. que o sileiro lançou a sua candida.tUl;a ~ 
EYcetAn,.fq n!!in tem;· Continua o Sr. :PO~>J- terá que ser ouvfcto e n~o "'~-P Vice-Presidência. da. República, tm!o · 
Leonel Brizzola , "Devendo ern t9.1 hipóf~<;e fa· ouviria ~"m nleblscito depot~ de tr~s. !êz para não aceítá·la, ·lutou renh:-

"Em ~eu artlrp 217, . paráa-rn.to zt:r-se a consulta p!ebiscitárla 9 me- qua_tr~ ou. cl.nf"..o anos. O nl,.bis~ito de- dament.e ,para nãQ disputar o plei'::o 
s•. a _ConstHuif:ão proíbe- qUf!. na ses ante!: do·ténnioo dO ntual 'pe- verltt- v~r lf11'?:<ii9hroente após_o pto_da eleitoral de 19f-J. 

, rlodo presidencial". .nmdan!'ft dl') re~ime: E é n que, n~ta P la 1 d'd 1 "Igt::!lt:!ra d? estado de sítio, seja _p.ora., estamos propugnando. rccurou ~~çar ou ro can 1 a ,, 
Gfu t?xto refo:-mado. NaQueles dl~" Ora, se 3 leJ complementar nãO foi apelou mesmo, e disso sou testem:.t ... 
fôrta a Nac?o f'-'itnva submPt!da ao votada ou--se ela não cogita.. "de qual- O sr. Paulo r:ender - M·dito be!nl Ilha, para. a grande e saud11sa figura. 
mal ' d'-"t' I L • t d l f que foi o Emba..ixa<br osw•'do Ar·-1=.. IC onarlo es a o · e s tif, quer modo. dêsse caso prevlstD no .:\.r.. O SR. -~OGUEIRA DA GAMA - nh - • 

-d? f!'! to: ~ Uberd;des púl:J!icas ~ tigo_ 25.,tvidentemente. lbglcamente ~.Muito obrJgAdo n- V. Ex.::to R?n Rparte · a, no sentido de· que aceitasse a 
ll"."ivsdas estavam. derr(X!.t-ias; as plebiscito continua esta!!_elecldo no _çorrobora O~"PCl<~amente o ponto de sua candidatura. ·à.- Vice .. :Presidência. 
comt1nic!l"ÕPS interrom"iõas n ~m~ texto. E assim, indl.scutivel é a eo;m- v:lsta_ oue s~ste~to. . . . da. República. ' 
J)re~!t sob c<>nc:ura: cárceres e Po:- petência do Supremo Tribunal Elei· • O .-; .. ,_ Vlcto-rno Fretre - Permlte . Afinal, feito candidato e.ele1to para. 
rõf'o:: de navios lot,ados de or~sos torai para fixar á data de SUa reali- V. Ex!' um· aparte? o cargo, todo o Br~H assistiu à m::t ... 
poJftfcos; o:: -·prtinrio.s · pgrla~e."l~ zação, p3 r s~ tratar de um· _sufr:\gl • o SR. NOGUEIRA DA- GAMA _ neira. como se conduziu· na crise de 
ta.'·es eonst1'anv1rlos no uso .do dt- universal que•atinge a. todo território Com prazer. e.gó.sto de 1961. -
J:"P!to de'ir o"vir; 8 N"ação snbme- d 1 . . . _ -~ --, Não praticou um 5ó ato para i;l ... -
tiri t · 0 pa '5.- O Sr.- V•qton~ Fre~re - Deve har· centivar qualquer reação que -pudet·se 

a rto arbi rio MHltar; 0 presi· Sr. Pfisidentc. 2 Emenda por mim ver ganãn~n\. por parte d~ comércio, prejudicar 0 d~fecho que se deu ao 
d!'Tlte- constittt('ional P!:ctbldo de assinada. por o:ttros conipn.nheiros mas tgmbf'm existe coisa. pi.or - 3-, impasse ·. então criadO. Transi~Iu 
voltar à o;U!t ·pát .. Ja - -testfmlmha.- de partido, tem por ·objetivo- precipuo OOFAP. Tõda V"'Z que se r~une i! Pl.T?·' q·uantõ -j)õde, aceitou 0 sistema 6de 
Vam ·a coiapo;;o do'" Poder Civil''. interpretar o Art. 25 do At-O Adiciona·. aument.llr- o.s: preços das ":ltiJfdades, _ou govêrnO para 0 qual nii"-o fo'i ele1t0 -·6 

_ Eis.- êm que se fundamenta a dee!~- Ela visa a tornar e.xPUcito o· que está !az.er... tabf>larnent.os flctfctos. que nm .. até hoje -nesse propósito se m; !li ... 
"ração alnda "há pouco fefta por V. Ex:-11. taxativo n~r lei, estã c1·iado na- leJ. es .. guern pode cumnrlr. E' óbvio . oue testa. - ~ <L 1 

de .qne não _há dúvtda haver sido 0 tá estatuído na lei: Não podemos fn· q~em como-ra a mercadoria uor vmte. , Aquele que- 0 quisererri ouvir _(.•r 
Ato AdlcionaJ votndo em p"'rf'lno de ~~~s dg; ~~~~~cito em nosso país nos ~agmf:.~~!n~:_n~êci~F~ c~~ 0~~~~ Presi~ep~e~ êio aJnda ·eStá 'P,rorÍto

0 

à. 
tranca a.no"mat}dad~. t:stes são 0 s ar- n leg-isis dor de 196t. ao elaborar ·<> critérios para fixat;lão dos- J)reço-s. No- !ep~br que r~m por wn mm~to de­
-gumentos de QU!' rne valho- pa.r,, Fus:- Ato. Adicional, ~elltiu bem vivo na b-re SF!nfl<Tor, -por . decreto e portaria ~a ~er Pre.s:Iden_te num regull.e ~e 
"U!ntar a tese de que o Supremo Trifm.. - .ê . t" nd nin~uém fará. b.ai.xaT- 0 custo de vidal _!lega~ldade.M Irúeh~ente,_; Jl!': ~~m­
nal F!:'dera-J pJdP'"fa apreciar a tnc.'lns~ ~on_s?t nela qu~ .. es~ya pra lp.9. o uma. o SR. "NOGUEÍRA -DA G.4MA - vos que nao deseJo focaü:Zar, o ,c;is­
·titucinnal!dade do Ato Adic!on\ll. roeêhÇa que, sobAmUitos aspectost.exor- V. Ex~' -&>m razão, e tenho até prazer te~a. ni\o tem corres_pondiào satisi,a-

0 SR .. NOGUEIRA DA. GAMA _, bitava dos. poderes --que recebe-ta do tm. conoordar com o seu aparte. -Não tõria.mente. cabe~nos, então, dt~;te 
· .. a · povo.~ · _ d i · d b J Mm,tc ll"-~to ao at1arte de V. Ex; E' verdad.e que a emenda constitu- f de hoje óue tenho opinião firmada o mpa.sse c:r1a o, use~ aque_a sa-

.. s . Pr stdente, como eu \a dizendo, cibnal é assegu:-ada. ao legislador ord.i· sôbre a. COFAP. A meu ver. deveria lução que o legislador do Ato Adicio-
-nao desejo, n0 meu discuro desta noi .. nário . . ter sido extinta. há muitos anos. · "n~l .prescreveu - -o -plebiscito. Pedir 
te. discutir esta matéria. 'o objetivo · · · Sr. '"-Presidente, continuo minhas ao povo q'.!-e decida se deve_mos vol-
que me trás à tttbuna é outro ou seja., A_ Câmara-. e o ~ad!? podem ~men.. considerações. para concluí-las·. dentr0 tar ao Presiddncialislllo ou continua.r 
o de· justificar a Emenda-. 'que tive dar _a Co~tituiçao~ nao há duvida. em, Qreve_. E' .ver4ade que o. art. 25 .no sistema Parlamentar~ . 

t 'd Mas, essa. emenda 4e transformação, admite a hinótf'se de Z.ealfza.cão- do - a· . . 
_opor um ade de encam~nh_aT à. Mesa, de m_udança. de sistema de GovêrJ;Io é p1ebisCitb nove meses antes· d1) término A~eguro a. V. Ex-.__ Sr. Prestdente, 
com ·a minha· a§.sina.tura e a de .outros de carâter fundamental. Os leglSla- <f(). s.túal período tJres'denctal mas a.o Senado. e à Naçao _que o Presi'­
;~n&ntes colegas- que· :P.ela eolabor~- dO!'es que a fizeram, quâ.J?-dO recebe- repito, essa. hipó.tese &>Ó pode' Üreva~ dente João G_oulart se dis~õe a aca-

Pé"-" nue· o· sen·"do nle. ne•mfta lÃ- raiD:-·-O mandato -sem -dúVld~ que se lecer se a Lei Complementar. previ<;tá tar,. sezn., qurusquer ~e.!:itrlçoes, o -ve-
....., '-i o t:'l' comprometeram a exercê .. ]o Dtml; siS .. no art. 22. cogitar da.Quilo -que se Cha· redicto das utnas. Nao deseja S. F.x.' 

'Vagarooaínente o Art. 25:-d-o Ato Adi- tema. diferente, - o sistema pres1den .. ma realização do p1e·bisc1to. ~ualquer '· aiteraçãu_., cons~tu~ional 
clonal, porque é indispensáVel se faça "Cial em_ que o Govêrn~ no _que se ré-- o art: _ 2& quando estabelece -0 pra,.. para., lhe devolVer poçl:er constJ tuciOinl; 
a sua se:ena e rtgoros:a interpretação. _fere ao Poder Executuvo, t~a con:o z-o de nove meses antes· do término deseJa sim, que o povo· seja ouvi-ao, 
Diz o dispositi-vo o seguinte: Chefe o Presidente da ~pública~ nao do atual ·perfodo presidencial para qu_e_ o pqvo (_lê. o_ s~u _veredicto, e isso 

"A lei' votada nos têrmos do o Consel)lo de Ministro~b a confJan- "' :plebiscito, o "Tas ri.o 'Pressupos-to de deb::QU bem tlaro qpando a.ssum1u o 
' ã.it 22 poderá dis)\:71" sôl)-re>. a rea- ça.: .Jirer.:~da ~âmaza S De~u~:: que uma: Lei comp1efnentar previs- poder, em setembro de 1961, ao ape- _ 
_ lizEÍção de ,.plebiscito que dêeida·dá te }TI~ :~o.;,_an~::iad~· queeste~ tã no art. 22, OOgitou do qu~ se' cha.- la-r para o congresso .P~ra que d~-­
~aniitenção --do _sistetrtâ J)arla· de fustifJcar 0 assunto; que a attera.- m~ p ato de reaUzaçãq- do;_!p1eb1scito. ~vol~esse ao p:wo !J!Mileiro, o maL5 
·mentaT ou :volta ao sistema- presi- cão tem aspectos tundamenila.iB -con .. Cog~Wu de __ 1queJ.quer prc;mdência. ou ràpulamente _PO:SSivel, . desde . q_ue 
de-ncial,· devendo, er;1 -taPhipótese, fonne..aeabo,de_expor. P:.or isso mesmo, de qu~Iquel;-' df.Scflpina para a reali- op~tuno, o -direit-O de _livre eseo1~ ... a 
!azer-se a consulta "l)lebts:Citárla 0 L-egislador que a fêz· se- sentiu na zaQAo O:o plebiscito. e .que ê~e aca'Java. de ser esbulha~-· 

:_nove · fueses. antes- do·_ têni::u:) do obrigação. de submetê· la ao referendo ·J;>esde que, repito, a Lei .Comple- -- ~· _ Presidente •. o caminho é ~s,e. 
~atual Péríodo presl1.eneial,.~ ·· do povo, do pleblscito da. Nação.bra- mentar disso lJ~~ c.uidou,· o prazo não Esta: é a lei de sal~aç~o na. cional ..,q,;_e _ 

· - ' - slleira. medida. que como disse de exf$te,-Sr. Presidente. A Lei é omts- o legislador. constitUinte e.stabel .. c-U 
-'"" ..dr. Presidente, esta te~tu:a. aSsim inicio' ê em geral -éomum e inerente sa, a Lei não foi votada. A matéria e ao encontro da qu~l todos nós Ge· 
__ atenta, do ~xto mos~r~ ~ue ~e e~ta- ao, ~tema -parlamentar de Govêmo. fieoú, porta.nto, dependendo de outra. vemos ir. ~ . · -
beleceu, de_ mod~ deftmhvo .~ eategó- Estamos Oiante de textos de I>ireltb solúção. E, se à luz da. interpreta· ConfJamos n~ Superior Tribunal 
rico, taxat1vam~nte, o p!ebtscito sob Púb-Hco e ~de Direito constitucion.e.l. çfi.o ngorosa ão art. 25. o -plebiscito ~eJtoral e, mais, façamos toct~s v>-
8: continuação do si<:-tet..\a. parlamentar Não- podemos afastar da nossa idéia existe, criado no texto do Ato Adicfo- tos sinceros pnra. que a solução n~o 
ou a ·volta-ao W.teiAA. }J\esip.encial. que tem-os de interpre.tá.-los à. luz donal~ tmiea oonclus~o é de ql!_e cabe demore. 
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Muitos entendem, SC'.· Presiãentc, o SR. NOGUEIRA DA GA'-1A - 1 bunal. 'Eleitoral compete fixar a d.,:tf...t. v!dade -da hifa Que passa. Ela não se 
d Se ê.ste órgão entender necessálio es- do plebiscito d fim oe Se decidir qual compõe de homens sem resporos::ibil ~ 

que êSte ·plebiscito devE .ser marca u b l 1 l l d 1 t d G • ·ct· . dade que na·o· respon•em • aeusaço'cs · f i ta e ecer, por e, que a cor..su ta eve o sis ema e overno que pt~I Ir.\ .... -
para janelro, evere ro ou para a ou· ser exteiJ.SlV~ at>s analfabetos, te1·á qur os de.stinos do Brasil, se o Pr'!l->cd.encial que,' diàriAlllente, &e têm p:et.endido tt-a legislatura; mas eu desejaria que • 
.serenamente, cada um dentro da sua .se dirigir ao poder cumpett-nte, lsto é. f se 0 Parlamentar. fazer nesta casa. 
próp-ria- consciência, dissesse se os P:J congre3SO Nac10na1 sol1c.ítando uma o Art. 25 do Ato Adicional ~L."'U somos um -partido poutico qu~ C('IlS-
eleitores qu evão eiegc·r novos legJ.s~ lei ?e~ sentido. Ma.s_ r.ssa ~ uma pro-~ se e>::pres~a: títui uma vanguarda de resistência a 
iadores a 7 de outubt'O próx.imo, não d~ncm a posterwa; ele ter~ que mar- " . o ...... d • li!-:e-rN:.de. N~'"r,cemoS para defender ~.os 

csr s. data e b.a1x1H lnstruçoes .em que A ~1 1ot"da no~ t'l:;~mn~ o ar 1, t"t• - democ.ràticas do Brasil e 
tiverem meios de 'se manifestar enl 0 plebiscito seJa Umüado aqueles que t!go ~2 poderá dtspor sobre ~ rea- • ~r;: -~~frs:s intrausigente dessas 'r-..sLi-
relação a um dos dol.s Sistemas, com'' J"á sejam eleitores. I lJ.., .. çao de pl"bl.Scltc que dec1da da 
i!·ão proceder êsses se·-ts mandatár.~ - v<• - v ' t tuicô::>s haverem?S de nos :nan~er ~('nl 
na préxima legislatura 2 Como agirãc, O Sr. Vict.orino Freire - V. Exa. manutençao d:> s,s.emo parla~en· tefg'verc::açoe".s sem t.emme.;; .lOl·one 
fnt11ramente? Por que: Sistem.a opta~ engo~R~mN~~1J-b~o;_n ;A C~~~~a. _, t~r ou 1 volta. ao sistema pr~ld.::~ o qu~ n~ gu;a-é a ccnscii>nc!.a. é· a 

"' Cial, aev!'noo, em tal hl:póles_, .d d no o· P"imento do devf'l· 
rãot' "" Devo Gi:;er a V. EX.a que sou part.ida- fazer se a con u t p·eu:..Scitá .. ·a I sere-m a e -:.trn · · 

Se f •r .marcado pa··a· data P""te~ - ~ 1 a 1 
• •• s p < ctrnte e STS Senad<Jr"s. 'â. u '""" rio do "\'Dto do analfabeto. Mas, se êic nove m<"\e.s antes da têrrno .do r. rP--;. · ~ 

rior a 'l de outub:ro :1róximo o Ple· ai..'lda n.lo é eleitor, se ainda não vota. atual -período plet;idencial." demo~strel - e ~emonstrarel com 
biscito. ehcontrar·nos-eA'!.os na mes- e se não escolhe os cldarl.ão.s que \tã'} . ~ . "' ~~nálise ciara e JnsofJ.Smável - que a 
ma dificll encruzilhada. em que nos ret:resentá-lo nas Câmaras U.gtsla.ti· o que s~ disc".J'e. o é SU!~tivel· d? 1 fixa:'ão do plebiscJo está determina­
achamas. porque o f•.tturo legislado!' vas, pJr que motivo só agora, qU.àndo di~cu.s.são, S!·. Pr".:: 1c.éHce r 5rs. se· !d? -na '\;on!=-titni rtr Federa!, no A~o 
não terá podtres patf,, optar p..-.r urn se CL.ida de plebiscito, Ce\"emos inter- !tadores..é se .se d~v~ ou não convocar 1Actic:onal. Ne-nhuma de.~ . .sãç df' Tr.­
ou por outro regime. pretar q\:e o yoto lhe deve ser ext.ensi- a. nunifestação. !H-t fel.W, não háiJJUD?l poJ.e ·a'.te>:á~la. Não va.~ o pe-

Se fizer uma emet,da n favor de vo? l!: extensa~ que V. Exa. q~er da.:,\ dúvida alguma hl'l uma. data pre- 1-J)flQ no oov;orna.dor Ma!<alhàes Pl"1to; 
ttm outro sistema, esta;.·Í\ exurbita.ndu apenas por~ cnt~rio int~rpretattvo._ fixada pelo Atl !\a.c.on,r,.J. de nove 1 nE:o vale a ·in_terferêflçia .sol[lr:J do 
e evitendo que o pov1 seja consulta~ P ?r. V•_ctorzno F;ctre - Serfa o me3es antes da rt'~·c.\ttção do manda~ 1 Procurador Geral da Repüb1ica~ 
do, a 7 de outubró ?róxirnl"!-, e diga critério mal.S liberal. w presidencial. · \ Temos sr. Pre.!>'dente e sr~. Fe~ 

_sim oti. não, a favor .:Je um ou outro O ~R. NOGUEIRA DA GA~A -] o que ó Ato Adicicnal permlte é , nadares.' confiança nos juizes dv Br1PH, 
dos sistemas, porque os eleitos vir.flo Cabelia à Justiça resolver êste a.,pect.o -se dis~uta d.'H:n" 1skl· se há ou· ,...,1 0 · h~ o de c;ctr"pola1· a ~u-1 l!~m. , do problema • cue • •··' . 

1 

~:..es ao 1 . a • • . 
para. o Senado e paq a Câmara dos 0 Sr Ruy'CarnPiro _Então aO"uar· j não necess:dade :-!ç convocar o pl~~- petência, hão de .nanter~se dentre oa 
Deputr.dos sabendo o: QUf" devem fa · demos que ela se manHeste. • "' t biscito. s~ a Lei f'..on:plementar cuJa lei e dos p"inci~ os .h:rfdlcas qve a 
zer, qual o sistema de Govêrno qu~ 0 Sr. ·Victorino Freire_ E:<ponh1 J caract_erí.stlca é ter srdo votada. ~el_a 1 todos rege. Por ~o. nao tememos a. 
devem t'..Stabelecer n•, Congresso, por um ponto de vista meu! I maiorl~ al:'.3Gluta do_ C':o:t~re.sso ex_1g~1.

1 
fixação C.êsse ·labu;cJto pel? Tribunal. 

meio de uma futura. reforma. Nâ:l 0 SR. NOGUEIRA DA GA..VIA _ que seJa fe1to o plebl.fc:to nara dectdlr 0 plebiscito deve ser !.:;.cacto rJbO 
haverá, exorbitância porque estarú, Que respeit-o e acato. . do si.st€ma Pa~·Jammtar ou Pre.!iden-. congre:so Naclonal, o úniro PodPr a. 
en1ã.o, cumprido o dispositivo· do a1- ·o Sr. Victorino Freire._ o ~malfa- c!al. êste j:Jíg-amento só :podera. ~or~ !quem cabe legalmente determinar a 
tibO 19 da Const.itui~':áo: beta, apesar .desta sua condl;ãa, d~- rer em hce do t:!xto expresso da! :!ala, 0 ún -co que ·-pode f,x~u·~Jhe o 

('Todo poder nnaua do povo e cute OObre os sistema~ Parlamentarista ccm•tituição. !;empo 0 üni•:.o cem competêr.cia p"ra 
em seu nome sná exercido". e Presidencialista Nas classes emb?rR At:entai bem Sr: PrPsidente, ~enho-:- dee~~Hf se aeve ser adotado ê.-;se ou 

r humHCes tambem se discute ... política. re.s :::enadores para a seguinte expre.s- aquêle sistema de governo. 
O Sr. Victorina l'reire - Permite O SR. NOGUEIRA PA GAMA - saa:· E prf'cisc dizer, com ênfa:.e, es.s'~s 

V. EX"~ um aparte? Estou de acOrdo com V E?'R· Acho QUt- " ... devendo, e mtal hipótese lverdB.des. Não sei o que acmi.t~r. H-o~ 
o ER. NOGUEIRA DA GAMA - o .analfabeto. tem o direito de votar. fazer-se a coruulta plf>b. ;scttãna mens ve-tam numa hora, num deter-

Mas o P_roblema, no mame~~· é &te nove· meses antes do Vrmo do rr ·nade. sent-ido. No dia seguintP se 
C~m s1~u~?ct~~'i:t;r F:~eire _ Tenho di- qu:! de~eJo exçôr. Em relaç_aó a. _quais- atual perfoC:o presidencial." ""nver~orih&n1 de sentido em que vu-

quer dtficuldades da. eleiçao. nao m(' 1 · · ocl tr t n 
vergência.s com V. :EXa ·t. sôbre a fixa· parece que existam. O eleitor brr.sild- QUer dizer que se permite a f a~ te. r .... ~ e pr am:un ou .as en 1e ... 
ção-do Plebiscito, a 7 de outubro pró~ ro -já está perteita~ente ldentiftca~o cuJciade de ccmocar o plebis~ito; po~)cin85 • d •'eles que nunca votei e 
xlmo; cr~io 1ue tum\utuará tod~ o pro- com as elelçoes e nao encontrará di-fl- dendo-se ou nft.o ccnvocã~lo. 0~ aq . . ~ 
cesso eleitoral. Isso porque estao con- culd&-de em votar com as cédulas sim as uma vez ue se . convoque 0 jamalS votarei pm -eoaçac. ·Votar por 
'fOCa~ os para 7 de outubro os eleito~es , e nfio/ êle já está bastante esclarecido ,.~0 'pan que seq reallze· _ está ~:x~ j coação é votar i1ela v.:mtaàe _ue outJ em 
mscrttos legalmentE .• e :no Plebiscito Sr .. Presidente. 0 essencial é que o:. P:a so na constituição_ é 0 de n~vele eu ~ou 1tm ho~em que so voto pl.)r 
todo o povo. tem de;·ser ouvid-o. Como futuros Jeo-fsladores .dê.:;te Pafs não p.es . , . ~ ld . 

1 
vr-,taae próPl'ta. 

t-e farâ, então, es.sa1apuração? Diz v. venham pSra 0 Senado e para a Câ- mes~s a.n~~s da e~~::!Iç:ao pres enc1;: s-. Presiuente e Srs. Sena~kre."', 
Exa, que se se marr~ar uma data pos. mara em situação de desigualdac"e oH Nao VeJO outra m~neira de 1nt.r :creio que é dever de todo reires~n­
teric.r, digamos. 15 de novembr~. as re- de verdadeira inferioridade. porque nãn pretar. Interpret~r dlferen,;emente. él tante do povo .falar como· ?a Jb'h; 
pr.::.s~ atantes eleitas. ·nao saberao como ~aberão qual o sistema pelo qual de- debc0.1~ecez o u .. o da lfna~a e da.s falo eu lhes falarei sempre sem 
o~tar. creio _que a ~~ampanha pode ser vem optar - se o parlamentar ou o .exp!''?'!>Cil"fi, poroue a_ c,xpress~o US~~a ·agrávos, mas com altivez. somJS os 
ie1ta. do S~):!;umte m()do: aquêle que for Presidencia~. flc:ando na dependência no Ato Adlclor.al nao permüe. dun-~Jkumos represent! ntes de povo bra .. 
presldencJ~llsta, fa1:á sua c1:1mpanha. rle um pleb1scito a postertol·i.·Será h1e· .das ..• ....... : ... ·.· · -··-········ • sileiro, e aquêle QU!f falta. ao:; rle;rt"~ 
nesse sentido, para:,ê~e llebtac!to em lho· que venham habilitados à refoT- . _podant.o ~ao poõ.e ~<>e.~ .deferido.~-D re: ôJJ.se gh' ... 'ioso mand~to, está trr­
novembro ou em oezembro, ~anforme ma do sistema por meio de pleblscit,, .Srperior •. !I'ri..bunaL. Etmtoral,.-.ór~ao\inao l:l- confiança do povo, está trH~ 
o Congre&so. n·&.rcaJ,: e a~uêle que. for em te-r~1po hábil. sem competência legal par~ fixn O'mrto 0 seu aever de consci~nc1a. E 
parlament~n.sta. de~end~r~ êsse s1ste~ Tôdas estas· questões que acabo d~ dia do pie bisei o que .vlna. ·cont··a~ I eu jamais serei daqueles que tra<>"ll 
tna. tam~em nos c,or~fcJos po-çulares formular. são pormenores do .problE-ma· ri:u- 0 disposto no Ato Adictona.l, que a vontade soberana do povo e r..•m 
l>e.s.sa. fc:ma. é pe1feJtamente possivel mtes ou depois, trazendp. maiores ou é p1~rte integrante aa. Constituição. tr:lirei o meu devei· de cor..scM:1.• :a. 

·{_.;.ar. . I _ mf'norp,.s problemas :1ara os futuros le· E' precis_o ::t~il.J&.r. _ sr .. ~r~1der..te, sr. Pr~ide?tE e senho:ef! "SfTl"th-
sn. ~O~~RA DA GAM~ gislado.res. . .. com essas mte~prr-t. to"es s:Iblhnas c•ue, re.-s, a paciênCia tem um llmite, a V"'~· 

L:1.mento disCoiàar ,de V. EXa. Pnmf'_i- . Minha tese ê est.a: a. soluçao par~ o nt•o c:>r.L ...... nc~m p. realidade e n"3m Ir. êr.cia se esgota, e é p .. ccJto QUl' !==~ 
r<>.mente porque nã:.~ :abemos se ser~o mrpasse em q_ue nos encontra~ os é o a+~ndem ao ~··~ce;to do di··eHo, que I cUrram verdades. E afirmo a V. Ex~~. 
chamadJS, no Plebl.SCJto, .todos OS h ~ plebiscito, cnado e e!)tabeleetdo de f;. eternos e lm tLvem E' preei.:.o que a União Oem·J~ráUca Nac:l•ns 1 p.~-
mens e mulhf>!"éS d:!l Brasil, ou se ap.a- modo claro e lneoufvoco nn Art. 2j do s o . 1 · 1 tos .. f"f ··cr 
nP~ os eleit.ores íns~ritos. Ato Adicional. sem deuenàêncül, J.lara ql;e se :n~e-rpr•te :1 1e1· dentro do ~e~ taró. sempr~ a po.s P!l a o ('n .. 

o Sr, lrtctortno lreire- Mas af re~ a fixação do -seu prazo, de pronunchl- sfjo maxuno que rege a interp~e~ QS seus pn~c1pws e CE :o;eus ic'q11, 
tira do analfabeto que ta:nbém ouve me:Qto do Podf!r Legislativo. desde cme trção. . . . porque _.!la nao tem cu!_llpncc-.Uade rv~ 
rádio, wa qnmifesta.ção. Nao se trata- a. Lei Complementar 8 que se refere 0 nesaflo que r e me conteste. mto. In .. êrro.!:, so .teiP ... umpJlc d. M, · 6 c~m c~ 
.tá. portanto, de uma consulta ao Pov:>, m"'u parecer não fol·votada em tempo fel1zmente, Er. Pr€!> ae1.te, neste pazs aurc.:-~a com o futuro t\o. Brasl.l Q'·6 
mn.s si.m ao eleito:1aào inscrito. háb11, em .fa-ce ela consulta feita ao non o Poder L~r:;i::.lativo nem o P'>de,. deseja. imenso. lar_go, rad10so, pala r.\ 

bR. NOGUEI".iA DA GAMA- O Sur.remo Tribunal :Federal. Jl!oi.c.tário.são isento3 da catlala ~ ~<t ~lóriu dos <;eUS df'stfn?S. , 
problema dcnende·!·é. cif" tnstru~ões õo Sr. Presidente. estas as considera- pressão. Assistimm estarrecidos o E' prec.i.So qu~ SP. ·afirme nesta bom., 
Superior Tribunal' Eleitoral. ~ a pri~ c;;ões que desefava formular. como just.f- Pi:O.zu.rador GetaJ da Repúbllpa, c11ja e com·veJmênCI~ que t Con~res.~o Ns ... 
meíra ve-z. q·te se f!lz um Plebiscito e~'ll fi,.ativa da Emenda qne· encaminhei à fl,nção é a de depensor da lei, eco- cional é constituído de homem ,n .. 
"'lf\<~so Pais, e aguêle órgã-o superior nao Mesa~ <Muito· bem; muito bem). vocar Min1stros do supremo ~rnJJuna1 depE'ndentl's, que c Congresso Nac:o-
t~on. ni.,rl"a, l!ô~i disl~pllnado"l'a da mate- 0 sh PRESIDF.NTE• _ F.:x:teral e propor~lhe.s a.te:a"~o- de bis- nal não se intimida com SUP"";"Õ'"3, 
r~a. Terá, portanto de baixar i~tru- · · " p·osiilvvS coilstitucionaie. E ainda maJ..<> insmuações ou com ameaças. Prefe-
ÇOt---:- a re.s~ etto, e o Superior Tnbunal Tem a palavra o nobre Senaé:or Da· eo,ta.rreci.doo assistímos-.... à atitude !e r(ll ser dissolvido de Pé. com a ~ lt15-
E1etü•:al poõerá e1Jtender, no caso, que niel K!ieger. '. um Governador ..Ae Esta elo, que }.)cr :iênc.a serena .c tranqti!la, do que so ... 
deverao ser ch~z:n i'os a votar apenas s~'nal pertence ao meu partido .. Mas brevive1 carregr1do de opróbic e de 
a9.1êles já habihtl:dos a. escolher seus O SR. ·DANIEl. KRIEGER~ . . níu:l tem import-ância JJara m 11n, ·ndignidade. E' ;>reclso CJlB -=e a.tirrne 
d.tr~gp~tes ~~~ .s_~u:; l~g~lad-ores · (Sem revísão ão orador) - Senhor ~;~qlle" cau:;tico RqJéJes 1.1ue ·!:;e b.fastam 1 perante a con.'5cJên~Ja da Naçao • ...,... e 
fisse ~~· ~/tg~~;~a ~;~~rri~ "Woasv~~ Prefidente, Srs. senadores, tenho-me da Jei _ pertençam ou não ao meu nõs · ..... ~emas de aftrmá~Jo -:- que se­
do !l.ll~'~Plo, qm·, v. Exa. defende. abstido do debate, mas· dizia o grande Parti.oo. _os qu_e reagem ccmo PU cunJ remos C.fgnos dos ~~os mn.oré.S, q~e 
~ o SR NOGUI~IRA DA GAMA _ es-critos_ argentino Ramom ·Melgaro, 0 coraçao acJma do estômago t a seremc.s dignos do pte .. ente porque d~­
V. Ex a. ·fala Pm : nnlf1.betos, mas êsses que a tolerância é uma virtude que oon.sCJência acima d<.. -coração, ~ essa sejamos _ nós qu~? ·')fiOS um e!o entre 
ainda n!\o $ião eleitor s. nem a consciência mais bem. formPC.a. liberdade de. pensamento e de açao pa~ o passado, a traves da.s l:E'"aç.oes que 

o Sr. R.u11 can-eiro _ Mas numa se submete sempre de boa~vontade ar: ra critlcar os que t.e.afa.st.a.m da .Lei, se foram, e o porvir através ~as p;é ... 
tJnsult<t ao povo'bra.silelro os analfa- choque do ataque Que tem O impPto q_ue deve ser o supremo norte que nos raçO~E que hão de vir- se dtgno~ do 
betns devem ooínar. de responder. E' o que _:vou fa~c""'l' inspiraria nU!Jia hora de crise como a Brasl~. pa.ra defendê-to dentro do ~e-

o SR. NOCitr~IRA D.A GAMA - agora. que agora atravessamos. iime democTátiC{) de 1\bet;-d~de, dP d ~-
Jt um urcblerna de mera mterpretacão. 0 eminente Senad-or Nogueira êe. Sr. Presidente e 61":3. Sen1\d~'l!. a nidade, de. igualdade, () un.co em que 
e o Sune·rlor TrJtunal EleJtoral é quem Gama sustenta tese que para mlm i bancada da União · Dl:mlocrá:!ca Na~ os homens de bem e de- honr~ pOd~"•n 
dec\ 41"á. . . verdadehn teratologia jurfdiea. ":"i...:s- c\onal tem sido tole;:a.nte. eomv:-ecn- sobreviv .r.., (.Mutro bem! Multo bem I 

O Sr. Vict.orm:J Freire- Então ôle S . T e tem se C'ompenetrado da gt~a-· Pannas.) vai limitar. tenta S. Exa. q're ao upqr1or r:~ slva, 

i 



1 ~o.: uommgo t1 

O SR. PRESIDENTE: 

Não há mais orador in.c;.crito. 
Sôbre a mesa Requerimento, de at1 .. 

teria do nobre senador Afranio Lages, 
que vai ser lido pelo Sr. 19 Secretário. 

E' lido e rem debate aprovado o 
seguinte 

.Requerimnelo n9 392· de 1962 
Nos têrmos do art. 211, letra ''n", do 

Regimento Interno, 1·equeiro dlspen.sa 
de interstício e prévia . distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n9 126. de 1961, a fim de que n .. 
gure na ordem do Dia da se.ssão se-
guinte. " 

Sala. das Sessões, em ? 
1962. - Afrânio Lages·, 
Marinho. 

O SR. 'PRESIDEN'fE: 

, 
de julho de 

Gilberto 

O Projeto para o qual foi concea1da 
dispensa de interstício figurará na. Qr .. 
dem do Dia da próxima sessão. 

Nada havendo que tratar, vou en· 
cerrar a sessão. Antes, porém .convo· 
co o.s senhores Senadores pai-a· uma 
sessão extraordinária, amanhã, às 10 
horas, com a Eeguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão,. em turn0 único, do .t"ro­

jeto de Lei da Câmara n9 126, de l!J61 
(n9 1. 751-E, de 1956 na Casa de ori­
gem, qu~ dispõe sõbre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil e re­
gula o exercício da profJsão de ad­
vogado üncluido em ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício, con­
cedida na ses~ão anterior a tequen .. 
mento dó Sr. Senador Afrânio Lages), 
tendo pareceres (sob n9s. 284 e 285, 
de .1962) ; da Cóinissão de Constitui~ 
ção e Justiça, favorável, com as emen­
das .que oferece (Us. 1-C~ e 38-CCJ; 
de Finanças declarando escapar a -ma-
téria à sua competência. '--

2 
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gem do Sr. João Gou1art d~ Sin­
gapura a Brasília. Não poderei, por­
tanto fazer ês.se relatório a estas ho­
ras d~ noite, mas vOu em soco-rro do 
argumento, de V. Exa. no que tan­
ge à conduta dos Ministros Militares, 
quando se procurava evitar a P.Osse do 
Sr. João Goulart. '1 

Estávamos em Paris, e recebemos 
um TELEX - porque--tínhamos vá­
rios à nossa disposição po ronde an­
davamos - informando que o Gover~ 
nador Cid Sampaio t.Cria declarado 
que receberia o Sr. Jcão Goulart co~ 
mo Presidente da República .se, por· 
ventura, êle saltasse em Pernambu· 

""· Essa declaração nos agradou profun· 
damente porq'ue era feita. nos pri· 
meiros dia.s do movimento. Pediu· 
me então o Presidente João Goulart 
que teleforiMse para o Governador 
de Perrtarttbuco agradecendo em se11 
nome êsSe pronun~iamento. Conse· 
guí ràpidemente a Iigaçã.o - também, 
graças a Deus, e graças ao prestigio 
de que goza o Brasil - tivemos sem­
pre comunicação fácil - e transmiti 
ao Governador Cíd Sampaio o.s agra­
decimentos do Sr. João Goulart pelo 
seu pronunciamento. Infelizmente. 
ê.sse pronunciamento era desmentido. 
três dias depol'i'. Quando falava com 
o OOvernador e lhe fazia a.pêlo para 
que ajuda$se a pacificação do Pais e 
evitasse o golpe que se queria dar no 
Presidebte leg-ítimo do Brasil, Presi· 
dente que tanto' havia feito por êle, 

Cid Sampaio na sua eampanha . para 
o Govêrno de Pernambuco disse-me 
sua Exlll que os três ministros miJi .. 
tares iriam até ao parlamentaris .. 
mo, ma.s nunca ao parlamentarismo 
com o Dr. João Goulart. 

:a=ste o depoimento que posso prestar 
a V. 'Exa., en passant. 

O Sr. Paulo Fender - Como s::t_b1a. 
disso o sr..- Cid Sampaio? 

Projeto de Lei da Câmara n? 19, de 
1962 (n9 2..171-B, de 1961, na casa de 
origem) qu~ autoriz~ !l P~der ~e­
cutivo a abnr, pelo 1\:ilmst.éno da V1a· 
ção e obras Públicas, o crédito especial 
de Cr$ 278.690.500,00, des:fulado p.s 
despes~ de desapropriação da. ligaçao 
ferroviál'!a Belo Horizonte-Itabira.Pe· 
çanha.. 

.. 
Projeto de Re.solu~ão númel'o 55, da 

1960, que suspende a execução da Lei 
n9 348, de 21 de junho de, 1958, do 
&<;tadc) de san.t'a catar.~na, na parte 
em que criou o Municipio de Meleiro, 
com área desmembrada do Munícipüt 
de Turvo (art. 1Y, inciso Xlll>. 

A CONITSSAO DE REDAÇAO 
Projeto de Lei da Câmara n9 20, de Projeto de Lei do Senado nQ 29,. de 

1962 (n9 1.554, de 1960, na casa de or1· 1961, de autoria do Sr. senador Jef ... 
gem) que cria a FUndaç_?..o Univers.i- ferson de Aguiar, que altera' a redação 
dade do Amazónas e dá outrasp rovJ. .. do art. 79 da Lei u9 }.341,. de 3Q de 
dências. janeiro de 19~1 (Lei. orgânica do Mi· 

Projeto de Lei d aCãmara. n 9 22, de nistério Públ:.Co da União) • 
1962 (n9 3.443, de 1957, na casa de Proiet0 de Lei do Senado nY 14, do 
origem) que dispõe sôbre gratificação 1962 (de au\loria do sr. Senador Gui .. 
dos encanegados dos postos do cor· do Mondin), que a-ltera a redação de 
reio. - , dispositivos do Código de Processo Ci~ 

Projeto de Lei da Câmara n9 25, oe vil. · 
1002, (n9 1.107, de 1959, na Casa_ de Projeto de Lei da Câmara n9 29, do 

origem), que autoriza a compra aas l 1\162 (n9 ~2.760~ de 1961 •. na Casa d_e 
ações do Banco de Crédito da Amr.t • .origem) que cr1a uma JUnta de concl~ 
nia s. A. pertencentes ao Gvv€rnu)1Jaçáo e JUlgamento na 4a. Regiáo da. 
Amer~ano e dá outras providências. Just,;.ça do Trabalho, em Santa Cruz õo 

Projeto de Lei da Câmara n9 30, de Sul, no ,Estado do Rio Grande do 
1002 (n9 2. 772~B-61, na casa de orJ~ Sul. " -
gem) que concede a pensão mensal de APROVADOS 
Cr$ 20.000,00 à Sra. Adélia da St~va Mensagem n9 93-62, do Sr. Presi ... 
Constantino, viúva do ex~engenheiro dente da República, submetendo à 

.João ·r.ourenço CQ.nstan'âno. · F d J 
Projeto de Lei da Câmara n? 40, de aprovação do Senado e er~, a no~ 

rss2 (n•. 2 .291, de 1961, na casa de meação do sr. Silvio Ribeiro de Car .. 
d ti valho para exercer a função de Em·:_.. 

origem) que autoriza o Po er EXecu R ba1xador EXtraordinário e Plenipoten .. 
vo a abrir o crédito especial de • · · · 1 ciá io do Brasil J·unto ao Govêrno dl) 
Cr$ 2.000.000.000,00 para as obras de 1 ~ r d 
duplicação da rodovi~ Presidente nu .. ! Equa or • 
tra. Parecer n9 105, de 1962, da Comis .. 

Projeto de Lei da Câmara número dio' de Legislação Social, no sentido da 
41, de 1962 (número 1.655, de 1960. arquivamento do telegrama do Pres~­
na casa de org~em) que isenta do im· dente do Sindicato dos Ferroviários da. 
pôsto de importação materiais desti· Estrada de Ferro santos·Jundiai em 
nados à instalação de estações de te~ que solicita ao Senado defesa das rei .. 
Ievisão a" serem importados pela Rá- vindicações que especifica. 
dio Rio Lt'd.a. Parecer n-9 156,· de 1962, da comissão 

Projeto de Lei da Câmara n9 53, de de F-inanças no sentido de que ·tenham 
1962 (n9 3.247-61 na casa de origem). tramitação em conjunto os Projetos 
que dispõe sôbre as medidas necessá· de Lei da Câmara nl? 8, de 1962 e 20, 
rias ao funcionamento da Escola de de 1955. 
Engenharia. Inlustrial, na cidade do • 

O SR. BARROS CARVALHO -
Naturalmente por entendimentos -
êle mo dis.~e - Que Uvera com as 
fôrçes politicas de .Brasilia e do Rio 

Rio Grande, EStado do ~ Grande do Requer~mentb n9 280, de 19~2. em 
.sul. que os Senhores Senadores Lima Tei-

e Janeiro. 

Projeto de Lei da Câmara n9 5(3, dl! xeira) Ba-rros carvalho e João Villas--
1962 (nY 3. 068-B.61, na casa de ori· boas, Lideres, respectivamente, do 
gem) que transforma 0 pepartament?' PTB e da Minoria, solicitam urgência., 
Nacional de Obras de Saneamento em nos têrmos do artigo 330, letra 1'S", 

O Sr. Paulo Fender - Estou sa. t · dá ut•a ov'dências do Regimento Interno para o Projet.G . Dl'scus<a"o, e mturno u·n,·co· da reda- t' f it t d an arquta e o ., s· pr l • 
- IS e o com a resp:os .a que eu V. Projeto de Lei da Câmara n9 71, de de Lei da Câmara. nQ 33, de 1962, que 

ção final do Projeto de Lei' do sena· Ex:a., qu~ confirma minha convicção. 1962 <n9 2.573-B, de 1961, na casa de dispõe sôbre a ~xecução orçamentária 
do nY 28, de 1961, de autoria do Se- . •!• •••••••••••••• •'• •••••••••• ~........ origem) que dispõe sôbre a incorpor-a.· no exercício financeiro de 1962.. nos 
nhor Senador Jefferson de Aguiar,\que .. ~ ................... H ................. 'ção. ao Patrimônio da união, de bens tênnas do artigo 59 da Lei n9 3.994, dE) 
altera a redação do art. 70, da 'Lei .................... u ................ da Faculdade de Direito de Sergipe e 9 de dezembro de 1961. \ - : 
nY 1.341, de 3{1 de janeiro de 1951 - dt\ outras providências. R.equetimento n9 281, de 1962, em que 
L'l Orgânica do Ministério Público da Resenha das Mate'rl'as votadas A CAMARA DOS DEPUTADOS o Sr. senador Lima Teixeira, Lider-
União (Rédação oferecida pela Comis· da Maioria, solicita urgência, nos têr ... 
são de Redação em seu Parecer nú- no mês de,junho de 1962 Projeto de Lel do Senado n' 4, de inos do artigo 330, letra "c", do Re-
mero 262, de 1962). 1962 ,Que declara de utilidade pública gim€nto Interno, para o projeto de Lei 

3 ,- ORGANIZADA PELA SINOPSE DO a S
1
ant:a,. casa de .Misericórdia de Ara. da Câmara n9 18, de 1962, que fixa 

. PROTOCOLO GERAL DO SENADO raquara, no Estado de São Paulo. o número de Deputados por Estados e 
Discus..<;áo. em turno único do Pa- FEDERAL Projeto de Lei do Senado n9 7, de TerritóriOs e dá outras providências. 

recer n9 2{)7. de 1962, da coffiissão de 1962, de autoria do Sr. Senador Auro Requerimento n9 282, de 1962, em que 
Constituição e Justiça, s.ôbre a. Indi- A SANÇAQ Moura. Andrade, que declara de utili· os srs. senadores Sarros carvalho, 
c~ção nQ 4, de 1960, do Sr. Senador da de pública o Hospital santo Amaro, (Lider do _PTB) Gaspar Velolsõ (como 
Antonio Baltar, com referência à r e-' Projeto de Lei da câmara número 5, de Guarujá, Estado de São Paulo. _ Líder do PSD). Lobão da s~lveira-, 
presentação do novo Distrito Federal. de 1962 • <n° l' 534-B-eo, na casa de Projeto de Lei da Câmara n9 374, de Gilberto Marinho e Lima Teixeira (Lf ... 
no Congres~o Nacio.nal (parecer no m·igf!m), que aut10nza o Poder Exe- 1oo2 (n. l.S04··E-S2, na· casa da ori- der da Maioria) solicitam urgência 
sentido de que sômente depois de fi~ cutivo a abrir, pelo Ministério da auer~ gem), que ·regula os direitos civis rJa nos têrmos do art. 330, letra '·b", do 
xada a data por lei do congr':"sso Na- ra, o crédito especial de •. • . .. • . .. .. mulher casada e dá outras prov:..ct.ên Regimento Interno para o Projeto de 
cional. de acôrdo com a Emenda cons~ Cr$ 8.000.000,00, para atender à;s. des· Cias. Lei da Câmara n9. 41, de 1962-..<núnle- _ 
tituciona1 n~? 3, poderá ser realizada a __pj!sa~ d_e t~atamento, _ambulatono e ro 1.655-B, de 1960, na Casa de ori~ 
eleição da representação df. Distrito hospttallzaçal:! _dos .ex-mteg_ra~tes da Projeto de Lei da Câl'l).ara n9 166: de gem), ·que isenta do itrlpôsto de im .. 
Federal). FõrçaA ~xpediclon~n~ Braslleu~, nos 1'958 .(n9 3.159-B, de 1957, nn. casa de portação materiais destinados a ~nsta .. 

nosocom~s do Exerc1to.r _ \ origem) q~ institui a cédula •oficial lação de estações de televisão a serem Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
ras e- 50 minutos) • 

Projeto de Lei da Câmara nQ B, de de votação, nas eleições pelo sistema importados pela Rádio Rio Limitada. 
1962, (n9 383, de 1959, na Casa de proporCional e dá. outl'as providên~ Requerimento n9 284, de 1962, em 22 

ho- origem),..-que dispõe sôbre gratificação cias. que o Sr. senador Aloysio de Carva-
.mensal aos Oficiais do Registro Ci- Projeto de Lei da Câmara número lho solicita a inclusão em Ordem do 

:• .-..................................... vil, e dá outras providêricias. 40, de 1961 (n9 641, de 1959, na casa Dia, independentemente do Parecer da 
Projeto,t!l(]e Lei la Câmara n9.11, de de origem} que altera o Quadro da comissão Mista incumbida do estudo.· 

-.. ~ .................. ••• ........ h. ••.. 1962 (n9 .f75,C-52, na C Ma de oi'igem) Secretaria d-o Tribunal Regional Elei· da matéria, do substitutivo da ·câmara 
que modifica o .Parágrafo 19_ do artigo toral de São Paulo e dá outras vro· dos Deputados ao PrQjeto de Lei nú-

•. , .. •• ..... · .......................... 168 do Código do Processo C~vil (De- vidências. mero 36, de 1953, que institui o Códi-'" 
TRECHO DO DISCURSO PRONUN-

1 
ereto-lei n9 1.6-GS, de la de setembro Projeto de Lei da Câma-ra 'n? 138, qe go Brasileiro de Telecomun!cações. 

CIADO PELO SENHOR SENADOR de 1939) . 1961, (nQ 493, de 1959, na Casa de ori- d 
BARROS DE CARVALHO NA SES- Projeto de Lei da Câmara nll 12. de geriü que concede aos radialistas apo Requerimento no 296, e 1962, em 
SAO EXTRAORDINARlA DAS 21 1962 (nY 440, de.1959, na casa de ori· sentadorin. integral aos trinta anos de que os Senhores Senadores Lima Tei-
HORAS DE 6 DE JULHO DE 1962 gem) que institui a gratificação na· serviço, xeíra (como. Líder da. Maioria) e Gil· 
QUE sE REPRODUZ p(IP., ~iA V(~ talina ou o 139 mês de salário para os A PROMULGiÇAO berto Marinho solicitam urgência, nos 

.SAlDO COM INCORREÇõES trabalhadores em atividades privadas. têrmos do· artigo 330, letra "C", do 
Projeto rte Lei da Câmara n? 18, de Redação final do inciso XXIV do Regimento Interno, para o Projeto de 

O SR. BARRCAJ CARVALHO - 1962. (n9 :l~787. de 1961, na casa. de art. lo da Lei n9 348, de 21 de junho Le1 da Câmara no 16, de 1962,_que as­
No~re SeJ:?.ador P.1rl:!o Fender, deman- origem) que fixa o número de Depu- de 1958, do Estado de santa catarma, se~ura aos ocupantes de funçoes g:a. 
darxa mmto tempr. para fazer relato t&dos por. Estados e Territór~os e dá t julgado inconstitucional pelo Supr~mo 1 t:fJCadas, após lO anos de exercicio 
de tudo quanto vi e sei sôbre a via- outr~s providências. -..:~ ~;,. Tribun~p Fede.ral. · ... \ contínuo ou não, o dueito de cop.ti~ 

\, 

' 



Domingo t. OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ti) 

i d o· f ·1 Em 4~6-62, presta. homenagem de 
nuarem a perceber a gra·;ificação res- Resenha os rscursos pro er • pesar pelo falecimento do Professor 
pectiva. dOS no. mêS de jUnhO de 1962 Edgar Régo dos Santo.. Justifica, 

Requerimento n9 299 de 1962, em tambem, sua. emenda a.o projeto de 
que os senhores senadOres Lima. Tei. CRGANIZADA PELO SINOPSE ,Ràdiodifusão, ora em di.scussão, f a .. · 
xeira (como Líder da Ml~ioria) e ou:- PROTOCOLO-GERAL DO SENADO zendo referência às finaLidades do 
tros .Senhores Senadores solicitam ur- FEDERAL mesmo. (DCN de 5-6-62). 
gência, nos têJ:roos do artigo 330, letra AFRANIO LAGE.S Em 5-6-62, em explicação pessoal, 
"C", do ·Regimento Interno, para o presta esclarecimento.s l..O Presidente 
Projeto de Lei da Cânu:..ra nQ 25, de Em 5-6-62 tece varia·das consider~- da Ca..sl.l quanto à eXJ>osiçh.., fêita por 
1962, que autoriza a compra de ações ções em torno cos Pl"OIJierna;:; econo- êste último em tôrno das finalidades 
do Banco de Crédito C a Amazônla nllCO.S Cio pau;, sObre a sorte à.o i~turo do projeto de RadiodHTisão. Na mes .. 
S. A. pertencentes ao Govêrno do Gabinete, reterindo-se. a nec~sudade ma s~ão, justifica seu Rec,uerimen­
Amazonas e dá outras (lrovídências. Ue l~.rna re .. orma aum~mstnttlva. Na to no 284-62. no encaminhamento da 

Requerimento n9 314, de 1962, em me.sma seesao declara que votou a votação (DCN de 6-6-62) . 
que es Srs. Senadores Nogueira da tavor do .H.equerimen~o n"'. 289-62• do Em 6-6-G2 formula questão de ar~ 
Gama (Líder da Maioria em exerctcfo) .Senador Melil de .\:ia .. Dwge amua dem. Qt!Rnto ao Reque1imento de In­
e Nelson Maculan solicitam urgência, J.pêlo ao Benador A~ols}.0 d_e Carva- formacoes, pertinente ao H..C núrne­
nos Wrrnos do art. 33Q, 'letra "b" do lho no ,sentiao de moamcaçao o_u re- ro 21~62. que nem foi aindn .saneio­
Regimento Interno, para _o Projeto de tirada de seu Requerunento numero nado!' (DCN de 7~6-62). 
Lei da Câmara n9 18, de '1962, que fixa :::8,.'. , · • (DL'N • 6 -b~ô2.) ' • 1 Em 14-6-62 (extr. à.s 16.45 l , suscita 

Em 7-6-62 reporta-se as. pa ~vras questão de ordem em re1acão à reda-o número de Deputados por Estados e de a""que . ao 'en~do, pro..::m. nc1a. d. as - 1 d 
T ... Â • á t · d "" ~ çao i'ina o PLC n\1 2·62. (DCN de ern!Mnos e d ou ras provi ênc1as. pelo Depu'ado Celso .Brant., mquu.ln- 1:: h d 

R i t o 315 d • d ....., a-_ jnn o e 1962 - Suplemento). 
equer men o n • e 1962, ~m do tàmbém à Mesa sobre s~a In Ica- Em 15·6-82 suscita Qne.stfio de or-

que o Sr. Sena~or.I?aníd l{rí-eger, Li- ça·~ n9 2-62, retennoo-se_, flnalment~, dem em r:lação à inscrião na ordem 
der da UDN, so11c1ta urgência, nos a dois decretos do Gabmete de Ml· do dia 9o -projeto d .. ~ Código de Te­
.t~rmos do art. 330, letm~ "c", do Re- nistros: 0 qu~ isenta da taxa d~ con- lecomumcações. (DCN. 16-6_62). 
g1mento Interno, · para o Projeto de trib\lição de previdência SOClal as E:'m 22~6-62 .suscita questfío de or­
Lei. da Câmara n9 56, de 1962,~que entiaade.s filantrópicas e o que regu- der;n re1arion8da com a Comi."'ão Mis­
t:raru;forma o Departamento Nacional lamenta lei que betleficia estas mes- ta. (DCN. 23-()-62) . 
de Obras e Saneamento' em aute.rqwa ma. mstituíçóes. UJCN .. 8-.6-62~ • .E:'m . 25-6-62 oferece pa-ec"r pela 
e dâ outras providênc!a~. Em 13-6-62 faz t·eferencl~ a Re- C<:m. de Serv. Público Civil, a<O PLC. 

Requerimento n? 330, de 1962, em forma Ao-rária e e.o Convêmo entre 0 num~"ro !6 de 1962, ora em discussão. 
Qlle os Srs. Senadores })anjel Kriege.r Instituto., do Açúcar e do Alcool e a (DCN. 2~-6-62). 
(Líder da UDN) e G1..idon Mondin carteira de Colonização do Banco do El!l27,:6-62 (extr. às 10 horas), para 
solicitam urgência, nos têrrnos do ar- Bras ... (DCN. 14-6-62) • expl!caçao pessoa!, declara oue votou 
tigo 330, letra c, do Regimento Inter- Em 14-6-62 (extr. às 16,45) •. para contra o lJZ'Ojeto que ·institUi 0 13Q 
no, para o Projeto de I.ei da câmara encaminhar votação do . P_R l!umera salário, nor Jnlgá·lo inc-onstH'Ucionai 
n9 29, de 1!162, que cria uma. Junta de 10-62 declara-se contrano -a sua (DCN. 28-6-62). · 
Conciliação e Julgamer.t.o na 4!1- Re- apruv'ação. (DCN • 15-6 62) · Em 28-6-62. nara ·declara<'ão de vo­
gião da Justiça do Trablllho ein santa Em 14-6-62 (extr. às . 21.30), faz to. faz com;iderações cont.r~rlas ao 
Cruz do Sul, no Rio Grande do Slil refeJéncias ao incomdi.lente de se projeto número 18 de 196!L "N"o mesmo 

Requerimento no 331, de 1962 en:i afirmar freqüenteemnte que OS d~s- dla (_e~tr. às 21 horas). f('\""rencia a 
que os Srs. senadoref.· Nogueirà. da tinos da Pátria se acham e~ per 0

' m_emona d-o. Dr. José Sabino PPrefra 
~ama (Líder da Maioria em exerci. tecendo comentários· em tôrnp dos Filho, falectda na Bahia CDCN 29 
CIO) li lb ld v· problemas de base e da infl!lçao em de junho de 1962) . . · \ . . e er a o 1eira solicitam ur- nosso Pais. Na mesma se~sao, para 
gnc1a, ncs trmos do Art. 330 letra c t - em dls"u.ssao o ARGEMIRO FIGUt<>rnEDO 
do Re.gimento In.tetno, para ~ PrOJeto' encaminhar vo açao, · '" . "'-"J.n. 

d Le d PLG no 166-58, tece comentános em Em .14-6-62 (extr. às 16 ... 5) • para e I n Cám~ra n? 71, de 1962, que tórn da emenda do senador Paulo h ~ 
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.slzr ... Reqt9 número 305 de 1962. (DCN. 
13-6-62) • 

NO mesmo dfa, declara que, entre 
ns programas da "Aliança para o Pro· 
gres.so", deverá constar o Sistema Ro· 
doviário Nacional. (DCN, 16·6-62). 

Em 15--6-62 refere-se a noticil\ri-o 
•los jornais de que ·a ponte Afonso 
Pena, sõbre o Rio Paranaíba, junt.o à 
cidade de Itumbiara, está ameaçada. 
de desmoronamento. SoiicWa. outra& .. 
sim, asfaltamento do trecho Sant()s -
Sãc Paulo _ Goiânia _ Anápoli5 -
Brasília. {DCN. 16-6-62). 

Em 27-6~62, como relator do pr.c. 
~numero 511 de 1962 nas· Com. de ser­
vier Público Civil e de Tran.o;oort€.3, 
C01"Ytunicacões ~ Obras Públicas 
o~ereça os respecUvos pareceres. 
(DCN. 28-6-62 - Suplf>mento). 

Em 28-6-6'2 oferece parecer rr_t no­
me da com. de servicn ?(Jblir'l C~­
"u (•o projeto número 16 de 1962. en­
C<:~minhqndo votação õo PTJC. mim•'­
ro 18 de 1962 ora em di"C11o:<::i'ío, No 
r.ae-smc di~ (extr. às 21 hora~), Jf"­
rc.:>cp à. consirieracão da, Casa, t'ra'J~.­
Iho relacionado com o PT C. núm'3ro 
Z3 de 1953. (DCN. 29-6-62) • 

DANIEL KRTEGER 

Em 14-6-62 (extr. às 18,4.5), no en­
c:m:tinhamento da votação do PR. nú­
mero IO de 1!:16'2, def'Jara-se contra,-:·o 
à sua aprovação. Na m:sma se.:'.são, 
emite parecer ·favorável ao substitutt~ 
v o d1 projeto -da cédula única. em no­
mp dà. Co!Ü. de .Finanças. (DCN 15 
de Junho de 1962) • · 

Em 14-6-62 (extr. às 21,3(1), t.endo 
sid(. substituído no comando do rn 
Exército o Gal. Penha Brasil _ te~ 
ce comentários em tôrno da disciplina 
e bravura dêste militar. Na mesma 
sf'~--=ã--)1, j11stl1ica sua Prnend11 sõbre o 
projeto que institui a cédula únic" 
tecl>ndo ainda comentários sóhre as' 
demais emendas~ (DCN. 15-6-62 !=:n ... 
plementa). ' 

DIX-HUI'l' ROSADO 
di~~e sô9Te a mcorponção, ao Patri- Ferrdoer. (·DCN. 15-6-62 - Suplemen- encamm ar votação do PR número 
momo No.cional, de bem; da Faculda- 10 de 1952, declara~se favorável à .'iua Em 26~6-62, em díscus.são o PLC :r.9 
de de o· 't d 6 to) aprovação. fDCN, 15-6-62). 71-62, ofere.ce parecer em nome da 

- Ir_e1 o e ergipe, e dá outras E'm 15-6-62 usa da. pa.I.avra para '!l>- 15 6 6" ! c d F ( CN Pl·ovld n to ~·u . - - « az referêncr·a.o •Joo .. fo"." ."" om. e manças. D • 27 de ju-e rias. en'"nrr'nhar votação do proje qUe t , ...... ., h d Requeri1 t 9 3", d - Ih a a'da ao ar rrm de Davi NassPr "O cavalo n o e 1962). 
· · nen o n. .,J, e 1962, em regula os direitos da mu er c s ' Velho'', publir<~do no o 1 CRUZEIRO Em 27 de junho de 1962 ) (extr. às 

que 0 Sr. Argemiro·d~~· Figueiredo e justiifcando as emendas. (DCN, 16 <DCN. 16-6-62J. · lO horas) tece considerar;õ€.'3 em tôr-
o_utros Brs. Senadores .rolicHam a de ... d junhc de 1962). . n d J t · tJt j 13? 
s:gnação de uma çomissão para "isi- e Em 19-6-62, faz referência~ ao a cOr.:- BARROS CARVALHO ri~. ~nf~~~ ~i~~f J~ vo~ç~o. (~~~: 
tar, em nome do Sena.:io, o ex-sena- do que visa." a entregar_ alimentos a Em 20~6-62 asocia-se às homena- 28 de junho· de 1962). 
dor Assis Chateaubriand Colônia Agricola de :Nndoram.a, no d 

Remter· t ? 3 . WCN de 20 de gens e pesar pelo faleciment~ do Dr FAUSTO CABRAL ,, 1men o n 40, de 1962, em Estado dt Alagoas. f _ • Gabriel Resende Passos. <D.:::N. 21 d~ qu~ os s~·s. Senadores Afrânio Lages junho de 1962). • nif jUnho de 1g6zJ. .Em 11 de junho de 1962 presta 15U8 

(Llder da UDN em ex1~rc1cio), Barros Em 20-6-62 associa-se às ma ~s- Em 25-6-62 lê parecer ab PLC. nd· homenagem à Batalha. de Riachuelo, 
Carv(:llho <Líder do P'l'B) e Nogueira tações de pesar pelo falecimento do mero 29 de 1962, ora em ct15· ·cussa·o em que m 11 d · 
d.a ·.Gama <Lider da l\IJ.u·or,·a e- e•er- Dr. Gabrr·el de Re.sen<le Passos. ' .se .come ora a e JunhO .... .... - nome da com. de Fi.oança.s <DCN (DCN. 12 de junho 6e 19"62). 
CICIO) solicitam urgênda--nos têrmos DCl>. de ·21-6-62!. 26-6-621. - ' ' Em 14 de junho de J!ljj2 cextr. às 
do art. :3'30, letra "b". do Regimento Em 25_6~62 referindo-se ·.à substl.. Em ?7-6-62 <extT. ·à.s 10 horas), em 16,45) para declaração de voto, in .. 
Interno.a para ~Projete• de Lei da CA· tuição do atUal Gabinen~e. reclama fase. fmal a vota~ão do pr>jeto 1ue forma que se absteve de votar o PR. 
mar~ _n. ! 2• de ~952, que institu1 a contra a falta de esclarecimentos so- il;stitui o 139 salário, tece comentá.- nQ 1Q~62, ora em discussão, por ter 
gra.il!1eaça.o natanna ou o 13'1 mês de licitado,- ao 111 Ministro. <DCN de 26 nos em tôrno do mesmo. <DCN, 28 fnterê.sses Jig.a.do.s à sua proposil'.R.o. 
s~lano pa:ta os traball;.adores em ati- de junho de 1962). de junho de 1962) • <DCN. 15 de junho de 1962) • 
vrdad'es privadas. 

~equerimento no 34::1, de 1962 em Em 26-6-62, fa? apêlo às Pastas BENEDITO VALADARES GASPAR VELOSO 
que o- Senh Af â · · competentes para que •.t~ressem 0 en- Em 20 6 62 j til! t • ·' • ores r .mo Lages (Lider d De · - us ca Req 9 nLtmero Em 5 de junho de 1962 emite pa-da UJJNJ N quadramento dos servldores o . - 338 de 1962 ll • . · e . ovaes Filho solicitam ur- 1 d End mras . • como omenagent de pe- recer e mnome da Comissão de Re-genc tê partamento Naciona c e sar à hgu a d n c br -Ia, nos rmos do :trt. 330, letra c, Rurais, Circunscrição de Alagoas. · r o r. a iet de Re- la.ções Extertores/ a0 PDL. n9 17-61, 
do Rr:g:mento Interno, para o Projeto DCN de 27 _6_62). sende ~as~os. <DCN. 21-6-62). . pela aprovação. (DCN. 6 de junho de 
de ... Lel da Cmara n9 ~8. ~ 1962 (nú- Em 21-6-6~ (extr. às lO horas). te- zgs2). -
mer<! 2.979-B·61 no casa de o·rigem) Em 27-fl-62 (ext.r. à~ 10 horas) ce comfntânos tom tôrno do p1'ojeto 
que_1~:enta do impôsto de irnp~rtação emite parecer ao PCL n<'"" 12-62, ora que institui o 139 salárfo, em fase fi- GILBERTO MARINHO 
eqmp 1mento tele.fônico 'importado peia er .. _ discussào, em nome da Com. de ual dP votação. (DCN. ~8·6-62). Em 1 de junho de 1962 tece tonsl-
Companhia Telefônica de Pernambuco. Legislação Social. (DCN 28-6-62) • CAIADO DE CASTR(') derações a propósito da lei que fixa 

ll.e · to ' ALFREDO DUAIL!BE E 1 o.s novos valores de veucimentor; dos Quenmen n 3~8, .... de 1962, em . m _ 6-62 focaliza com preçl.sáo a servidores civis· e mHitare5 da União, 
que cs Srs. Senadore~ Barros carva- Em 8~s- 62, traz depoimento sôbre -;;tuaç~o da com. Mista, declarando detendo-se na interpretação do art. 
lho (Líder do PTB) e GjJberto Mari- relações da SUDENE com o Estado 1ue sao infundadas as acusa~ões fei .. ai. (não publicado). 
nho solicitnm urgênc:ê, no..c; t.êrmos d'J 10 Ma.mnhão, lendo relatório da Co- t.as ao Senad{), (DC;i. 2-6·62) 
art. 230, letra <', do Regimento Inter- mis.<;ão de Julgamento d-1 tomada àe _Em 25-6-fr'; oferece parecer a~ PLC. Eln 5 de junho de 1962 aplaude .. o 
no, pua o Projeto de Lei da Câmara preço~; para .aquisição de dois grupos numero 29 de 1962, em. nome da com. manifesto do Cardeal Arcebispo do 
n~ 77, de 1962. diesc: elétrico. (DCN de 9-6-62). ~e Serv. Púbfíco Civil. ..... (DC:t. 26 de Rio de Janetro, a.presenta!ldO a AH-

L JUnho do; 1962). ança Eleitoral pela Famil1a para, 
REJEITADO ·-aLO GUIMARAES Em 28-6·62, em nome da com. de finalmente, reiterar apêlo ao 19 Mi-

Prcjeto de Lei da Câmara nv l6, de Em 4-6-62, solicita enérgic~s pro- Serv. P•lbl!ca Civil, emite parecer ao nfstro no sentido de se rconred'da a 
1&82, tnQ 2.362, de 1!160, na Casa de vidêm:1a.s do Ministro da Agricultura PLC, n1·lmAro 29 d~ 1962 ora em vo .. gra·tifiCação de nivel universitário a-os 
origei11) que assf'gura aos ocupante.s ar a eptdpmla de aftas~ nf'IS zonas tação, fazendo ainda d~clflração çle RedatO:"""'f do Serviçõ Público. 
dJ. fuação gratifícada, após 10 anos dt! ge ~nação do Paraná. CDCN de 5 voto sôbre o mesmo. <DCN, 29 d'" Eltl 6 de junho ?e 1.9·62 Msina.la o 
exerc1cio, continuo ou não, 0 diceito de junhc de 1962). jUnho de l962). Parecer da comissao de SPrvlço Pú-
d t . b t· ~ . , blico Civil sõbre a prOJf'tl} m<e apre· 

e con muarem a perce er a gra lfi- ALOiS!O DE CARVAlJlO COT\.BRA BUE"'rO o;~ntou, no sentido de ser atu'lll:;:n.da 
cação respectiva. l t '· h 

Em 6 de julho de 1962 . _ Celia F.:m 1-6-62, Para enc?nlinhar vota- Em 1 ~-~ 02, em d1scussão o PLC, a .;;itl:laçào dos ;~on ribJtm....-s e ene: 
Nzurn As<;umpr,fio, ctefe da S"~?áo do ãv a. R~qm•rimento n? 281-~2, de- l núme:-o 111 dP l9S:? fustWca e:nenda f!c1án?"S jo a~t..,.o MontepJo dr;;o: Ftm 

. r:otc-colo Geral do Eienl'ldo Federa.!. cl~!"".:! q:~e v~~~~á contrs a urgencm. de sua autoria, apre~<>enf..õl.1idO, out'tOS- ClDnâriOS PúbL.co Civis da UnLO. 
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- ;:;:-==... 

~ E.'tt 8 de junho de 1962, 1\ltorda.. a E"m 27 .üe jun"no d~ 19€2_ ofere~e. de' Relações Exter•o.1eS ao PDL. nú~ 

I falta de açúcar pare. o· abaste..·.uneiüo documento ãe cvnside::-ações ao PLC. mero 17-61, €;;:;.co:1tra-s&' sem ass:.rx~- Em :J-C-Ol pn!)ta· ~o Senador A: oi ._J 
Co g;tado da Guanabara e. pvr últi- nll 56-62, para ori_entar ulteriores de- ~U!a. - emitmdo ainda ·parece!· U.- sio de Curva!ho. intomlaçve.s perü- I 

(
mo, apela ao Presidente tl:.\ Repblica liberações. <DCN, e m28 de junho de vorãvel ao mesmo, em nome da Com.. nentes ao_ projeto do se.·viço da Ra. .. 

- pa:·a que não vete·os á.rtigos que con- 196Z 1?-UPLEM~O}. de Fínanças. (DGN. eu1 6 de Jtmho dlo.iifusâo, ocm coo.no~ l:l.UM íinan- \ 
cê·deu ·beneficios aoo procuradores e Vn.ASEPAS de 1962) • dades. '\DCN. 6-&-62>. , 

Iaos tesoureil'cs. (DCN. . JOAO Em 12 de junho de 1962 prest:l ho- Em 14-6-e:2 (extr. às lS.4õ); ent 
1 . Em 12 de junho· <;te 1962, d~staca o Ell\ 6 chl jtmho· de 1952 tece comen- menagem a memóna _do Eml:>à.ixa.i.or discussão O PR. niJ 10-.62, presta es-
importa.nte papel· desempenhado pela tártos- eru tõrno de modif:caçáo na Orlando Leite Ribeiro, falecido no clarectmenws â Casa. quanto· ao pa­
]1.1uinha Brasileira na Vida Nacionn.l, nassa Je6islação eleitoral, ou sejn - Peru. (DCN~. -em 13 de junho ue gamento de diária3 ao t"ltncionalü,;rQJ 

-ccngratulándo-se também: com a àl- a adoção da cédula. única. tDC..N., 1962>". · -do -Sena-do Fec/.eral. \DCN. 15-6-ü2J • 
. re:;J.o do niatutino carioca "'Diário de em 7 da· junho· de 1962). Em 14 d'e.junho de !962 (extr. M NOG'=.RA. D.!\. GAMA. ,j 
~ Noticiat'', que c-omemora mais u:n Em 27 de junho de 1952 (às 10 ho~ 16,45), no eno1minhamento da votr.·- -....~ 
aPJvers:'lrio de fundação. ras) .• _tece comentários eni tôrno da ção do PR. n? 10-62, decle.ra~:se con- Em õ-ü-6,? emite pa:ecer da Com.\ 

Em 13 de junho de 1962, exalta a indicação ':lo nome dó pro!. San Tia.M trário à sua aprovação~ (DCN •• e~n de Final!ças ao PLC. nll 20-62. pela.· 
missão do Correio Aéreo Nácional na go Dantas para 1 r;. Ministro. Na mes- 15 de junho de· .19-62) . . aprovação. <OCN. 6-6 ·62) .. 
c~nquts:a e ría. ocupa.ção de l-egiões ma .sesso, em fase final de votação Em 20 c'.~ junho de 1962 associa.-.1e Em 6-6-62 emite parecer pela. 
do interior do vais, até então'"inaces- 0 PLC n9 22-f~, tece comentári,,s em às· manifestações de pfsar pelo fale- aprovaçâó, ao PLC. nv 138_61 , em. 
BíveLs. • tõrno do mesmo. (OCN ., em 28-..de cimente do. Dr. Gabriel Resende nome da Com. de CJnstituição a 

l!.."m 1 5 de jutiho de 19-62. apela pa'!'a junho de ~962) PassoS. (DCN.,. ept 21 de jlUlho de Justiça. <PON. 7-6-62). 
o 19 Minl.stro.e a Direção do Banco r'ln • · 

1
1962).. · Em.-_14-6-62 (ex?". à.5 16.t5l, prra,-

B"as.it a fi!'l1 de que déem mnis :; . JOAQUIM PARENTE Eril 26-6-62 fala da ne-cessidade ·de· enr::ammhar · votaçao do PR. númeHl 
nanciamento ao pequeno produto:· Em 15 de junho d'e 1962 refere-s~ à se ·estender. aos prolai?ore do (}f__ SeQ.a- 1~·?2, declara-se inteiran·ente favo-

agríco1a. _ _ • construç"ão d::t Ba.rragem da Boa ·Es- cd~ Federal_ o~ aumento de 4Q,9, :r~fe- ·rave_l à _sua aprovação. (DC~'f. 15· de! y. Em, 19 de junho de 196~. externa sa- peranc a d. , · "d · d"o- r1ndo~.o;e ~m~.a à crise de autorld'l.- junho de 1962J. 
• · h 011 ___ a, g.u.... a~ a vr a ma15 l.,na a de, em relaçã:G aos· estudantes que Em 14 · 

t:.Sfacao pela maneu·a com que os a4 lho~s de prasi.eiros. t..DCN, elh 16 pretendem a reforma universitária e . ·6-62 <extr. às· 21.30J, em· 
b!tante.5 de BrMrlia e da 9unnab~ra de--junho de 1962). _ ocupar"m , Gabl'nete d~, Ml!llS' 

11
.
0 

diScussão o_pojeto que in.stHui a ce-
recebedam os bi-campeões mundiais Em 18 d , j 1 d 1962 1 · "" .... ...,. dula. única, justifica sun.s emendas a? 
de rut~bol. t · ·., : . ., un}o _e__ n.ss na.Ja da~ Educação. Usa: da palavr~. ain-· ·mesmo; (DCN. 15-.6-62 Su;)k-

Em 20 de junho de 1962. exalta a r~nscu,sQ a ... amve_rsal!o do_ gll. l;kl~ .. ~- na.. pata. encaminhar votaçao do mento) 
. . . lhao de Engenharia de construç?.o PLC. o 71 6 • dis - • · · · 

:rersona_lldade do homem pü'!Jhc-~ ae- que t:1.ntos serviçoS tem prestado aà . -n- - 2,. OI a em cu~ao. Em 2{}-6-62. associa-se !5. manif.:>s .. 
saparecrdo, n:,.-. Gabnel Resende Pas- =stado do PiaU! {DCN em , 9 Je Jll- (DC:'il. 27-6-62). tações· de pesar pelo faledmento 10 600 ·• - E.'ll 27-6-62 usa da pal'\vra. para Dr, Gs.briel.Resende" P~. (DC:\1. 

Ein 22 de junho de 106:?, t~cc consi- nho de 19ê2) · · · encaminhar votação do pr·)ieto que 21-6-62J. · 
d.era~õe.s sô~re o problema da educa-~ Emt_ ~ô de jutó~bo -~e 196._2_ tedce co- institui o 13t> mês. (DCN. 28v6"'62- -Em 25-6-62'desígna relator na C:o-

. · .1 11 . men arws em rno as atlVtda es à.'O (:t:plementol · missão de A'""lit · -
1 çao no 1a_raSI e seu re exo ao nosso DNER. e. ao problem~ d'lS e_strr.da.s de '-' • ' .....,""'....., Ulçao e Jus iça pa-

desenvo.vlmsn!o. ·~ ·od:lgem no se-u Estrado. tDC)'l'., em Em 28~6-62 usa da .palan·a para ra o PLC. n<7 1a:e_~. Qferecendo pa-
E'l1 2lJ de JU'J.hO_ de 19~2. u:a (la 27 de iunho de 1932l. . eiicaminiiar v:~tação do PLC. nq· 29. receJ.' ao mesmo, em nome C:a Com.-

1.6,45)- para encammnar votaç<Jo do\ ae"' 19627 .. Na mesma sessão su.'=ctta de Finanças. <DCN. 26~·6-02 1 • • -

PLC. n? ·.6~62 ora ~io ni.sctl<.i!ào. JORGE; -~AINJ\RD qltestão em ·relação 80-, projetos e'U Em- 2ô-6-62 mantfest:1.:se sõbre o 
'"' 

01 
_ • - • ... EÍÚ 4 de junho de 1962 refere-se à regime' de urgên:::ia O"Jt.r().<..,<;lm, pa- 1 t Em ' de junho de 1962 tala de ~ua j - - PLC. n9 '"12·6.2, ora em discus<:.ão, to-

p:·e.;~upaçao.o_~r_nto a <Z:revp dos .. ba.tl- -C.-(uVe.açâo d:.:> Por-udo Scda.1 Pro- ta ~eneamtnhar votaçãn do PI~C. n(l- mo _re _a or na Com. de -Constituiçãrl 

dc~rrln~6:m, Brasrha. (DCN. 6 de J'lnJ.1c 4re$sí.stl, em Sã.o Paulo, em que" foi me~ro 18·22. àec~~rn M' c;onl.:atio a e Just!ça. -(DCN. 2'1-6-62). 
"" ""-, · \1"n"ad• • cand·datu· d · Arte sua. âpyoovaçáQ. (fV'N .. 29-.6.-52. ~m 27-6-.62 (e:dr. às 10 hora~1). Em 14 dr! i unho de 1982, i.€-xt. · às " 1 o.. • J 

1 a- 0 or · - .y,·.... emlte parecer ao PLC. n9· 12-62 0 ·a 
2!,3:n. em chscu,ss-5.o o p::ujeto Q1H ~~!ar -de Barros ~? ~?vêt:no~, d.''~!--lele MENDONÇA qLA~K e•~: discus.são, em nome,da Com'. (lg 
inst-itui a Gé-rlula Unica. ju,stificg suB ~t-:stad_o- Jent1q_ dGcm':'o ao 't't.-._aen- En1 1-6-62 faz Veemente aT. êlo ao Çonsti~uição e Justiça. <DO~. 28 d" 
·m·.·nda .ao mesmo. ID€. N. 15 de ·ju-! . da~uele Partido $OCial. (DCN •. em JUnho de 196~n. . 
• 5 d JUnho d 1962) IBb,. no s--·mtir:o de que mande in~- E 28 d · h d nh' de ·:::2 _· Sup\ementol.. _e ., e ~ . • talo.r ufu depósito d~. cafe no Esta- .m . e Jun o e 1962, emite tn.-

e'!n 15 de junho _de 1962; f:J.z. ref.e. . Em .. \} d~ j_~uhc. de 1962 a~-;nc10-1";~ - recer em nome da Comissão Ce con.;-
l'êné!ia ?, greve dos lnneàrif'g e'l1 Sra- ~~ m~mfesv:t:;oes à~ pes~r pelo fale- do~do Piauí. (DCN. ?-6-62),. titulção e JustiGa e de .Finanças, ro 
sJI''l. tD6N !fi d2 junho de 1952). · ~~mr::- o do Dr. Gabne-1 Resende ~ 27-6~62 (extr. às 10 h"oras). em PLC. -n? 18-62. Usa da palr.vra aind~t, 

Em 2" de junho de Igj2 lê crnta re- P·1 F~ns. ·(DC?N., .em 21 de junho de fasê fi'na-1 .ã vóta~ão do PLC. mimf'- para enc_aminbar votação cb PLC. 11? 
c?b:da de r.axt'lt d.o Sul. que anuntb 1962) • r o -12~6~. teCe -~0'11!"nt4.>:.Ios em • tôrno 18.:.62. o•· a de, discussão. (DCN 29 de. 
j'1ic'a!"iva d~ firma-" ccnner:"Hti.s e in- ..,. LIMA TEIXEIRA· do- mesmo: (DON. 28-6-62) •. junho d,e 1962). 
citl<,tries. fi';} senHào da cria c§ o df' . ~rn • 27-6-62- tece comentarias em ·NOVAES FILHO 
Fimd"'rõe.'5 .A ~sh.te-ncíais e B~npficen· Em 1 de junho d~ 1952 &u<;clta que<>- tOrno -das ''reformas' de base". jus· :\. 
t"'-<: ·mcN 23 d"' junho de '9-52J tão ·c~.- -o,dem referente· a-p proje~o Eril a·.de Junho de 1962 traz SU'":S 
·-· . -t.. .... ·. • dn 13'? mês .. (DCN, em 2. de junho: tificando R-eou"rimentos de informa- lmpre· -õ€s da.s so'enJ'dad d lO 
Em 25 df j1-1nho de- 1952,- justlflca de- 1IJ62) .- eõe.~, -'f~eacion~-d~s com o Serviço So4 t~nari; da criação da ~reoouesiaçe~~ 

projeto :!e lei de~ s-ua autoria. q?te Em 4 de junho de 1962 refere-se à cinl Rural <DON. 28•6-62 - Supl=: ?etràlina, em. Pernambuco~ lDCN. 
t'"ns:der~ 'dC~utilidade P(Jb11

" 0 o Cen-. entrevista do llt. · Femandd Luz J."i- meüto):' ~ . • • 9 de junho de 19-$2)', 
t:-o d" Estudo-: Mu.Sic.,ü· VFa t.obos lho ·r, .,·,...orrelo ti~. Manhã'', no que MEN-EZES PIMENTEL Em 12 de junho de 1962', teCe co .. 
fl<> ·B!'t:silla. (DCN .• 26 de .junl'\o ·cte tan~e-â fiscalizBçãô e ao combate ao mentário.s em tôrno da Democracl:\ 
1S62l . · moacnólio, d'l ind1..stria. f'1trmatêutif'1:1 Em 4-6-62· como.- relator rto PLC · em nosso pais, congratula.nd:>·Se com 

- - número -ro-62, oferece parecer e1n 
Em 21- de i unho de 19fi2.- e,_tr. ~!1. "'lcionai. <PON , ~m 5 de junho tle nome "da Com, de Educação e Cul· o Presidente. da República- pelas pa .. 

]~'i hora71, t;;·ce c~llSJdera"Õ€.3 em nr- 1962J. . hlra·. ··(DCN. 5_6_62). lavras proferidas em ,!;;eu dis.:::ursó. 
no (b P"oido que instHui o 1311 sq 1l\- Em 5je junho dê U1ô2 faz comqn!- <DCN 13 de ,itmho de 1962). i 
rio.-em fa"e finBl d.;- votação. !DC:-J. '!a--· a mi'hrJl'f'S cte nortu3"!'10S, rc- Em 26:..6-62. em tUscussão o. PLC. Ern 27 de jurho de 1962 (e~tr. à.s til 
ZB' de jun110 cte 19f2l. íet~mte oo projeto do t3ço mê.'3. (DC::i, número· 71~6-2, oferece parecer em horas), tece d!v~rsas comentátim: en1 

nome· da c~m. ~de '$ducação e Cul- tõrno do projeto que ora se discut", 
Frn 28 de ju~ho de31S5Z wa da pa- " .LOPBS DA ·COSTA tura. (DCN_. 27-6-62). ' que in.s'titui o 13<? salário. tDCN. :n 

1~·, .. a n3r~ P-"':::a•lÜ'J':l'lr vr:~q-:-ão ·G-o Em 12 -:de jJmho de 1952 con.itrat~ j ~· - '1'·riL. TON CA'.m OS de junho de '1962). 
rr.c - -l11 29~62. (DCN._ 29 de junho b .;.vJ. ov.u:-

la-se· cu:\:' <) Povo de Corum a P- a.~ PADRE CAL'\ZANS 
de 1'932 1 

• c1men O!'['!"~.o dé-mais u:n aniversãrio Em 14~6·62 (extr. à.s 16,45) emite 
RERIBAIDO~ viETPÀ de Sll·'t r""om"àa aos fnva:,;oi~s para- parecer em nome da Com. de .com,- Eln 5- de junho de 1962. lê pa.recf>;.~ 

-u~s.;. -\DCN.,_ em -:23 de jtl."n~ de titnição. e .Jwtiça, ao proje'o que d3. Comi.ssã~ de Serviço PUblico Clv i 
F~ 14 de iunlli) áe 19'62 rexti" .. tis .!9ô2J. ~ · in:Utui a .c~dula única. (D'0N. 1\l ao PLC. nl? 20-62, pela aprovação. 

1"i-.45l.·par·aent_atn•nh.u .vC~Çação do Em--13 de junho de 196'' n;ote!;ta de junha rle 1962). No mesmo_ diP (DCN. 6 de junho de 1962). "f 
PR.- nv li:l-52. ct~clàru-se."favorávei .. n V'olintrmente contra infâma's pu- (extr. às 21,3Q\, ainda sõ'Jre o ~es- Em 14 de junho-de -19-52, lê nota 
F"a U?ronçflo. a.bstendo,E:_e. ent.r..etan- hli_c~da"l uelo 'ior.nalistó\ ca:l.m Br.i., n1o projeto, ref~re~se ils restriçõos do pu_blicada no "O -Estado de são 
to. de votar por ter inter-er-s . .:: li·'!ados ·t.or Coni no "Corfelo t!~ ~J{ant1~·· Cr- substltúílvo e tias emenja.s, UJCN. Paulo". relativa ao 9rojcto que in.s.-. 
B"J referi-do orojeto~ \DGN. 15·de Ju- ;l r:f' rorrente, cr::ntra 0 po?o rt 1 ciàa- liHl-6Z.;- Suplem~ntoJ. titui a C~\.lla ú11ica·. (DCN. 15 de 
:nP'"~ cl<> '9<J2) · cl~ m-atÜgl'o~~:;l'se dt!· ruiabá. fD!'N, Em 27~6-62 a.c;soda-se .à,s h:lm:>na- ju!lho c1e 19f2)··. No mesmo dia (extr. 

Fm 14 dt )unh,. --rle 19-f2 íextr. à" de 14 -de .. íunho de 1962,. gens de p~sr à merrória. do M1n. à,c; ?.1,3{}), em discussão ú projeto qU"!! 
J.252. (extr. às 2?.30'. em di.sC'}.i·S"~âo Gabr~Pl de Re<(ende P-a.%os. tDCN. lnstitui 'l cédula ú.nica, emlt.e parec(''-' 
0 proj~to qu elmtltui a ctduh _1m1ea Em 18 de junho de 19G2 .. _.,!Uf'n:r• 28-6-62 - Suplemento)-. pela Coml:-são Especial, ·favorável à. 
dNe"nde .emenda do Senado Pll1110 inú:rherns no··tariá:; de nomeacões fei- emenda n" ·33 e se refe~1n1o, à 2.do-
F<''1d.er. (D. c. N. "'15 de ~:rnho dr :.t~:~.s pelo ·or. Vicente Bezerrft Neto_. MOUR~O VIEIRA <'1~o da cé_dula em todo o pato::. (DCN. 

- SúJtiemento). "))aYa a Actministr::tção do Serviço -oe Em 5-6~62, para -~n.;Jlmir.har vo~A1. 15 de junho de ~9-.>.. Suplemento>~ 
JA-RBAS M. ARANHAO l\faveg<wá0 rl'1 Bti_ch do Pr'l~.o. en.t ~"") do Requerimento n9 289-82. de PAULO COELHO 

Cor1~rnbá (DCN ., em 19 de junho àe senador Mem de Sá, pede -ao Seua~ 
Em· 15 de junho de ·1962 · f!1:1nifesta 19621. · malâri~ na Re1~ão Amazôúica, s9ii · 

t-atisf'l"§? pelo l~n~;amento d'a: "úW- A citanJo ao Ministro da_ Saúde remf'~'O--
. rntJ. Eo::-a"· em R~cife~ (DCN. Em 16 , MEM ~E S sa .de sõro anti·riefitérico para aque· 

de junho de 1962). Ein 5 de jtmho de 1962, en~ di.s- la região. ;DCN. e 1 e:n. 
cussão -o-i'LC, n? 20-ô2,__:.1-':bticR se:.J Em ·27-6-62 _tf'ce ron,entãrios err. 

JEFFERSON DE AGUIAR· Requériment.o n9 289-62. Para decla- tâ ·no ·do p':'eço da j•Jt.f. no A!il't2'J· 

· Em 1 de· junho de 1962 conmn!ca. 
que en::lereçou Of. ao Sr. President-e 
do Banco de Ct•édito da Ama::!Onift, :o­
liictando financiamentos paTa atiVi­
d.P.dfS, ngrÍ:!Oias aos peqnenos a.gr1cul­
rore.s. d;J- A'T!a?.cna.s. (D~ C. N: 2 de 
junho de 1952). Em 1.9 d.:! junho de 1962. faz relato raçz.o· de voto, declara que os gue re- ns.s. rrferindc-se a •~e! Federal 'i(\· 

·C e sua. v! sita RCS Pa···Jnmetos ç'la In-· jeit-0ram seu Requeriment-o . ...::o-·npro~· :O·~ ) ::~ss-unto e que ~ão ~. cumpi 
PAULO FENDEFi glater>.·e., França, Alem<'>nhl.'t,_ Itália e meteram o futuro da ech.1cr.ção d:1 dr. !'Ja mes::na · Se_s~·l!t Fefere--.<;e au _ 

Au<-,t.ria. U~":N .• em 20 d~ JU.'Úlo de BrMil. No mc:n:n'l s~E.s'jo. es~lirecf'c as p:,~. n'<' 36~62. o:C:oi . .28-6-02 I E>n !4 de junhry de 196'2 - S11.Scif.a 
'l9G2}. l'azões por que o parecer d'a CC'm. Sllph .. m:-nt.oJ·. · qut'stâ<:l rle o.rde-m quanto ao êrro n::t. 

- . 
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ementa do PLC. n9 25-6~:. No mesmo 
di~ <.extr. its -16,45), usa cta pala~ 
'n. para encaminhar votr ção do P .R. 
n9 10-62, ora. em dü,CttiSão, fat,·orá· 
ve! à sua aprovação. tDCN. 15 de 
jnnh::> de 1962). No mesno dia (extr. 
as 2!.30), em discussão o projet.o Que 
j_n.~titui a cédula ú..üca. justifica sua 
enenda. <DCN. 15 de junho de 196.:: 
SI plemento). 

:J:m 15 de junho de 19{ 2 traz depoi-
11' ent.o do que presencie u na Confe­
ré:tcia Internacional do c~rsbalho, rea. 
li: ada em Genebra, e da qual tomvu 
p: rte representando 0 s mado Fede.ra.l 
tL'CN. lfi d~ jut'ho de . 19.32) • 

Em 18 de junho de :962, regozija­
te- com ) povo braslleír::> pela vitóna 
d· .sport.i.va que conseguimos corno ln­
~·smpeôes de futebV.L. llJ-CN. 19 de 
j:.nho de Hhi2). · 

Ern: Hl de junho de 19C2 wUc:ta 
::. lfO'\'"ação com urgência, do projeto dt 
T'!ecomn:micações, a fim de que a 
= ;~ ·lrob1·ãs complete a (statiznçüo das 
rr:ecom·micações brasi.eirM. (DCN. 
2f de junho _de 1962. 

cussão, No mesmo Jla (extr. às ~1 
horasJ, faz re1erênc~:1s ao projeto do 
CódiJo Bra.lleíro de Telecomumca.­
çõas. (DCN. 29 de junhq de 196ZJ • 

SEBASTIAO ARCHER 

Em 11 de junho de 1~62, aE.socia-se 
às homenagens preJ;tadas ao Dr. Lul% 
Antõhio Domingues da Silva, que se 
distinguiu na vida politica do Ma~ 
ranLao. (DCN. 12: de junh.r. de 1962'. 

SERGIO MAIÜNHO 

Em 1 de· junho de 1962, refere~se à 
instalação da Com1.são MlSta pafa es­
tudo do.s projet-O"' que regulam a 1 c-. 
p:-essão ao abuso do poder econb~ 
mica e do Codigo B ... '"L.Sileiro de Telu~ 
comun1caçóf,S:. <DCN. 2 de junho Qt! 

1S·32l • 

Em 5 de junho de ~002. em expnca· 
;ãc- _pe~~cal, p~~3Ül. e;;clarecím~·ntos ao 
Senador Alotc;io· de f'arvaiho, no que 
comerne à Comis6ãtJ Mista que estu­
da o prvjeto de Código de ·relecomu­
mca~õer. Na mesma se.s~ão emite pa~ 
recer em nome .da Com!s."ão de EcO· 
nomia ao PDL. nQ 17~61, pe1a sua 
pronta aprovação. lDC!il. 6 de junho 
de 1002). 

SILVESTRE PÉRICLE$ 

Em 20 d·e junho de ·~ssz, as.~ocla~sr 
~-'"' man~resL;;.ções de p ~.:.ar pelo f a; e­
e menta da Dt. Gat;r.Jel Reseno.e Pus~ 
sc.s. (DCN. 21 de junJm de 100'2) . 

Em 27 de .Junho de 1{82. !extr. às 10 Em 6-6-62 emHe parecer favorável 
· t .:>ras) em discussac. oi PLC n9 12-62, ao PLC. n.? 138-61, em nome da Com. 
:· ar.ifesta~se favorável i à sua. aprova· 
f'áo. (DCN. 28 de j1llho de H!S2J Em 14-6 62 (extr. às 16,45), para en­
No mesmo dia, vara encaminhar vo· cam~nhar votação do PR. n.o 10~62.. 
t:\ção do PLC. n9 5'3~62, declara quP de:tua-se favorável. Outrossim, pa­
se aOOtém de votar, já que não está df' Serviço Publ. Uivii (DCO. 7-6~62) 
c~clatecido sôbre o 'mesmo. (D"'"""N". ra declaraçúo de voto man1festa·se 
28 de junho de 1S6t s:mlementnl. contrário ,a'? subst.ituti~o qu~ instit~ 

Em 28 de junho dú 19o62, refrre~~~> a cédllh' umf'a e ·qu~ nac serla adota­
M pt·e~upações do t:ovo brasileiro ~ do r-m todo o pais <DCN. 15-6~62) 

_ ·as c0nse('i:Snr!ns dn t'rise f'con~'-m~ ... r~ Em 14-E !!-2 (extr. àf; 2~.30), em 
fm'ln"eir'n· do 1"9.\~. } P nH•$'1ll"\ f"'·~.;;F..~ ldün.IS:~â'l o Pl"f'.ieto aue 1 n~lltui a c.é­
u~a da na:avr d p~ra .,,...~,_.,.,.,'"',.. · V!' ::l1'1a H'r.'CJ:\ d~"" 1 "'l"'l Qlt<>. t_a~ deveria 
_tação do PLC. n9 Hj 52. ora em dis~ e'-tender-.se n todo o Terr ... tvno NaclO .. 

nal .. desistindo da votação secreta, a 1 to à preferência para o PLC n.9 12-62 
pedldo do s.n. uanJel K.-reger e ae~ (DGN. 28-6-62) ' 
tendendo emznda· do Sen. PaUlO .[<'eu­
ciP.r. (DCN. lb-6-62 Sup:enlento) 

,em 26-G-6:&, em dJscu.:,sao o !'LCJ. 'llÚ­
mero 71-62, oferec-e-parecer em nome 
da. com. de serviço Público C1vil. 
(~~- 27-6-62/ 

Em 27-6-62 u.<;a da palavra para 
encaminhar· votaçá.o do proje~o que 
institui o 13." salário, Julg~ .-ao Ut.\l'a 
ser aplit:<>d'? ts..mbem aos penslODlstas 
e inativos <DCN 2B-6-62 SupJernentoJ 

Em 28-'6-62 usa da patavra para en-· 
cam~nhar votaç!o de PLC : •. v :{ •32, 
ora em discUSão (DCN 29-6-62) 

VENANCIO IGREJAS 

Em 5-6-62, para encaminhar vota~ 
ção do Reqto. n.? 289-6jl do sen. Mern 
de Sá, decJitta-se contrário à sua 
aprovaç~o ~ (Dnl'i 6~6-62) 

Em 6-6-62 emite pare-cer pela apro~ 
vação do PI...C. n.9 ·138-61, em no.ne 
da Com. de Legislação SOei;;.:. {OCN. 
76~6'.lJ 

Em 14-6-62 faz referê-ncias a utn 
tipo curioso de nabitaçao na ·ex-c<~.~ 
p:tal da RepM·1it.:a, ~al seJa. 9 da 
favela, declarando que o atual Go­
vernador já C<Jmeçou a refOr1lla ur­
bana do ruo de' Janeiro. (DCN 15~6 
de 1962). . 

Em 14-6-62 (extr. às 21.30), em. 
discussão o projeto que institui a ce­
dula única, justifica suas emenaas. 
(DCN. !5·6-62 Suplemento> 

Ezn 19-6-62 tece diversoo comE"ntã· 
rios em tôrno do.o:; l;)roblemac: no Es~ 
tado da Guanaba:rll, soHcJtando aos 
colegas que evitem emendas ao pro­
jeto n ... · 56-62, a pedido do Governa­
dor da Gunnabara. <DCN 20-6-1'!.2) 

Em 27-6·62 (fXtr. às 10 horas) :rus~ 
ctta qw·~ 1 fio rie ordem re1at;v~'"'1"'!1IP 
ao Reqt.9 do &n. Paulo Fender, quan-

) 

/ 

Em .2:7-6-62 refere a.o Convênio rea .. , 
lizad.o prlo Esta-do da GuanaUara cota 
o DNOS. DCN 28-6-6:& Suplemento} 

VITOR.INO FRii:IRE 

Em 27-6-62 externa solidarj~dade ao 
f:'r~_s.- da Rep., que p.unca faltou com 
::~eu ap'/io ao- Maranhão, bem comD 
a.o Sr. l.'l Ministro, Que &gora se afas­
ta. Na mesma sessão, faz referêncms 
ao PLC. n.il 56-62 <DCN. 28-6-62 Su­
plemento). 

VIVALDO LIMA 

Em 1-6-62 refere-·se ao natal!Cio 
tto Sr. Valter Mo{eira Sa11:.s. tUCN 
2·6-62) 

Em 5-6-62 assoc1a~se às homena~ 
geru:; de pesar pelo faiecimento, no. l!.:.s.~ 
t;,ào da Bahia, do Prof. Edgar .Rêgu 
dos santos. <DCN 6-6-62) 

Em 6-0:-62 faz refe.réncias ao de.<>as­
tre com um jato da. Air France, oeor­
······lCo SHR CM.F CM CM J'CF 
l'"ido no aeroporto internacional de 
Orli, em Paris. (DCN. 7~6-62) 
SA'I'\- Lobão cta Silveira em 29-5-62, 
s..;;..J-itando ao Banco do Bra.!!il e de 
Crédito da Ama.zõnia para QUe orde ... 
nem à§ suas A~ências. no. Estado do 
Amazonas a prosst:>gulrem com suas 
transações diretas (DCN. 9~6~62) 

Em 14~66-2 pede a atenção das an­
tordiades compl?tente.q para a angUS­
tiosa situação dos juticuJtores do Es­
tado do Amm~.onas. <DCN. 15~6-62) 

Em 27~6~62 <extr. ã..c; lO horas). te 
ce cornentáriQc:: em tôrno do pro1Pto 
que tru;titui o 13." salário, fOCN. 
28-6-62). 

Em 6·7-62 - -C~lin Tereza .As-­
,<·um...,,.iiro. rh~f" ~h"· ':3r~l"'fln do Próto~ 
colo Ger<~.l 'do se11ndo PeaeraJ. · 



.. 
I 

\ 

\. 

I 

'' 

\ 

PREÇfl DO NúllrE:RO DE HOJE: CR$ a...to 

' ' 

/ 


